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INTRODUÇÃO 

1-DIREITOS POLÍTICOS DOS INDÍGENAS 

O problema da administração da justiça aos indíge- 
m sitm-se no âmbito do problema mis geral dos di¬ 
reitos políticos dos indígenas . A relevância internacional, 
cada vez maior, do fenómeno colonial, implicou também 
gue o falado problema dos direitos políticos dos indíge¬ 
nas voltasse a inscrever-se no primeiro plano das preo¬ 
cupações achais. Ê certo, todavia, que sob esta desig¬ 
nação de direitos políticos se compreendem realidades 
que divergem de autor para autor, mesmo quando exckir 
sivamente se trata do fenómeno do indigenato. Basta 
considerar a circunstância de não haver unanimidade 
de vistas pelo que toca à questão de saber se os povos 
colonizados devem ser encaminhados para a independem 
cia política, para a autonomia constitucional ou simr 
plesmente pm a autonomia administrativa que for 
compatível com m princípio de unidade nacional, pm 
compreender que a expressão direitos políticos deverá, 
ter um conteúdo variável, em função do objeciivo final 
que tiver sido adoptado. 

Sempre que o fenómeno colonial decorra sob o signo 
do objecüvo final da independência política, a definição 
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dos direitos políticos terá em vista exchmvamente a 
sociedade colonizada e abstrairá inteimmnte da com¬ 
posição dos órgãos da soberania do Estado colonizador; 
tal não se dará porém sempre que o objectivo seja a 
autonomia constitucional em qualquer das suas formas 
de federação, ou a simples autonomia administrativa 
compatível com a centralização do poder político, 

Por cima de tudo, e finalmente, a consideração de 
certa dignidade do homem leva a inscrever no problema 
dos direitos políticos todas as questões que tradicional¬ 
mente são objecto das Declarações dos Direitos do Ho¬ 
mem, assim definidos independentemente da peculiar 
finalidade que caracteriza cada um dos esquemas colo¬ 
niais vigentes, e fazendo m que o problema , afinal 
coinctda com a questão de saber qual o conteúdo e vali¬ 
dade, pessoal e territorial, das gmntks individuais das 
constituições racionalistas. 

Pelo que toca à primeira das orientações indicadas, 
pode apontar-se como exemplo moderno o do ideário do 
Partido do Congresso, <k União Indiana, e, pelo que 
respeita à segunda orientação, o movimento que termi¬ 
nou como aparecimento da mal definida União Fran¬ 
cesa, muito especialmente naquilo em que tal movimento 
respeitava à Algêria. 

A orientação geral que ficou referida em último lugar 
tm a sua expressão mais recente m Declaração dos 
Direitos do; Homem da 0, N, U, (»). 

í 1 ) Nehru, The Unity of Índia., Londres, 1939; Hubert Des- 
CHAmps, Mêthodes et Doctrim Colomles de la Fmnce, Paris, 
1953; Deschamps, La fin de$ empfm coloniaux, Paris, 1950 ' 
Delavignette, Les vrais chefe de VEmpire, Paris, 1939; Lampué, 
Union Frmçwise iaprès la Contiiution, Paris, 1948; Paul- 
-Émile Viard, Les drtits politiqm des Indigènes tfAlaém Pa¬ 
ris, 1937. , 1 


1 Tem °s mim que, num primeiro sentido, a expressão 
direitos políticos se resume no direito de um povo colo¬ 
nizado a organizar-se num Estado, com capacidade plena 
ou diminuída, que obedeça aos caracteres comuns dos 
Estados, como os define o direito internacional. É no 
pioblema de estrutura de tal Estado que se inscreverá a 
questão das ganmtias individuais, 

Num segundo sentido, a expressão direitos políticos 
D aduz a reclamação da autonomia administrativa, e 
implica o reconhecimento àis formas tradicionais da ov- 
gmização autárquica, naquilo que a expressão direitos 
políticos terá de peculiar, Problema paralelo, mas inde¬ 
pendente, não necessariamente ligado àquele, será então 
o do conteúdo e validade territorial e pessoal das ga¬ 
rantias individuais, que implicam a participação no exer¬ 
cício da soberania. Ê evidente que o reconhecimento a 
certa comunidade do direito de gerir os seus interesses 
comuns, não implica necessariamente que os seus com¬ 
ponentes, ou individualmente, ou considerados corpora¬ 
tivamente, possam intervir nu designação dos órgãos de 
soberania ou serem designados para suportes de tais 
órgãos . 

Justamente porque os problemas da autonomia admi¬ 
nistrativa e do conteúdo e validade territorial e pessoal 
das garantias individuais não estão necessariamente li¬ 
gados, é que a expressão direitos políticos algumas ve¬ 
zes apenas se refere ao problema >das garantias, sendo 
portanto independente de qmlquer fenómeno colonial 
Quanda este se inscreve no plano em que tal sentido 
coloca a expressão direitos políticos, então a questão 
aparece colocada deste modo: extensão aos indígenas das 
garantias que não respeitem à intervenção no exercício 
da soberania, sendo estas últimas que em sentido res¬ 
trito integram os direitos políticos, e ca/raderizmdo-se 



oinãgemto justmmte pek imymdade. decorrente do 
mo reconhecimento das últimas gmntm upontaM; 
se a extensão das garantias que implicam a intervenção 
no exercício da soberania, e que integram os direitos 
políticos m sentido restrito, deve ou não depender da 
sujeição, à lei comum, pelo que toca às relações do di¬ 
reito privado, parece ser o último aspecto deste problema 
dos direitos, políticos que merece ser posto em relevo 
entre as várias orientações correntes (*). 


A) a RECENTE EVOLUÇÃO FRANCESA 

Nos Estados cujo sentido colonial ê, mais ou menos 
acentmdamente, orientado pela integração na unidade 
poktica nacional, e posta ie lado a questão da auto¬ 
nomia administrativa, que só está especialmente ligada 
ao fenómeno colonial pelo que respeita à forma das 
autarquias que o Estado admite, inscrevendo-se no pro¬ 
blema geral da centralização ou descentralização admi¬ 
nistrativa, a questão dos direitos políticos circunscre- 
ve-se ao problem de saber qual o conteúdo e validade 
pessoal e territorial dm garantias individmis, questão 
conexa, como se disse, com a (k sujeição ao direito 
comum, no que respeita á vida privada. 

Na experiência francesa, orientada como a nossa 
pela assimilação cultural e pela centralização política, 
o problema do mdigenato teve justamente o seu acento 

( l ) Probl&ins of Pwlimeniwry Government in colonies a 
reporte prepared by The Hansard Society ,on some of the problems 
iwolved m developing parliamentary instátutions in colonial ter- 
ritories, Londres, 1963, espedalmente os documentos, pátr 107 
e segs. ■ b 
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tônico colocado na extensão das garantias, em primeiro 
lugar das que não implicavam intervenção no exercício 
da soberania, depois nestas últimas que integram os di¬ 
reitos políticos em sentido reskito. No primeiro aspecto 
apontado a questão disse especialmente respeito à estrita 
legalidade que as constituições modernas garantem para 
os crimes e pand as penas; no segundo aspecto, a ques¬ 
tão apareceu ligada à sujeição à lei comum respeitante 
à vida privada, e traduziu-se na conhecida questão dos 
estatutos, de que é documento fundamental o inquérit) 
efectmdo pela « Revue InMgène» em 1911. 

Discutiu-se então se a naturalização, expressão im¬ 
propriamente ad,optada para designar o facto jurídico 
da assimilação, devia ser ou colectm ou individual, e 
se poderiam conceder-se os direitos políticos mantendo 
embora o estatuto privado dos indígenas . 

Pelo que respeita ao primem aspecto do problema, 
assimilação individual ou colectm, parece que a opi¬ 
nião dominante coincidia com a de Ch. de Boeck, que 
emitiu o seguinte parecer: ^procuramos retratar fiel¬ 
mente o estado da opinião dos israelitas indígenas da 
Tunísia para mostrar que, se o problema ida mimilação 
dos indígenas algerianos foi resolvido, bem ou mal, mtes 
mal do que bem, pelo decreto Crémiem, que lhes con¬ 
cedeu a naturalização colectm, uma, tal solução que, 
alêm disso, não sem admissível em direito em relação 
aos Tmisianos, submetidos ao protectmdo e não à 
dominação francesa, não é nem desejável nem desejada 
pelos dirigentes da população israelita ida Tunísia. Pelo 
contrário, o problema da naturalização individual, des¬ 
tinado à assimilação progressiva e metódica desta po¬ 
pulação, pode ser resolvido, e enca/minha-se paira uma 
solução satisfatória, graças à boa vontade comum do 
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governo da República francesa e da dite intelectual dos 
israelitas tunisianos »(*). 

Se a conveniência política, especialmente determi¬ 
nada pela pobreza de excedentes demográficos que per¬ 
mitiriam uma política de fixação de nacionais franceses 
originários, sempre parece ter inclinado a opinião ofi¬ 
cial no sentido da assimilação colectiva, a opinião dos 
estudiosos sempre predominmtemente se inclinou para 
a assimilação individual 

A escolha da palcwrn naturalização para exprimir 
o fenómeno da assimilação, é sufidentemmte expressiva 
no sentido de mostrar que o que estava fundamental- 
mente em causa era a atribuição dos direitos ligados ao 
exercício da soberania, dando menos importância ao 
estatuto do direito privado. 

É todavia certo que um direito racionalista não pode 
facilmente cindir ambas as questões, por imposição na¬ 
tural da coerência que reclama para todas as suas dis¬ 
posições. Por isso o problema voltou ao primeiro plano 
da actualidade quando da discussão da última Consti¬ 
tuição francesa, que procurou estruturar uma unidade 
política compatível com as finalidades confessadas do 
regime de protectorado e a personalidade jurídica inter¬ 
nacional dos Estados submetidos a esse esquema colo¬ 
nial. A cidadania da União frmcm pa/rece ter justa- 
mente o significado de um compromisso, rejeitando a 
outorga da cidadania frmcesa a todos os súbditos, mas 
ligando-os por um laço jurídico-político da igualdade 
que tal nova cidadania exprime. Esta nova cidadania, 
que liga os indivíduos a um organismo político sem 
personalidade internacional, como ê a União Francesa, 
pelo conteúdo que se lhe atribui no preâmbulo da Cons¬ 


tituição, tmduz-se afinal em estender a todos as súb¬ 
ditos as garantias individuais de 1789, com mais os 
direitos de índole social do novo texto, e com exclusão 
dos direitos políticos pertinentes ao exercício da sobe¬ 
rania da República Francesa, cujo governo é o único 
gestor dos interesses da União. Com esta Imitação, con- 
sidemirse aceitável a extensão dos direitos políticos 
ligados ao reconhecimento dos estatutos do direito pri¬ 
vado ( 1 ). 

B ) POSIÇÃO PORTUGUESA 

À 7 o direito português, orientado pelo princípio da 
unidade nacional , o problema dos direitos políticos dos 
indígenas define-se em função do conteúdo e validade 
pessoal e territorial das garantias constitucionais, A tal 
respeito, o ari. 28.° do decreto-lei n.° 89.666, de 20 de 
Maio de 1954, que aprovou o Estatuto dos indígenas 
portugueses das Províncias da Guiné, Angola e Moçam¬ 
bique, diz expressamente o seguinte: «não são conce¬ 
didos aos indígenas direitos políticos em relação a insti¬ 
tuições não indígenas. § único. Os indígenas terão repre¬ 
sentantes escolhidos pela forma legal, nos conselhos 
legislativos ou de governo de cada província». 

Deste modo, atribuindo à expressão direitos políticos 
o sentido que antes se definiu, em face da doutrina cor¬ 
rente, para os Estados que se orientem pelo princípio 
da unidade nacional , como entre nós acontece, e reser¬ 
vando a pahvra cidadania para designar o estado jurí¬ 
dico caracterizado pmisamente pela detenção dos po¬ 
deres jurídicos pertinentes à intervenção no exercício 

( ] ) Claude Eossilion, Lo rêgime Ugislatif de k Fmnce 
(hutre-mer, Paris, 1952; Lampué, LVnion Françme ddtprès la 
mstitution, Paris, 1948. 
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da soberania, os indígenas integram ma categoria de 
nacionais que não são cidadãos, como não o são os não 
indígenas que não reúnam as condições fixadas por 
lei (*). 

Como, por outro lado, em seguimento de preceito 
constitucional, o art. 3.° do Estatuto diz que «salvo 
quando a lei dispuser doutra maneira, os indígenas re¬ 
gem-se pelos usos e costumes próprios das respectivas 
sociedades», é certo que entre nós o acesso à cidadania 
está infimamente ligado ao problema do estatuto do 
direito privado, e que uma coisa não pode dar-se sem 
a outra ( c ), Prevendo-se embora a assimilação parcial, 
reconhecida pela opção que o indígena pode fazer pela 
lei comum, em matéria de relações de família, sucessões, 
comércio e propriedade (art 27.°), só a assimilação to¬ 
tal, regulada no Capitulo III do Estatuto, subordinado 
ao título «Da extinção da condição de indígena e da aqui¬ 
sição'da cidadania», abre o camindo da titularidade dos 
direitos políticos em relação às instituições metropoli¬ 
tanas. Necessário se torna esclarecer que a expressão 
cidadania, em tal capítulo, significa unicamente sujeição 
à lei comum, sem que isso implique a detenção dos di¬ 
reitos pertinentes à intervenção no exercício da sobe¬ 
rania, que também a qualidade originária de não indí¬ 
gena não implica: para tanto é indispensável que na 
pessoa concorram os requisitos legais, conforme a lei 
que é uniforme para não indígenas originários, e não 
indígenas por assimilação. 


(!) Sobre o papel das declarações do direitos .ou garantias 
individuais, veja-se Professor Marcelo Caetano, Lições de direito 
constitucional e de ciência política, Coimbra, 1952. 

■ (*) Sobre <j problema da assimilação, ou descolonização como 

hoje algumas vezes se diz, veja-se Henri LABouret, Cdonmtion, 
colonialismo, âéeolmmtion, Paris, 1952, pág. 129 e segs. 
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Com a limitação indicada, que tem como corolário 
o princípio de que, conforme o art 7.° do Estatuto, «as 
instituições de natureza política tradicionais dos indí¬ 
genas são transitoriamente mantidas e congregam-se 
com as instituições administrativas do Estado Portu¬ 
guês pela forma 'declarada na lei», as garantias cons- 
titueionm aplicam-se a indígenas e não indígenas. Com 
efeito, o art. 137.° da Constituição afirma que «os di¬ 
reitos, liberdades e garantias individuais, consignados 
na Constituição, são igualmente reconhecidos a nacio¬ 
nais e estrangeiros nas províncias ultramarinas», donde 
resulta que o estado jurídico de nacional, género de que 
são espedes os estados de indígena e não indígena, a 
lodos coloca sob a protecção dos mesmos princípios cons¬ 
titucionais. 

Os teóricos de raciomilismo liberal, naturalmente 
inclinam-se no sentido de encontrar, ainda assim, na 
capitis deminutio referente aos direitos políticos rela¬ 
cionados com as instituições não indígenas, declarada 
no citado art. 23.° do Estatuto, uma intolerável limi¬ 
tação, como não aceitarão o diverso processamento das 
gmntm que a lei fez em geral, conforme tem em vista 
indígenas e não indígenas. Esta posição, corolário do 
princípio da igualdade dbstracta dos homens, \que se 
traduziu juridicamente na ficção do homem médio, do 
bom pai de família, e tantos outros tipos orientadores 
da lei, encontrou certa base moral na fraqueza dos argu¬ 
mentos que em geral lhe foram opostos. Disse-se, contra 
ela, que cs preponderância numérica de indígenas no 
eleitorado seria inteiramente inadmissível pelo perigo 
iminente de subversão da dependência colonial, e que 
nenhuma vantagem há em conceder-lhes direitos que 
não reclamam, e ao menos enquanto os não reclamam 0). 

P) Veja-se a discussão m Loro Vaz de Sampayo e Mello, 
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Clm é que a política da discriminação racial, sistema¬ 
ticamente organizada, parece uma sequência lógica dos 
argumentos explicativos antes apontados, para os quais, 
em tal política, se procura uma justificação, por vezes 
até de índole religiosa 0), atitude que parece ser a her¬ 
deira d,a que orientou a primem fase da colonização da 
América, e que assim teria evolucionado ck extermi¬ 
nação para o confinamento. 

Recusado porém qualquer princípio de discriminação 
racial, ê certo que a decisiva mkção de sentido das 
garantias constitucionais justifica inteiramente a falada 
capitis cleminutio e a importância reservada ao pro¬ 
blema do estatuto de direito privado: ê que as decla¬ 
rações de direitos, incluindo a recentíssim Declaração 
Universal dos Direitos do Homm, da O, N. U,, afaskir 
rum-se intemmnte de ma concepção estruturada na 
hase do tipo médio do homem, que outra coisa não era 
o cidadão tradicionalmente entendido, para exigirem, a 
efectividade da detenção dos poderes jurídicos que tais 
declarações enunciaram. Por isso o bem-estar social pas¬ 
sou a ocupar tão principal lugar entre os fins do Es¬ 
tado, e por isso a concepção abstracta do indivíduo se 
vê substituída pela consideração concreta da pessoa inte¬ 
grada nas suas instituições naturais ( 2 ), A definição do 
direito ao trabalho, que tanto ocupou o nosso legislador 


Questões Coloniais , Política Indígena, Porto, 1910, pág\ 205 e 

segs, Sobre a posição liberal, Bektrand Bussell, Histoire des \ 

idèes au XIX siècle, Paris, 1951. 1 

/(’■) EüGène P, Dvorin, Racial sepmiiion m South África, | 

Chicago, 1952, espedahnemite pág. 132 e segs, Malvezzi, Ele- I 

menti di diritto Colonhle, Pádna, 1928, pág, 39. I 

( 2 ) Veja-se o volume Los derwhos dei hmbre, México, 1949, I 

edição do Fondo de Culturg Económica, | 
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constitucional, demonstra suficientemente o sentido da 
evolução apontada, 

Deste modo, é o objectm da efectividade dos po¬ 
deres jurídicos que justifica o reconhecimento das insti¬ 
tuições gentílicas, a correlativa capitis cleminutio em 
relação às instituições políticas metropolitanas, e a defi¬ 
nição de garantias especiais para os indígenas, que que¬ 
bram, em seu favor, o princípio da igualdade perante 
a lei, e a que a nossa Constituição dedicou o Capítulo III 
do Título VII, que substituiu o revogado Acto Colonial 
Nao só, portanto, se não dispensa nenhuma das garan¬ 
tias que a todos os nacionais se garantem, como se orga¬ 
nizam garantias especiais no sentida de assegurar que 
as garantias tradicionais sejam, para os indígenas, mais 
do que uma declaração platónica, O diferente processar 
mento de tais garantias, que porventura se decreta, não 
tem igualmente outro sentido, e a tal respeito se fala 
na vantagem das desvantagens. 

hstamnie uma das garantias fundamentais é a da 
estrita legalidade, que, no seu complexo conteúdo, com¬ 
preende não só a predefkição jurídica que caracteriza 
o direito ocidental, mas também certa forma de admi¬ 
nistração da justiça, É da especial organização desta 
para os indígenas que nos ocuparemos, procurando ex¬ 
plicar e justificar o sistema português. 

Em todo este pmblema, como parece evidente, o con¬ 
ceito de indígena é basilar, e embora melhor ficasse 
mm trabalho de teoria geral, será útil dar aqui ao me¬ 
nos algumas indicações sumárias da problemática que 
tal conceito envolve, bem justificadas amda pela novi¬ 
dade do Estatuto. 
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2-0 INDIGENATO E A NACIONALIDADE 

■ 0 conceito de indígena encontra-se hoje fixado no 

art. 2.° do Estatuto, nos seguintes termos: «conside¬ 
ram-se indígenas das referidas províncias os indivíduos 
de raça negra ou seus descendentes que, tendo nascido 
ou vivendo habituahnente nelas, não possuam ainda a 
ilustração e os hábitos individuais e sociais pressupostos 
para a integral aplicação do direito público e privado 
dos cidadãos portugueses, § único: consideram-se igual¬ 
mente indígenas os indivíduos nascidos de pai e mãe 
indígena em local estranho àquelas províncias, para 
onde os pais se tenham temporariamente deslocado». 

Antes de mais deverá reparwr-se em que o preceito 
vem fixar uma nova regra de nacionalidade, que se 
acrescenta às do código civil, embora só para indígenas, 
dando-se, portanto, relevância ao princípio da especia¬ 
lidade também neste domínio. Ê que o Estatuto des- 
tinc^se exckâvamente aos indígenas portugueses, como 
resulta da sua designação oficial e do seu art. l.°, e o 
citado art, 2.° coloca a par do nascimento em solo por¬ 
tuguês, fonte tradicional da nacionalidade, o viver habi¬ 
tualmente em qualquer das províncias de indigenato. 

Parece ter importância para a determinação do 
alcance desta nova regra de atribuição da nacionalidade 
portuguesa, a circunstância de o legislador não se ter 
referido à residência permanente, que traduz o conceito 
de domicílio do art, U.° do código civil. Daqui parece 
resultar que a relação de facto entre a pessoa e deter¬ 
minado lugar, que o preceito quis pôr em evidência como 
elemento essencial do seu imperativo, não implica a con¬ 
tinuidade ou permanência que a expressão residência 
permanente envolve. 

Por outro lado, pistamente porque se trata de uma 
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regra posta a par da tradicional regra do nascimento 
em território português, ou jus soli, a lei atribui a mcio- 
Udade portuguesa a indígenas que não terão nascido em 
território português, nem serão necessariamente des¬ 
cendentes de portugueses porque, para estes últimos, 
também providenciam as tradicionais regras do jus 
sanguinis. 

Deste modo, o preceito atribui a nacionalidade por¬ 
tuguesa a indígenas não abrangidas pelas regras do jus 
soli ou do jus sanguinis; e não é necessária a residência 
pernmmte, porque conceito tão basilcar como é o do 
domicílio só pode ter sido intencionalmente substituído 
pela expressão viver habitualmente: não será assim 
necessário que se trate de indígenas que definitivamente 
se tenham deslocado para território português, embora 
estes, evidentemente, fiquem abmgidos pelo preceito. 

Posto isto, parece facilitada a determinação do 
alcance positivo da nova regra, que, pelo simples facto 
deter rejeitada a permanência que o conceito de domi¬ 
cílio envolve, mostra ter em vista uma população cuja 
sede de vida e flutuMte, e que, por ter considerado in¬ 
suficientes as regras do jus soli e do jus sanguinis, 
mostra ter em vista uma população que pode nascer tawr 
bém em território estrangeiro, ou descender de indígenas 
não portugueses, porque, para os outros, também as re¬ 
gras do código civil já providenciavam. 

Porque ê que tais regras se revelam insuficientes e 
que necessidades teria o preceito em vista1 Em primeiro 
lugar, o problema das populações fronteiriças, cujos 
limites territoriais tradicionais não coincidem necessa¬ 
riamente com as linhas de fronteira que os Estados colo¬ 
niais traçaram. Jmtamente porque são os factos histó¬ 
ricos, e não os factos geográficos, ou políticos, ou 
econômicos, que estabilizam as fronteiras no pensamento 
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das populações, estas deslocam-se dentro das suas áreas 
tradicionais sem preocupações a respeito <k divisão es¬ 
tabelecida pelas soberanias. Ainda qumdo a acção colo¬ 
nial as levou a criar o necessário sentimento de depen¬ 
dência para com certo Estado, esta não é no seu 
pensamento incompatível com a tradicional dependência 
de organizações políticas gentílicas, cujos chefes se en¬ 
contram em território submetido a soberanias diferem 
tes. Estas deslocações são ainda determinadas pelo 
traçado âe culturas itinerantes, pela atmção de alguns 
centros de trabalho e por variadas outras razões. A vida 
habitual desenrola-se assim mm círculo territorial even- 
tmlmente cortado peks soberanias em sectores, e mui¬ 
tas dificuldades será possível enumerar quando se 
pretenda recorrer apenas às tradicionais regras do 
código civil para atribuir a nacionalidade. C&rto ê, po¬ 
rém, que, por imperativo de tais hábitos, a presença <do 
indígena em território português é habitual, isto ê, re¬ 
pete-se ainda qumdo não é contínua, e de tal conduta 
resulta o animus de partir e de voltar. Qumdo acontece 
que o indígena, com ajiimus de repetir, se desloca, mesmo 
tramitòriamente, para território português, este ê sede 
da sua vida habitual. Deste modo poderá dizer-se que 
são portugueses os indígenas em cujo teor normal de 
vida se inscreve a deslocação para território português. 
0 teor normal de vida avalia-se pelos usos e costumes 
a que o próprio Estatuto dá tanta relevância, e exclui as 
deslocações puramente acidentais, como serão as que se 
inscrevem no piam do recrutamento para o trabalho em 
território estrangeiro. 


3 — 0 CONCEITO DE INDÍGENA 

0 conceito de indígena hoje formulado no artigo 2.° 
do Estatuto dos indígenas portugueses das Províncias 
da Guiné, Angola e Moçambique, afasta-se do que antes 
vigorava e tinha sido formulado no artigo 2.° do Esta¬ 
tuto político, civil e criminal dos indígenas, aprovado 
pelo Decreto n.° 16.978, de 6 de Fevereiro de 1929, e que 
era o seguinte: «Para os efeitos do presente Estatuto, 
são considerados indígenas os indivíduos de raça negra 
ou dela descendentes que, pela sua ilustração e costumes, 
se não distingam do comum daquela raça; e não indí¬ 
genas, os indivíduos de qualquer raça que não estejam 
nestas condições». 

Não repetimos aqui as críticas já feitas noutro lugar 
a este conceito porque, na medida em que seriem ainda 
úteis, correspondem a problemas que a nova redacção 
também suscita. Importa, sim, evidenciar as diferenças 
entre os dois conceitos que se sucederam. 

Em primeiro lugar, a nova definição já não dá si¬ 
multâneamente um conceito de indígem e um conceito 
de não indígem, orientação louvável porque é evidente 
que uma dispensa a outra. 

Depois, enqumto o velho Estatuto exigia que «pela 
sua ilustração e costumes se não distingam do comum 
daquela raça (negra)», o novo Estatuto exige que «não 
possuam ainda a ilustração e os hábitos individuais e 
sociais pressupostos para a integral aplicação do direito 
público e privado dos cidadãos portugueses». Deste modo 
a lei tomou expressa posição a respeito dos destribali- 
zaâos, a quem convirá a aplicação da lei comum em cer¬ 
tos sectores da vida privada, mas sem que possa atri¬ 
buir-se-lhe a assimilação pessuposta pela cidadania. 
A tais hipóteses se refere o artigo 27.° ao dispor que 
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«é permitido aos indígenas optar pela lei comum êm 
matéria de relações de família, sucessões, comércio e pro¬ 
priedade», sem que por isso percam a qualidade de in¬ 
dígenas, quando é certo que, em face da fórrnuk do 
velho Estatuto, dificilmente podiam considerar-se indí¬ 
genas, porque não há dúvida que a pessoa que opta pela 
Ui comum, em qualquer dos capítulos mencionados, dis¬ 
tingue-se dos costumes do comum da sua raça. Aqui 
residia, naturalmente, uma das causas dos resultados 
contraproducentes que se atribuíam ao regime de assi¬ 
milação antes em vigor, porque a lei não previa situa¬ 
ções intermédias que agora ficaram definidas . 

À opção individual enunciada no artigo 7.°, e feita 
poi via judicial (artigo 2S,°), contrapõe-se a imposição 
que pode ser feita, por via legislativa, aos aglomerados 
populacionais constituídos por indígenas que tenham 
abandonado as organizações políticas tradicionais, de 
observarem a lei comum e os mos correntes do comér¬ 
cio nas relações comerciais entre si ou com os não indí¬ 
genas (artigo 29.°). Estes aglomerados populacionais são 
vulgares nos arredores de todas as cidades de África e 
a imposição da lei eomum pode ser agora feita sem a 
atribuição do estado de não indígena, que o teor normal 
da sm vida não justificaria, 

Deste modo, uma diferença essencial se verifica em 
tre ambos os Estatutos: pelo antigo não era possível 
a sujeição à lei comum sem a assimilação jurídica que, 
por outro lado, em /ace do conceito legal, dependia ape¬ 
nas de o indígena se distinguir do comum da sua raça; 
pelo novo Estatuto, o indígena só deixa de o ser, mo 
por se distinguir do comum da sua raça, situação a que 
corresponde a aplicação parcial da lei comum, mas por 
se ter identificado com o teor de vida dos não indíge- 
ms. Assim, a assimilação cultural parcial não implica 


a perda das garantias especialmente definidas pm os 
indígenas, que mantêm tal estado até adquirirem a ilus¬ 
tração e os hábitos individuais e sociais pressupostos 
para a integral aplicação do direito público e privado 
dos cidadãos portugueses, Esta circunstância tem a 
maior das projecções no problema das relações mistas 
a que ainda aludiremos brevemente, 

Finalmente, enquanto que o velho Estatuto previa 
apenas a hipótese da descendência ãa raça negra, po¬ 
dendo, portanto, ser indígena só um dos ascendentes, o 
novo Estatuto, no § único do artigo 2,°, prevê especial- 
mente a hipótese de o pai e a mãe serem indígenas, 
restringindo assim, e veremos quais as consequências, 
para determinados casos, a fonte do indigenato. 

Postas assim em evidência as divergências entre os 
dois conceitos que se sucederam, notar-se-á que conti¬ 
nuam a ser dois os elementos a que a lei recorre para 
a definição do estado de indígena: um elemento étnico 
e outro cultural, respectivamente a raça negra e a ilus¬ 
tração e costumes, 

A referência à raça negra era criticada- na vigência 
do revogado Estatuto porque, embora se aplicasse ape¬ 
nas nas províncm de África, ao seu conceito tinha de 
recorrer-se muitas vezes para resolver problemas susci¬ 
tados por províncias de indigemto onde se não encon¬ 
trava a raça negra. Degois da nova Lei Orgânica, a 
critica deixou de ter base nesse aspecto, visto que apenas 
são províncias de indigenato a Guiné, Angola e Moçam¬ 
bique, cujos indígenas são de raça negra. 

Importa, todavia, evidencw que a referência á raça 
negra não significa qualquer consagração de um prin¬ 
cípio, mesmo atenuado, de discriminação racial, que 
nenhum apoio teria, nem na tradição, nem nos usos 
sociâs, 
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Além do que se disse a propósito dos direitos polí¬ 
ticos, bastará notwr que nem todas as pessoas de raça 
negra são indígenas, mesmo nas províncias de indige - 
nato, podendo perfeitamente a pessoa ser de raça negra 
e todavia ser também originmmmte não indígena. 

Basta, com efeito, reparwr em que as pessoas de raça 

negra a quem caberá o estado de indígenas precisam, 

para tanto,, de se encontrar numa destas duas conexões t 

com o território da província: ter ali nascido ou viver 

ali habitualmente. Desde que isto não aconteça, cabe-lhes 

o estado de não indígena. | 

A segunda, forma de conexão a que se dá relevância 
para a atribuição do estado de indígena, e cujo sentido 
procurámos averigmr mtes, ê também a que dá origem 
a maiores dificuldades de aplicação, A raça negra, aeom- 
panhada do nascimento numa província de indigermto, 
desde logo faz atribuir o estado de indígena às pessoal 
em quem não concom o elemento cultural a que o pre¬ 
ceito. se refere, e tal estado acompanha-as em todo o 
território nacional para onde se desloquem, quer seja 
ouka província de indigenato, quer não seja. • 

Mas o que deverá concluir-se em relação às pessoas 
de raça negra, originárias de uma província de não in- 
digenato, que passem a viver habitualmente num pro- 
vmm de indigenato? Naturalmmte, o problema é ine¬ 
xistente nos casos em que exibam a ilustração e hábitos 
individuais e sockis pressupostos parra a integral apU- > 

caçoo do direito público e privado de ddadãas portu¬ 
gueses, porque este requisito, que atribui o estado de 
nao indígena às pessoas de raça negra originárias das 1 

provmrn de indigenato, não poderia deixar de lhes ~ 

manter o estado de m indígenas que originàriamente 
possuem: e o caso dos naturais de S. Tomé que se des¬ 
loquem pm Angola. 0 problem surge quando, por 
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qualquer fenômeno de regressão oueafmlmção, ou por 
constituírem uma excepção ao teor de vida normal das 
'províncias de que são originários, se identifiquem com 
o teor de vida dm provindas de indigenato para onde 
se deslocam. Poderão, em tais condições, ser considera¬ 
dos indígenas pela circunstância de viverem habitual¬ 
mente numa província de indigenato? 

0 problema afinal é um, aspecto da questão geral 
que se traduz em saber se é possível perder o estado 
originário de não indígem. Na hipótese particular em 
exame, traduz-se na questão de saber se a pessoa de raça 
negra, que originàrkmenU é não indígena pelo nasci¬ 
mento em província de não indigenato, poderá perder 
tal estado pela circunstância de não revelar a ilustração 
e os hábitos individuais a que se refere o artigo 2.° do 
Estatuto, como pressuposto da aplicação integral do di¬ 
reito público e privado português. 

A resposta parece dever ser negativa. 0 problem 
dos estados jurídicos é de ordem pública, e a lei apenas 
considera uma única hipótese de pvrda do estado de não 
indígena, a que se encontra definida no artigo 61° do 
Estatuto, que diz assim: «A cidadaicia concedida ou re¬ 
conhecida nos termos dos artigos 58.° e 60.° poderá ser 
revogada por decisão do juiz de direito da respectiva 
comarca, mediante justificação promovida pela compe¬ 
tente autoridade administrativa, com intervenção do 
Ministério Público». As hipóteses referidas são justar 
mente as ida aquisição não originária do estado de não 
indígena, e assim temos de concluir que a lei não con¬ 
sente que o estado originário de não indígena possa 
algum vez ser perdido e substituído pelo estado de 
dígena. As leis excepcionais não podem ser ajplicadas 
por analogia, e a hipótese contemplada ê nitidamente 
excepcional, apenas para os casos de cidadania não ori- 
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gindm, Compreende-se é resto porque é que alei me¬ 
nu e regulamentou tal hipótese excepcional que im¬ 
plica a formulação desta regm: o estado de não indí¬ 
gena, ou cidadania, é imutável, excepto tratando-se de 
nao indígenas assimilados, t que teve certamente em 
mta o anterior regime de assimilação que, por m pre¬ 
ver os casos de opção pmial pela lei mm, levam a 
cmiderm m indígms pessoas que realmente não se 
mmiftcamn com o comum da sm raça, mas que m 
estavam ainda em condições de dispensar as garantias 
especwlmente organmks para os indígenas. Em face 
io mo conceito io artigo V do Estatuto, é o estado 
de indígena que caie a tais pessoas, e a equidade acrnir 
selha qu, peh revogação do estado de nm indígena, se 
permita a conceção dos inconvenientes do sistema mte- 

Vm ÍUtm ' * S erm * mme SÍBp-e 

Be tudo resulta que afinal os elementos espemlmente 
determinantes do estado de indígena são a ilustração e 
os hábitos mimdmis e sociais pressupostos pm a in¬ 
tegral apkaçtio do direito pMico e privado português 
A raça, m m do funcionar como um elemmto de qual¬ 
quer pohkca de segregação, pelo contrário ftncim 
com Iwate a subtmção ii ki cmm, a que ficam su¬ 
bordinadas todas as raças q m se encontram no territó¬ 
rio portugm, devendo notar-se que o instituto da opção 
m<M peh te portuguesa, e a voluntariedade da m i- 
mlaçao, demonstram mficmtemnte que apenas se 
pretendeu delimitar, entre os nacionais, aqueles a quem 
devem dispensado um espeeid dever de protecção 
Acontece que, na situação actiuU das províncias, só as 
de Âfnrn mostram necessitar ainda do regime de indi- 
gemto, e a simples circunstância de a iltirn. Lei Orgâ¬ 
nica ter subtraído ao regime do indigenato, de um só 


ves, as províncias ie S. Tomé e Primipe « Timor ie- 
monstra sufmentmente qual é o sentido da lei 

Mi2-s'^ Pel Mtem d ° elemento étnico na 
ff p “ 0 * 1** áe ini wem remita definitivmente 
da Oíremtcmm de, nas províncias de indigenato, que 
sac a Gume, Ayola e Moçambique, tal estado não estar 
nado a os descendentes apenas da raça negra. Ê m 
se o Orttgo Z.’ reserva a qualificação de indígena pam 
« pessoas de raça negra m seus descenderdes, a rir- 
mnstancn de o § úmco exigir, em condições que iá 
examinaremos, que, V a m st r indígena, a pessoa descenda 
e pm eme indígenas, demonstra que o corpo do artigo 
que estabelece a regra gerei, impõe o estado ie indígena 
a quem descenda de qualquer raça emada com a ma 
«>gm; num palavra, # qualquer mestiço que descenda 

f M f 0 ' ^ 88 * kataimto privi¬ 

legiado para qualquer raça, mas da indispemmel rele- 
vancrn do teor de vida social dominante. 

. , f ab> ' 0 5 i1ÁX> & bsim: «Consideram-se 
ígualmente indígenas os indivíduos nascidos de pai e 
“f indígena em local estranho àquelas .províncias para 
onde os pais se tenham temporariamente deslocado». 

Trata-se, portanto, de a pessoa viver em território 
* mmMgemto, o que pode dar-se m condições re- 
condimms a estes tipos gerais: filho de pai e mie indí- 
gem, tramtòriwmMte deslocados das províncias de 
nmgemto, nermalmnte em cumprimento de contrato 
de malho; mestiço, eneontramto-se o ascendente indí¬ 
gena deslocado transitória m defmitmmmte; filho de 
inàgena defimtivamnte deslocado do território ie in- 
ègemto. 

Comparece evidente m frn do preceito, a espécie 
de crnxao dos ascendentes cm o território demoin- 
digenato onde se dá o nascimento, nenhuma influência 
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tem sobre o estado jurídico dos próprios ascendentes, 
pe continuam subordinados às regras gerais da aqui¬ 
sição do estado de não indígena, ou cidadania nos ter¬ 
mos do Estatuto, Tal conexão apenas tem influência 
pam a determinação do estado dos descendentes e então 
evidente parece que a mão determinante da lei ê o teor 
social de vida dominante, 

' Pe ^° ( i ue respeita aos descendentes de pai e mãe in¬ 
dígenas transitoriamente deslocados, quer porque a fa¬ 
mília é o seu meio social normal, quer porque o des¬ 
cendente os acompanhará paira o meio social gentílico 
originário, natural é que o preceito lhes atribua o estado 
de indígena, que todavia poderão perder pela aquisição 
de ilustração e hábitos individuais e sociais pressupos¬ 
tos para a integral aplicação do direito público e privado 
dos cidadãos portugueses. Trata-se afinal de seguir a 
regra geral 

Os descendentes de pai e mãe indígena que definiti- 
vamente se deslocarem paira território de não indigenato 
não poderão deixar de se inscrever na estrutura social 
dominante onde constituem realmente um excepção, e 
ppr isso bem se compreende que o predomínio do teor 
social metropoUtam, no sei 0 do qual se moldará a sua 
personalidade, implique desde logo o estado originário 
de não indígena, 

. pel O Que toca aos mestiços, assim como nas provín¬ 
cias de indigenato são originàriamente indígenas, assim 
nas províncias de não indigenato são originàriamente 
mo indígenas, e não se vê outra mão que não seja a 
do A teor nom(j l de vida social em que, segundo a expe¬ 
riência, respectmmente se inscrevem. De qualquer modo 
m critério geral parece ter de fixar-se m face dos 
textos legais: nas províncias de indigenato, a lei orien¬ 
tou-se pelo princípio da personalização para a atribuição 


do estado de não indígem; nos territórios de não indi- 
genato, adoptou o método abstracto, do típo mêão, do 
id qúod plerumque accidít, que é o método normal ida lei 
privada comum. 

Finalmente, parece dever concluir-se que o estado de 
indígena se define em face de três coordenadas: o ter¬ 
ritório, a raça e a cultura. De todas, a dominante é a 
cultura, que exige num apreciação individml, perso¬ 
nalizada, nos territórios de indigenato, e que ê consi¬ 
derada abstractamente, deteminmte ope legis, nos ter¬ 
ritórios de não indigemto. 

Sobre uma questão geral, da maior importância, não 
tomou a lei expressa posição: ê a questão de saber se 
o estado de não indígem, adquirido pela assimilação, se 
transmite. 0 limite da raça implica, naturalmente, que 
a questão nem sequer surja para qmm de modo nenhum 
descenda de raça negra, nem deve confundir-se este pro¬ 
blema com o já mtes examinado que se traduz em saber 
se é revogável o estado originário de nõio indígem. Tra¬ 
ta-se agora de saber se o indígem, que adquiriu a cida¬ 
dania, transmite tal qualidade a seus filhos . Porque a 
disposição do ari. 2.° numa faz depender o estado de 
indígem do estado jurídico dos ascendentes, antes aco¬ 
lheu exclusivamente o princípio \da personalização, a 
concirno parece não poder ser outra senão a de que tal 
estado não se transmite. 


4-RAZÃO DE ORDEM 

Com a discmão do conceito de indígena parecem 
ficar indicados os elementos suficientes para compreen¬ 
der os termos e as soluções possíveis do problema da 
administração da justiça aos indígenas. Como, ao que 


supomos, H problema tem como- ponto central o da pre¬ 
missa, menor do silogismo judiciário, isto é, a estrutu¬ 
ração do método aconselhável para a averiguação da 
matem de facto , em que afinal substancialmente se 
traduzem as leis do processo, não são indispensáveis 
nesta introdução noções referentes à definição do esta¬ 
tuto jurídico que integra a premissa mmor do falado 
silogismo. Os problemas da unidade da ordem pública 
portuguesa e da sua aplicação diferenciada em função 
da não exigibilidade, do reconhecimento dos usos e cos¬ 
tumes e do seu limite da personalização, da imposição 
abstmta das normas imperativas e do limite da paz 
pública, andam apenas discutidos na tradição oral reco¬ 
lhida em apontamentos escolares, mas nestes se poderão 
encontrar elementos de orientação , 
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CAPÍTULO I 

SISTEMA GERAL DA LEI COMUM 


1 — POSIÇÃO DA MATÉRIA DE FACTO 

O elemento fundamental de qualquer processo é a 
sentença, acto pelo qual o juiz decide o conflito de 
interesses em que se traduz a lide (cod. proc. civil, 
art. 156.°). Ê para este fim que se dirige a multipli¬ 
cidade de actos em que se analisa o processo, à sombra 
de uma lei que, nos povos civilizados, partiu geralmente 
destas palavras de Montesquieu, transcritas por todos 
os autores: «Les juges de la Nation ne sont, comme 
nous avons dit, que Ia bouche qui prononce les paroles 
de la loi, des êtres inânimes» 0). A sentença é assim, 
por ensinamento comum, um silogismo judiciário: 

Este objectivo final anima o especial método de 
debate que o processo representa, unificando os vários 
actos de todas as pessoas chamadas a intervir na con¬ 
trovérsia ( 2 ). 


I 1 ) Montesquieu, De 1'esprit des bis, Liv, XI, cap, 6, 

( 5 ) Eduardo Couture, IntroávccUn ul estúdio dei proceso 
civil, Buenos Aires, 1949, pág. 55. 


Na orientação dos códigos racionalistas modernos, 
a sentença limita-se a revelar a consequência jurídica 
já contida no imperativo abstracto e geral em que se 
traduz a regra de direito, de que o processo é apenas 
um adjectivo, um prolongamento instrumental, Deste 
modo, a lei imprime a sua natureza ao processo, que 
dela será reflexo, Escrevia incisivamente Bentham, a 
cujo pensamento se reconduzem muitos pressupostos do 
processo moderno, que «as leis não teriam qualquer efei¬ 
to se o legislador não criasse ao mesmo tempo outras 
leis, que têm por objecto fazer cumprir as primeiras; 
estas são as leis do processo. Para evidenciar as dife¬ 
renças entre umas e outras, chamaremos às primeiras 
leis substantivas, e às segundas Uis adjectivas (*)• 

Sendo o juiz a voz que pronuncia as palavras da 
lei, encontra sempre nesta a premissa maior da decisão 
que deve proferir, o que supõe, consequentemente, a 
plenitude do ordenamento jurídico, isto é, que no orde¬ 
namento jurídico não se encontram omissões ( 1 2 ). 

Esta premissa maior, num sistema de direito escrito 
e racionalista, como é o tipo comum dos direitos dos 
povos civilizados, não exige qualquer especial método 
da determinação, para além do simples trabalho ma¬ 
terial de procurar e consultar os monumentos jurídicos 
em que se guarda o direito escrito. Por isso, como regra, 
os códigos se limitam a consignar o princípio de que 
o juiz não está sujeito ao diráto alegado pelos inte¬ 
ressados, expondo apenas umas breves regras de inter¬ 
pretação, desenvolvidas e estruturadas peJá doutrina. 

A determinação da premissa menor do silogismo 

(1) bentham et Dumont, Tmité des preuves judimim, 
Liv, I, cap.,1. 

(2) Carlos Cossio, La, plenitud dei ordenmienio jurídico, 
Buenos Aires, 1946, especialmente pág, 37 e segs, 


judiciário, integrado pela definição dos factos com rele¬ 
vância jurídica, é que implica já um complexo método 
de averiguação; e realmente, na sua parte mais subs¬ 
tancial, as leis de processo não definem outra coisa que 
não seja o conjunto das regras pertinentes à admissi¬ 
bilidade, oportunidade e valor das provas (*). 

Da conjunção destas duas premissas—a maior, 
integrada pela lei, a a menor, integrada pelos factos — 
decorre naturalmente a decisão, conclusão do silogismo 
judiciário. 

O simples exame de algumas sentenças imediatar 
mente nos fará concluir que não podem reconduzir-se 
todas fàcilmente ao esquema geral que ficou apontado, 
e que, ao contrário do que seria de esperar em face de 
tal esquema, elas não apresentam todas as mesmas carac¬ 
terísticas. De modo geral, a doutrina admite que as 
sentenças se podem reconduzir aos seguintes tipos fun¬ 
damentais : declarativas, condenatórias, conservatórias, e 
constitutivas (art. 4.° do Cód. Proc. Civil). 

As declarativas são aquelas que mais se aproximam 
do esquema antes apontado, visto que se limitam a de¬ 
clarar simplesmente o direito, e estranho é que o seu 
tipo mais perfeito se encontre nas sentenças que decla¬ 
ram a improcedência das acções, o que fará desde logo 
duvidar muito de que nas outras o juiz seja apenas a 
voz da lei. 

Sentenças condenatórias, serão aquelas que impõem 
uma prestação. 

Constitutivas, as que dão origem a um estado jurí¬ 
dico novo, inexistente antes de serem proferidas, como 
as que decretam o divórcio. 


(!) íBordeaux, Pkilmphie de la pmedure mie, Paris, 1857, 
pág. 31. 





As cautelms, que a doutrina francesa chama pre¬ 
ventivas, limitam-se a decretar uma medida de segu¬ 
rança de modo a impedir que, no longo período de tempo 
em que decorre a lide, desapareça ou se altere a si¬ 
tuação de facto existente, na data em que começou (*). 

Os teóricos da concepção declarativa do processo, 
hoje dominante, para quem a sentença traduz um puro 
silogismo, verão também nela um acto de inteligência 
e não um acto de vontade ( 2 ). 

Outros, porém, rebatendo inteira ou parcialmente 
esta concepção, evidenciarão o carácter voluntarista da 
decisão judicial, e inclinar-se-ão para entender que o 
juiz não é um lógico, mas antes um engenheiro social, 
que deve procurar as soluções dos conflitos de interesses 
que permitam a estabilidade e a vida pacífica da socie¬ 
dade. As condições excelentes para adoptar esta con¬ 
cepção encontrar-se-ão nos ordenamentos jurídicos que, 
ao contrário de serem puramente racionalistas, baseiam 
no precedente a formação das regras de conduta, de 
modo que o direito é sobretudo experiência vúlomtim . 
O direito inglês e americano poderão servir de exemplo 
frísante cie uma concepção jurídica que directamente 
encaminhará para tal solução, e em tal orientação se 
enquadra a conhecida máxima: «a Constituição é o que 
os juízes dizem que é» ( 3 ). 

(p Eduardo Couture, Fundamentos dei dereúo procesal 
Civil, Buenos Aires, 1942, pág, 149. 

(2) Calamandrei, Lu genesi lógica delia sentma civile, in 
Studi di Virítto pmessmle civile, I, pág. 1. Alfredo Rocco, La 
sentencia civil, México, 1944, pág. 51. 

(3) Cardozo, The mture of judicial proms, New Haven, 
Tale, 1945. Roscoe Pound, Las grandes tendências dei pensa- 
miento jurídico, Barcelona, 1950 especialmente o capítulo: El 
derecho como ingeneria social, 


O exame das várias espécies de sentenças a que nos 
referimos, levar-nos-á a concluir, em primeiro lugar, 
que alguma coisa de novo resulta sempre da sentença 
para a esfera jurídica cios cidadãos: é a certeza do 
direito, que só a sentença transitada estabelece, Mas 
isso, ao contrário do que pretende COUTURE ( a ), não 
chega para concluirmos que o juiz seja, em regra, mais 
do que a voz da lei. O que teremos de concluir, e isso 
nada tem de estranho, tantas e tão diversas são as fon¬ 
tes do processo moderno, é que umas vezes o sistema 
jurídico dá lugar à vontade funcional do juiz, que terá 
assim um papel criador; outras vezes, a lei não dá a 
tal vontade qualquer papel criador, e predominará a 
natureza de acto de inteligência como característica da 
sentença ( 2 ), Em regra, no processo moderno, o papel 
do juiz é apenas o de extrair da lei as consequências 
que esta logicamente implica em face do caso concreto. 

O recurso à vontade do juiz, pondo assim o acento 
tónico no carácter experimental do direito, poderá dar-se 
em relação quer à premissa maior, quer à premissa me¬ 
nor, Poderá consentir-se que o juiz formule a regra de 
direito para o caso concreto, e nessa hipótese será a 
premissa maior que fica na sua dependência; poderá 
permitir-se que interfira na formulação da premissa 
menor, e então consentir-se-á que se tome a figura cen¬ 
tral da teoria das provas. Em casos excepcionais, que 
levarão ao limite extremo a concepção voluntarista da 
sentença, poder-se-á admitir que decida sem premissa 
maior, isto é, que procure para o caso concreto uma 
decisão que se não funde em qualquer regra predeter¬ 
minada, e que não servirá de paradigma para as fu- 

( ! ) bug. cit., pág. 70. 

( 2 ) Kelsen, La teoria pura dei dmcho, Buenos Aires, 1941, 
pág. 114. 
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turas. Só nesta hipótese poderemos dizer que o esquema 
do silogismo judiciário foi abandonado, mas este deci- 
sionismo não merece ser tomado em consideração ( l ), 

2 -ORIENTAÇÃO RACIONAL1STA 

O direito processual, como o direito comum, foi 
também objecto de profunda revisão ao estabelecer-se 
o constitucionalismo moderno, e foi o recurso a certas 
regras puramente lógicas, a que muitos atribuiram a 
natureza de direito natural, que permitiu uma certa 
uniformidade básica dos sistemas de processo em vigor 
nos povos civilizados. 

Ocupando-se das regras que racionalmente deveriam 
presidir ao esquema processual, Bentham distinguia 
quatro fases bem. delimitadas: l. a —a exposição, onde 
o conflito de interesses se definia entre autor e réu, e 
onde, desde o início, se definia o objecto da lide; 
2. a —a produção das provas, destinada a estabelecer 
qual das versões é verdadeira; 3. a — a decisão judicial, 
que tornará o direito certo; 4. a — a execução, de certo 
modo uma aetividade unilateral destinada a efe.ctivar 
o veridicto do tribunal. 

Mais de um século depois, quando Ernest Beling 
procura esquematizar o próprio processo penal, não se 
afasta desta visão do problema, examinado, como foi, à 
luz do direito natural ( 2 ). Uma justificação típica encon¬ 
trar-se-á por exemplo em JOUSSE: «o acto necessário 

(1) Veja-se, entretanto, Kantorowicz, La ciência dei ãm- 
cho, Buenos Aires, 1949; Cossio, El dmcho nd derecho [ udiml, 
Buenos Aires, passim. 

( 2 ) Beling, Dmcho pmesol penal, Madrid, 1943, pág. 204 
o segs. 
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para obrigar a parte a comparecer perante o juiz, é o 
primeiio acto essencial do processo. Este acto parece 
sempre de tal modo necessário, que em todos os tempos 
foi usado em todas as nações, e não existe qualquer 
tribunal onde aquele que tem qualquer demanda a for¬ 
mular não seja obrigado a avisar ou a fazer avisar o 
seu adversário para comparecer perante o juiz. É um 
princípio que a lei natural exige e que é seguido por 

todos os estados civilizados» ( x ). 

^ Este esquema geral deve considerar-se como patri¬ 
mónio da ordem pública dos estados civilizados, mas 
não pode deixar de evidenciar-se o profundo histori¬ 
cismo que anima todo o processo, no sentido de que ele 
está intimamente ligado à concepção de vida e à estru¬ 
tura política tradicional de cada comunidade. Foi opor¬ 
tunamente notado por Bordeaux, bem consciente toda¬ 
via do racionalismo geralmente dominante no processo 
moderno, que as próprias revoluções não destroem o 
sistema judiciário peculiar de cada povo, porque o seu 
fundo subsiste, não obstante a acção do tempo, obser¬ 
vando que «se a Europa inteira obedeceu por muito 
tempo às leis civis dos romanos, se muitos povos as se¬ 
guem ainda, não existe nenhum que tenha adoptado o 
processo romano». E, seguindo Maiger, observa que 

( ! ) JoüSSE, Traité dt ln [ ustic í mminelk, 1771, prefácio, 
pâg, 16, In Bordeaux, lug. cit., pág. 16. O processo racionalista 
tev-e a sua formulação originária em França e daí passou ao 
direito germânico. O Conte de procedw civile, publicado mio 
princípio do século XIX, foi bem acolhido nas regiões da Ale¬ 
manha que então pertenciam à França, as integrantes da Re- 
nania, com a consagração da inciativa das partes e a unidade 
da -interpretação da lei garantida, por um tribunal superior. 
Assim influenciou o direito da Prússia, e foi copiado por outros 
Estados, como Baden, Baviera, Württemberg e Hannover, W. 
Kisch, Elemmtos de derecho promail civil, Madrid, 1940, pág. 29, 




«não poderá encontrar-se na história o exemplo de um 
povo que, sem ter perdido a sua independência e a sua 
existência nacional, tenha adoptado o processo de outra 
Nação» ( a ). 

3 -OS SISTEMAS PROCESSUAIS E A ESTRITA LE¬ 
GALIDADE 

O esquema geral que ficou apontado concretizar-se-á, 
nos seus desenvolvimentos essenciais, em função do pa¬ 
pel reservado ao juiz na elaboração da sentença,, con¬ 
forme qualquer das possíveis orientações atrás referidas 
que for adoptada. 

Foi o processo das Decretais, elaborado pela Igreja 
no sentido de fazer triunfar o espírito cristão do espí¬ 
rito violento e guerreiro dos bárbaros, que lentamente 
estruturou as instituições processuais europeias. E, pelo 
que toca ao processo civil, o poder real, que encontrava 
na uniformidade do processo um instrumento de cen¬ 
tralização e unificação do Estado, aceitou a orientação 
e recebeu as garantias destinadas a assegurar uma jus¬ 
tiça imparcial, A ordenança francesa de 1667 é consi¬ 
derada lógico e honroso precedente do Code de Procedure 
Civile ( 2 ); e as nossas Ordenações, no Livro III, ainda 
hoje podem inspirar soluções felizes para pontos duvi¬ 
dosos da lei vigente. Aquilo de que a Revolução se quei¬ 
xou foi de um mal que nenhuma lei processual pode 
evitar: o predomínio da forma sobre o fundo, do rito 
sobre o direito substantivo que busca realizar. Montes- 
QUIEU, nas Ldtres pmmes, escreveu estas palavras 
que correram mundo: «II serait assez difficile de décider 

(!) Bordeaux, hg. cit., pág. 36. 

( 2 ) Bordeaux, cit., pág. 5-d. 
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si la forme s’est rendue plus pernicieuse lorsqu’elle est 
entrée dans la jurisprudence, ou lorsqu’elle s’est logée 
dans Ia medicine; si elle a fait plus de ravages sous la 
robe d’un jurisconsulto que sous le large chapeau d’un 
médecin, et si, dans Pune, elle a ruiné plus de gens 
qidelle n’en a tué dans 1’autre». 

Na Enciclopédia, Boucher d’Argés, autor do artigo 
Pm&dure, dizia: «Le mal consiste en ce qu’au lieu de 
s’en tenir à ce qu’il y a d'essentiel dans 1’ordre judi- 
ciaire, on y a mêlé beaucoup de choses vicieuses et su- 
perflues, qui laíssent le champ libre à la malignité, au 
mensonge, à toutes les espéces d’injustices qu’on voit 
ce multiplier dans les procès. Les choses en sont venues 
au point que les gens sensé ont eu les procès en hor- 
reur, et ont souvent aímé faire des pertes considerábles, 
que de s’engager dans un labyrinthe sans issue. Mais 
avec tout cela, comme il n’y a et ne peut y avoir que 
les souverains qui jouissent du droit de-se rendre jus¬ 
tice à eux mêmes, il reste une infinité de cas ou la voie 
de recours au juge est d’une necessite indispensable». 

Entre nós, em 1820, também se queixavam sobre¬ 
tudo da morosidade e peias da justiça, concordando 
Silva Carvalho em que o mais afrontoso nome que se 
podia dar a um funcionário público era o sinónimo de 
magistrado (*). 

Pelo que toca, porém, ao processo criminal, as coisas 
revestiam maior gravidade, e o formalismo traduzia-se 
em consequências tão irremediáveis, pelo abuso das pe¬ 
nas capitais a que a lei substantiva se entregava, que 
a revisão do sistema deste processo veio a ter a maior 
das importâncias e influenciar, desde então, o próprio 

O Thomaz Ribeiro, História, da, Legislação Liberal Por - 
tuguesa, Lisboa, 1891, II vol,, pág. 152. 


processo civil, de que em regra foi dependente. Estava 
em jogo, fundamentalmente e em nosso parecer, a posi¬ 
ção do juiz em relação à premissa menor do silogismo 
judiciário, embora, nas declarações normalmente cita¬ 
das, seja o problema da legalidade, princípio do direito 
substantivo, que sobreleva, e que por isso necessita ser 
lembrado, porque é justamente o seu abandono que por 
vezes se apresenta como caracterizando o regime cha¬ 
mado de indigenato 0), 

a) Já nas velhas leis da monarquia se podem encon¬ 
trar reflexos do que depois havia de ser conhecido pela 
expressão—princípio da estrita legalidade. Nas Orde¬ 
nações de Portugal podia ler-se, por exemplo: «e man¬ 
damos a todos os julgadores, que não mandem prender 
pessoa alguma, antes de sentença definitiva, por peti¬ 
ção, nem queixume de injuria verbal, que outrem delia 
faça, nem por inquirição, que por elles seja tirada; posto 
que a pessoa, que se houver por injuriada, seja de maior 
condição e qualidade, que o injuriante, salvo quando por 
final sentença for determinado, que seja presa». 

Supomos, todavia, que a legalidade expressa nesses 
textos, expressão de um direito cujo acento tónico es¬ 
tava não na prévia valoração dos interesses jurídicos 
da comunidade, mas na obediência devida ao príncipe, 
exprime sobretudo, e por isso mesmo, um imperativo 
de geral obediência às determinações do poder, e não 
aquela igualdade de todos perante a lei, que foi o deta¬ 
lhe essencial do complexo princípio da estrita legalidade 
saída da revolução. 

O privilégio, que nega por definição a falada igual¬ 
dade de todos, aparecia paralelamente expresso com 


í 1 ) Paul-Jcmile ViARD, Les droits politiqxes des kdighm 
d’Algerie, Paris, 1937. 
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franca clareza: «Mandamos, que os fidalgos de solar, 
ou assentados em nossos livros, e os nossos Desembar- 
gadoies, e os Doutores em Leis, ou em Cânones, ou em 
Medicina, feitos em estudo universal por exame, e os 
Cavalleiros Fidalgos, ou confirmados por Nós, e os Ca- 
valleiros das Ordens Militar de Christo, Santiago e Avis, 
e os Scrivaens da nossa Fazenda e Camara, e mulheres 
dos sobreditos, em quanto com elles forem casadas, ou 
ativerem viuvas honestas, não sejam presos em ferros, 
senão por feitos, em que mereção morrer morte natu¬ 
ral, ou civil. E por os outros, -em que não caibão as 
ditas penas de morte, serão presos sobre suas homena¬ 
gens, as quais devem fazer aos Juizes, que os prende¬ 
rem, ou mandarem prender. E por elles lhes serão to¬ 
madas, e lhes darão por prisão o Castello da Villa, ou 
sua casa, ou a mesma Cidade, Villa, ou lugar, segundo 
fôr a qualidade do caso». 

Mas, se faltava esse importante elemento da estrita 
legalidade, que é a igualdade de todos sob a mesma lei, 
encontrava-se, com mais evidência, o princípio da inter¬ 
venção judicial, que talvez melhor se deva formular, em 
relação à época, falando na legitimidade da autoridade 
com poderes de privar os súbditos da liberdade física. 
Podemos citar em abono do que dizemos esta passagem 
das Ordenações: «e todo o Desembargador, e qualquer 
outro Julgador, que tiver poder para mandar prender, 
não mandará prender pessoa alguma, senão pelos Mei¬ 
rinhos, ou Alcaides, ou pelos Juizes dos Lugares. E 
quando mandarem prender por seus Alvarás, irão nelles 
declarados os nomes dos que houverem de ser presos: 
e sem a dita declaração os não assinarão». 

A sorte destes dois elementos essenciais em que se 
analisa o princípio da estrita legalidade—a igualdade 
de todos sob a mesma lei e a necessária intervenção 
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judicial— não tem corrido paralela: e se de ambos pode 
dizer-se que têm sofrido os maiores vexames no desen¬ 
rolar do processo da crise de valores que a legislação 
contemporânea oferece aos nossos olhos, o segundo, que 
teve tão principal importância no parecer e na crença 
dos reformadores, sofreu por muitas partes as mais 
graves mutilações. Tudo com desconhecimento, ou ape¬ 
nas por esquecimento muito bem lembrado, de que, 
acima da importância de vagas garantias e direitos fun¬ 
damentais escritos com maiusculas^ a intervenção judi¬ 
cial na privação da liberdade física, se a judicatura é 
independente e livre, constitui o mais sólido baluarte 
da liberdade dos cidadãos. 

No Relatório que o Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios da Justiça enviou ao Soberano Congresso 
em 2 de Dezembro de 1822, dizia-se: «Não pretendo 
renovar a ideia de que o Governo antigo produzia a cor¬ 
rupção da sociedade, e era a causa dos crimes e delitos, 
que inundavam Portugal; mas é preciso notar de pas¬ 
sagem, que um povo é tanto menos virtuoso quanto mais 
arbitrário é o Governo que o rege. Nada mais natural 
do que deixar de respeitar as leis quando estas não são 
certas, fixas e iguais para todos. Nada mais frequente 
do que o emprego do capricho e da força quando a força 
e o capricho são quem governa: nada mais comum do 
que buscar nestes dois meios os recursos que a lei devia 
ministrar e não ministra». No mesmo Relatório o prin¬ 
cípio da estrita legalidade aparece ligado à intervenção 
judicial: «Atribui-se ordinariamente às pessoas a im¬ 
perfeição dos instrumentos de que se servem, e daqui 
vêm as continuas reclamações contra o corpo da magis¬ 
tratura. Com um péssimo sistema judiciário era impos¬ 
sível que a justiça fosse bem administrada; e é-o igual¬ 
mente, que as imperfeições das leis e os vícios do pro¬ 


cesso não aumentem os vícios dos julgadores e o abuso 
da autoridade» (*). 

Sabe-se como Beccaria formulou o princípio da es¬ 
trita legalidade e como a sua doutrina correu rapida¬ 
mente toda a Europa: «A primeira consequência destes 
princípios é que apenas as leis podem fixar a pena dos 
crimes, e que este direito não pode residir senão na 
pessoa do legislador, enquanto representa toda a socie¬ 
dade unida pelo contrato social. 

Ora, sendo cada magistrado um elemento da socie¬ 
dade, nenhum pode com justiça infligir uma pena a 
outro membro da sociedade se ela não estiver prèvia- 
mente fixada pela lei. Isto seria realmente acrescentar 
um novo castigo ao anteriormente determinado, e é isto 
que o zelo ou o pretexto do interesse público não devem 
consentir. 

Segunda consequência: Desde que o contrato social 
obriga igualmente as duas partes, a sociedade não se 
encontra menos obrigada para com os seus membros, 
do que estes para com ela. Esta cadeia que desce do 
trono até à cabana, cujos elos são igualmente feitos para 
o maior como para o mais miserável dos homens, não 
significa outra coisa senão que o interesse público exige 
que as determinações úteis à maioria sejam cumpridas. 
Consentir na simples violação de uma, é, abrir a porta 
à anarquia; princípio de onde decorre que o soberano 
que representa a sociedade não pode editar senão leis 
gerais, às quais todos devem ser submetidos; mas que 
lhe não compete julgar se alguém infringir essas leis. 
Com efeito, a nação dividir-se-ia então em duas partes, 
uma representada pelo soberano, que afirma a violação 
do contrato, outra pelo acusado que a nega. Ê por isso 


(0 Thomaz Ribeiro, cit. 



necessário que um terceiro julgue a veracidade do facto. 
Impõe-se por consequência que exista um magistrado 
cujas sentenças sem recurso não sejam senão uma sim¬ 
ples afirmação ou negação dos factos particulares» (*), 

Quer isto dizer que o princípio cia estrita legalidade 
nunca aparece desacompanhado da necessária interven¬ 
ção do poder judicia], sempre que se trata de privar o 
cidadão do seu mais importante direito que é a liber¬ 
dade física, enunciado com a fórmula latina — «jus ma- 
nendi, ambulandi, eunde ultro citroque». 

Esta exclusividade que se reclama para a lei neste 
domínio costuma ser enunciada pelos juristas com a fór¬ 
mula: «Nullum crimen, nulla poena sine lege», sempre 
acompanhada dos aforismos: «Nemo judex sine lege» e 
«Nemo damnatur nise por legale judicium». O que fica 
dito mostra que o princípio da estrita legalidade, com 
o complexo conteúdo acima afirmado, tem um claro fun¬ 
damento de ordem política. Todavia, encontrou uma 
clara justificação científica quando Anselmo von Feur- 
bach, expondo a teoria da coacção psíquica, explicou que 
para que a pena possa desempenhar o seu efeito de 
ameaça intimidante, é necessário definir prèviamente os 
delitos e as penas para que todos saibam por que os 
ameaçam e com o que os ameaçam. Modernamente, Be- 
ling levou mesmo mais longe o princípio, ao explicar 
que não pode haver crime sem tipiciclade. 

Tal princípio, que foi característico do Estado saído 
da Revolução, tem como réplica, no aspecto funcional 
e orgânico, a distribuição, ou divisão dos poderes, que 
Schmítt considerou o princípio orgânico, destinado a 
assegurar, ao pôr-se em prática, a moderação e fisca¬ 
lização de todos os órgãos do poder do Estado. Em mui¬ 


0) Beccaria, Dei delitti e delle pene, Milão, 1896. 
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tos se encontra repetidamente a justificação da distin¬ 
ção entre o Legislativo e o Executivo, porque não é 
bom que os mesmos homens que fazem as leis as apli¬ 
quem. Mas é em Montesquieu que se encontra a for¬ 
mulação mais divulgada do princípio: «Em todos os Es¬ 
tados há três espécies de poder público : o Poder Legis¬ 
lativo, o Executivo para assuntos exteriores e o Exe¬ 
cutivo para a política interna. Pelo primeiro, o príncipe 
ou autoridade emite novas leis para um certo tempo 
ou para sempre e melhora ou revoga- as velhas, Pelo 
segundo, declara a paz ou a guerra, envia e recebe em¬ 
baixadas, cura da segurança e previne os ataques dos 
inimigos. Pelo terceiro, castiga os crimes e resolve as 
questões cíveis. 0 último é Poder Judicial» (’). 

Quer dizer que a intervenção judicial apareceu como 
elemento essencial de estrita legalidade, e com esse sen¬ 
tido, supomos, foi recebida, em 1774, na Declaração dos 
Direitos do Homem, de Filadélfia, e na Declaração dos 
Direitos do Homem de 1789. Com esse sentido passou 
às constituições modernas, onde sempre aparecem os 
dois elementos principais do princípio da estrita lega¬ 
lidade ou enunciados no mesmo preceito ou enunciados 
em preceitos complementares. A Constituição Política 
da República Portuguesa diz claramente, nos n. 0B 8.°, 
9.° e 10.° do artigo 8.°, que constituem direitos e garan¬ 
tias individuais dos cidadãos portugueses: «não ser pri¬ 
vado da liberdade pessoal nem preso sem culpa for¬ 
mada, salvo nos casos previstos nos §§ 3.° e 4.°; não ser 
sentenciado criminalmente senão em virtude de lei an¬ 
terior que declare puníveis o acto ou omissão; haver 
instrução contraditória, dando-se aos arguidos, antes e 


0) Schmítt, Teoria de la constituem, Madrid, «, d. 
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depois da formação da culpa, as necessárias garantias 
de defesa». 

Um escritor de tanta autoridade como Marcello Cae¬ 
tano, assim interpreta o princípio da estrita legalidade, 
não consentindo que se separem os dois elementos que 
temos procurado pôr em evidência. Escreve a este pro¬ 
pósito: «O direito público moderno, nos países que 
adoptam o sistema constitucional, é dominado pelo prin¬ 
cípio da legalidade segundo o qual as relações entre os 
indivíduos e o Estado estão sujeitas à disciplina da lei 
escrita anterior, que se impõe às autoridades públicas 
mesmo quando estas tenham sido autoras dela... A cria¬ 
ção destes limites à defesa social (ou razão de Estado) 
é uma das conquistas mais apreciáveis do direito penal 
saído do movimento humanitário dos fins do sé¬ 
culo XVIII. Temperar o instinto de reacção do Poder 
contra os seus contraditores, fixando-lhes firme e sere¬ 
namente a medida determinada pela contemplação abs- 
tracta do malefício, é uma 'precaução sempre útil en¬ 
quanto as funções do mando forem exercidas por homens 
com as inferioridades e fraquezas da humanidade. Os 
juízos terrenos são sempre falíveis e tanto mais quanto 
nos cega e desvaira o orgulho da força e a certeza da 
razão. Nunca se impõem suficientes peias morais e le¬ 
gais a quem tenha de decidir da liberdade, da honra e 
da vida dos cidadãos. A injustiça é o mais clamoroso 
dos pecados e a fonte cie todos os males na ordem so¬ 
cial... Só a lei pode qualificar um facto como crime; 
só a lei pode criar penas; só a lei pode estatuir as penas 
correspondentes aos crimes; só a lei estabelece os órgãos 
da jurisdição penal, delimita a respectiva competência 
e fixa os trâmites processuais para o seu exercício» ( l ), 

(q (Prof. Marcello Caetano, Lições de Direito Penal, Lisboa, 
1939. 


b) O princípio de estrita legalidade foi realmente 
uma notável conquista, sobretudo enquanto se refere à 
espécie de pena que se traduz em privar o cidadão do 
seu direito de liberdade física, porque durante séculos 
a prisão foi olhada não como pena mas como acto pre¬ 
paratório para a aplicação de outras penas. Segundo as 
conclusões de George Ives, a prisão foi, no pensamento 
moral de muitos povos e durante muitos séculos, um 
lugar onde se guardavam as pessoas até uma decisão 
definitiva sobre a pena que deviam sofrer. Constitui de 
certo modo um mistério explicar como é que a privação 
da liberdade física se passou a considerar como uma 
pena em si mesma, sendo interessante lembrar a expli¬ 
cação de Oswald Spengler, que filiaria o fenómeno no 
aparecimento de um moderno conceito do valor do 
tempo, mais ou menos coincidente com o aparecimento 
do relógio de pêndulo. 

De qualquer modo, o princípio da estrita legalidade 
abrange a própria detenção como acto preparatório de 
uma decisão definitiva, e basta lembrar, nesse sentido, 
a influencia que a,s celebres cartas de cachet tiveram 
na formação do clima emocional da revolução, pode 
mesmo verificar-se uma evolução radical no pensamento 
jurídico sobre a detenção que, de puro acto preparatório 
para a fixação de uma pena, passou a ser considerada 
como um mal que sòmente por força das circunstâncias 
se admite em relação ao que não foi condenado por uma 
sentença transitada em julgado. A querela suscitada por 
tal medida é normalmente resolvida por soluções de 
compromisso, orientadas pelo princípio de que, até à 
condenação transitada em julgado, se presume a inocên¬ 
cia do cidadão. O português Navarro de Paiva, expres¬ 
sando lucidamente as dificuldades do problema, escre¬ 
veu : «A detenção preventiva do presumido delinquente, 


posto que não seja uma pena, porque não a pode haver 
sem que tenha precedido um julgamento e uma conde¬ 
nação, é um sacrifício exigido em nome da segurança 
social, da salvaguarda do delinquente, do interesse da 
instrução do processo e da execução da pena. Se esta 
medida pode oprimir a liberdade de um inocente e cau¬ 
sar-lhe grave dano material e moral, esta injustiça ne¬ 
cessária, na frase de Emile Clober, é em muitos casos 
uma garantia para a sociedade ameaçada por novos cri¬ 
mes, a que pode abalançar-se o delinquente no estado 
de liberdade; a égide protectora do presumido delin¬ 
quente, que no momento em que o crime é cometido pode 
ser vítima da excitação pública; um meio enérgico da 
instrução do processo, porque o criminoso, no estado de 
liberdade, poderia aniquilar as provas, intimidar, cor¬ 
romper, ameaçar as testemunhas e combinar com elas 
os depoimentos que devem prestar; é finalmente uma 
garantia da efectiva execução da sentença condenató- 
ria» (*). 

Nas legislações modernas, racionalistas geralmente, 
o respeito pela liberdade física e o temor da injustiça 
guiaram os legisladores no sentido de admitir que até 
à condenação transitada se presume a inocência, e ainda 
no sentido de admitir como regra processual que «in 
dubio pro reo», regra que depois se deveria querer es¬ 
tender, equivocamente, à própria interpretação da lei 
positiva. 0 princípio da estrita legalidade foi admitido 
nos textos constitucionais, mas os seus elementos essen¬ 
ciais, que destacámos, tiveram de sofrer uma adaptação 
imposta pelas circunstâncias. A igualdade de todos sob 
a mesma lei não teve dificuldades em obter a consagra¬ 
ção plena que obtivera no momento repressivo, mas a 

t 1 ) Navarro de Paiva, Projecto deifinitívo de Código do Pro¬ 
cesso Criminal , Lisboa, 1882, pág. 43. 
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intervenção judicial recebeu importante adaptação. Mas 
foi reputada indispensável, isto é, manteve-se como um 
dos elementos essenciais do princípio de estrita legali¬ 
dade. Vejamos rapidamente o porquê de tudo isto. 

Admitindo o princípio de que a detenção deve ter, na 
base, um facto criminoso, logo se evidencia todavia que 
os interesses a satisfazer com a detenção — que defini¬ 
mos como a sujeição física do cidadão à autoridade com 
o fim de prevenir ou permitir reprimir um crime — 
podem exigir e exigem a privação da liberdade física 
num momento em que não se sabe quem é o delinquente, 
certeza que juridicamente só existe com a condenação 
transitada em julgado, e até mesmo antes de saber-se se 
o facto em causa é realmente um crime no sentido técnico. 

Disto resulta que a causa da detenção não é efectiva- 
mente o facto cometido 1 , isto é, um crime no sentido 
técnico, concebido como facto tipicamente ilícito e cul¬ 
poso, mas algo diferente que reveste a natureza de um 
perigo objectivo. Na verdade, se examinarmos as dispo-, 
sições legais que nos códigos de processo penal se refe¬ 
rem ao- problema, verificamos que a detenção visa evitar 
o cometimento de novos crimes, a destruição das provas 
ou que o delinquente se exima à pena. A evidência desta 
causa da detenção resulta não apenas da circunstância 
de não poder juridicamente dar-se corno 1 certa a existência 
de um crime antes da sentença transitada em julgado, 
mas ainda disto: que se o regime jurídico das. detenções 
tem, na legislação positiva, como hipótese proeminente 
a de ter sido cometido um crime pelo detido, é também 
certo que se prevê um largo funcionamento do regime 
das detenções para hipóteses em que nenhum crime se 
verificou, como acontece por toda a parte ao desenhar-se 
a luta penal contra os associais. 

Por isso a regulamentação jurídica das detenções é 
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tão minuciosa e obedece à verificação de certo número 
de pressupostos, que apresentam uma dupla face: uns, 
são puramente pressuposta da legalidade da privação da 
liberdade física; outros, são, além disso, elementos do 
juízo de perigo objectivo em que se traduz a causa das 
detenções. 

Assim, pelo que toca à primeira espécie de pressupos¬ 
tos, parece-nos dever indicar os seguintes: competência 
da autoridade em razão do território; das pessoas e da 
matéria; os segundos podem agrupar-se na expressão — 
conexão juridicamente relevante da pessoa detida com o 
resultado temido. 

Peto que toca aos primeiros, todos sabem que, fora 
da hipótese do flagrante delito em que as leis revelam 
a acátaçao da doutrina dos funcionários de facto, dando 
competência a qualquer cidadão, existe uma distribuição 
territorial da competência, em que se baseia a primeira 
exigência feita para a validade de detenção; depois, o 
próprio- melindre da averiguação do perigo objectivo em 
que se traduz a causa da detenção, faz com que, dentro 
do corpo da funcionários, só alguns, em certas matérias, 
tenham competência para ordenar a detenção, hipótese 
evidente na generalidade dos casos de detenção fora do 
flagrante .delito, sem culpa formada; finalmente, o pres¬ 
tígio da que a lei entende ser necessário rodear certas 
funções, implica que os seus suportes apenas possam ser 
detidos por entidades especialmente qualificadas. 

Quanto ao segundo grupo de pressupostos, notámos 
já quo a regulamentação jurídica das detenções tem como 
hipótese proeminente, a de ter sido cometido um crime 
pelo detido, primeiro elemento do juízo de probabilidade, 
mas é certo que se prevê um largo funcionamento do 
regime para hipóteses em que nenhum crime se verificou, 
recorrendo a lei a outros elementos base do juízo de pro- 
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habilidade, designadamente o passado criminal ou a con¬ 
duta moral da vida. Daqui resulta que entre o crime e o 
indivíduo tem de existir uma relação de imputação; ve¬ 
rificada como no flagrante delito, ou simplesmente 
assente num juízo baseado em indícios. Essa conexão é 
pressuposta 0 não exige demonstração quando a lei 
recorre à própria conduta da vida, abrangendo designa¬ 
damente 0 passado criminal judicialmente verificado; a 
qualidade de delinquente perigoso, ou 0 exercício de certas 
actividades mais ou menos imorais, ainda que toleradas. 

0 facto de a lei recorrer, na hipótese mais saliente, 
ao cometimento de um crime como elemento base do juízo 
de probabilidade por meio do qual se afirma existente 0 
perigo objectivo em que se traduz a causa da detenção, 
põe 0 problema de saber 0 qua deve entender-se por crime 
nestas matérias, ou por delito ou facto punível, expres¬ 
sões que também são vulgares, 

Como já incidentalmente dissemos, parece certo que 
não pode ter em vista 0 conceito de crime com base no 
qual funciona a lei repressiva — facto tipicamente ilícito 
e culposo — porque só depois do trânsito em julgado da 
decisão judicial se tem por juridicamente verificado. Por 
outro lado, se pensarmos que a todo 0 homem do povo 
é lícito deter um cidadão encontrado em flagrante come¬ 
timento de um crime, teremos de admitir que não é 0 
complexo conceito operante na lei repressiva que se teve 
em vista, porque não pode entender-se que as leis qui¬ 
seram condicionar 0 cumprimento dO’ dever de qualquer 
homem do povo por uma tão melindrosa apreciação 
técnica. Finalmente, 0 objecto da investigação e instru¬ 
ção é precisamente a descoberta e prova do crime, e se 
é na própria investigação e instrução que se toma ne¬ 
cessária a detenção, somos levados; a concluir que 0 con¬ 
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ceito de crime, operante na lei repressiva, tem de ser 
depurado. 

Procedendo a essa depuração, aparece-nos como limite 
máximo o da tipicidade do facto cometido, independem 
temente dos, seus elementos de natureza normativa cuja 
verificação exige já minuciosa apreciação técnica. Na 
verdade, o facto de em princípio não ser admitida, fora 
do flagrante delito em que o facto típicc aparece logo, 
desenhado-, a detenção- sem culpa formada, convence-nos 
de que a exigência mínima é a de estar averiguado um 
facto típico, imputável ao detido. Exigir mais é impedir 
o- funcionamento da lei num caso em que perfeitamente 
se descortina já o perigo que a detenção se destina a 
evitar, designadamente a destruição das provas; exigir 
menos parece-nos quebrar qualquer redação entre o con¬ 
ceito de crime operante para a repressão e o conceito de 
crime cuja descoberta e prova, é o próprio objectivo da 
instrução-, ao mesmo tempo que se alarga indefinida¬ 
mente o arbítrio da autoridade. 

0 primeiro elemento* do- princípio da legalidade so¬ 
freu portanto esta complexa organização-, destinada 
sempre a evitar a -injusta privação do- jm manendi, am- 
bvlandi, eunde ultro citroque. Mas, como se viu, a auto¬ 
ridade actua predominantemente na base de simples 
juízos de probabilidade, excepto quando a lei fixa «juris 
et de jure» o valor sintomático- de certo facto, o que tudo 
mostra como a defesa contra o arbítrio- não- podia dis¬ 
pensar garantias, que são fimdalmente as seguintes: cer¬ 
teza jurídica do paradeiro do detido, exigindo-se que a 
detenção se verifique em local reputado- idóneo pela lá 
para esse fim, tudo com o -objectivo- de impedir a sub- 
tracção do cidadão à tutela legal; não existência de um 
facto impeditivo-, como os privilégios ministeriais, da 
representação- política o-u doe interesses corporativos, as 


imunidades diplomáticas, e certas circunstâncias de 
tempo, de lugar ou de ocupação; não admissibilidade de 
um substitutivo, como a caução- o-u a fiança, meios menos 
onerosos que a privação da liberdade física de obter o 
abortamento- do- perigo objectivo- que se teme; finalmente 
a sujeição- a -acios confirmativos. 

Aqui, foi precisamente ofide se introduziu o- segundo 
elemento- do princípio da estrita legalidade, porque os 
actos confirmativos pertencem à autoridade judicial, in¬ 
dependente e livre. Fortes sanções penais acompanhavam 
a obrigação- de apresentar os detidos em juízo em prazos 
curtos, dando-se mais uma vez validade à justificação 
de Montesquieu. A cúpula desta protecção- encontra-se 
na fixação- de praxos curtos da detenção -até ao julga¬ 
mento definitivo-, sujeitos à vigilância oficiosa- da judi¬ 
catura. A constituição de 1822, dizia no art. 124.°: «0 
Rei não pocle {IV) mandar prender cidadão- algum, ex¬ 
cepto (l.°) quando o- exigir a segurança do Estado, de¬ 
vendo- então ser -o preso entregue dentro de quarenta e 
oito- horas ao juiz competente» ( x ). 

c) No rigor dos princípios, os três poderes do- Estado 
deviam ser de tal modo livres e independentes- que ne¬ 
nhuma interferência ou influência pudesse havei’ entre 
eles. 

Particularmente pelo que toca à jurisdição, o- pro¬ 
blema dessa separação tomou especial acuidade na ques¬ 
tão de saber se aos tribunais competia averiguar ou não 
da legalidade das leis, problema nascido- de se conceber 
juridicamente a constituição como norma das normas. 
No sentido negativo se pronunciou a Constituição fran- 


(p Adriano Moreira, Regime jurídico das (ktcnções, in 
«ltevista de Direito e de Estudos Sociais», 1947-1948, III. 




cesa de 1791, Título III, capítulo V, art. 3.° e também a 
de 1795, 

Na sequência deste problema se encontram as tenta¬ 
tivas para traçar uma tipologia do juiz, do funcionário 
e do político-, preocupação que dominou alguns dos tra¬ 
balhos de Sauer. Escreveu: «O pressuposto de toda a 
ética profissional com relação ao juiz é que ele mesmo 
aspire a enobrecer-se. Assim, a impessoalidade da sua 
aetividade adquire um. carácter pessoalíssimo. Não se 
compreende que um jurista de categoria de Savigny 
encontre motivo para prodigalizar grandes elogios aos 
juristas romanos no facto de os seus escritos manifesta¬ 
rem menos individualidade que qualquer outro género 
de literatura científica. Também o jurista é um homem 
de carne e osso e não um esquema; deve compreender o 
caso de direito na sua individualidade — pois nenhum 
caso é igual a outro — e, por isso-, deve adoptar em re¬ 
lação com ele uma atitude individualizaclora, oo-m abne¬ 
gado amor pelo povo. Exteriormente deve mostrar uma 
atitude fria -e prudente; o público, cujo desejo- é que se 
faça justiça, não poderá deixar de ser sensível a esta 
atitude; e então desapareceria a deplorável desconfiança 
na administração da justiça pelo Estado... É um sacer¬ 
dote do seu ofício, desse ofício- que, aos profanos, parece 
quase sempre uma acumulação de formalismo® sem sen¬ 
tido. Também é um homem estético, intuitivo e genial, 
pois não deve decidir rotineiramente, mas segundo a lei 
jurídica fundamental, e deve formular e realizar aquela 
harmonia entre os homens que nenhum código lhe pode 
descobrir». 

Em relação ao funcionário, dizia: «Como aqui o centro 
de gravidade se encontra do lado dos factos, tem de mosr 
trar que possui ias virtudes sociológico-históricas: exame 
sóbrio da realidade, do que é exequível, do que é con¬ 


veniente num caso concreto ; e, eon especial, as virtudes 
políticas e também económicas ; conhecimento seguro dos 
homens, adaptação aos factos invariávás, cálculo dos 
meios aplicáveis, divisão- e distribuição do trabalho, se- 
lecção das pessoas idóneas que precisa escolher e inte¬ 
ressar na função, criar a melhor organização para con¬ 
seguir o máximo- rendimento do trabalho- e espírito 
criador e de empresa, coragem e confiança em si próprio, 
habilidade e dinamismo em face das. pessoas e das cir¬ 
cunstâncias, benevolência com o inferior, verdadeiro 
sentido social, e, simultâneamente, certa presença, suges¬ 
tão e autoridade para que as suas ordens se cump-ram 
por convicção e não apenas pelo seu carácter impera¬ 
tivo» (*). 

Os juristas franceses inclinaram-se preferentemente 
no sentido de negar aos tribunais o exame da legalidade 
das leis, reclamando-se de uma inteira coerência com o 
princípio -da divisão- dos poderes. Mas- os Estados Unidos 
da América do Norte deram em contrapartida um sólido 
exemplo de boa interpretação dessa divisão de poderes, 
encarregando o poder judicial de averiguar da legalidade 
das leis, baseando-se na circunstância de que tal activi- 
dade não implica uma interferência dos poderes, porque 
os tribunais apenas se preocupam com o caso concretar 
mente submetido à sua apreciação sem de qualquer modo 
revogarem ou substituírem a lei em discussão. No con¬ 
tinente europeu, o princípio foi muitas vezes 'admitido 
na legislação constitucional. 

Vencido este problema fundamental da articulação 
dos poderes, só plenamente resolvido quando a própria 
aetividade administrativa está sujeita à censura judicial, 
a independência judicial organizou-se numa série de gar 


(9 Sauer, Filosofia jurídica y social, Madrid, s. d. 


rantias que não vale a pena enunciar, todas encaminha¬ 
das no sentido ideal do auto-governo, raras vezes com- 
pletamente atingido. Na mesma linha de preocupações, 
o legislativo reservara o poder de formular exclusiva¬ 
mente as regras gerais de conduta com expressão técnica 
na Lei, tendo-se dado até a circunstância de na prática 
constitucional portuguesa.ee chamar ao governo de dita¬ 
dura—governar por decretos-leis. Isto exprimia a ri¬ 
gorosa concepção da divisão e independência dos poderes. 

d) Por isso que o princípio da estrita legalidade não 
é realmente uma conquista do direito revolucionário, mas 
só um aperfeiçoamento', o problema fundamental da re¬ 
visão do processo criminal dizia respeito à posição do 
juiz perante a premissa menor. Todavia, a circunstância 
desse problema essencial ter ficado de algum modo di¬ 
minuído em face de uma problemática toda pertinente 
à premissa maior, à lei, tem, em nosso entender, expli¬ 
cação. Antes de mais, ter-se-á presente que, entre as 
várias espécies de sentenças, se encontram as conserva¬ 
tórias ou preventivas, destinadas a garantir a perma¬ 
nência de uma situação de facto que torne possível, depois 
do julgamente da lide, a efectivação do direito declarado 
por certo. 

Porque, no direito criminal, o direito tem por objecto 
a honra, a fazenda e o corpo do próprio homem, a inter¬ 
venção dessas decisões, seja qual for o nome que recebam, 
traduzir-se-á sempre -em, com anterioridade à declaração 
do direito certo, ofender imediatamente tais bens consi¬ 
derados fundamentais, ofensa que raras vezes é com¬ 
pletamente reparável. 

Sendo assim, evidente se toma o melindre de organi¬ 
zar, nesta matéria, o tema da prova, tanto mais que se 
trata de um domínio onde o Estado não tem a indepen¬ 
dência de que goza em face do conflito de interesses que 


em regra definem a lide civil, visto que é ele sempre o 
titular da pretensão punitiva. Ora, a tipologia traçada 
pela doutrina para definir os vários sistemas de processo 
que foram historicamente dominantes, toma evidente que 
a formulação da premissa menor domina em primeiro 
plano toda a evolução histórica deste ramo do direito. 

São três os tipos ou sistemas de processo que a 
doutrina aponta, indicados pela ordem do seu apareci¬ 
mento: acusatório, inquisitório e misto. Porque os auto¬ 
res coincidem em regra nas características que apontam 
a cada um, bastará seguir a exposição de Rafael Gar¬ 
cia G). 

0 processo acusatório, tipo a que ainda hoje pertence 
no essencial o processo inglês e americano, implica a 
separação entre os órgãos que respectivamente detêm as 
funções de acusar, defender e julgar, sendo, portanto, 
essencial a presença ãas partes, titulares dos interesses 
em conflito, a quem pertence a iniciativa processual. 
A acção popular, isto é, o direito de qualquer cidadão, 
ou associação para isso fundada, perseguir judicialmente 
o delito, está geralmente ligada a este sistema, que acolhe 
assim a regra da liberdade de acusação. 

A esta liberdade de acusação corresponde a liberdade 
da defesa, e a perfeita igualdade dos contendores, de¬ 
vendo a recolha das provas ser feita sempre em forma 
contraditória, por regra oralmente e com publicidade. 
As provas livremente escolhidas e produzidas, são apre¬ 
ciadas páo juiz em consciência, cabendo a este uma ati¬ 
tude passiva perante o debate das partes. Elementos na¬ 
turais deste tipo de processo são ainda que o juiz possa 
ser recusado pelas partes, que o elemento popular tenha 


p) Kafael Garcia Valdéz, Dcrecho procesal criminal, Ma¬ 
drid, 1944, pág, 16 e sega. 
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acesso à composição do tribunal, e que as sentenças sejam 
insusceptíveis de recurso, 

O sistema inquisitório caracteriza-se, antes de mais, 
pela concentração das diversas funções— acusação, de¬ 
fesa, julgamento—na mesma pessoa. O processo está 
normalmente dominado pelo princípio do segredo, apre¬ 
sentando-se como exemplo extremo o da jurisdição da 
«Heilig Vehma» alemã, cujo segredo incluía o lugar e 
forma do processo 1 , o denunciante e o juiz, e até o mo¬ 
mento da execução da sentença. A regra judex mpplere 
debet defensmes rei ex offim, contrariava directamente 
a garantia moderna da existência da instrução contra¬ 
ditória por parte do acusado. A oralidade, própria de 
um processo 1 público, vê-se substituída pela forma escrita 
do processo, e os juízes, representantes do poder central, 
não podem ser recusados. O recurso da sentença, instru¬ 
mento ainda de centralização, abrange não só o direito 
como os factos, visto que as provas serão valoradas em 
função de minuciosas regras que nenhuma liberdade de 
apreciação deixam ao juiz, admitindo-se .que a confissão 
é a mais importante das provas. Essencialmente obra da 
Igreja, tem o seu primeiro assento principal na Decretai 
Qmliter et qwmdo, de Inocêncio III, e no século XVI 
vencera completamente o sistema acusatório. 

É mais do que uma coincidência a circunstância de 
o triunfo do processo inquisitório coincidir com o movi¬ 
mento de centralização do poder real. Natural era que 
o poder central opusesse aos juízes locais recusáveis pelas 
partes, os seus juízes permanentes, agentes da política 
de centralização e do pensamento governamental. Natu¬ 
ral era que a luta contra o particularismo', estabelecido 
o sistema das leis gerais, tomasse em conta a definição 
da premissa menor do silogismo judiciário, porque da 
correcta formulação dos factos depende o exacto cum¬ 


primento da lei. Por isso a teoria da prova formal se 
desenvolve fortemente entre os séculos XVI e XVIII í 1 ). 
Tratava-se de fazer marcar prèviamente pela lei o valor 
probatório das várias provas possíveis, que assim eram 
objecto de uma complexa valoração aritmética legal; mas, 
assim mesmo, foi um progresso sobre a prova sintética 
do sistema acusatório dos povos bárbaros. 

Estes, não distinguindo no momento judicial os fac¬ 
tos do direito, usavam a prova sintética que directamente 
demonstra a validade ou injustiça da pretensão. Os due¬ 
los judiciais, a prova do fogo ou da água, directamente 
demonstravam a inocência ou a culpabilidade: o que me¬ 
tia as mãos em água fervente sem se queimar, ou o que, 
completamente amarrado, flutuava na água benta, de¬ 
monstrava a sua inocência. Por isso mesmo, tem de con¬ 
siderar-se um progresso o sistema da prova formal ou 
legal, que à superstição substituía uma concepção mecâ¬ 
nica de regras da experiência comum. 

Partindo da convicção de que é possível predetermi¬ 
nar legalmente o valor das provas, quer absoluta, quer 
relativamente, a teoria das provas formais não admitia 
a absolvição quando se verificassem as provas previstas 
na lei; em contrapartida, no seu aspecto negativo, não 
admitia a condenação quando tais provas faltassem, e 
esta era a vantagem que podia apontar-se à legalidade 
das provas. 

Hèlie, já citado, ainda classifica as provas em plenas 
e semiplenas, manifestas, consideráveis e imperfeitas, 
concludentes .e demonstrativas, reais e indiciárias, afir¬ 
mativas e negativas. A declaração do homem procederia 
sobre a da mulher, a do nobre sobre a do plebeu, a do 
clérigo sobre a do laico, e tudo isto com alguma justifi- 


i 1 ) Hèlie, Traitê de IHnstmctm crmwlle, p assim, 
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cação, porque o homem tem mais discernimento do que 
a mulher, porque o fidalgo terá conta da sua honra para 
não mentir, porque o clérigo mais é de esperar que não 
viole a lei divina, e assim por diante. As provas me¬ 
diam-se quantitativamente e qualitativamente, e tudo su¬ 
jeitava o processo a uma complicada aritmética. 

O ponto crucial do sistema estava, como é evidente, 
na decisão do conflito- entre as provas positivas e as ne¬ 
gativas, a aqui intervinha a tortura para que a confissão, 
rainha das provas, decidisse a dúvida. Tortura moral¬ 
mente justificada porque, ao mesmo tempo- que decidia a 
incerteza das provas, limpava o- réu do seu pecado de 
violar a lei, em regra de acordo com a lei divina. Dizia 
algures Beccaria que o problema da premissa menor, 
neste sistema, era mais questão de matemáticos que de 
juízes, porque o importante era determinar a quantidade 
suficiente de sofrimento que seria necessário- infligir a 
cada réu p-ara confessar (*). 

Ora, foi justamenta o abuso da tortura que perdeu a 
ligação lógica com as premissas de que decorreria, que 
esteve na base do ataque ao processo inquisitório e das 
gerais- queixas contra o sistema de administração da 
justiça anterior à revolução, sobretudo a tortura en¬ 
quanto instrumento de tribunais especiais. O juiz, em 
tais. tribunais-, instrumento que foi de certas políticas 
contingentes, passou a encaminhar a definição .dos factos 
conforme uma predeterminada e tendenciosa interpreta¬ 
ção da lei, ou conforme certa conveniência. O interesse 
político, ou a venalidade, tinham fácil instrumento nes-ta 
forma de processo subordinado a uma lei que ainda mal 
conhecia a estrita legalidade como princípio de direito 
substantivo, No Congresso de 1820, foi o processo crimi¬ 


nal que ocupou as atenções, encontrando-se na lei de 14 
de Julho- de 1821, sobre liberdade de imprensa, toda a 
teoria revolucionária que levou às formas mistas actuais. 
O ponto 1 central da exaltação pode talvez dizer-se que 
esteve na extinção do Tribunal da Inconfidência/por 
Decreto- de 8 de Maio de 1820, o que revela bem qual o 
ponto essencial do desvio do processo inquisitório-. 

O tipo- de processo- misto, que se generalizou, iria jus¬ 
tamente evitar tais desvios e abusos, de acordo- com um 
ideário- a que já fizemos suficiente referência. Mas, antes 
de resumidamente enumerarmos as características- gerais 
desse processo, que é hoje o tipo da lei comum do País, 
importa salientar e colher a lição de que o proces-so in¬ 
quisitório- é, dos tipos históricos de processo-, o instru¬ 
mento mais- idóneo para a realização de uma ética ou 
programa de Estado. 

Justamente a U. R. S. S., estabelecendo um tipo de 
processo inquisitório nos tempos modernos, mais- uma 
vez evidenciou essa lição, dando- especial relevo ao tema 
da formulação da premissa menor do silogismo judiciá¬ 
rio, mas evidenciando- a necessidade de tal premissa ser 
sempre estabelecida de modo- a realizar o-s o-bjectivos su¬ 
periores da lei substantiva. Não se traduz noutra coisa 
o chamado método díaléctico- marxista probatório-. Es- 
creveu a tal propósito YiSHiNSKl; «no processo, parti¬ 
cularmente no decurso da prova, abre-se um vasto campo 
para a aplicação das normas do método dialéctico mar¬ 
xista.: A investigação e solução de um problema criminal 
ou civil estão ligadas orgânicamente com o estudo com¬ 
plexo e o conhecimento dos fenómenos-, ha sua conexão 
mútua, das caus-as do seu nascimento, de todo- o conjunto 
das relações vitais que não- cabem n-o leito- de Procus-to 
da lógica formal, encerrado no círculo dos juízos: sim 
é sim, não é não. No processo, o especialmente impor- 


61 




tante para a solução acertada de um problema é inves¬ 
tigar o objecto em todos os seus aspectos, Por isso é aqui, 
antes de mais, onde resulta tão valiosa a aplicação de 
um verdadeiro método científico, como é a dialéctica 
marxista». 

Em que se traduz tal método? 

Em colocar, afinal, nas mãos do tribunal, quer cível 
quer criminal, o poder total da investigação e formulação 
da premissa menor. O art. 5.° do código de processo civil 
da E. S. F, S. R. impõe ao Tribunal que «procure por 
todos os meios esclarecer as relações mútuas e os direitos 
efectivos das partes», isto é, esclarece Vishinski, «não 
limitado aos dados que apresentam as partes, o Tribunal 
encontra-se obrigado a contribuir inteiramente para o 
esclarecimento das relações efectivas entre elas, exigindo 
dados, esclarecimentos e documentos suplementares, cha¬ 
mando' testemunhas, designando peritos, adoptando todas 
as medidas para proteger os direitos e interesses legais 
das partes, cuidando de que o desconhecimento do direi¬ 
to, a falta de instrução e outras circunstâncias similares 
não possam ser utilizadas em prejuízo destas» (*). 


4 — 0 SISTEMA MISTO 

0 sistema, misto, chamado assim por pretender reco¬ 
lher e harmonizar os elementos considerados aproveitá¬ 
veis dos tipos, acusatório 1 0 inquisitório, apareceu em fins 
do século XVIII, e tem a sua expressão, no direito crimi¬ 
nal, com a, publicação do Côcle dlmtruotion mmmUe 
(1808) francês, que no fundo se traduziu em ligar ao 

(O Andkei Vishinski, La teoria de la prueba en el,derecho 
Soviético, Buenos Aires, 1951, ipág. 244 e segs. 


processo inquisitório continental as instituições do pro¬ 
cesso acusatório inglês. 

0 sistema misto caracteriza-se por dividir o processo 
penal em duas grandes fases: ai instrução, submetida às 
regras do segredo, e à produção da prova escrita; o juízo 
oral, submetido ao esquema do processo acusatório com 
a oralidade, publicidade, contradição das partes, por ve¬ 
zes a intervenção de juízes populares ou júri, livre apre¬ 
ciação da prova 0). 

A primeira fase do processo penal justifica-se pela 
circunstância de ser necessário reunir de algum modo 
as provas que fundamentarão a demonstração do direito 
do Estado; e desempenha uma função inteiramente pa¬ 
ralela à das decisões preventivas, ou conservatórias do 
processo civil, que por isso também são em regra pro¬ 
feridas em 1 processo secreto; unilateral, sem contrarie¬ 
dade do demandado; com a prova reduzida a escrito. 

Porque, nessa fase da instrução; o Estado prossegue 
directamente a realização do seu interesse sem contra¬ 
dição por parte do arguido, não se encontra realmente, 
salvo para as decisões que implicam limite à liberdade 
física do indivíduo, o esquema que caracteriza a relação 
processual; a intervenção da autoridade, resolvendo um 
conflito de interesses, acima e fora desse conflito ( 2 ). 
Por isso, pode dizer-se que esta fase pertence rigorosa¬ 
mente ao direito administrativo, e entre nós não parece 
que essa conclusão seja duvidosa depois do Decreto-Lei 
n.° 35.007, de 13 de Outubro de 1945, 

Posta de lado esta fase, o processo civil e o processo 
criminal obedecem a princípios muito próximos e coin¬ 
cidem no esquema. 

p) Beling, luc, cit; Valdéz, lug, cit. ' 

( 2 ) Carnelütti, Lecciones sobre el promo penal, Buenos 
Aires, 1946, ,pág. 59 e segs, 



Pelo que toca à premissa maior do silogismo judiciá¬ 
rio, o art. 240.° do Estatuto Judiciário estabeleceu: 

«A magistratura judicial tem, por missão julgar em har¬ 
monia com as fontes, a que, segundo a lei, deva recorrer 
e fazer executar as suas decisões. Os juízes não podem 
deixar de aplicar a lei sob pretexto de que ela lhes pareça 
imoral ou injusta e as suas decisões deverão ter em con¬ 
sideração todos os casos que merecerem o mesmo trata- | 

mento, a fim de, tanto quanto possível, se obter uma 1 

jurisprudência uniforme. O dever de obediência à lá j 

compreende o de respeitar os juízos de valor legais, 
mesmo quando se trate de resolver hipóteses não pre- j 

vistas nela. Os juízes não podem deixar de julgar com 
o fundamento de obscuridade da lei, nem, se caso dever 
ser juridicamente regulado, com o da sua falta» D). 

À iniciativa processual pertence às partes, mas o juiz í 

tem o poder de ordenar as diligências que entender para 
o descobrimento' da verdade (art. 265.° do cód. proc. civil, 
art. l.° do Decreto n.° 85.007 e art. 448.° do cód. proc. 
penal). As provas sSo apreciadas em consciência, e ín¬ 
tima convicção (art. 489.° do cód. proc. penal, art. 655.° j 

do cód. proc. civil), com, poucas limitações legais. O prin¬ 
cípio do. contraditório' é a regra, dizendo o art. 522.® do 
cód. proc. civil que «as provas devem produzir-se com 
audiência contraditória da parte a que hão-de ser opos¬ 
tas, salvo os casos especiais em que a lei determinar o |. 

contrário». Como regra, também, o encargo da prova 
pertence à pessoa a quem o facto aproveita (art. 520.® [ 

do cód. proc. civil e art. 435.® do cód. proc. penal, redac¬ 
ção do Decreto n.° 36.887, de 1 de Julho de 1947), de- 

1 

- i 

(’) Prof. Vaz Serra, Discurso, proferido -na sessão de aber- ' | 

tiara dos Tribunais, em 1 de Outubro de 1940. Boletim Oficial t 

do Ministério da Justiça, Ano l.°, n . 5 1, pág. 5. |. 


U 


sempenhando o juiz, portanto, uma função supletiva ( 1 ), 
A principal influência do processo inquisitório neste esr 
quema, que segue o tipo acusatório 1 , foi a que se traduziu 
em refazer os poderes de direcção do juiz, e alargar a 
sua interferência na formulação da premissa menor. 

Chegamos, assim, ao momento em que se torna evi¬ 
dente que o problema dos tipos , que a doutrina ligou 
consciente ou inconscientemente ao da estrita legalidade, 
é realmente um dos seus corolários. Com a necessária 
observação de que, antes de um tipo de homem, se toma 
necessário fixar um conceito do órgão, como implícito 
e inseparável do principio da estrita legalidade. Por isso 
reputamos de importância excepcional as investigações 
da escola egoldgica e de Couture, que terminava assim 
as suas lições feitas em 1949 na Faculdade de Direito 
de Paris: «Procurando ordenar num sistema de ideias, 
os princípios básicos, radicais, em torno dos quais se 
agrupa toda a experiência acerca da função e atribuição 
do juiz, permito-me reduzi-los a três ordens necessárias: 
o d'a independência, o da autoridade, e o da responsa¬ 
bilidade. 

O da independência* para que as suas decisões, não 
sejam uma consequência cia fomê ou do. medo; o da auto¬ 
ridade, para que as suas decisões não sejam simples 
consáhos, divagações académicas', que o Poder Executivo 
possa desatender a seu gosto; e o da responsabilidade, 
para que« sentença não seja um ímpeto de ambição, do 
orgulho ou da soberba, mas. antes da consciência vigi¬ 
lante do homem em face do seu próprio destino». 

Depois disto, que as leis. devem garantir, de tal modo 
que não pode dizer-se respeitado o princípio da estrita 

(9 Prof, Alberto dos Reis, Processo ordinário e sumário, 
Coimbra, 1928, pág. 82 e segs,; Breve estudo sobre a reform 
do processo civil e comercial, Coimbra, 1929, págs. 209 e segs, 
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legalidade quando não estabeleçam clara e insofismavel¬ 
mente tais pressupostos, vem o problema do tipo de ho¬ 
mem que deve eleger-se para a função de juiz, e que 
pode reduzir-se a esta expressão: que seja justo í 1 ). 


( J ) Couture, Introducciôn, eit., págv 73 e segs, 
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CAPÍTULO II 


A ESPECIALIDADE DAS QUESTÕES 
'GENTÍLICAS 

5 -UNIDADE E PLURALIDADE DE JURISDIÇÕES 

Expostos assim os elementos mais gerais indispen¬ 
sáveis para definir os pontos fundamentais da política 
judiciária e processual, e indicadas as soluções que o di¬ 
reito vigente acolheu, vejamos que especialidade poderão 
revestir tais problemas no Ultramar, averipando as so¬ 
luções decretadas e apreciando-as criticamente, muito 
especialmente em relação ao que pode chamar-se a ocupa¬ 
ção judicial de base ou organização da primeira instância, 

Desde já pode avançar-se que o problema essencial é 
suscitado pela organização da administração da justiça 
aos indígenas, e dela especialmente nos ocuparemos. 

a) O fenómeno colonial, pondo em contacto estilos de 
vida assentes em vivências seculares inconciliáveis, apre¬ 
senta, na sua forma mais evidente, sociedades que t pela 
troca de contactos impostos ou consentidos, oferecem um 
aspecto aparente de unidade, e que, atendendo ao teor 
de vida dos que intervêm neste fenómeno complexo, ofe- 



recem por outro lado um nítido aspecto de dualidade. 
Apenas a completa falta de contactos, incluindo a falta 
de contacto guerreiro a propósito do qual falou Mac Gee 
na pimtml acadtwdm, implicaria que não surgisse o 
problema da organização da justiça indígena. Desde que, 
no mesmo território-, se encontram como que justapostos 
(dualidade) dois grupos sociais que entre si contactam 
por várias formas, (unidade), o problema da organização 
da justiça indígena surge inevitavelmente. Importa, para 
esclarecer as coordenadas desse problema, lembrar as 
formas que os referidos contactos podem revestir. 

Em primeiro lugar deve mencionar-se o contacto es¬ 
pontâneo, que corresponde intimamente à nossa convic¬ 
ção ocidental de que o consentimento é o mais seguro 
critério da justiça das, relações. É, no exemplo de Mau- 
nier, o caso de Robinson e Vendredi. 

Depois, o contacto provocado, designação' que abrange 
as intervenções do grupo dominante por sugestões e pro¬ 
postas, mas não por coacção. 

Seguidamente, o contacto imposto: «verifica-se 
quando se obrigam os indígenas, de facto ou de direito, 
a estabelecer relações com os dominadores; pela força 
da lei sujeitam-se a obrigações para com os imigrantes. 
Encontra-se aí sempre o facto que caracteriza as coló¬ 
nias; dominação, maior ou menor; imposição constante, 
pelo legislador, de factos e gestos definidos e qualifica¬ 
dos» Finalmente o contacto proibido, que tem a sua 
expressão mais fiel no conhecido sistema da segregação. 

A solução dos problemas paralelos ao que nos ocupa,* 
provocados pelas relações internacionais, encontra-se na 
doutrina e na dogmática dos conflitos de leis. Mas a dou- 


(*) Renê iMaunier, Sodologie, Goloniak, II, Le moavh ck 
droxt, 1949, pág, 21 e segs. 
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trina e a dogmática dos conflitos de leis deixam de lado 
a organização judiciária que pertence inteiramente à so¬ 
berania do Estado reconhecido competente para resolver 
o conflito dos interesses que está na base da lide. Quando 
surge um fenómeno colonial, então o problema compli¬ 
ca-se, do ponto de vista político e jurídico, porque a ques¬ 
tão da organização judiciária salta imediatamente para 
o primeiro plano. Não deixa de surgir depois o problema 
do conflito de leis, dado o falado sincronismo de unidade 
e dualidade que a sociedade colonial apresenta, conflito 
de leis que é um. dado na solução da organização judi¬ 
ciária. Mas é simplesmente um dado na solução da orga¬ 
nização judiciária, enquanto que nas relações interna¬ 
cionais o conflito de leis ocupa o primeiro plano das 
preocupações, implicando apenas raramente com a orga¬ 
nização judiciária, como no sistema das, capitulações que 
perdeu interesse. É claro que nos referimos ao problema 
colonial na sua forma pura, isto é, quando os territórios 
•coloniais são administrados com o sentido de que fazem 
parte da unidade nacional, ou como se fizessem parte 
da unidade nacional, como acontecia com os mandatos 
do Tipo C. Não é que o problema não surja nos outros 
casos típicos de contacto colonial, mas então é mais fácil 
tomar em conta a circunstância irrecusável de que a 
forma de administração da justiça está inteiramente li¬ 
gada ao tipo do sistema político de cada povo, e a ma¬ 
nutenção dessa forma é elemento muito importante da 
paz pública. Lembrámos já que foi notado por Bordeaux 
que as próprias revoluções não destroem o sistema judi¬ 
ciário peculiar de cada povo, porque o seu fundo subsiste 
não obstante a acção do tempo, observando que «se a 
Europa inteira obedeceu por muito tempo às leis civis 
dos .Romanos, se muitos povos as seguem ainda, não 
existe nenhum que tenha adoptado o processo romano». 
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E, seguindo Meiger, observa que não poderá encontrar- 
-se na História o exemplo de ura povo que, sem ter per¬ 
dido a sua independência e a sua existência nacional, 
tenha adoptado o processo de outra nação ( x ). 

No fenómeno colonial verifica-se precisamante a cir¬ 
cunstância de as sociedades indígenas terem perdido a 
sua independência e ficarem politicamente subordinadas 
a um Estado de que passam a fazer parte integrante. 
É este o sentido do fenómeno colonial português, não 
importando nada para o nosso problema que se trate ou 
não de sociedades que tenham revestido a natureza pe¬ 
culiar de um Estado. 

Estabelecida esta situação de facto, é desde logo apa¬ 
rente que o sentido do Estado colonizador será o de cha¬ 
mar a si a administração da justiça, porque se trata do 
critério mais evidente da soberania e do mais importante 
dos fins do Estado. Todavia, a administração da justiça 
exige o respeito pelas decisões judiciais — respeito 
pronto e que não dependa, como regra, da execução for¬ 
çada. Sobretudo', aceitação geral do sistema de adminis¬ 
tração da justiça, de tal modo que não surjam, à margem 
do Estado e até contra ele, formas de justiça que têm de 
considerar-se privadas perante o direito positivo, mas 
que estão naturalmente de acordo com o teor de vida 
tradicional da sociedade indígena ( s ). Esta forma pri¬ 
meira de contacto imposto’, que é a subordinação política, 
vem portanto a ter um reflexo imediato e grave sobre 
a organização da administração da justiça. 


(1) Kaymond Bqrdeaux, Phümphie de la proaedure civile, 
1857, pág. 36, 

( 2 ) Couture, Int/roduaaiôn, cit., pág. 71: procura-se que a 
solução judicial se integre, quanto possível, naquilo que a doutrina 
chama a realização espontânea do direito; Oíilds, Umbmda 
Kimhip and oharact&r, Londres, 1949. 


E surge aqui, como se toma evidente, a importância 
da natural ligação entre o sistema judiciário e o direito 
substantivo que deve ser aplicado. A dualidade de socie¬ 
dades 1 estabelecidas no território colonial, dada a íntima 
ligação assinalada entre o direito substantivo e o adjec- 
tivo, dada sobretudo a peculiar natureza que cada socie¬ 
dade imprime à sua forma de processo, implica que se 
resolva desde logo se deve existir um sistema único ou 
um sistema duplo de administração de justiça conforme 
o direito substantivo que estiver em causa. E, ainda fica, 
como problema inevitável, o ,do conflito de leis, causado 
pelas várias formas de contacto das duas sociedades jus¬ 
tapostas,, contactos que fazem ressaltar o assinalado 
aspecto de unidade da sociedade colonial. Tudo isto não 
perdendo de vista que, como observa Malvezzi, as coló¬ 
nias se conquistam usualmente pelas armas, mas se con¬ 
servam apenas e sempre pela justiça (*). 

6) A questão de um sistema duplo ou de um sistema 
único de administração da justiça surge por um lado em 
atenção à existência de duas sociedades justapostas, mas 
por outro, e também, pela consideração do problema de 
saber se o direito indígena deve ser recolhido na ordem 
jurídica do Estado soberano ou se deve ser repudiado. 
As questões não estão necessariamente ligadas. « 

O repúdio do direito indígena e a aplicação uniforme 
do direito do colonizador a ambas, as sociedades coexis¬ 
tentes no território colonial, lògicamente simples pelo que 
toca ao aspecto substantivo da questão—suscita no as¬ 
pecto político, e este é uma preocupação dominante da 
organização judiáária, a dificuldade de alcançar um sis¬ 
tema de declaração do direito que obtenha o respeito 


p) Malvezzi, ElmenU di diriíta úoloniale t 1928, pág. 255. 


geral para as decisões judiciais. É necessário estar-se 
seguro do prestígio' da autoridade e do seu acatamento 
pelas sociedades indígenas. 

Mas se os problemas não estão logicamente ligados, 
como dissemos, é certo que a sua dependência política 
não pode desconhecer-se, como resulta da simples consi¬ 
deração de que a organização judiciária, elemento da 
garantia judiciária, sem a qual não existe regra jurídica, 
merece um acatamento dependente do acatamento que 
merecer a regra que aplicar. 

Daqui, um caminho possível para a solução do pro¬ 
blema,^ que se traduzirá em estabelecer uma organização 
judiciaria unitária, aplicando todavia um direito dife¬ 
rente, o do colonizador ou o do indígena, conforme a 
relação que lhe fosse submetida. O ordenamento jurídico 
consignará a solução mais idónea para o caso do conflito 
de leis. 

Mais uma vez se mostra que não estão necessária- 
mente ligados os problemas de saber se a organização 
judiciária deve ser unitária, e se deve receber-se ou re¬ 
pudiar-se o direito indígena. A solução acima apontada 
seria de unidade cia organização judiciária e de plurali¬ 
dade de sistemas jurídicos. 

A unidade da organização judiciária tanto pode 
obter-se pelo estabelecimento de uma autoridade própria 
do Estado colonizador, como pela utilização das autori¬ 
dades tradicionais, solução esta repudiada todavia por 
evidentes razões de soberania, quanto o sistema jurídico 
se inspira na ideia da unidade nacional. 

c ) Vimos que o princípio da unidade nacional implica 
de algum modo uma organização unitária do sistema 
judiciário, porque a administração da justiça é o cri¬ 
tério mais evidente da soberania e corresponde à reali¬ 


zação do mais importante dos fins do Estado. Esta pri¬ 
meira consequência do mais importante dos contactos 
impostos entre colonizadores e colonizados pode todavia 
circunscrever-se àquilo que direetamente respeita ao in¬ 
teresse público, estabelecendo-se uma organização judiciá¬ 
ria unitária apenas para aqueles dos ramos que, segundo 
a nossa concepção', correspondem ao direito público, 
aparecendo o direito penal como o ramo mais importante 
dessas normas. Salva assim a conveniência da soberania, 
razões de vária ordem podem ser apontadas no sentido 
;de manter uma duplicidade de organização judiciária 
para as questões do direito privado. Manter uma dupli¬ 
cidade de organização judiciária significaria, posto o pro¬ 
blema nestes termos-, entregar aos órgãos tradicionais 
das sociedades indígenas a administração da justiça nas 
questões de direito privado. 

Segundo Solus, podem apontar-se em tal sentido ra¬ 
zões de ordem psicológica, religiosa, político-social e prá¬ 
tica. Em primeiro plano', seria de toda a conveniência, ao 
menos no início da colonização, respeitar o conjunto dos 
direitos civis que constituem a expressão mais caracte¬ 
rística do direito indígena. 

Por outro lado 1 , é frequente que os povos primitivos 
sejam dotados de um forte sentimento religioso, sendo 
absolutamente impossível tomar acessível ao seu espírito 
a separação da autoridade judicial da autoridade reli¬ 
giosa: daqui resulta a necessidade de manter as suas 
autoridades tradicionais. Depois, é tão íntima a relação 
entre a organização social e política de um povo, que 
respeitar uma implica que se respeite a outra, sobretudo 
no que mais interessa a cada indivíduo, precisamente o 
domínio do direito privado. Finalmente, dada- essa última 
ligação, o repúdio do direito indígena e das suas insti¬ 
tuições judiciárias implicaria muitas vezes a impossi- 
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bilidade de uma substituição, pela falta de correspondên¬ 
cia entre as situações de facto que a legislação do Estado 
colonizador pressupõe e as situações de facto que se 
encontram na sociedade indígena (*). 

d) A orientação que se assinalou dá especial relevo 
à estreita dependência entre a organização judiciária e 
o sistema de direito substantivo aplicável. Pode apresen¬ 
tar-se, como expressão significativa e valiosa de tal 
orientação, o voto do Congresso Internacional de Socio¬ 
logia Colonial, reunido em Paris em 1906. Tal voto foi 
formulado nos seguintes termos : «A) Apresentando o 
conhecimento das instituições jurídicas dos Indígenas., 
tanto do ponto de vista político como do ponto de vista 
científico, um interesse considerável, é desejável que os 
governos promovam e encoragem o estudo de tais insti¬ 
tuições por homens competentes; B) Pelo que respeita à 
organização da família e da propriedade, é desejável 
deixar aos indígenas o benefício dos seus costumes sem¬ 
pre que tais costumes não sejam incompatíveis com o 
respeito devido à vida e à liberdade humana; C) É de¬ 
sejável manter as jurisdições indígenas para decidir as 
questões civis entre indígenas, salva a conveniência de 
exercer sobre essa jurisdição uma vigilância mais; ou 
menos apertada segundo as circunstâncias e sob reserva 
do direito de recurso para uma jurisdição de origem me¬ 
tropolitana. Nos casos onde surge a necessidade de orga¬ 
nizar novas jurisdições, é essencial dar em tais tribunais 
um lugar ao elemento indígena; D) Não é aconselhável 
encorajar os indígenas a solicitarem individualmente o 
benefício das instituições jurídicas europeias; E) A or- 

f 1 ) Solus, Traite de la condition des iudigènes en dvoit 
privê, 1927, págs. 228 e segs.; Renzo Saus, La giustizia indi- 
gene nella colme, 1933, pág. 7 e segs. 
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ganização de um código penal para uso dos indígenas 
impõe-se desde a fundação da colónia. O código deverá 
ser traduzido, na medida do possível, na língua dos in¬ 
dígenas; F) A função de administrar justiça aos indí¬ 
genas em matéria repressiva deve ser confiada às au¬ 
toridades da potência colonizadora, ressalvando-se a 
delegação do direito de jurisdição nas autoridades: indí¬ 
genas.; (?) É aconselhável estabelecer, para administrar 
justiça aos indígenas em matéria penal, uma autoridade 
distinta da autoridade administrativa; H) Pode confiar- 
-se a um administrador a função de reprimir as infrac- 
ções menos graves conforme a lei; I) É aconselhável que 
se organize um código de processo criminal para uso dos 
indígenas; /) Dando ao arguido as necessárias garantias^, 
o processo deve ser estabelecido em condições de rapidez 
suficientes para que a punição se faça o mais rapida¬ 
mente possível a seguir à infracção cometida; L) Deve 
estabelecer-se um regime penitenciário para os indígenas 
diferente do que é aplicado 'aos Europeus» (*). 

0 citado voto põe justamente em evidência a ligação 
entre a regra de direito aplicável e o sistema de organi¬ 
zação judiciária, recomendando, corno se viu, a entrega 
aos órgãos, tradicionais das sociedades indígenas, da fun¬ 
ção de administrar a justiça. O voto circunscrev^se 
ainda, essencialmente, ao aspecto do fenómeno colonial 
que mais nos interessa, que é o de os territórios ultra¬ 
marinos serem considerados como parte integrante da 
unidade nacional. Daqui resulta o reconhecimento que 
no citado voto se encontra da necessidade de salvar as 
conveniências da soberania, mesmo na matéria do direito 
privado, recorrendo a um qualquer sistema de interven¬ 
ção dos órgãos metropolitanos. 

(?)' In Saus, ciijjpág. 6, nota ( z ). 
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Esta preocupação de salvar e manter o direito privado 
indígena, se bem que tradicional na política portuguesa, 
não é uma preocupação muito antiga na política colonial. 
Assim, a cornmn lm e o âroit cmhmier foram aplica¬ 
dos indiferentemente a colonizadores e indígenas até que 
a Inglaterra e a França conquistaram colónias habitadas 
por muçulmanos, que não podiam ser objecto de tais 
regras de direito sem grande perturbação da sua orga¬ 
nização familiar (*). 

Escrevia Lekoy-Beaulieu, em 1902, que «apenas nos 
últimos anos do último século se produziu uma maior 
reacção contra os métodos que, fundados principalmente, 
■como se acentuou, sobre princípios da unidade do homem, 
tendiam a manter todo o Globo sob o mesmo regime po¬ 
lítico, administrativo e civil» (*), circunstância que muito 
bem se compreende por ter sido essa a época da ocupação 
efeetiva dos territórios ultramarinos, em tempos mo¬ 
dernos, e portanto â época em que a experiência pode 
enriquecer de novos dados o pensamento político ( 3 ). 

A importância do direito privado, no nosso pensa¬ 
mento de colonizadores, resulta da circunstância de o 
considerarmos a parte mais importante do direito, por¬ 
que é no domínio das relações assentes na igualdade dos 
intervenientes que uma experiência secular desenvolveu 
mais aperfeiçoadamente o sentido jurídico, apreciou as 
soluções, sugeriu regras, assentou em adágios que ex- 


( a ) iProf. Silva Cunha, O sistema português da política indí¬ 
gena, 1952, sobretudo págs. 41 e segs.; Salis, dt., pág. 4. 

( 2 ) LeroyhBbaulieu, De la colonisation dm les pmples 
modernes, II, pág. 645. 

( 3 ) Veja-se, sobre este aspecto do problema, Próf. Marcelo 

Caetano, Os antecedem legislativos do Ácto Colonial , na «Re¬ 
vista do . Gabinete de Estudos Ultramarinos». n, s 4 1951 nác I 
e eegs. ’ *■' 


primem juízos definitivos sobre a justiça das relações 
humanas. Todavia, quando se reconhece a importância 
do direito privado a tal ponto que implica o respeito 
pelas instituições indígenas,, começa por admitir-se, 
aprioristicamente, que essas instituições consentem a 
distinção entre direito público e direito* privado, o que 
pode não ser verdade. Existe realmente uma ligação en¬ 
tre os quadros técnicos da classificação* dos ramos do 
direito e a concepção de vida da comunidade, de tal modo 
que a apontada distinção pode não ser possível, e nor¬ 
malmente não o é numa sociedade de acento tónico 
comunitário, como são as sociedades indígenas, especial- 
mente na África negra. Se a distinção básica entre o 
direito* público e o privado* pôde ser formulado pelos 
Romanos foi porque, tendo alcançado a ideia de um poder 
político ao serviço de interesses superiores aos dos: indi¬ 
víduos, todavia deixaram um largo campo à autonomia 
individual. Mas, na Idade Média, a distinção perde inte¬ 
resse, por não existir um poder central que gozasse de 
uma indiscutível autoridade.geral e superior aos indi¬ 
víduos e às pequenas comunidades em que se encontrava 
integrado. O que se encontra nessa época é uma rica 
pluralidade de comunidades, famílias, corporações e au¬ 
tarquias, que abrangem todos os aspectos da vida indivi¬ 
dual, aparecendo por isso confundidos os dois clássicos 
quadros da vida jurídica, com os direitos privados fortes- 
mente ligados à vida dos grupos, e dependendo os direitos 
públicos, em grande parte, de formas privadas de acti- 
vidade (*). 

Daqui, uma primeira e grave dificuldade para esta¬ 
belecer uma distinção* de jurisdições, estabelecendo a 

p) Rotjbier, ThéoHe gênêmle dm droit, 1946, passim, Adriano 
Moreira, O problema, prisional do Ultramar, Coimbra, 1954, 
pág. 289 e segs. 





unidade para o direito público e a duplicidade para o 
direito privado: falta a possibilidade de reconduzir o 
direito indígena a tais quadros, por não ser fácil encon¬ 
trar num direito histórico, de base comunitária', as ca¬ 
racterísticas que justificam essa clássica distinção. Tra¬ 
tar-se-á portanto de fazer a distinção com base na con¬ 
veniência da soberania, com um critério de oportunidade, 
que levará a dividir o direito substantivo indígena se- 
pndo este critério formal: direito aplicável pela juris¬ 
dição metropolitana e direito aplicável pela jurisdição 
indígena. 

Simplesmente, esta duplicidade de jurisdições, ba¬ 
seada em tal critério, não pode deixar de apresentar in¬ 
convenientes vários. Em primeiro lugar deve desde logo 
contar-se com o enfraquecimento da autoridade indígena, 
cujo prestígio justamente se pretendia aproveitar, pela 
simples circunstância de lhe passarem a ser vedadas ma¬ 
térias que até aí indiscutivelmente lhe pertenciam. Por 
outro lado, dada a impossibilidade de obter um critério 
material que distinga os ramos de direito a cargo de cada 
uma das jurisdições, e sobretudo um critério que seja a 
expressão técnica da convicção popular, é natural que as 
decisões da autoridade indígena tenham reflexos cons¬ 
tantes em matérias reservadas à jurisdição metropoli¬ 
tana. Por cima de tudo, assume especial relevância o 
problema da premissa menor do silogismo judiciário. 

Interessa-nos, para apreciação desta dificuldade, lem¬ 
brar apenas a distinção entre a prova sintética e a prova 
analítica, conforme, no pensamento do sistema jurídico, 
se prova imediatamente o direito subjectivo do inte¬ 
ressado, ou se provam apenas os factos cujo valor e 
consequências jurídicas serão depois determinadas pelo 
julgador. 

Acontece que no pensamento ocidental, dos coloniza¬ 


dores, a prova reveste hoje a natureza de prova analítica, 
e que o sistema de prova indígena, mesmo fora da África 
negra, é predominantemente sintético. Daqui a conse¬ 
quência óbvia de uma forte perturbação das colectivi- 
dades indígenas ao verem produzir efeitos completamente 
diferentes as provas exibidas, conforme a jurisdição a 
cuja apreciação são apresentadas ; daqui a grave conse¬ 
quência de a mesma situação de facto, conforme o ângulo 
de apreciação, poder ser decidida contraditoriamente 
pelas jurisdições concorrentes, bastando para tanto que 
a mesma situação de facto esteja na base de problemas 
respectivamente da competência da jurisdição metropo¬ 
litana ou da jurisdição indígena. Depois, ainda que coin¬ 
cidam os sistemas da prova, tratar-se-á sempre de re¬ 
construir os factos para o convencimento de julgadores 
com experiência e preconceitos moldados em quadros in¬ 
teiramente inconciliáveis. Não podemos esquecer que os 
factos são dados como provados ou não provados sobre¬ 
tudo com base em juízos psicológicos, que exprimem a 
experiência comum da vida, e que tais juízos psicológicos 
não têm correspondência entre colonizadores e coloni¬ 
zados 0). O problema assumirá a maior gravidade no 

caso do conflito colonial de leis, como é evidente, l 

; 

e) Tudo parece inclinar, por consequência, para a 
adopção de uma organização judiciária unitária, tanto ; 

mais que o falado critério da distinção das jurisdições, 
conforme a natureza pública ou privada do direito, a 
ser aplicável, não resolveria o problema do respeito pelas 
normas de interesse e ordem pública. 

O) Tem muito interesse o estudo psicanalítico comparativo 
de tais juízoa psicológicos. Veja-se, por exemplo, Theodor Keik, 

Th unknown murdmr, 1948, e bibliografia citada. Veja-se 
ainda Mannoni, Psychologie (k la colonisation, 1960. 
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Não pode deixar de tomar-se em consideração, eviden¬ 
temente, a finalidade do colonizador, e por consequência, 
adoptando o princípio da organização unitária, tem de 
entrar-se em conta com essa concepção pam decidir se a' 
jurisdição a adoptar será a metropolitana ou a indígena. 
Se fosse aceitável a política que se traduz em conduzir 
sempre para a independência os povos colonizados, como 
por exemplo no caso dos mandatos do tipo B, uma organi¬ 
zação do tipo da aconselhada pelo citado voto do Congresso 
Internacional de Sociologia Colonial podia ser apontada 
como primeiro passo para a entrega total da jurisdição 
aos órgãos tradicionais das comunidades indígenas. Não 
é esse porém o sentido do direito português desde sempre 
animado pelo princípio da unidade nacional, nem essa 
solução está de acordo com o espírito missionário da 
colonização peninsular. Este espírito implica a consciên¬ 
cia da superioridade da cultura do colonizador e o dever, 
derivado de imperativos transcendentes, de chamar à 
sua cultura os povos submetidos. (*). Daqui a necessidade 
de interpretar em termos hábeis o princípio do reconhe¬ 
cimento das instituições indígenas, cuja tradição pode 
encontrar-se assinalada no Foral de Affonso Mexia, de 
1526, na compilação de 1824 dos usos e costumes das 
Novas Conquistas, revista em 14 de Outubro de 1855, 
na compilação dos usos e costumes de Damão e Dio de 
31 de Agosto de 1854, 4 de Agosto de 1855 e 16 de De¬ 
zembro de 1880, nos códigos de 16 de Janeiro de 1894 
(Dio) e 30 de Junho de 1894 (Damão), e nas várias 

# W Ve i a -se Prof. Marcelo Caetano, Tradição, prinàlpw e 
métodos da, cdonmção portuguesa, 1951; Prof. SILVA CUNHA, 

O sistema português, cit. Sobre o referido princípio de unidade 
nacional, o nosso estudo A revogação do Acto Colonial, separata 
da «Revista do Gabinete de Estudos Ultramarinos», 1951, 
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tentativas de compilação levadas a efeito nos territórios 
de África. 

Como já tivemos ocasião de dizer, esta preocupação é 
relativamente recente na doutrina geral da coloni¬ 
zação (D. 

Todavia, desde que: o espírito de missão- implica que 
o problema da unidade ou dualidade da organização judi¬ 
ciária deva ser resolvido a favor da unidade com o esta¬ 
belecimento de uma organização, judiciária metropolitana, 
o reconhecimento das instituições indígenas não. pode 
deixar de ser transitório, e assim mesmo tratar-se-á 
sempre de um reconhecimento cujos termos implicam 
deformação das instituições indígenas. 

Em primeiro lugar, a simples necessidade de não- re¬ 
conhecer as instituições que ofendam a ordem pública, 
implica um-a inevitável mutilação das instituições indí¬ 
genas e sem dúvida um fenómeno de repercussão no sen¬ 
tido das normas que se considerarem aceitáveis. Depois, 
o magistrado metropolitano-, que não pode desfazer-se 
dos quadros da sua cultura, será inevitavelmente levado 
a modificar o direito indígena segundo as concepções do 
colonizador. Encontrar-se-á mesmo perante uma necessi¬ 
dade franca de recorrer a tal direito- sempre que o di¬ 
reito indígena seja omisso, o que muitas vezes tem de 
acontecer pelas novas situações de facto que implica a 
coexistência das duas sociedades assentes no território 
colonial ( 2 ), Estas notas são suficientes para demonstrar 

í 1 ) O' sistema da justiça única foi, ainda no século. XIX, 
o das companhias constituídas principalmente .pela Inglaterra, 
França e Holanda. Girault, Príncipes ck colonization et de 
légisíatm coloniale, I, 1921, pág. 204; Merignhac, Traitê de 
Mgisktm et âeconmie coloníale, 1925, págs. 36 e sags. e 40 
e segs. 

( 2 ) 'Renzo Salis, La giustma cit, págs, 122 e segs. 
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que, imposta a jurisdição metropolitana, esta desde logo 
deve sofrer alguma modificação em atenção ao direito 
indígena que vai aplicar e que em primeiro lugar precisa 
de conhecer, o que também não é fácil por se tratar essen¬ 
cialmente de um direito costumeiro. 

Acontece que a jurisdição metropolitana, tal como se 
organizou no território de origem, se encontra baseada 
no princípio da divisão dos poderes. Vimos que, em todo 
este problema, as conveniências da soberania desempe¬ 
nham um papel muito importante, e tem por isso de 
tomar-se em conta que a divisão dos poderes não é acessí¬ 
vel à mentalidade indígena, habituada a ver nos chefes 
a imagem do poder integral. Esta circunstância encar 
minha para a concentração dos poderes, dando origem 
ao aparecimento de órgãos que em si concentram as fun¬ 
ções judiciais e administrativas. Tudo ajudado por ne¬ 
cessidades de ordem financeira, porque não seria fàcil- 
mente suportável pelas finanças do Estado estabelecer 
uma dualidade de autoridades que cobrissem convenien¬ 
temente todo o extenso território das províncias ultra¬ 
marinas. A satisfação das necessidades, e problemas pro¬ 
postos implica uma solução que tome acessível ao tri¬ 
bunal o conhecimento do direito que vai aplicar, na 
medida em que não colida com a ordem pública, e que o 
tribunal seja organizado de tal modo que, pela concen¬ 
tração de poderes, a autoridade não fique diminuída. Daí 
a solução de investir as autoridades administrativas em 
funções judiciais, assistidas- por indígenas .que, pela sua 
idoneidade, lhe possam dar conhecimento do direito local. 
A intervenção dos indígenas, dada a consciência de su¬ 
perioridade de cultura do colonizador e a coexistência das 
duas sociedades, já referidas, no território colonial, não 
pode, pelas conveniências da soberania, admitir-se senão 
em termos tais que nunca possa parecer que os indígenas 


administram a justiça aos colonizadores, ou que impõem 
as suas soluções, ao representante do Estado soberano V). 

6-i EXPERIÊNCIA PORTUGUESA 

Antes de examinarmos as linhas gerais do regime em 
que cristalizou a experiência portuguesa, cuja última 
expressão se encontra no Decreto n,° 89.817, de 15 de 
Setembro de 1954, importa ver as fases principais dessa 
experiência, de modo a surpreender as razões pelas, quais 
se encaminhou para o sistema vigente, tanto mais que 
os cultores da política colonial não têm dispensado' aten¬ 
ção a este importante capítulo. 

fl) É sabido que a nossa primeira grande experiência 
de contacto colonial, no Congo, se desenvolveu sob o 
sipo da assimilação, reconhecendo-se embora uma par¬ 
cial necessidade de adaptação. 

No Regimento dado a Simão da Silva, tem-se por 
coisa principal a circunstância de o enviado ser portador 
do monumento mais expressivo da nossa cultura da 
época, as Ordenações do Reino, e justamemte um dos 
objectivos principais propostos é o da introdução da 
forma de processo metropolitano. 

O Regimento diz assim: «Lhe direis como o dito 
Dom Pedro, seu primo, nos disse da sua parte, que ele 
folgaria muito de nós lhe enviarmos uma pessoa nossa, 
que ministrasse as cousas da justiça em seus reinos ao 
nosso costume; e assim também entendesse nas cousas da 
guerra, e a metesse em uso ao modo de cá; e que, por 
confiarmos de vós muito, e esperamos que o sabereis mui 

P) Robert H. Lowie, Primitive smety, Londres, 1958, pág. 
383 e segs. , ! 





bem fazer, vos escolhemos para isso, e vos enviamos lá 
para nas ditas cousas o servirdes; e quanto às cousas da 
justiça, enviamos também convosco um letrado, para 
nisso vos ajudar, dando-lhe conta do livro das Ordena¬ 
ções, que levais, e, em grosso, o modo da justiça & a 
ordem em que se faz, e os casos por que se mata por jus¬ 
tiça, e assim as outras condenações de casos crimes, e 
particularmente também dos feitos eiveis, e o modo que 
se tem no ouvir das partes, tudo assim em grosso, para 
ele ser informado da ordem que em tudo se tem; e que¬ 
rendo que nisso entendais, fazei-o assim bem, como de 
vós confiamos; e em todos os juizos, assim dos feitos 
crimes, como dos eiveis, ou seja de entre a'gente nossa 
que levais, como da gente de lá da terra, será convosco 
o letrado que levais; e quando ambos não fordes acorda¬ 
dos, se executará aquilo em que vós assentardes, porque 
confiamos de vós que o fareis bem, e de maneira que 
seja inteiramente guardada justiça». 

O princípio da adaptação era reconhecido nos seguin¬ 
tes termos: «...e, querendo o rei de Manicongo ser pre¬ 
sente no julgar dos feitos;, da sua gente, estareis com ele 
era todos os feitos que à sua gente tocar, e, aquilo que ele 
quizer que se faça., de agravar mais a pena ou aliviar, 
se fará, porque assim queremos que o façais no que toca 
à sua gente, dando-lhe porém vosso parecer do modo em 
que vos pareça que deve passar. E, quanto à nossa gente, 
o que a ela tocar, ficará a vós in solido; e o que direito 
vos parecer, dareis a execução, segundo forma do poder 
e alçada nossa que levais» (*). 

(*) Publicado in Alfredo de Albuquerque Pelner, Angoh 
apontamentos ;sobre a ocupação e inicio do estabelecimento dos 
portugueses no Congo , Angola e Benguela, Coimbra, 1933, pág. 383. 


À experiência não parece ter aconselhado caminho 
diverso para a solução dos problemas jurisdicionais, 
porque as Ordenações Filipinas, vigentes até ao nosso 
direito racionalista, determinavam no Segundo Livro, 
Título 47, ao ocupar-se «Da jurisdição dos Capitães dos 
Lugares de África»: — «Os Capitaés que por nós esti¬ 
verem nos nossos lugares de África, nos crimes, cometi¬ 
dos nos mesmos lugares, terão esta jurisdição. Nos casos, 
em que não couber pena de morte, ou cortamento de 
membro, poderão condenar segundo lhes parecer por Di¬ 
reito que tais malefícios devem ser punidos. E man¬ 
darão executar suas sentenças, sem delas darem apelação., 
nem agravo. 

1. E, nos casos, em que couber pena de morte, ou 
cortamento. de membro, darão geralmente apelação, ou 
agravo por Nós, salvo nos casos seguintes: traição, so¬ 
domia, furto, roubo de Navio, que levem, ou queiram 
levar dos lugares onde forem Capitães, e se alguém que¬ 
brantar a segurança, que por Nós mesmos e em nossa 
pessoa seja posta e dada, ou saltar por cima dos muros 
com propósito e tenção de fazer mal, porque em cada 
um destes casos poderão os ditos Capitães mandar punir 
e justiçar os malfeitores, segundo o caso fôr, e lhes por 
direito parecer, sem apelação, nem agravo. 

2. Porém, se nas Cartas e Regimentos dos Capitães 
lhe fôr outorgado., que usem da jurisdição de outra ma¬ 
neira, cumprir-se-à o que nas tais Cartas, ou Regimentos 
fôr conteúdo;, sem embargo deste Ordenação 1 . 

3. E, poderão dar licença aos homiziados, que esti¬ 
verem acoutados nos ditos lugares, para virem a êste 
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Reino, como diremos no (Livro 5.°), Titulo (123): Dos 
coutos ordenados para se coutarem os homiziados, etc.... 

4. E, aos degredados não darão licença alguma, du¬ 
rante o tempo do seu degredo, como diremos no Livro 
V, no Título (143): Dos degredados, que não cumprem 
os degredos. E dando-lha, além de lhes ser estranhado 
por Nós, Mandamos às Justiças que lh’a não guardem». 

í 

O Rei preocupa-se apenas e portanto com a definição 
da competência em razão da matéria, fixando essencial¬ 
mente os casos do recurso, instrumento de centralização 
do poder. No mais, o processo aplicável era justamente 
o definido pelas Ordenações, processo tipicamente inqui¬ 
sitório, conforme antes foi explicado. 

Deste modo, podemos colher a lição de que o processo 
inquisitório 1 , aplicado por mais de dois séculos segundo 
a lei, parece ter encontrado acolhimento por parte das 
populações e servido os fins assimiladores da política 
colonial. 

Porque o processo inquisitório tem especial relevân¬ 
cia no direito criminal, o acolhimento desta forma de 
processo deve-se naturalmente à circunstância de ele se 
aproximar das formas costumeiras locais e ainda ao facto 
de, nas sociedades africanas, preponderar, ao que pa¬ 
rece, o aspecto criminal no ilícito, ou, na expressão de 
Maine, «the penal law of ancient eommunities is not the 
law of crimes; it is the law of Wrongs, or, to use the 
Rnglish Technical Word,, of To-rts». Por outro lado, tal 
processo ia acompanhado de um grande benefício, a 
substituição da responsabilidade colectiva pela responsa¬ 
bilidade individual. Finalmente, a geral tendência para a 
forma monárquica do governo, ignorando a divisão dos 
poderes, como ja foi referido, quadra perfeitamente com 


o processo inquisitório. Escreveu a tal propósito Robert 
Lowie:«... among the Negrões a-n inveterate disposition 
to monarchical rule, though qualified by the influence 
of elders or other oíficials, has again and again made 
it possible for forceful personalities to convert them- 
selves into absolute tyrants...» ( l ). E, porque as pena¬ 
lidades, ainda que bárbaras, das Ordenações, não o eram 
mais do que as consagradas pelo direito local, o problema 
mais grave foi certamente o da substituição da prova 
legal à prova sintética do direito tradicional indígena. 

b) Esta experiência, embora assímiladora, foi acom¬ 
panhada de premissas que historicamente lhe permiti¬ 
ram vingar e subsistir. Já não pode dizer-se o mesmo 
pelo que toca à experiência assímiladora que acompanhou 
o estabelecimento do direito racionalista, no aspecto 
processual. As dificuldades que tal experiência encontrou 
foram de ordem .diversa em função de cada uma das 
sociedades justapostas no território colonial. 

Em relação à sociedade constituída por metropolita¬ 
nos-, expressão que conviria usar para uma época de in¬ 
teira assimilação jurídica, as dificuldades decorriam 
apenas de circunstâncias materaiais, a extensão dos ter¬ 
ritórios, a impossibilidade de encontrar gente para o 
preenchimento dos vários- cargos a que o processo acusar 
tório obriga. 

Pelo que toca, porém, às sociedades indígenas-, os 
inconvenientes parecem ter origem mais profunda, 
porque se filiam na incompatibilidade do processo decre¬ 
tado com a própria concepção dominante sobre o método 
a seguir para a formulação do silogismo judiciário, 
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p) Luff, cit., pág. 356. 



Examinemos separadamente as vicissitudes de cada 
uma das facetas deste problema. 

I~A deficiente ocupação do Ultramar^ as contin¬ 
gências históricas, do estabelecimento da soberania nos 
vários, territórios, explicam certamente a multiplicidade 
de diplomas que se encontram de âmbito territorial limi¬ 
tado-, até à publicação do- Regimento da Administração 
da Justiça nas Províncias Ultramarinas, objecto do De¬ 
creto de 20 de Fevereiro de 1894, que marca o ponto alto 
da uniformização judiciária e processual, com expressão 
no art., 12.° do decreto: «...desde que principiar a vigorar 
êste regimento ficará revogada tôda a legislação anterior 
que recáia sobre matérias que o mesmo regimento 
abrange, e em geral tôda a legislação sobre organização 
judiciária, e administração de justiça no Ultramar, que 
não fôr expressamente ressalvada» C). 

A solução decretada para o processamento dos feitos 
era de pura assimilação, como decorre claramente do dis¬ 
posto no Capítulo IX do Regimento, dedicado à Ordem 
de serviço e forma do processo. 

O processo-, quer no cível quer no criminal, era o que 
vigorava na Metrópole com as modificações que o próprio 
Regimento impusesse. 

Ora, tais modificações diziam evidentemente respeito 
a dificuldades materiais para pôr em- vigor exactamente 
o regime metropolitano, e não derivavam de quaisquer 
considerações de especialidade- consideradas relevantes, 

A principal modificação dizia respeito- ao acesso do 

P) Conforme revelou o Prof. Marcelo -Caetano, na confe¬ 
rência, ainda inédita, que proferiu no Conselho Ultramarino, foi 
Almeida Garrett o relator do processo que precedeu este diploma. 
Esta conferência integrou-se nas comemorações centenárias de 
Garrett, 


elemento popular à definição da matéria de faeto, peia 
impossibilidade de constituir o júri. Por isso, no n.* 2." do 
art. 84.', dava-se aos juízes de direito competência para 
<<... preparar 0 julgar, com 011 sem intervenção, de jura¬ 
dos, na forma das leis, todas as acções, comerciais» acres¬ 
centando-se 110 art. 86.“, que «...0 júri comercial deixa de 
luncionar em todos os processos em que as partes por 
acordo 0 dispensarem». Pelo que toca ao crime, dizia-se 
no art. 188.°, revelando já um pensamento de especialida¬ 
de, que«.. .até se promulgar 0 código de processo criminal 
do Ultramar, será 0 processo criminal regulado pela, le¬ 
gislação vigente 11 a metrópole, menos na parte relativa 
à intervenção de jurados nos processos de querela, pois 
que nestes processos 0 respectivo juiz julgará de facto 
e de direito, mas com recurso para a Relação do Distrito-, 
devendo- ser escritos os depoimentos, se as partes não 
renunciarem ao recurso-», orientação que nunca mais se 
perdeu nas sucessivas reformas, processuais, 

O código de processo- civil de 1876, tornado extensivo 
ao Ultramar, nos termos do art. 11.» da Carta de Lei de 
8 de Novembro desse ano-, 0 conforme 0 disposto no- art. 4." 
do Decreto de 4 de Agosto de 1881, viu suprimida, p-ara 
tal fim, a vigência dos arts, 401.° a 405.° que justamente 
se ocupavam do júri. 

O código de processo- civil de 1939, mandado aplicar 
ao Ultramar pela Portaria n.° 9.677, de 30 de Outubro 
de 1940, e fixando definitivamente a intervenção do tri¬ 
bunal colectivo, constituído por três juízes, para julgar 
a matéria de facto, viu, por impossibilidade, afastado 
este instituto pelo n.° 14 da referida Portaria: «,,.não 
são aplicáveis as disposições relativas ao tribunal 
colectivo, cuja acção e função continuam a ser da exclu¬ 
siva competência do juiz, que julga de direito e de facto». 
As modificações posteriores do tribunal colectivo, na Me- 





trópole, não foram, 'pelas mesmas razoes práticas, tor¬ 
nadas extensivas ao Ultramar. No crime, a Organização 
Judiciária das Colónias, aprovada pelo Decreto n.° 14.459, 
de 20 de Outubro de 1927, atribuiu ao juiz de direito a 
competência para «... preparar, cumulativamente com 
as demais autoridades judiciais da comarca, as causas 
criminais e julgá-las de facto e de direito, se não forem 
da competência dos juízes inferiores ou não pertencerem 
a juizo especial», pelo que o júri, ainda previsto no código 
do processo criminal aprovado pelo Decreto n.° 16.489, 
de 15 de Fevereiro de 1929, e tomado extensivo ao Ul¬ 
tramar, com as modificações constantes do Decreto 
n. 0 '19.271, de 24 de Janeiro de 1931, não teve que sofrer 
ali o lento processo de descrédito que o levou ao desapa¬ 
recimento. Por simples razões de conveniência, também, 
não se tornaram extensivas as reformas modernas do 
processo penal. 

Do Decreto-Lei n.° 35.007, de 13 de Outubro de 1945, 
que remodelou inteiramente a instrução dos processos, 
atribuindo a direcção dessa fase ao Ministério Público, 
só seria aplicada no Ultramar, pela Portaria n.° 12.175, 
de 12 de Novembro de 1947, a disposição do seu art. 30.° 
que prevê as denúncias feitas com má-fé ou negligência; 
mais tarde, pela Portaria n.° 15.001, de 23 de Agosto de 
1954, seriam tornadas extensivas algumas das suas dis¬ 
posições fundamentais/ mas com a clara declaração de 
que tal se fez exclusivamente para os fins do Decreto-Lei 
n.° 89.749, de 9 de Agosto de 1954, que remodelou os ser¬ 
viços da Polícia Internacional e de Defesa do Estado. 

II — Esta evolução, no aspecto a que respeita, parece 
demonstrar, pela circunstância de ter decorrido satis¬ 
fatoriamente, que a sociedade não indígena, instalada no 
Ultramar, aprecia e reconhece como processo idóneo o 
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mesmo que vigora na Metrópole, e que não há que cuidar 
de especialidades de vulto que não sejam impostas pela 
simples impossibilidade material ou conveniência admi¬ 
nistrativa. 

Ora, uma das dificuldades de efectivação integral do 
esquema metropolitano reside na fraca densidade popu¬ 
lacional não indígena. Cobrir os enormes espaços colo¬ 
niais com uma rede judicial que torne a justiça cómoda e 
acessível aos povos, torna-se assim financeiramente im¬ 
possível, quando examinado o problema exclusivamente 
em função da população não indígena, cuja vida de rela¬ 
ção jurídica não poderia pagar a dispendiosa tutela re¬ 
presentada pelo processo acusatório com as suas funções 
distribuídas por juízes, ministério público e mandatá¬ 
rios judiciais, somando-se ainda o necessário e avultado 
pessoal burocrático'. O perigo para o Estado é evidente 
porque, se a justiça não puder enviar os seus órgãos até 
ao alcance físico fácil dos indivíduos, a defesa privada 
transforma-se em regra. O problema será evidentemente 
simplificado se puder equacionam em função da popu¬ 
lação total das províncias ultramarinas, contando assim 
não só com as relações jurídicas entre indígenas e não 
indígenas, como com as relações inteiramente decorren¬ 
tes entre indígenas. Ainda assim, e reconhecida a justiça 
e a necessidade de os serviços judiciais não serem gra¬ 
tuitos, seria necessário, do ponto de vista da capacidade 
financeira do Estado, que os indígenas pudessem pagar. 
Busquemos, todavia, como sempre se tem procurado, a 
lição da experiência. 

7 -TENDÊNCIA PARA O PROCESSO INQUISITÓRIO 

A situação* da organização judiciária e do processo 1 , 
parece ter sido caótica, no direito imediatamente anterior 
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â 1820, segundo se alcança do relatório do Conselho Ul¬ 
tramarino de 30 de Dezembro de 1852, referente a África, 
onde se dizia:«... uma Junta chamada de Justiça, criada 
pelas cartas régias de 14 de Novembro de 1761 e 29 de 
Setembro de 1806; um único juiz de l. tt Instância para 
todo o imenso continente; juízes leigos e com impróprio 
regimento nas partes mais civilizadas da Colónia; juízes 
militares sem regimento algum dos presídios do sertão, 
nenhum juízo correccional nas duas cidades em que o 
comércio é tudo; as leis da metrópole ora vigorando 
absolutamente, ora excepcionalmente, segundo o arbítrio 
dos que mandam e dos que julgam; uma completa incer¬ 
teza do direito e das suas formas; recursos ilusórios para 
os tribunais da metrópole que só podem intentar os ricos 
e os poderosos; tal é aquele estado que as reformas legis¬ 
lativas de Portugal, desde a Restauração 1 , com verdade, 
se pode dizer, que têm agravado ainda mais» C). 

A situação não se apresentava brilhante nem pelo 
que toca às relações entre não indígenas, mais vultosas 
nos centros urbanos, nem pelo que toca às relações entre 
indígenas, decorrentes num território mal ocupado, mal 
policiado-, com vagas autoridades. Tão incerta era a si¬ 
tuação que, em 1854, o Conselho Ultramarino se via obri¬ 
gado a perguntar, para tão pequena província como é 
Macau, quais as leis que vigoravam sobre processo, 
custas e actos judiciais, e que inconveniente haveria em 
assimilar a comarca ao regime jurídico do reino. 

Pelo que toca aos indígenas, e ao que pode deduzir-se 

(') Albano de Magalhães, Estudos Coloniais, Legislação 
Colonial, Coimbra, 1907, pág. 206. Os elementos a seguir citados 
são recolhidos nesta obra, na Legislação Novíssima ão Ultramar, 
em Suhco, Relatório th Presidência da Relação de Goa, 1898, 
e no Regimentoi de Justiça com legishgão referente, comjpilado 
por S. Gonçalves e Xavier Rego, corai prólogo de Ismael Gracias, 
Goa, 1897. 


da variada legislação publicada, que consagra nomes 
apenas circulantes em certas regiões a que a legislação 
se destina, foi a tradição inquisitória das Ordenações 
estruturando um processo que se aproximasse da tra¬ 
dição gentílica, pela unidade da autoridade e pela sua 
intervenção activa na lide, originando a prática pro¬ 
cessual das ouvidas, dos milmêos e das justiças. 

Pode considerar-se típica a situação descrita por 
Albano de (Magalhães no ofício que, em Julho de 1895, e 
na qualidade de Juiz da Comarca de Timor, enviaria 
para o Reino: «...Na verdade o Regimento da Adminis¬ 
tração da Justiça, de 10 cie Fevereiro de 1894, não pode 
ter nesta Colónia a sua perfeita aplicação-, enquanto- pro¬ 
vidências especiais o não- tornarem adaptável; foi ele 
feito supondo haver circunscrições administrativas regu¬ 
lares, a divisão em municípios e paróquias, supondo a 
existência de pessoas idóneas, ilustradas, postas nas dife¬ 
rentes circunscrições que pudessem cabalmente desempe¬ 
nhar funções cie justiça que lhes fossem confiadas; mas 
tudo isso em Timor são pura fantasia, apenas deside- 
rata... 

A comarca de Timor, que compreende metade da ilha 
do miesmo nornei, é talvez a maior de to-clo o Ultramar 
Português. A sede da comarca é na cidade de Dili e é 
tal a dificuldade das comunicações, de tal modo escassa 
a ilustração dos filhos da terra, tão limitado o número 
de indígenas e estranhos aqui residentes que saibam ao 
menos ler, escrever e até falar o português, tão incom¬ 
pleto o sistema de administração em todos os pontos fora 
da sede do governo, por falta de recursos económicos e 
de pessoal, que a administração da justiça está limitada 
quase exclusivamente aos crimes cometidos na sede da 
comarca. 

Além destes casos, só o juízo tem conhecimento- de um 





ou de outro que a extraordinária dedicação de um ou 
outro comandante militar coloca sob a alçada judicial, 
depois sempre de enormes esforços no apuramento da 
prova; e assim, hoje em Timor, além dos réus que come¬ 
tem crimes em Dili, só quase são punidos os que se apre¬ 
sentam, confessando espontânea e livremente os crimes 
praticados, às vezes os mais horrorosos, narrados pelos 
próprios com toda a nudez das circunstâncias e sempre 
com assomos de glória. É que eles entendem, em cons¬ 
ciência, que não cometeram um crime, mas julgam-se 
muitas vezes autores de gloriosas façanhas. Matar e com 
crueldade uma família inteira a quem se atribuiu feiti¬ 
çaria— SüANGUE; cortar a cabeça daqueles que roubam 
um porco; reduzir à escravidão aquele que praticou 
qualquer delito e toda a sua família; são actos que os 
usos e costumes do País ainda aceitam, e até exigem 
neste ocaso do século XIX. 

A não ser aqueles a quem a própria confissão, como 
princípio de prova, leva ao degredo, raros são aqueles 
contra quem se conseguem provas perante os tribunais, 
e, quando se conseguem, tão tardias e demoradas são já 
elas, que faz essa demora perder à acção penal uma das 
suas mais enérgicas qualidades entre povos atrasados. 

As testemunhas para depor não podem ser intimadas, 
porque nem o oficial de diligência — único — sai da 
sede da comarca, nem era possível fazer intimações que, 
se em boa época custariam, vinte ou mais dias de ida e 
volta, na época das chuvas seriara irrealizáveis, além de 
não serem cumpridas pelos indígenas, porque... não tendo 
a noção do tempo, não sabendo contar, faltariam à inti¬ 
mação» ( x ). 

Este o aspecto negativo da questão, que os textos le- 


P) Lug. cit., fpág. 200. 


gais pressupõem por muitas partes, não obstante se ter 
marcado a assimilação com a aplicação da Novíssima Re¬ 
forma Judiciária, entrada em vigor no Ultramar em 1 
de Janeiro de 1864 e logo modificada. É a Portaria de 
17 de Julho de 1897, do Estado da índia,«... atendendo 
a que é absolutamente impossível nomear um só dos se¬ 
tenta e dois juízes populares, porque as aldeias são todas 
constituídas por analfabetos»; é o acto de submissão do 
Muzilla, dizendo na sétima condição* que «os milandos ou 
questões que possa haver entre os brancos ou negros das 
terras da Coroa, com gente subordinada do Muzilla, 
serão decididas neste presídio na presença do* Governa¬ 
dor, ou de pessoa que este encarregue disso»; é, em 
Angola, a Portaria de 12 de Dezembro de 1897, do Comis¬ 
sário Régio, banindo completamente o Regimento da 
Administração da justiça e confiando-a aos Residentes 
do Distrito do Congo, aos Capitães-mores e aos coman¬ 
dantes militares; é o decrete* de 16 de Setembro de 1887, 
que organizou o* distrito de Lourenço Marques, reconhe¬ 
cendo* a impossibilidade de fazer terminar os milandos 
e limitando-se a dizer que «... em cada circunscrição 
procurarão os missionários exercer a sua* influência sobre 
o respectivo régulo para a justa resolução dos milandos 
entre os indígenas conterrâneos, a fim de gradualmente 
se irem modificando os usos cafreais contrários à razão 
e à moral». 

Paralelamente, a autoridade, sempre que podia fir¬ 
mar-se, sem se lembrar da divisão dos poderes nem dos 
códigos que não conhecia, administrava justiça inquisi- 
torialmente, e obtinha pelo prestígio próprio o acata¬ 
mento das decisões, t típico, e pode com certeza ser 
generalizado, o quadro descrito por Albano de Maga¬ 
lhães para Timor. 

0 tribunal judicial estava absolutamente virgem de 




causas cíveis, que todavia abundavam nos comandos mi¬ 
litares, onde os oficiais aproveitavam e praticavam a 
alguma experiência que porventura tinham adquirido 
nas instâncias militares. O espírito do dever, o honesto 
cumprimento dos grandes princípios de ordem pública, 
a desvelada devoção pelo bem das populações, davam às 
suas decisões completa autoridade, e as Justiças eram o 
processo vigente de derimir as questões que assim ga¬ 
nhavam a rapidez que o indígena aprecia 0). 

De tudo se colhe uma lição, e é, antes de mais, a de 
que os órgãos da justiça devem estar junto das popula- 
çõeS', acessíveis, de modo 1 que não seja mais útil e cómoda 
a justiça privada; ainda, e também, que o profundo his¬ 
toricismo do processo não permite fazer vigorar formas 
de administração da justiça que se afastem demasiada¬ 
mente do processo tradicional das populações; que a ave¬ 
riguação da verdade dos factos tem de assentar no pro¬ 
fundo conhecimento cia vida local, para que não se veri¬ 
fique 1 aquele mutismo colectivo que antes acima vimos 
referido; qne a autoridade deve apresentar caracteres 

P) Lê-se no citado Relatório do Desembargador SüHCo: 
w <<0 crime precisa ser punido imediatamente para que o tempo 
não faça, esquecer o mal produzido e para que a pena não pareça 
antes um castigo do juiz qne condena, do que uma satisfação à 
ordem moral ofendida, Apesar disto, que é intuitivo, a Pragana 
Nagar Avelly tem uma organização judicial igual em tudo aos 
povos mais civilizados de Goa, e uma administração de justiça 
que se rege pelos mesmos processos e pelas mesmas fórmulas. 
Isto por certo que apresenta um grau de civilização que não 
existe ou um sistema de protecção àqueles povos semi-selvagens, 
que eles nã 9 percebem, não agradecem e que pràticamente não 
chegam a receber. Este estado de coisas não produz efeitos civi¬ 
lizadores, nem para eles nem para a influência da nossa sobera¬ 
nia, e além de tudo é um encargo pesado e inútil para a fazenda 
pública», in Magalhães, cit. 
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tanto quanto possível coincidentes com o conceito tradi¬ 
cionalmente corrente nas comunidades em causa. Tudo; 
evidentemente, sem esquecer que o dever de colonizar 
limita a condescendência com o teor da vida local em 
tudo que contrarie as tradições essenciais da cultura que 
se pretende implantar. 

Resumidamente, é necessário reconhecer a indispen- 
sabilidade de uma jurisdição organizada especialmente 
para as questões gentílicas. 

Lição que o nosso direito aprendeu definitivamente 
com o falado Regimento de 1894. O art. 177.° dizia que 
«...na Província de Moçambique é o Governador-Geral 
autorizado a criar, com a aprovação 1 do Governo; tribu¬ 
nais com orgmmdo especial para o julgamento das 
questões entre os gentios indígenas. § l.° Na organização 
destes tribunais e no processo e julgamento destas causas, 
serão, quanto possível, respeitados os usos e costumes- do 
País. § 2.° Se os litigantes, de comum acordo; optarem 
pela aplicação das leis, a questão será levada aos tribu¬ 
nais comuns, e aí processada e julgada segundo a lá 
geral». 

Para o Congo, o art. 178.° confiava as funções de 
juízes municipais aos residentes, que podiam delegá-la 
em subordinados. 

No Regulamento dos Prazos da Zambézia, aprovado 
em 11 de Maio de 1897, confiava-se aos agentes da auto¬ 
ridade administrativa o julgamento das- questões entre 
os colonos de cada prazo. Em Timor criaram-se os Juízos 
territoriais, por decreto de 17 de Dezembro de 1897, en¬ 
cabeçando o cargo nos comandantes militares. Para a 
Beira, o decreto de 28 de Dezembro de 1897 entregou aos 
Juízos Territoriais o julgamento dos «milandos cafreais 
que não envolverem questão política^ mandando que 
fossem assistidos dos chefes indígenas e por dois gm/des 
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ou indmm, de modo a averiguar e respeitar os usos. Em 
Angola, a já referida Portaria de 12 de Dezembro con¬ 
fiava as funções judiciais aos Residentes do Congo, aos 
Capitães-Mores, e aos comandantes militares directa- 
mente subordinados aos Governadores de Distrito, per¬ 
mitindo ainda a delegação' em subordinados. 

O direito português actual inspirou-se precisamente 
nas soluções ensaiadas que acabam de ser apontadas, não 
desconhecendo a íntima ligação entre o sistema da juris¬ 
dição e o direito aplicável. Com efeito, animado por um 
sentido de assimilação cultural, o nosso ordenamento 
jurídico manda, não respeitar, mas contemporizar com o 
direito indígena, sempre com o sentido de chamar as 
populações nativas aos usos e costumes do povo portu¬ 
guês. É -neste sentido que o artigo 188.° da Constituição 
Política da Republica dispõe:«... Haverá nos territórios 
Ultramarinos, quando necessário e atendendo ao estado 
de evolução das populações, estatutos especiais que esta¬ 
beleçam, sob a influência do direito público e privado 
português, regimes jurídicos de contemporização com os 
seus usos e costumes, se não forem incompatíveis com a 
moral, os ditames da humanidade ou o livre exercido da 
soberania portuguesa». Imediatamente antes do actual 
Decreto 39.817, e da nova Lei Orgânica, por seu lado, 
e referindo-se ao problema judiciário, dizia o § 2.° do 
art. 190.° da Carta Orgânica: «... para resolução das 
questões entre indígenas podem ser investidos nas fun¬ 
ções de julgar funcionários ou tribunais especiais ou as 
autoridades administrativas locais». A Reforma Admi¬ 
nistrativa Ultramarina, no art. 49.°, investiu os juízes 
instrutores, que são os administradores de circunscrição, 
nas funções de «julgamento das questões gentílicas, nos 
termos da legislação em vigor». Pínalmente, o Estatuto 
Político Civil e Criminal dos Indígenas,, aprovado pelo 
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Decreto n.° 16.475, de 6 de Fevereiro de 1929, e que então 
vigorava na Guiné, Angola e Moçambique, instituiu, 
utilizando o princípio expresso na segunda parte do re¬ 
ferido parágrafo 2.° do art. 190.° da C. 0.1., os tribunais 
privativos dos indígenas, assim constituídos, segundo o 
art. 15.° do mencionado diploma: a)—-um presidente, que 
é o administrador ou intendente quando exerça tais fun¬ 
ções; 6) — dois vogais indígenas, com voto deliberativo, 
escolhidos pelo- presidente, mas indicados pelas partes; 
c) — dois acessores, escolhidos pelo presidente, com fun¬ 
ções de pura informação sobre o direito local. Aos Gover¬ 
nadores competia criar e extinguir tais tribunais, con¬ 
forme a conveniência da administração' e da política 
indígena. Adoptou-se, portanto, o princípio da unidade 
de jurisdição, no sentido já apontado de entregar‘a fun¬ 
ção de julgar apenas a órgãos representativos do Estado 
colonizador, estabelecendo-se como regra a especialidade 
da sua estrutura em atenção à necessidade de concentrar 
os poderes. 

Todavia, assim como o respeito pelo direito indígena 
é pura contemporização, assim também parecia mani¬ 
festar-se a tendência para entregar a órgãos normais 
de jurisdição o conhecimento das questões indígenas. 
Com efeito, e em primeiro lugar, já vimos que os tribu¬ 
nais privativos não existiam em todas as províncias 1 ul¬ 
tramarinas, funcionando o administrador, naquelas que 
os não possuíam, como juiz instrutor, nos termos do 
art. 49." da R. A. U., e do art. 77.° da Organização Judi¬ 
ciária do Ultramar. Por outro lado, o tribunal superior 
para onde se recorria, e devia existir nas capitais das pro¬ 
víncias ultramarinas, fora já substituído em Moçambique 
pela Relação de Lourenço Marques, e em Angola pela 
Relação de Luanda, respectivamente por decisões do De- 
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ereto n.° 21.215, de 15 de Abril de 1932, e Portaria 
n.° 4.304, de 17 de Fevereiro de 1943, do Govemo-Geral. 

Acontece ainda que a competência dos tribunais pri¬ 
vativos, pelo princípio de se dever evitar que os indí¬ 
genas criem a convicção de estarem a administrar jus¬ 
tiça aos colonizadores, viu a sua competência afastada 
em todas as circunstâncias onde tal facto pudesse dar-se. 

Assim, o art. 7.° do Estatuto definia a sua competên¬ 
cia segundo estas regras gerais: a) — em matéria civil 
e comercial, julgar as questões em que autores e réus 
sejam indígenas; 6) —em matéria crime julgar: 1. — 
os crimes contra a propriedade a que corresponda pena 
correceional e em que os réus sejam indígenas; 2.—os 
crimes contra as pessoas e os crimes contra a proprie* 
dade a que corresponda pena maior, desde que ofendidos 
e réus sejam todos indígenas. Revertiam assim para os 
tribunais comuns, que por vezes era o próprio administra¬ 
dor na qualidade de juiz instrutor, as questões entre indí¬ 
genas e não indígenas, e aquelas em que, nos termos 
apontados, apareciam em jogo interesses de não indí¬ 
genas. O problema mais importante de todos, que é o 
das relações entre indígenas e não indígenas, aparecia 
expressamente resolvido no art. 3.° do «Diploma orgâ¬ 
nico 1 das relações entre indígenas e não indígenas», nos 
seguintes termos: «as questões de natureza civil e comer¬ 
cial entre indígenas e não indígenas são' julgadas 
ex-sequo et bom pelos juízes de direito e processadas nos 
termos do presente diploma.» ( x ). 

Aqui, onde está em jogo precisamente o aspecto mais 
delicado das relações entre as duas sociedades coexisten- 


( x ) Veja-se, sobre p problema do conflito colonial de leis, os' 
estudos do Prof. Siliva e Cunha e do Dr. Marques Guedes, em 
O Direito, ano 82. 
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tes no território colonial, adoptou-se puramente a juris¬ 
dição metropolitana e ainda o próprio direito metropo¬ 
litano', único pelo qual se regem, faltando lei especial, 
tais relações. O alcance inteiro do preceito não será ave¬ 
riguado aqui, mas ficará apontado que a regra ex-ueqm 
ei bom dizia apenas respeito à apreciação da premissa 
menor do silogismo judiciário. Para os fins do presente 
estudo é suficiente o que fica dito para assinalar a ten¬ 
dência do nosso direito no sentido da suprimir ais próprias 
diferenças de estrutura das jurisdições. É claro que esta 
tendência levanta um problema importante sobre a fu¬ 
tura estrutura do direito ultramarino; e isto porque a 
actuação sobre o direito e os costumes locais se dá por 
meio de decisões baseadas em critérios inteiramente dife¬ 
rentes, porventura para litígios equivalentes na estru¬ 
tura: por um lado e sempre, pelo menos quando surge 
o contacto litigioso das duas sociedades, a fonte da de¬ 
cisão é simplesmente o direito do colonizador; por outro 
lado, quando a questão se limita aos indígenas, o seu 
direito tem um papel a desempenhar na decisão tomada. 
Portanto, um necessário conflito de valorações, cujo es¬ 
tudo também não cabe aqui. 

A necessidade de levar os órgãos da administração 
da justiça para junto das populações é que inspira a 
existência dos tribunais de competência reduzida como 
são os tribunais municipais, organizados, em atenção aos 
meios financeiros do Estado, para o julgamento de pe¬ 
quenas questões. A necessidade de não consentir que as 
dificuldades financeiras do Estado obstem a que se ga¬ 
ranta a observância dos preceitos impostos pela razão 
e pela experiência para o julgamento das questões de 
vulto, implicou o aparecimento, no Ultramar, dos juízos 
instrutoreSi paralelos aos julgados municipais ordinários, 
tudo nos termos do art. 44.° da Organização Judiciária, 
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aprovada pelo Decreto n.° 14.453, de 20 de Outubro de 
1927, tendo estes últimos uma expressão mais aperfei¬ 
çoada nos julgados municipais especiais, previstos no 
art. 53.° da mesma Organização. 

Seguindo a tendência que evidenciamos para a iden¬ 
tidade de estrutura — os julgados municipais, julgados 
instrutores e tribunais privativos dos indígenas, foram 
substituídos pelos julgados municipais, de acordo com 
o art. 116.° da Constituição Política da Kapública, re¬ 
vista em 11 de Junho de 1951, e de acordo com a 
Base LXV da Lei Orgânica do Ultramar, de 27 de Junho 
de 1953. Foi esta base que, no n.° V, determinou que 
«...nas províncias do continente africano, ao juiz muni¬ 
cipal compete o julgamento das questões gentílicas, na 
forma definida por lei». 

De modo que a competência actual dos juízes- muni¬ 
cipais é expressão da sequência dos motivos que levaram 
ao aparecimento dos julgados municipais, dos julgados 
instrutores e dos tribunais privativos dos indígenas. 
Como a competência dos julgados municipais e instru¬ 
tores coincidia no essencial, e raros eram os casos de 
julgados municipais, e julgados municipais especiais, 
acontecia que realmente o administrador desempenhava 
cumulativamente as funções que as necessidades tinham 
confiado a tais instituições diferentes. A definição de 
um só órgão — os julgados municipais — para satis¬ 
fazer a todas as- necessidades parecia assim uma medida 
de elementar economia legislativa. Ocupar-nos-emos 
agora do problema das questões gentílicas e da solução 
legal em vigor, explicado que a existência de um só órgão 
não invalida a autonomia das razões determinantes de 
cada uma das ordens de competência do Julgado Mu¬ 
nicipal, herdadas dos juízos extintos. 

m 


8-0 SISTEMA VIGENTE; DECRETO N.° 29817, DE 

15 DE SETEMBRO DE m 

I. O texto legal que define hoje a constituição 1 , atri¬ 
buições, competência e funcionamento dos julgados mu¬ 
nicipais do Ultramar é o Decreto n.° 39.817, de 15 de 
Setembro de 1954 (*). Comecemos por examinar os tex¬ 
tos fundamentais em que se baseia para aferir, primeiro 
da sua constitucionalidade, depois da coerência, só em 
relação com a política indígena que os textos já defk 
niam, 

A Câmara Corporativa, ao ocupar-se do texto que se 
transformou na Base LXV da Lei Orgânica, não lhe 
dispensou muito grande consideração 1 . Limitou-se a di¬ 
zer: «A orientação- consignada no Estatuto Político', Civil 
e Criminal dos Indígenas, aprovado pelo Decreto 
n.° 16.473, de 6 de Fevereiro de 1929, é no sentido de 
serem criados tribunais- privativos- para administração 
da justiça aos indígenas, com vista a ministrar-lha por 
forma simples, rápida e eficaz. Entendeu-se que o melhor 
seria confiá-la às autoridades administrativas locais (os 
indígenas não têm apreço pela divisão dos- poderes-, e a 
autoridade deverá apresentar-se-lhes como detentora de 
toda a soberania), com a assistência de chefes indígenas, 
conhecedores dos seus usos e costumes, ou seja, do-direito 
predominante-mente aplicado- na solução dos pleitos entre 
os nativos. A Carta Orgânica ratificou esta orientação 
no seu art. 190.°, § 2.°, acrescentando, porém, que, em 
vez das autoridades administrativas, podem ser investi¬ 
das na função de julgamento de tais feitos funcionários 
ou tribunais especiais,, 

(9 Eectificado hq «Diário do Governo», I série, de 20 de 
Outubro de 1964. 
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ô projecto actual comete, por sua vez, o julgamento 
das questões gentílicas aos juízes municipais, onde os 
houver, e, na falta destes, aos administradores de con¬ 
celho ou circunscrição. Como se vê, não há grande dife¬ 
rença entre um e outro regime. A Carta Orgânica, é, 
porém, menos precisa nas designações, quer dos tribu¬ 
nais, especiais, quer das autoridades administrativas. Não 
se encontra fácil explicação para a mudança que se pre¬ 
tende operar, e, no modo de ver da Câmara, é preferível 
deixar as coisas como estão no diploma orgânico em 
vigor». 

O problema de oportunidade, levantado pela Câmara, 
pressupunha certo entendimento respeitante à constitui¬ 
ção dos julgados municipais, e essa entendimento era o 
de que neles apenas seriam investidos magistrados de 
carreira. Por isso lhe não parecia oportuna a mudança 
de orientação, abstraindo, porém, de um problema prévio, 
que é o de saber se as autoridades administrativas podem 
constitucionalmente ser investidas das funções de julgar. 

A nossa Constituição, a tal respeito, e tomada a cau¬ 
tela de reservar para a Assembleia Nacional «...a orga¬ 
nização dos tribunais»—art. 93.°, alínea e)—, consigna 
a garantia da defesa e da instrução contraditória, mas 
apenas, para os feitos crimes (art. 8.°, n.° 10), e define 
as garantias dos magistrados nos arts. 119.° e 120.°. 
Deste modo, parece certo que a garantia judicial assenta 
fundamentalmente na definição constitucional do esta¬ 
tuto dos juízes, o importante problema dos tipos que ficou 
referido. E porque só para os juízes dos tribunais ordi¬ 
nários se estabelece que são vitalícios e inamovíveis 
(art. 119.°), a garantia fundamental é a da irresponsa-, 
bilidade pelos julgamentos (art. 120.°), o que pressupõe 
a independência, e a simples subordinação à consciência 
e à lei como os textos ordinários normalmente explicam, 
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Isto porque a subordinação é incompatível com a irres¬ 
ponsabilidade, por definição; Porque esta garantia cons¬ 
titucional também é válida para os indígenas (art. 137.° 
da Constituição), a atribuição de funções judiciais aos 
administradores apenas será lícita quando,'em tal fun¬ 
ção, se lhe atribuam as garantias que constitucionalmente 
definem o tipo de magistrado. Por isso, parece lícita a 
orientação de entregar as funções judiciais aos adminis¬ 
tradores, desde que t como se diz no art. 3.° do. Decreto 
n.° 39.817, se estabeleça que «...são independentes no 
exercício da sua jurisdição e irresponsáveis pelas sen¬ 
tenças que proferirem, nos mesmos termos que os magis¬ 
trados judiciais». Ê certo que, ainda assim, os factos 
ficam de algum modo afastados da previsão da norma 
constitucional que pretende os juízes nao só independen¬ 
tes mas ainda, para que uma coisa não influa reflexa- 
mente na outra, que não aceitem do Governo quaisquer 
funções remuneradas (art. 119.° da Constituição), onde 
a dependência hierárquica seria a regra. Todavia, se ao 
lado daquela garantia fixada no art. 3.° e que pretende 
colocar o administrador na posição de independência 
pressuposta pelo texto constitucional, se estabelecer a 
falta de alçada, a intervenção obrigatória dos magistra¬ 
dos ordinários no recurso, parece um sistema aceitável 
de satisfazer todos os objectivos e preocupações dos tex¬ 
tos constitucionais. Por isso, a norma do art. 21.° do De¬ 
creto n.° 39.817, que estabelece a regra da falta de alçada 
dos julgados municipais, garante a inteira constitucio- 
nalidade da solução consagrada. 

II. A Câmara Corporativa sustentava que o texto 
proposto pelo Governo, para o que seria depois a Base 
LXV da Lei Orgânica, implicava o afastamento da regra, 
até então vigente, de investir o administrador nas fun- 
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çôes de julgador das Questões gentílicas. E realmente a 
aparência das coisas era essa, e a redacção dada ao 
n.° V da referida base poderia inclinar para tal enten¬ 
dimento, dado a sistemática do preceito. Todavia* o novo 
Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias da 
Guiné, Angola e (Moçambique, parece ter esclarecido as 
dúvidas ao ocupar-se da constituição dos julgados mu¬ 
nicipais (Decreto-Lei n.° 39.666), visto que ao tratar do 
papel dos acessores indígenas (art. 52.°) acrescenta, no 
§ ún. do artigo, que eles serão escolhidos pelo adminisr- 
trador da respectiva circunscrição ou concelho. A relu¬ 
tância da Câmara Corporativa em admitir a mudança 
do sistema anterior a este texto-, mostra que o Decreto- 
-Lei n.° 39.817 não se afastou do espírito da Lei Orgâ¬ 
nica, e se manteve coerente com a orientação traçada pela 
Assembleia Nacional, ao estabelecer no art. 2.°, que, em 
regra, os juízes municipais são as autoridades adminis¬ 
trativas das circunscrições ou concelhos. 

III. Ao adoptar esta solução, o legislador aceitou a 
lição da experiência que antes vimos documentada, afas¬ 
tando, por boas razões, a normal intervenção dos tribu¬ 
nais- comuns. Diz-se assim no relatório: «...as circuns¬ 
tâncias peculiares das províncias ultramarinas não 
permitem, nem sequer aconselham, que se entregue exclu¬ 
sivamente aos magistrados de carreira a administração 
da justiça. Por um lado, é necessário dar especial rele¬ 
vância às questões gentílicas, submetidas em grande 
parte ao direito tradicional dos indígenas, cujo conhe¬ 
cimento implica intimidade, tão profunda quanto possí¬ 
vel, da autoridade com a vida local. Só o directo repre¬ 
sentante da Administração, protector dos indígenas e 
agente constante da cultura portuguesa, está indicado 
para resolver, em regra, as questões gentílicas, aprovei¬ 
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tando do prestígio da autoridade, que assim aparece in¬ 
divisa, para obter o cumprimento pacífico das decisões». 

Esta intimidade tem especial importância pelo que 
toca à averiguação dos factos e apreciação da prova, 
porque só a intimidade com os usos e costumes, com o 
teor de vida e as mentalidades, pode permitir apreciar 
adequadamente as condutas e o seu significado. 

Tal solução não faz, porém, esquecer a tendência para 
a identidade de estrutura dos órgãos judiciais que a evo¬ 
lução jurídica revela. Mas, porque a lei pretende dar 
validade aos motivos enunciados na passagem citada do 
relatório, distinguiu o caso da multiplicidade de questões, 
que por si pode também, é verdade, ser um índice da 
assimilação, dos casos em que se nota já o predomínio-, 
na vida da relação-, das regras do direito- não-indígena, 

Por isso admitiu, no § l.° do art. 2.°, que em cada 
concelho ou circunscrição possa haver mais de um jul¬ 
gado municipal, todavia sempre entregues à autoridade 
administrativa: òbviamente, só a comodidade dos povos, 
designadamente em função do grande âmbito territorial, 
e a quantidade do serviço, só judicial o-u também de outra 
natureza, que impeçam a celeridade processual que poli¬ 
ticamente é indispensável, devem justificar o uso deste 
preceito. 

Nos termos do § 2.°, a quantidade de serviço,, só por 
si, não pode determinar que as funções de juiz municipal 
sejam entregues a magistrados de carreira, judiciais ou 
do Ministério Público; é necessário que a qualidade o de¬ 
termine. Nesse caso, organizando assim em nova forma 
os antigos julgados municipais especiais, atribuiu-se-lhe 
no art. 10.° competência maiorr do que aquela que em 
regra pertence aos juízes municipais. É nos preceitos 
em que se consigna esse alargamento de competência que 
poderá procurar-se o critério que deverá orientar o re- 
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curso à solução de entregar a magistrados de carreira 
as funções no julgado municipal. Por eles se vê que tem 
de tratar-se de regiões onde o indigenato esteja já em 
franco recuo. Esta solução é, assim, o ponto de passagem 
para o estabelecimento da solução final que é o tribunal 
de comarca, objectivo que bem vincado ficou também no 
art. 7.° ao mandar transformar em comarcas os. julgados 
municipais existentes em Moçambique e no Estado da 
índia, e que coincide com o objectivo geral da política 
de assimilação cultural. 

I 

IV. Um ponto muito importante se destaca em toda 
esta problemática referente à constituição dos tribunais 
que devem julgar as questões gentílicas., o qual é o de 
saber como devem ser constituídos quando se tratar de 
relações entre indígenas e não-indígenas, 

Uma primeira aproximação do problema arrasta logo 
para a solução simplista de fazer intervir a jurisdição 
normal, neste caso o juiz de direito, ou fazer intervir 
o juiz municipal, conforme a regra de direito que deva 
ser aplicada. O problema do conflito das leis, hoje regu¬ 
lado^ com alguma minúcia nos arts. 47.° a 50.° do Esta¬ 
tuto, seria assim intáramente dominante em relação ao 
problema da competência dos tribunais, Era a solução 
do art. 3.° do Diploma orgânico das relações entre indí¬ 
genas e não indígenas (Decreto n.° 15.474, de 6 de Feve¬ 
reiro de 1929), complementar do anterior Estatuto e em 
vigor até à publicação do Decreto-Lei n.° 39.666, já re¬ 
ferido, que promulgou o novo Estatuto dos Indígenas. 
Foi também a solução do actual Estatuto, que no art, 55.° 
diz. «...compete aos juízes de direito conhecer das acções 
cíveis, comerciais ou criminais em que sejam interessados 
indígenas, desde que uma das partes ou dos co-réus ou 
dos ofendidos não seja indígena», Como em regra, e à 


falta da lei especial, às relações entre indígenas e não- 
-indígenas se aplica a lei do não-indígena, o critério do 
direito substantivo aplicável foi o que se adoptou como 
determinante da competência do tribunal. 

Se a solução em princípio parece de aceitar, por evi¬ 
dentes razões de prestígio e porque também aqui, dado 
que se aplica a lei do não-indígena, será válida a orien¬ 
tação consagrada de subtrair aos tribunais municipais 
as questões jurídicas de maior melindre, ela não parece 
todavia suficiente. É que não- pode esquecer-se, uma vez 
m.ais, o profundo historicismo das leis processuais, cuja 
parte mais substancial, a que diz respeito à formulação 
da premissa menor do silogismo judiciário, às provas e 
seu valor, se situa num ponto central da concepção do 
mundo e da vida que for dominante na comunidade. 
A prova predeterminada, as minúcias da oportunidade 
de sua produção, a distribuição do encargo da prova, e 
todo o complexo sistema da lei processual comum seriam 
inteiramente inacessíveis ao indígena, que nesse caso é 
de esperar que não visse na decisão os atributos de que 
se espera a obtenção do seu acatamento e pacífica obser¬ 
vância. 

A própria Lei, o citado artigo 3.° do Diploma Orgâ¬ 
nico, não era alheia a estas considerações, visto que man¬ 
dava ao juiz de direito que julgasse as questões entre 
indígenas e não indígenas ex atquo et bom. E, como esta 
regra, puramente processual, não podia evidentemente 
dizer respeito à determinação da lei aplicável ao caso, 
isto é, à determinação da premissa maior, visto que a 
lei aplicável às relações mistas tinha de ser determinada 
antes da intervenção judicial, no próprio momento da 
prática do facto jurídico que lhes dava origem, dizia 
certamente respeito à formulação da premissa menor, e 
com base em tal regra se afastavam muitas disposições 
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do processo ordinário. Tratou-se de reconhecer a neces¬ 
sidade de personalizar o processo, e de afastar portanto 
a concepção dominante no direito privado comum que faz 
do facto jurídico o personagem fundamental da lide, 
ignorando, em regra, os sujeitos da relação, porque todos 
se consideram como obedecendo ao desenho de um tipo 
médio de homem. 

A extrema evidência da falta de adequação deste cri¬ 
tério para julgar questões onde um dos intervenientes 
era inteiramente alheio à experiência comum dos ho¬ 
mens que baseava o processo ordinário, é que justificava 
tal regra, hoje traduzida assim no art. 48.°, do novo Es¬ 
tatuto dos Indígenas: «...ao aplicar a lei (comum), nos 
termos do artigo anterior, o juiz decidirá sempre de 
modo a não impor ao indígena o cumprimento de deveres 
que ele não pudesse razoavelmente ter previsto ou que¬ 
rido aceitar». 

Mas parecia, então, que uma providência se devia 
adoptar, capaz de manter para as decisões, pela obediên¬ 
cia a um método de debate acessível, o reconhecimento 
pacífico, e essa providência seria a de subordinar as 
lides mistas ao processo privativo' das questões gentíli¬ 
cas. Não parece que seja exigir muito de quem tem o 
dever de proteger os indígenas, _e a quem se garante o 
tribunal comum e a sua lei substantiva, que sujeite a 
definição dos seus interesses legítimos a um método de 
debate acessível aos indígenas. Neste sentido se mani¬ 
festa o art. 12.°, do Decreto-Lei n.° 39.817, justificando-se 
assim no Relatório: «...e mesmo quando os problemas 
suscitados pela concorrência da lei portuguesa com a lei 
indígena implicam a prevalência daquela, e justificam 
em tal caso a intervenção dos tribunais comuns, o pro¬ 
cesso deve manter-se uniforme, tão simples quanto pos¬ 
sível, porque o dever da protecção dos indígenas bem 
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justifica que se afastem as complexas formas processuais 
que para estes seriam incompreensíveis, dando-se assim 
uma grande liberdade ao juiz para resolver problemas 
que exigem, pela natureza das coisas, largo recurso à 
equidade». : , | 

Desta regra afastam-se apenas os processos por fei- 
tos-crimes em que nem todos os réus sejam indígenas, 
conforme o disposto na parte final do' art. 12.°. 

V. Andavam até agora regulados por diplomas lo¬ 
cais os trâmites processuais a observar no julgamento 
das questões gentílicas. Na Guiné vigorava o Diploma 
Legislativo n.° 455, de 15 de Abril de 1929; em Angola, 
o Regulamento aprovado pela Portaria n.° 4.304, de 17 
de Fevereiro de 1943; em Moçambique, o Diploma Le¬ 
gislativo n.° 162, de 1 de Junho de 1929.0 confronto des¬ 
tes vários regulamentos mostra, todavia, a identidade 
essencial da sua estrutura, e uma comum preocupação 
de justiça rápida, de simplicidade processual, de predo¬ 
mínio da actividade do juiz (D. 

A experiência que se critalizara em tais disposições 
parece assim aconselhar que se uniformize o processo, 
terminando com diferenças quase só puramente formulá- 
rias dos textos em vigor. A circunstância de esses textos 
terem convergido para a uniformidade a partir de con¬ 
dicionalismos diferentes, deixa razoàvelmente supor que 
a administração alcançara um apreciável grau de uni¬ 
formidade no problema da atitude dos indígenas perante 

p) Veja-se erm Adelino José Macedo, Noções de direito con- 
mtudinârio Migeme formulário gml dos processos dos tribunais 
privativos dos indigems, Lourenço Marques, 1944, e em Raul 
Lima, Manual dos Administradores dos Concelhos e Circunscrições 
da Colónia de Angola, Luanda, 1951, 2 volumes, documentada a 
intervenção da Administração no sentido de manter tais critérios. 
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a administração da justiça, e que as concepções domi¬ 
nantes entre as populações indígenas, foram honrosar 
mente levadas a um teor notavelmente afastado do pa¬ 
norama descrito por Albano de Magalhães. A eficiência 
da administração também só tinha a ganhar com a cir¬ 
cunstância de os funcionários se tornarem experientes 
na aplicação de um método a que continuam subordina¬ 
dos em qualquer dos territórios para onde sejam envia¬ 
dos. Com o Decreto-Lei n.° 39.817, de 15 de Setembro 
de 1954, ficou existindo uma uniformidade legal de pro¬ 
cesso para o julgamento das questões gentílicas, que 
afinal apenas consagra a real identidade de processo, 
que já vigorava não obstante a diversidade dos diplomas 
locais. Esta é uma das. importantes disposições do di¬ 
ploma, que regula tal processo no Capítulo IV, subordi¬ 
nado ao título Das questões genffliaas, e que parece me¬ 
recer aprovação. 

VI. Decretada a uniformidade do processo, que 
assim vigora em todas as províncias de indigenato, Gui¬ 
né, Angola e Moçambique, nos termos da. Base LXXXIV 
da Lei Orgânica e do art. 1.» do Estatuto, e se aplica a 
todas as questões em que intervenham indígenas, ex- 
cepto nos feitos-crimes em que nem todos os réus sejam 
indígenas (art. l.° do Decreto-Lei n.° 39.817), importa 
ver, primeiro, como se distribui a competência entre o 
juiz de direito e o juiz municipal, depois qual o tipo de 
processo que foi decretado. 

a) O problema da articulação da competência tinha 
já um princípio de orientação no Estatuto dos Indígenas, 
em disposições Que não eram absolutamente coerentes! 

O art. 55.° do Estatuto estabelece o seguinte;«...eom- 
pete aos juízes de direito conhecer das acções cíveis, 
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comerciais ou criminais em que sejam interessados in¬ 
dígenas, desde que uma das partes ou dos co-réus, ou dos 
ofendidos não seja indígena». Deste modo era claro que, 
quer se tratasse de relação emergente de facto lícito, 
quer de relação emergente de facto ilícito, a circunstân¬ 
cia de um dos intervenientes ser não indígena determi¬ 
nava sempre a competência do juiz de direito. 

Todavia, o art. 51.» do mesmo Estatuto, ao definir a 
competência dos juízes, municipais, cometia-lhe o jul¬ 
gamento das seguintes questões: «...u) processos cíveis 
e comerciais, quando o autor e réu sejam indígenas; 
b) processos relativos a crimes contra a propriedade 
cometidos por indígenas-, a que corresponda pena correc- 
cional, e relativos aos restantes crimes, quando réus e 
ofendidos sejam indígenas». 

Portanto, os casos dos crimes contra a propriedade 
a que corresponda pena correccional são, nos termos 
desta disposição, da competência do juiz municipal, 
quando, nos termos do antes citado art. 55.°, tal com¬ 
petência não lhe caberia se o ofendido fosse não indí¬ 
gena, distinção que no citado artigo 51.° só existe para 
os crimes contra a propriedade a que- corresponde pena 
maior. Era o art. 51.° do Estatuto que estava de acordo 
com a tradição, e foram as suas regras que passaram 
para o n.° 9, do art. 8.° do Decreto-Lei n, 0 39.817, 

6) Que tipo de processo acolheu o Decreto-Lei 
n.° 39.817? Um processo caracterizadamente inquisitório 1 , 
com feição inquisitória mais vincada ainda do que aquela 
que podia encontrar-se nos diplomas já referidos e que 
regulavam o problema. Esta orientação recomendava-se 
pela experiência da aplicação do processo acusatório que 
levara à estruturação, por via de costume largamente 
| derrogatório da lei, segundo documenta Albano de Ma¬ 

galhães, das ouvidas, dos milmdos e das jusUçm; pela 
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experiência de sinal contrário obtida com o uso do pro¬ 
cesso inquisitório nas várias províncias, e que levara à 
coincidência essencial dos sistemas em vigor em cada 
um; encontrava apoio na concepção indígena do poder, 
que só concebe unitário; e, finalmente, recomendava-se 
ainda pela circunstância de o processo inquisitório se ter 
historicamente demonstrado o instrumento adequado 
para a propagação de uma concepção de vida, tarefa em 
que se encontra envolvido o povo colonizador. 

A feição mais marcadamente inquisitória a que nos 
referimos resulta da circunstância de se terem suprimido 
os vogais indígenas que, no domínio do revogado Estatu¬ 
to Político, Civil e Criminal dos Indígenas, deviam emi¬ 
tir voto deliberativo em cada questão, do qual voto daria 
notícia a sentença. A lei dava tanta importância a isso, 
que fazia da omissão de tal formalidade uma nulidade 
processual. 

A intervenção dos vogais, ao que parece, apenas se 
justificaria como instrumento destinado a auxiliar o 
juiz na formulação dos factos, dado que seria de esperar 
que os indígenas tivessem uma especial agudeza para 
apreciar as provas, a qual faltaria muito naturalmente 
ao Administrador. Todavia, até neste aspecto será de 
considerar que pode ser maior o prejuízo do que a uti¬ 
lidade dos vogais, visto que, se realmente gozam do pres¬ 
tígio de homens prudentes na sua comunidade, esta mal 
entenderá que o parecer que emitem não seja seguido, e 
não compreenderá hem o papel que afinal desempenham 
no tribunal. Talvez por isso, talvez porque era necessário 
que ganhassem uma função definida na concepção nativa, 
a instituição se encaminhou no sentido de actuarem como 
verdadeiros advogados dos litigantes que respectiva¬ 
mente os indicavam, atraiçoando assim o sentido da lei. 
Se os factos ficam bem interpretados com o que se es¬ 
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creve, é certo que há vantagem em suprimir os vogais, 
que afinal nenhuma colaboração útil traziam ao tribunal. 
Mas talvez não se tivesse perdido nada em procurar 
substituir de algum modo o órgão, tão melindroso se 
afigura o problema, de apreciar devidamente as provas 
para formular a premissa menor, e tão 1 útil parece que 
o tribunal possa dispor de um instrumento que o ajude 
a aferir da perspicácia com que apreendeu a definição 
da lide. 

As características inquisitórias do processo; além da 
circunstância de concorrer no Administrador a qualida¬ 
de de juiz, são as seguintes, quer no cível quer no cri¬ 
me: direcção da definição da lide no cível, visto que deve, 
pelo menos, confirmar o auto que substitui a petição e 
perante ele se lavra o auto de conciliação ou de não con¬ 
ciliação e a contestação (art. 15.°, n. os 1 e 2); instrução 
dos processos crimes (art. 16.°, n.° 2); direcção autori¬ 
tária da produção da prova, cabendo aos interessados 
uma função meramente adjuvante, no cível e no crime 
(art. 1.5.°, n.° 2 e art, 16.°, n.° 2); inexistência de repre¬ 
sentante do Ministério Público (art. 4.°), e de advogados 
(art. 18.°); processo escrito (art. 15.°, n.° 5 e art. 16,°, 
n.° 9); falta de alçada (art, 21.°) e subida oficiosa em 
recurso ao Tribunal da Relação dos processos onde se 
tenha aplicado pena maior ou os réus tenham sido decla¬ 
rados perigosos (art. 17.°,n.° 13); submissão de todos 
os crimes praticados por indígenas ou contra indígenas 
ao regime dos crimes públicos, não se permitindo a cons- 
tituiçoã de parte (art. 16.°, § 10). 

Das características inquisitórias do processo, é esta 
última a que representa inovação mais radical. Contra 
ela poder-se-á dizer que o facto de se afastar a necessi¬ 
dade da queixa, denúncia ou participação dos ofendidos, 
ao menos no caso dos crimes cometidos por indígenas, 
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se traduz para estes em tornar mais onerosa a tutela 
penal do que é para os não indígenas. Admitir-se-ia que 
se adoptasse tal regime para os crimes cometidos contra 
indígenas por não indígenas, como corolário aceitável cio 
dever de protecção; mas este dever é directamente con¬ 
trariado quando se dispensa a intervenção do ofendido 
para o exercício da acção penal contra os indígenas, nos 
casos em que a lá comum o estabelece. Em contrário 
poder-se-á, porém, dizer que a regra consagrada é lógica 
consequência da adopção de um processo inquisitório, 
Acrescentar-se-á que a generalidade dos casos em que a 
lei faz depender a acção penal (art. 08 6.° e 7.° do cód. de 
processo penal) da manifestação de vontade do ofendido, 
os mais importantes dos quais se situam no campo dos 
crimes sexuais, se traduzem em crimes cujo sentido in¬ 
teiramente muda pela recepção, fáta no art. 138.° da 
Costituição, do direito costumeiro. A benevolência da lei 
comum ao fazer depender a acção- penal da vontade pri¬ 
vada, decerto inspirada não em qualquer piedade pelo 
delinquente, mas em razões de conveniência social, é 
equilibrada pela recepção das concepções culturais domi¬ 
nantes entre os indígenas;, a respeito dos quais não são 
válidas as razões de paz pública que inspiram a existên¬ 
cia dos crimes quase-públicos e particulares. 

9-4 COMPETÊNCIA: REGRA GERAL 

No regime anterior ao Estatuto dos indígenas por- 
tmueseS' das provindas 4 Guiné, Angola e Moçambique, 
e abstraindo do campo das relações jurídicas submetidas 
ao conjunto das normas de ordem pública de aplicação 
indiferenciada, os estados jurídicos de indigem e não 
inãgma correspondiam a estatutos jurídicos absoluta¬ 
mente diferenciados: aos primeiros aplicavam^ os seus 


usos e costumes tradicionais, e aos segundos- aplicava-se 
a lei comum. A ordem pública antes referida constituía 
o único denominador co-mum de todos os sistemas jurí¬ 
dicos admitidos em vigor. Havia, ao que supomos, uma 
excepção, em matéria de direito de família, e a ela te¬ 
remos de nos referir seguidamente. Mas a regra era 
aquela, e as questões gentílicas caracterizavam-se por 
viverem subordinadas ao direito costumeiro tradicional, 
Era todavia certo que este sistema rígido se mostrava 
pouco adequado para servir o enquadramento dos destri- 
balizados, e daí, sem dúvida, os muitos defeitos que po¬ 
diam atribuir-se ao regime da assimilação que-, no campo 
do direito privado, se traduz justamente na mudança do 
estatuto, substituindo-se o direito costumeiro tradicional 
pela lei comum p), É que o antigo Estatuto, ao formular, 
no artigo 2.°, o conceito de indígena, exprimia-se assim: 
«os indivíduos de raça negra ou dela descendentes que, 
pela sua ilustração e costumes, se não distingam do 
comum daquela raça». Era assim evidente que bastava a 
assimilação em qualquer dos domínios do direito- privado 
para que a pessoa se distinguisse do comum da sua raça 
e para que, portanto, lhe não coubesse já o estado de in¬ 
dígena. Bastava designadamente que, pela vida habitual 
nos centros urbanos, o indígena se subordinasse aos usos 
comuns do comércio, para que realmente se distinguisse 
do comum da sua raça, sem que todavia exibisse os re¬ 
quisitos ,indispensáveis para a aplicação integral do di¬ 
reito público e privado português, e sem que, consequen- 


l 1 ) O processo de aquisição da cidadania, os índices de assi¬ 
milação e sua prova, estão regulados nos arts, 56.° e seguintes do 
Estatuto. O artigo 60.° prevê as hipóteses de aquisição automática, 
e o art. 57. s a -situação 1 intermédia da mulher indígena e dos filhos 
de pai assimilado. Como se disse, a descendência de assimilado não 
é causa automática de assimilação. 
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temente, se mostrasse habilitado a dispensar a especial 
protecção que os textos lhe reservam. E todavia tinha 
de ser considerado não indígena. 

A realidade social impunha assim um caminho de 
assimilação parcial, porventura dando origem a um es¬ 
tado jurídico específico, ou, solução também possível, im¬ 
plicando uma pluralidade de estatutos aplicáveis aos in¬ 
dígenas, e variáveis em função do grau de assimilação; 

Foi esta última solução que primeíramente se ensaiou 
com o decreto n.° 35.461, de 22 de Janeiro de 1946, que 
estendeu ao ultramar o regime concordatário estabele¬ 
cido com a Santa Sé em 7 de Maio- de 1940, e que adaptou 
às condições particulares das províncias ultramarinas o 
regime que para a metrópole constava do Decreto-Lei 
n.° 30.615, de 25 de Julho de 1940. 

No relatório do mencionado diploma apontaram-se 
estas razões da especialidade: «na verdade, houve que 
atender à existência de uma grande massa de população 
indígena com estatuto civil muito diferente dos- europeus 
e assimilados, às grandes distâncias- entre os núcleos po¬ 
pulacionais e entre as missões, com a consequente re¬ 
percussão nos prazos do- processo matrimonial, e à es¬ 
pecialidade da organização do registo civil, entre outras 
razões que inspiraram a elaboração de um decreto pri¬ 
vativo^). 

Este pensamento deu origem à consagração de esta- 
utos mistos para indígenas, independentemente da ce- 

-dafinind^r 0 ******* entre indígenas e ‘“os, 

pútlica d e wLdÍ rs T* ^ SUJ ’ eÍ?ã0 Íntegraí à Iei 

p toa e pnvada, Ainda hoje, p-orém, é necessário distinguir 
qu l a ama origmam da cidadania adquirida (assimilação), p 0 r- 

86 Perde ' ' e a segunda P° de migada 
Estatuto) p-r erro de -prognose ou regressão. 
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lebração canónica do casamento-, que especialmente se ti¬ 
nha em vista. 

Assim, e em primeiro lugar, o artigo 40 estabeleceu: 
«são isentos da aplicação do seu direito tradicional, em 
matéria de direito de família e sucessões, os indígenas 
que, perante a autoridade administrativa competente 
para intervir nas relações jurídicas entre eles, alegarem 
e provarem que praticam religião incompatível, pelos 
seus princípios morais, com os usos e costumes privati¬ 
vos da raça ou tribo a que os mesmos indígenas perten¬ 
cerem». 

Tratava-se de uma faculdade que a lei não ligava à 
celebração do casamento, mas que derivava simplesmente 
da prática de religião incompatível com os usos e costu¬ 
mes, designadamente o cristianismo em qualquer das 
suas formas cismáticas. Deste modo- o indígena ficava 
sujeito a um estatuto misto, os usos e costumes em tudo 
o que não respeitasse às relações de família e sucessões, 
a lei comum nestes capítulos do direito privado ( l ). Mas 
não perdia, por isso, o estado de indígena, visto que não 
exibia o teor de vida pressuposto pela integral aplicação 
do direito público e privado comum. 

Por outro lado, o art, 41.° estabeleceu: «a celebração 
canónica do casamento, mesmo com dispensa do- impedi¬ 
mento de religião mista ou de disparidade de culto, im- 

(i) Parece dever entender-se que este artigo 40.° está revo¬ 
gado pelo artigo 27.° do novo Estatuto. É que este regula hoje 
genèricamente a opção pela lei comum em matéria de família, 
sucessões, propriedade e comércio, e entre os fundamentos hem 
cabe a -prática de religião incompatível com os usos e costumes 
tradicionais. Não se trata de uma lei geral posterior que não 
revogaria, por isso, a lei especial anterior que seria q art. 40. 
do decreto 35.461. Ambos os preceitos fazem aplicação do mesmo 
princípio - opção voluntária -pela lei comu-rn - e por isso s& trata 
de lei posterior que revoga a anterior. 
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portará por sua natureza a renúncia por parte de am¬ 
bos os nubentes à poligamia e aos usos e costumes con¬ 
trários ao casamento 1 canónico». Deste modo, pela forma 
do casamento escolhido, definia-se também um estatuto 
misto para os indígenas, integrado pelos usos e costumes 
e pela lei comum O), Era, ao que supomos, a única ex- 
cepção à regra de que os indígenas se regiam pelos usos e 
costumes tradicionais, e os não indígenas pela lei comum. 

Foi este pensamento^, transformado em regra geral, 
que o EsMwto dos hdigems portugueses acolheu no seu 


artigo 27.", assim formulado: «é permitido aos indígenas 
optar pela lei comum em matéria de relações de família, 
sucessões, comércio e propriedade imobiliária», sem que 
por isso percam a qualidade de indígenas. É que, justa¬ 
mente pelos defeitos antes apontados ao conceito de indí¬ 
gena anteriormente vigente, que implicava a concessão 
de assimilações absolutamente injustificadas, agora já 
não basta que o indígena, para deixar de o ser, se distinga 
do comum da sua raça: é necessário (artigo 2.°) que 
possua a ilustração e os hábitos individuais e sociais 
pressupostos! para a integral aplicação do direito público 
e privado dos cidadãos portugueses. Deste modo, a assi¬ 
milação parcial, sempre voluntária porque depende de 
opção, não implica a mudança de estado jurídico, que 
continua a ser o de indígena. 


Hoje, existem por isso duas espécies possíveis de i 
açoes mistas, que dão origem a um conflito colonial 
eis: as relações entre indígenas e não indígenas, snjeit 
tradieionalmeuta à lei comum e à jurisdição comum (a 
ígo 55.» do Estatuto); e as relações entre indígenas qi 


, ' 1 Podem ver-se alguns aspectos do problema em Dn 
NÔRio Barbosa, o casamento na Gumê, Bissau, 1950 
«Boletim Cultural da Guiné Portuguesa». ' 
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impliquem O' contacto entre um indígena puramente su¬ 
jeito aos usos e costumes e outro indígena parcialmente 
sujeito à lei comum. 

Importa-nos, para o tema do presente estudo, exami¬ 
nar particularmente o reflexo processual desta última 
espécie de relações ou, mais genèrícamente, o reflexo pro¬ 
cessual da circunstância de os indígenas poderem estar 
parcialmente subordinados à lei comum, assentando em 
que a lei só conhece dois estados jurídicos autónomos: 
indígenas e não indígenas, ou cidadãos na linguagem es¬ 
colhida pelo Estatuto. 

A regra geral foi estabelecida no número V da Base 
LXV da Lei Orgânica do Ultramar: «nas províncias do 
continente africano, ao juiz municipal compete o julga¬ 
mento das questões gentílicas, na forma definida por 
lei». Mas ó necessário notar que as questões gentílicas, 
em face da admissão geral dos estatutos mistos, já não 
se caracterizam, como antes, pela sujeição ao direito 
costumeiro tradicional: são questões gentílicas aquelas 
em que intervêm indígenas, podendo acontecer que a lei 
aplicável seja a comum. Em sentido restrito, que terá 
em conta a circunstância de as questões entre indígenas 
e não indígenas estarem tradicionalmente entregues à 
jurisdição comum e sujeitas à lei comum, dir-se-á que são 
questões gentílicas aquelas em que ambas as partes são 
indígenas: pela existência de estatutos mistos, a lei apli¬ 
cável pode porém ser a comum. Resumidamente, as ques¬ 
tões gentílicas qualificam-se pelo estado jurídico das 
partes, e não pela lei aplicável à solução da lide. 

Ora, o .decreto número 39.817, de 15 de Setembro de 
1954, orientou-se por esta regra geral vincadamente ex¬ 
plicada no respectivo Relatório: «só o directo represen¬ 
tante da administração, protector dos indígenas e agente 
constante da cultura portuguesa, está indicado para re- 
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solver, em regra, as questões gentílicas, aproveitando do 
prestígio da autoridade, que assim aparece indivisa, para 
obter o cumprimento pacífico das decisões». Deste modo 
a regra é que as questões gentílicas, e sao questões gen¬ 
tílicas em sentido restrito' aquelas em que ambas as 
partes têm o estado de indígena, estão sujeitas à juris¬ 
dição do administrador investido nas funções judiciais. 

O diploma, ao definir a sua competência, estabelece 
porém esta excepção no § 2.° do artigo 8.°: «os juízes mu¬ 
nicipais (que não sejam magistrados de carreira, ar¬ 
tigo 10.°, § único) não têm competência para conhecer, 
mesmo incidentalmente, de questões sobre estado das 
pessoas ou das questões cíveis em que o Estado seja 
parte». Qual a razão desta excepção e, em face dessa 
razão', qual o seu alcance? 

O mencionado Relatório diz assim: «a complexidade e 
a multiplicidade das atribuições que a lei lhes confere 
não permite cometer-lhes o encargo dos melindrosos pro¬ 
blemas jurídicos, que só os especialistas podem co&ve- 
nientemente resolver». Tem-se assim em vista certos ca¬ 
pítulos da lei comum, e por isso é que tal restrição não 
existe, nos termos do § único do artigo 10.° quando o juiz 
municipal for um magistrado de carreira, porque então 
a jurisdição está a cargo de especialista. Deste modo, 
a restrição diz apenas respeito às questões sobre estado 
das pessoas que devam resolver-se em face da lei comum, 
e abrange as próprias questões gentílicas na medida em 
que se trate de uma lide que implique, pela sujeição das 
partes a um estatuto misto, a aplicação da lei comum. 
Porque, tratando-se de relações jurídicas, ainda que per¬ 
tinentes ao estado das pessoas, mas que decorram su¬ 
bordinadas aos usos e costumes-, não se verifica a razão 
da excepção, que é não poder cometer-se ao administra-, 
dor a solução de problemas jurídicos para os quais se 


exige preparação especializada: isto porque, no pensa¬ 
mento do Estatuto, claramente expresso, para a aplica¬ 
ção dos usos e costumes é o administrador quem está 
particularmente indicado. Por isso, por se ter apenas em 
vista a lei comum, que é também a aplicável ao caso das 
questões cíveis em que o Estado seja parte (*), é que a 
restrição não existe quando as funções estiverem confia¬ 
das a magistrado de carreira. Só a circunstância de não 
se ter em conta que hoje os estatutos mistos constituem 
uma regra, e que as questões gentílicas não se qualificam 
pela lei aplicável mas sim pelo estado das pessoas, é que 
pode induzir o intérprete em erro, e levá-lo a supor que 
a excepção consignada teria em vista todas as questões 
gentílicas referentes ao estado das pessoas. A clara razão 
da lei, e o sistema consagrado de só fazer funcionar a 
excepção quando o juiz não seja magistrado, mostram 
claramente que apenas se tratará das questões gentílicas 
sobre estado das pessoas subordinadas à leá comum, 
porque é para aplicar a lei comum que se considera que o 
magistrado está párticularmente indicado. Para aplicar 
os usos e costumes-, como expressamente diz o Relatório, 
só o administrador está indicado, porque o seu «conheci¬ 
mento implica intimidade, tão profunda quanto’ possível, 
da autoridade com a vida local». 

O que s-e diz a respeito da lei substantiva, deve 
também dizer-se a respeito: da lei adjectíva, pelo que toca 
ao disposto no § 1,° do artigo 8.°, que é do seguinte teor: 
«quando em qualquer processo se derem os incidentes 
de intervenção de terceiros, falsidade ou habilitação, ou 


P) Nesta hipótese, a exclusão -da competência baseia-se tam¬ 
bém na circunstância de não dever confiar-se a solução de uma 
lide, em que o Estado é parte, a um juizi que está integrado muna 
hierarquia administrativa, 
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quando nas execuções forem dados à penhora bens imo¬ 
biliários, a competência reverte para o juiz.de direito», 
Pelo que toca ao elemento literal, bastará considerar 
que, nas questões gentílicas, para as quais foi decretado 
processo especialíssimo, regulado no Capítulo IV, nunca 
se poderá verificar a circunstância de, nas execuções, se¬ 
rem dados à penhora bens imobiliários. É que o processo 
executivo está especialmente regulado no n." 7 do arti¬ 
go 15.°: para os indígenas recorre-se ao método do cons¬ 
trangimento pela privação da liberdade física, já antes 
acolhido no direito comum metropolitano para não indí¬ 
genas; quanto a estes, especialmente se providencia 
mandando aplicar o processo das execuções fiscais, o 
que desde logo exclui a possibilidade de, nas questões 
submetidas ao processo -das questões gentílicas, se ter 
em vista o processo comum que indubitavelmente é o 
considerado no citado § l.° do artigo 8.°. Como este pre¬ 
ceito tem em vista, necessariamente, um problema horno- 
génio, e por isso se lhe deu solução num só preceito, e 
porque o problema fundamental da execução das decisões 
proferidas no processo privativo das questões gentílicas, 
por ter solução autónoma no n.° 7 do artigo 15,°, exclui 
que o referido parágrafo tenha em vista tais questões, 
parece certo que ele apenas se refere aos processos sub¬ 
metidos à lei processual comum, Será assim válidb para 
as questões da competência do julgado municipal que 
devam ser submetidas ao processo comum, e são todas 
as enumeradas nos vários números do artigo 8.°, com 
excepção justamente das questões que são objecto do 
número 9.° do mesmo preceito. Um mínimo de coerên¬ 
cia com as regras de que ao administrador compete por 
natureza julgar as questões gentílicas, e de que o pro¬ 
cesso para as questões gentílicas se afasta da estrutura 
do processo comum para que o método de debate seja 
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acessível à mentalidade indígena, não permite outra con¬ 
clusão, É que a complexa estrutura dos incidentes men¬ 
cionados no referido preceito, definidos em atenção ao 
princípio do contraditório e da iniciativa das partes, re¬ 
pugna inteiramente ao princípio inquisitório do processo 
decretado para as questões gentílicas, 
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CAPÍTULO III 


A REPRESSÃO CRIMINAL 


10 -DIREITO CRIMINAL DOS INDÍGENAS 

O problema dos estatutos de direito privado dos in¬ 
dígenas tem, como é evidente, um reflexo fundamental 
no campo da justiça criminal. Abstraindo da querela 
puramente técnica sobre a questão de saber se o direito 
criminal é autónomo ou puramente sancionador, é certo 
que, como regra geral, os valores defendidos pelo di¬ 
reito criminal encontram a sua definição prévia no di¬ 
reito privado. Claro é, consequentemente, que um direito 
criminal elaborado para a defesa de certa concepção de 
vida familiar do povo colonizador, terá repetidas vezes 
um sentido absolutamente inconciliável com o sentido 
que tais valores recebem nos estatutos consentidos dos 
povos colonizados, em regra costumeiros e de forte 
acento comunitário. Daqui a defesa de códigos crimi¬ 
nais especialmente elaborados para as populações indí¬ 
genas, que entre nós também teve .acolhimento ( :l ). É, 

(b José Gonçalves Cota, Projecto definitivo de código penal 
dos indígenas da Colônia de Mosambique l Lourenço Marques, 1946. 





todavia, certo que essa orientação não encontrou con¬ 
sagração, especialmente nos países orientados pelo prin¬ 
cípio da assimilação, e, designadamente, deve recor¬ 
dar-se que o código do Congo Belga não tem a sua 
origem em peculiares concepções da política criminal, 
mas sim na natureza d'e Estado soberano com que come¬ 
çou por entrar na vida internacional, e que ag críticas 
contra o regime de indigenato nas dependências fran¬ 
cesas tiveram justamente na base, algumas vezes, a 
circunstância de se subtraírem as populações ao direito 
criminal comum 0). 

O exame deste problema parece implicar que se auto¬ 
nomizem dois campos inteiramente independentes, pelo 
que respeita à definição das infracções. 

O primeiro diz respeito a condutas reprovadas pelos 
próprios usos e costumes, que constituem flagelos para 
as populações indígenas, e que não são previstas pela 
legislação metropolitana porque as condições de vida da 
respectiva sociedade não mostravam ser necessária a 
intervenção legislativa: são, designadamente, os casos 
de antropofagia, usurpação da personalidade de homem 
morto, exercício da magia e medicina gentílicas, a impu¬ 
tação caluniosa de feitiçaria, etc,, etc. Trata-se de um 
campo onde é necessária a intervenção legislativa espe¬ 
cial, dando origem a uma série de incriminações típicas 
da sociedade indígena. A prudência parece porém acon¬ 
selhar uma importante regra de orientação de política 
legislativa, ao proceder à definição dessas infracções tí¬ 
picas: reservar para a lei penal exclusivamente aquelas 
práticas que os próprios usos e costumes, quo integram 
os estatutos indígenas, consideram ilícita,?, deixando à 


(*) G. Mineur, Comnmtmre du mk péml mgolwie , Bru¬ 
xelas, 1963, 
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âcção administrativa o complexo de condutas, de resto 
menos graves, que constituem prática generalizada das 
populações. É que a paz pública que limita a aplicação 
da ordem pública portuguesa não ganha nada com a 
brusca imposição de normas que, embora inspiradas pela 
moral, pelos ditames da humanidade e pelo livre exer¬ 
cício da soberania, para usar terminologia constitucio¬ 
nal, não podem esperar a generalizada observância e 
efectiva repressão das violações cometidas que caracter 
rizam a falada paz pública. Justamente por isso, o Dr. 
Agostinho de Torres Fevereiro, ao apreciar o meritório 
projecto do Dr. José Gonçalves Cota, antes citado, que 
foi Chefe da Missão Etognósica de Moçambique, criada 
pelo General José Bettencourt, dizia, ao ocupar-se do 
regime penitenciário do Ultramar: «...Dir-se-á que im¬ 
porta e é urgente extirpar do meio indígena os usos e 
práticas que se declaram proibidas. 

Absolutamente de acordo, mas isso, salvo melhor 
opinião, constitui, por enquanto, objecto da política 
administrativa e criminal e cremos bem que ao cabo de 
um ano se não consepirá ter convencido os indígenas 
da ilicitude de tais usos e práticas» í 1 ). 

Pelo que respeita aos textos criminais metropolitanos, 
não há dúvida que lògicamente são de fazer considera¬ 
ções inteiramente paralelas, e que elas poderiam even- 
tualmemte levar à derrogação desses textos e à modifi¬ 
cação de algumas incriminações (*). 

Mas devemos fazer a tal propósito duas ordens de 
considerações: a primeira respeitante à oportunidade de 

p) Parecer de 3 de Junho de 1964, arquivado no processo 
100/49, do Conselho Superior Judiciário do Ministério do Ul¬ 
tramar, 

( a ) Dr, Silva Cunha, O imbalho indlgma, Lisboa, 1949, 
pág. 184. 
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mudar a política até aqui seguida; a segunda pertinente 
ao reflexo que os estatutos de direito privado 1 admitidos 
têm sobre o sentido das incriminações. 

A aplicação indiferenciada das leis criminais, que 
constituem a parcela mais importante da ordem pública 
portuguesa e também, por isso; o mais evidente denomi¬ 
nador comum da pluralidade de sistemas jurídicos que 
integram o total ordenamento jurídico nacional, é tra¬ 
dição constante e, pelo que respeita ao direito criminal 
racionalista, secular como o código que actualmente vi¬ 
gora em todo o território português. Esta prática cons¬ 
tante deu origem a uma certa estabilização das men¬ 
talidades 0 das valoraçõeis correntes, que não parece 
oportuno sujeitar a uma perturbação de efeitos impre¬ 
visíveis, como seria a que necessariamente provocaria 
uma mudança de critério orientador. Não se trata apenas 
das próprias sociedades indígenas, mas também daquele 
saber político que a tradição contínua implicou que se 
traduzisse em património do corpo administrativo. 

Por outro lado, é certo que o sentido das incrimina¬ 
ções sofre o directo reflexo' da circunstância de se con¬ 
sentir o direito costumeiro tradicional e de se admitirem 
estatutos mistos, de modo que alguns dos- 1 preceitos in¬ 
criminadores! apenas vigoram em relação a indígenas 
sujeitos em parte à lei comum, e outros vêem o seu campo 
de aplicação modificado pelas valorações próprias do 
direito tradicional, designadamente pelo que toca, ao pu¬ 
dor, à estabilidade da família ou à pertença das cousas. 

No que respeita ao primeiro aspecto da questão que 
se evidenciou, é típica a Lei n.° 2.053, de 22 de Março 
de 1952, que estabeleceu a protecção penal das relações 
familiares p), e foi tornada extensiva ao Ultramar, com 

. 0) Parecer da Câmara Corprativa, in «Diário das Sessões», 
de 28 de Abril de 1949. 


ligeiras modificações de ordem processual, pela Portaria 
n.° 14.062, de 23 de Agosto de 1952. A punição da falta 
de prestação de alimentos aos menores ou cônjuges, depois 
dessa obrigação ser reconhecida judicialmente, a falta 
de assistência moral ou económica aos menores de que 
resulte para eles perigo moral, a falta de assistência à 
mulher causando a sua corrupção, o abandono do domi¬ 
cílio conjugal, são tudo factos que supõem a aplicação 
da lei comum e que, no que respeita aos indígenas, apenas 
podem ser praticados* com o sentido legal, pelos que 
estiverem sujeitos à lei comum em matéria de direito 
da família. 

Pelo que respeita ao segundo aspecto da questão, é 
evidente que ,a remessa feita pela lei para certas con¬ 
cepções culturais dominantes, designadamente no campo 
dos crimes contra a honestidade, implica uma decisiva 
mudança de sentido dos preceitos incriminadores, e que 
só o conhecimento prévio das concepções correntes e 
consentidas na sociedade gentílica, permitirá valorar as 
respectivas condutas em face da lei penal ( x ). Com estas 
inevitáveis limitações se deve entender o princípio tra¬ 
dicional, hoje consignado no artigo 25.° do Estatuto: 
«...na, falta de leis especialmente destinadas aos, indíge¬ 
nas serão aplicáveis as leis penais comuns». Parece assim 
claro que, pelo que respeita à definição das infracções, 
o princípio da estrita legalidade fica limitado pelo arbí¬ 
trio administrativo na medida em que deste depende a 
extensão da transigência com os usos e costumes tradi¬ 
cionais que necessàriamente integram a lei penal comum. 

Se é certa esta posição do problema, também parece 
inevitável concluir que o sistema jurídico não pode ter 

í 1 ) Para o direito comparado, Olesa MüffiDO, Derecho penal 
aplicable a inãigems en los territórios espanoks dei Golfo de 
Guinca, Madrid, 1953, ,pág. 65 e segs. 
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em vista, pelo que respeita à culpa, senão uma estrita 
concepção psicológica, na sua forma mais radical, 
abstraindo de qualquer conhecimento da ilicitude da 
conduta ou da sua punibilidade, repudiando completar 
mente a doutrina da culpa na formação da personalidade, 
atendendo apenas, em suma, à relação psicológica entre 
o agente e o facto (*). Tudo isto justamente porque se 
trata de impor uma cultura que obedece a premissas 
diferentes das que dominam o diráto tradicional consen¬ 
tido: a quantidade do facto praticado é o elemento essen¬ 
cial para a medida da sanção. 

Justamente por isso se defendeu que aos indígenas 
se aplicassem) somente medidas de segurança. Em tal 
sentido se manifestou, por exemplo, o Dr. António Mar¬ 
tin® Vaiadas Preto 1 , delegado do Procurador da Repú¬ 
blica em Inhambane: «...Ora dificilmente se concebe que 
um não civilizado conheça, não já a significação criminal 
da conduta, ou sequer, a antijurídica, mas a própria sig¬ 
nificação imoral. Isto porque os elementos normativos 
(da ordem jurídica portuguesa) possuem no ambiente 
do agente uma significação moral, ou, pelo menos, não 
imoral. Mas, se o agente age sem culpa, não existe crime, 
e não existindo crime não pode haver punição. Contudo 
a impunidade de actos criminais ilícitos é sumamente 
perigosa para a sociedade civilizada, podendo até sub¬ 
vertê-la. A sociedade tem de defender-se. Como? Adop- 
tando para os incivilizados o conceito de culpa social ou 
de responsabilidade objectiva? Este conceito não serve 


P) 'Carnelltjtti, Teoria general âél delito, tr. espanhola, 
pág. 170; Von Hippel, ManmU di diritto pende, tr. italiana, 
1936, pág. 186; 'Carrara, Prograrnna, 1 , Florença, 1907-1912, 
pág. 63.; Prof. Marcelo 'Caetano, Uçm de direito penal, Lisboa, 
1939, pág. 244. 
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para a pena e mesmo que servisse pequena seria a efi¬ 
cácia da pena,, na sua função intimidativa e correctiva, 
perante estruturas espirituais da natureza do não civi¬ 
lizado. 

«A resposta está nas medidas que se aplicam àqueles 
.que, sendo perigosos, não merecem ser punidos: as me¬ 
didas de segurança... O estado de perigosidade do inci¬ 
vilizado deve considerar-se findo quando o recluso possa 
integrar-se no sistema social e civilizado, sem infringir 
os nossos valores culturais fundamentais» p). 

Parece certo 1 , porém, que assim se renunciaria ao 
principal instrumento criminal de assimilação dos indí¬ 
genas para as concepções éticas do Estado colonizador, 
que justamente pretende não apenas exercer uma acção 
de defesa criminal a que as medidas ,de segurança satis¬ 
fariam, mas divulgar um sentido valorativo a que só as 
penas obedecem. A culpabilidade jurídica do agente não 
é um juízo que deva surpreender-se no seu espírito, é 
uma valoração exterior, normativa, assente nos elemen¬ 
tos que a ordem jurídica determinar, e por isso pode ela 
abstrair, ao defrontar-se com o problema colonial, de 
outros elementos que não sejam os que integram a rela¬ 
ção psicológica entre o agente e o facto. Porventura sem 
expressa formulação deste entendimento-, é com base nele 
que parece poder explicar-se a circunstância, evidenciada 
e documentada pelo Dr, Vaiadas Preto, no seu excelente 
parecer, de a jurisprudência revelar uma acentuada ten¬ 
dência para as penas máximas sempre que se trata de 
indígenas. É que sendo a quantidade do facto o elemento 
essencialmente determinador da medida das penas, o grau 
em que a personalidade do réu é relevante, e só na teoria 


f) Parecer arquivado no citado processo n," 100/49. 


das circunstancias, como de resto e regra geral de uma 
lei repressiva, tem valor causal pouco lelevante (). 

Tudo isto assenta afinal em que a intimidação é o fim 
dominante das sanções criminais reservadas para os in¬ 
dígenas como, aqui e ali, se encontra expi essamente dito 
nos textos legais que assim, em relaçaO' aos indígenas, 
interpretam a orientação geral da lei portuguesa. 

O Relatório da Reforma Prisional, ocupando-se do 
fim das penas, estabeleceu esta doutrina geral; «a pena 
tem um duplo fim—de prevenção gemi e de mtmiMçâo, 
comoção ou elimimção intHvidu&l. O fim de prevenção 
geral quer dizer que a acção da pena se projeeta para 
lá do criminoso 1 . Esta projecção reveste duas modalidades. 
A pena actua preventívamente sobre os indivíduos de 
moralidade débil, sobre aqueles que se encontram na mar¬ 
gem do crime. É uma verdade adquirida pelo ensinamento 
dos séculos, que o temor pode ser um elemento integra¬ 
dor da conduta dos indivíduos, que sem ele seriam levados 
à prática do crime. E é também verdade adquirida que 
o crime suscita na consciência humana uma sede de jus¬ 
tiça, que só a pena consegue apagar e que convém fazer 
reviver porque constitui um elemento poderoso de mo¬ 
ralidade. 

Mas, além destas acções psicológicas de carácter 
geral, uma outra deve possuir e essa actuando especial¬ 
mente sobre a consciência. 

Considerada sob estes aspectos a pena reveste mo¬ 
dalidades diferentes, conforme a categoria do delinquente. 

Umas vezes terá por fim apenas a intimidação do 
delinquente sempre que este meio baste como processo 
inibitório da prática de novos crimes; será de correcção 

(p Adriano Moreira, A reforma do código prnal, in «0 Di¬ 
reito», 1954. É como circunstância que o § único do arfc. 25.° do 
Estatuto manda apreciar a integração do indígena na vida tribal, 
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quando a intimidação se revele insuficiente para integrar 
uma vontade moral no delinquente; outras vezes terá a 
função de separar o delinquente do convívio social, o que 
deverá suceder sempre que ele se revele incapaz de ser 
um elemento adaptável» ( x ). 

A intimidação é assim um fim essencial no sistema 
português, com ela se procurando conciliar as finali¬ 
dades pedagógicas que se pretende que acompanhem as 
finalidades psicológicas que a intimidação serve ( 2 ). Por 
isso se deve entender, ao que supomos, que as sanções 
eliminatórias em que se traduzem as medidas de segu¬ 
rança, servidas pela classificação dos delinquentes peri¬ 
gosos, têm na base essencialmente a verificação da fa¬ 
lência da intimidação, instrumento geral da justiça 
criminal ( 3 ). 

Tais finalidades pedagógicas, abrangidas no fim de 
correcção a que os textos citados se referem, não podem 
ter o mesmo sentido para indígenas e não indígenas, 
tão diferentes são as culturas em que assentam a sua 
formação. Para os indígenas não se tratará geralmente 
de corrigir uma formação desviada da personalidade, 
tratar-se-á sempre e ainda, ao lado da obediência exte¬ 
rior que a intimidação procura obter, da assimilação 
para uma cultura dogmaticamente considerada superior. 


(1) Kelatório n. a 11. 0 Prof. Beleza dos Santos, intérprete 
qualificado do sistema, escreveu: «Mantendo a estrutura clássica 
das penas com seus fins de reprovação ético-jurídica e de pre¬ 
venção geral, esta reforma atribui um particular valor ao fim 
da prevenção especial, isto é, da actuação da pena sobre o delin¬ 
quente para que nãp reincida e, portanto, para o intimidar, para 
o melhorar e para o deslocar ou afastar do meio social, segundo 
os casos», in Os Tribunais do Exocução das P&nas, Coimbra, 1949, 

(2) iMezger, Tratado, tr. espanhola, II, pág. 415, 

(8) Adriano IMoreira, 0 Problma prisíoml do Ultramar , 
Coimbra, 1954, pág. 205 e segs, 
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Á extrema dificuldade de realização deste objectivo, de¬ 
monstrada em relação ao indígena delinquente pela sim¬ 
ples prática do crime, e a limitação dos meios ao dispor 
do Estado, explicam que a intimidação desempenhe um 
papel primordial. Assim como para os não indígenas se 
reconhece que as penas curtas não consentem uma acção 
pedagógica, assim também para os indígenas tem de 
reconhecer-se que o objectivo da assimilação só pode ser 
procurado com penas longas, as quais, por outro lado, 
se justificam pela necessidade de intensificar a intimi¬ 
dação, em função da quantidade do facto praticado, 
quantidade que evidentemenite se avalia pelo alarme 
causado em relação, não à população indígena, mas à 
população colonízadora. 

Além de, pelas suas características, a pena ser um 
instrumento divulgador da concepção ética que se pre¬ 
tende impor, ela tem, em relação aos indígenas, a ca¬ 
racterística da certeza, que, em face do seu sentimento 
de justiça, a toma superior às medidas de segurança, 
de duração realmente indeterminada. Por isso, ao que 
parece, as medidas de segurança devem ser uma 
excepção. 


11-A COMPETÊNCIA JURISDICIONAL 

Assim como, no direito privado, a sujeição à lei 
comum se mostra tendencialmente determinante da su¬ 
bstituição da jurisdição do julgado municipal pelo tri¬ 
bunal comum, nos termos antes apontados, assim tam¬ 
bém se tem reclamado tal substituição no campo do 
direito criminal, precisamente porque a lei é igual para 
indígenas e não indígenas, defendendo-se lògicamente a 
manutenção de tal uniformidade, 
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Por exemplo, o Dr, Bento Acâcio Pereira Pinheiro 
manifestou-se nos seguintes termos, ao ser estudada a 
extensão da Reforma Prisional ao Ultramar: «,..E tão 
longe se foi na ânsia de unificação e identificação dos 
sistemas penais metropolitano e ultramarino, que nem 
mesmo se hesitou em aplicá-lo inteiramente aos indí¬ 
genas. 

. Se esta medida representou, de certo modo e prema¬ 
turamente, uma inversão de temas e princípios — pois, 
em vez de se partir do estado social para a lei, a esta 
se antepôs e adaptou aquele—, o certo é, que tal adap¬ 
tação se verificou e justificou e dela não parecem re¬ 
sultar hoje, quer na prática quer judicialmente, in¬ 
convenientes que justifiquem um retrocesso e uma 
readaptação, manifestamente desaconselháveis sob o 
ponto de visto jurídico a social» (*). 

Parece assim inteiramente coerente que se procure 
dar relevância, também neste domínto, aos motivos que 
o legislador invocou no Relatório do Decreto n.° 39,817, 
para cometer ao tribunal comum o julgamento das ques¬ 
tões que envolvam os melindrosos problemas técnicos 
suscitados pela lei comum, Foi em tal sentido que se 
pronunciou o Dr. João Mendes Correia de Paiva, que 
escreveu o seguinte: «...No projecto elaborado pela Câ¬ 
mara Corporativa ponderou-se acerca da administração 
de justiça aos indígenas que o melhor seria confiá-la 
às autoridades administrativas locais (os indígenas não 
tem apreço pela divisão de poderes e a autoridade deverá 
apresentar-se-lhes como detentora de toda a soberania), 
com a assistência dos chefes indígenas, conhecedores dos 
seus usos e costumes, ou seja, do direito predominante- 
mente aplicado na solução do pleito entre nativos. 

O Arquivado no procesBo 100/49, 
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No aspecto criminal podería, defender-se tal orienta¬ 
ção, se existisse um código penal especial para os indí¬ 
genas- ou se oi presidente do Tribunal Privativo tivesse 
a faculdade de modificar a incriminação e dos-ear a pena 
como melhor lhe parecesse. Não é porém assim, o terá 
de aplicar o Código Penal com o mesmo desembaraço, e 
muito maior frequência, do que os próprios magistrados 
de carreira o fazem e oom esta agravante; é de serem 
por vezes muito mais complexos os problemas jurídicos 
que se lhes deparam e que resolvem. Impunha-se uma 
alteração profunda desta orgânica. As autoridades admi¬ 
nistrativas teriam larguíssimas atribuições na investi¬ 
gação das infracções cometidas por indígenas, fariam 
toda a instrução dos processos e terminariam esta com 
um relatório circunstanciado em que poderiam e deve¬ 
riam tratar, além do aspecto criminal, todos os mais 
aspectos-, inclusivamente o da política indígena. 

A competência para o julgamento só ao juiz da 
comarca deveria pertencer, nomeando-se obrigatoria¬ 
mente defensor do réu um funcionário administrativo ( x ). 

Esta orientação, que parece traduzir a linha média 
de um pensamento dominante entre os magistrados, tar 
duz-se afinal em estender às questões criminais gentí¬ 
licas o mesmo sistema adoptado i para as questões crimi¬ 
nais não gentílicas. Para estas-, segundo tradição antiga, 
assegura-se a ocupação judicial do território cometendo 
a instrução aos administradores e fiasse a legalidade da 
entrega do julgamento aos tribunais comuns. 0 Decreto 
n.° 39.817 alterou mesmo essa tradição, visto que já não 
atribui aos juízes municipais uma competência própria 
para a instrução, atribui-lhe uma competência delegada 

f 1 ) Parecer de 29 de Janeiro de 1954, arquivado no citado 
processo 100/49. 


pelo tribunal comum, nos termos do n.° 6.° do artigo 8.°: 
«...praticar os actos processuais- que não- envolverem jul¬ 
gamento e lhes sejam delegados pelo juiz de direito, não 
podendo nos processos criminais dar o despacho -de pro¬ 
núncia ou equivalente» 0). 

A coerência com esta orientação- não impede porém 
que se procure um sistema na estrutura do qual possa 
dar-se satisfação às importantes razões invocadas- pela 
Câmara Corporativa. Se em relação aos não indígenas 
não são válidas as considerações pertinentes à indivisão 
da autoridade, elas parecem ter indiscutivelmente relevo 
páo que toca às sociedades gentílicas e não pode, sem 
perigo para a paz pública, subtrair-se a© administrador 
o poder de administrar a justiça. Acresce a circunstância 
de estarem naturalmente mais indicados que os magis¬ 
trados para a formulação de premissa menor do silo¬ 
gismo judiciário, problema que não parece suficiente- 
mente resolvido com a simples competência para instruir 
os processos e relatá-los. É que a simples descrição das 
provas não é suficiente para levar a formar uma con¬ 
vicção, porque tem a maior das importâncias conhecer o 
meio e ter assistido à sua produção, desde que tudo se 
passa no sedo de uma população cuja visão dos aconteci¬ 
mentos não coincide com a dos civilizados. Basta pensar 
na crise que parece desenhar-se, no pensamento corrente, 
a respeito da manutenção da segunda instância do pro¬ 
cesso comum, e ponderar que as dúvidas parecem justar 
mente derivar da circunstância de não ser fácil suprir 

(i) O n.° l, s do artigo 8.° atribui-lhe competência (própria 
para as chamadas bagatelas penais:—«preparar e julgar os 
feitos-crimes que não pertençam a juízo especial e em que a pena 
aplicável seja, separada ou cumulativamente, qualquer das enu¬ 
meradas no artigo 65.“ do código de processo penal, mesmo que 
se trate das transgressões referidas no artigo 66,° deste código». 
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pela imaginação' a visão directa da produção das provas, 
e ponderar que a prova feita na instrução deve ser repe¬ 
tida em audiência, para admitir que as dificuldades serão 
muito maiores quando o julgador tiver de manifestar-se 
em relação a factos decorrentes em meios que total¬ 
mente ignora. É inteiramente de presumir que o relatório 
sobre a instrução se viesse realmente a traduzir num 
definitivo julgamento da questão de facto. 

A simples necessidade de ocupar judicialmente o ter¬ 
ritório, e a impossibilidade reconhecida de o fazer sem o 
recurso aos administradores, parece assim inclinar no 
sentido de lhe atribuir a jurisdição que se lhes recusa para 
as questões criminais referentes a não indígenas, isto abs¬ 
traindo mesmo da sua especial idoneidade nesta matéria. 

Por outro lado, não parecem justas as críticas repe¬ 
tidas vezes formuladas quanto à competência profissio¬ 
nal dos administradores para julgarem as questões cri¬ 
minais gentílicas. Como já foi observado, as colónias 
conquistam-se pelas armas, mas conservam-se pela jus¬ 
tiça, e a geral paz pública, que se traduz na observância 
generalizada da lei e efeotiva repressão das suas viola¬ 
ções, não pode deixar de ser para o legislador um tes¬ 
temunho da eficiência do sistema tradicionalmente 
seguido, que por isso justificadamente se manteve. 
A falta de alçada, e a subida oficiosa dos processos ao 
tribunal comum, nos casos mais graves, parecem uma 
maneira idónea de assegurar a estrita legalidade pela 
divisão dos poderes, que é o argumento mais valioso 
invocado no sentido de fazer intervir aquela jurisdi¬ 
ção C). 


P) Decreto n.° 39,817, art. 17.°, n. s 18.*! «os processos cri¬ 
minais em que # juiz municipal ou o juiz de direito, em 1.» ins¬ 
tância ou em recurso, tenham mandado aplicar pena maior ou 


Se a política de assimilação, atendendo sobretudo à 
longa observância, pode justificar que se mantenha em 
vigor a mesma lei incriminadora para indígenas e não 
indígenas, com, pelo menos, as modificações resultantes 
dos factores que antes ficaram apontados, já as sanções 
criminais, para efectivamente obterem o procurado es¬ 
copo da intimidação, deviam ser definidas de modo a 
atingirem valores considerados valiosos pelos indígenas, 
segundo a sua concepção de vida. Uma longa experiên¬ 
cia, acolhida pela melhor doutrina, aconselha que o tra¬ 
balho seja a pena especialmente usada para com os 
indígenas ( : ). 

Daqui a consagração da pena de trabalhos públicos 
e da pena de trabalho correccional, que teve a sua 
última expressão nos parágrafos l.° e 2.° do artigo 16.° 
do Decreto-Lei n,° 39.997, de 29 de Dezembro de 1954: 
«...para os indígenas, as penas maiores serão sempre 
substituídas pela pena de trabalhos públicos pelo período 
correspondente acrescido de um terço, e as penas cor- 
reecionais serão sempre substituídas pela pena de igual 
tempo de trabalho correccional agravada»; «a pena 
aplicada aos indígenas indisciplinados será sempre acres¬ 
cida de metade da duração que lhe caberia nos termos 


tenham declarado o réu perigoso, subirão oficiosamente em re¬ 
curso ao Tribunal da Relação». 

(D Lord HaileY, An African Swv&y, pág. 309 e ség®.; 
GiRAULT, Príncipes de colonimtion et de lepislation aolomale , II, 
pág. 85; Artur Meireles, Direito penal conmetudinário dos 
Manjacos de Caió, in Conferência Internacional dos Africanistas 
Ocidentais, 1947, V, 2.“ parte, pág. 393; António Enes, Moçam¬ 
bique, Lisboa, 1913, pág, 73; Silva Cunha, O Trabalha indígena, 
Lisboa, 1949, pág. 187; Adriano Moreira, O problma prisional 
do Ultrcrn o?y cit,, pág. 308 e segs, 
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do parágrafo anterior e nunca inferior ao mínimo da 
pena de trabalhos públicos e mais um terço. Esta última 
pena será a aplicável nos casos em que aos não indíge¬ 
nas caberia só uma medida de segurança». Manteve-se, 
portanto, a pena de trabalho e sujeitaram-se os indíge¬ 
nas imputáveis exclusivamente a medidas repressivas. 
Examinar-se-á depois este ponto mais detidamente, por¬ 
que agora importa analisar a estrutura da pena de 
trabalho. 

Elemento tradicional desta pena é que seja cumprida 
em região afastada da sede habitual de vida do conde¬ 
nado, porque esse desterro parece ter um efeito intimi- 
dativo bem averiguado, dado que implica o risco de 
perder qualquer função na sociedade tribal, onde será 
um estranho ao regressar. Por isso, o referido Decreto¬ 
s-Lei n.° 39.997 estabeleceu no artigo 15.°: «Os conde¬ 
nados à pena de trabalhos públicos cumpri-la-ão, sempre 
que possível, em colónia penal situada em distrito dife¬ 
rente daquele em que tenham sido condenados ou resi¬ 
dido há menos de dez anos; os condenados à pena de 
trabalho correccional superior a três meses cumpri-la-ão 
em circunscrição determinada nos mesmos termos». 

É, porém, evidente que o valor da pena, quer pelo 
que respeita aos efeitos psicológicos que dela se espe¬ 
ram pela intimidação geral e especial, quer pelo que toca 
aos efeitos pedagógicos que simultaneamente se preten¬ 
dem conseguir, depende do sistema da sua execução. Se 
é certo que no sistema português, sobretudo depois do 
Decreto-Lei n.° 39.688, de 5 de Junho de 1954, que pôs 
a terminologia de acordo com a realidade, todas as penas 
têm como elemento essencial o confinamento da vida 
do condenado a um espaço limitado, privando-o do jus 
mmendi, i mbnlmdi, eunde ultro dtroque, também é 
certo que dificilmente podia dizer-se que a pena de tra- 
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balho, como era executada até aqui, tomava em conta 
os poderosos motivos que transformaram a detenção 
realmente em pena única. Tudo, sem dúvida, porque a 
condenação que a doutrina formulou contra a pena de 
prisão como instrumento repressivo a nsar com indíge¬ 
nas, foi entendida no sentido de que era impossível con¬ 
ciliar a pena de trabalho com a privação da liberdade 
física. 

Pelos regulamentos em vigor, até ao citado Decreto- 
-Léi n.° 39.997, a pena de trabalho traduzia-se na obri¬ 
gação de o condenado trabalhar sob a especial vigilância 
da autoridade, com remuneração limitada a um terço do 
salário pago aos trabalhadores livres, tudo nos termos 
fixados em linhas gerais pelos artigos 303.° a 306.° do 
Código do Trabalho, texto onde tradicionahnente se re¬ 
gula o trabalho penal dos indígenas. A distinção entre 
as penas de trabalhos públicos e de trabalho correccio¬ 
nal era empiricamente feita, de modo que, conforme a 
idade, índole e especial aptidão, se atribuiriam aos con¬ 
denados a trabalhos públicos as tarefas mais pesadas, 
e aos condenados a trabalho correccional as menos pesa¬ 
das. O certo é que os condenados se encontravam espa¬ 
lhados pelas províncias, por vezes dormindo nos cala¬ 
bouços administrativos, mas em regra vivendo em 
cubatas construídas ao seu modo tradicional, compor¬ 
tando-se em tudo como os indígenas livres com quem 
conviviam, excepto quando os tribunais usavam a facul¬ 
dade de os condenar à pena de prisão, para então serem 
misturados como os não indígenas nos estabelecimentos 
prisionais, com péssimos efeitos para o prestígio dò colo¬ 
nizador e para o nível moral dentro do estabelecimento. 

O Dr. Vaiadas Preto, no seu já citado relatório, des¬ 
crevia a situação com as seguintes palavras severas: «De 
nenhum ponto de vista este sistema é aconselhável. Com 
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ele nenhum dos fins que se costuma atribuir às penas 
se atinge. O fim preventivo especial é rejeitado pela 
própria lei. Os meios individuais de correcção e de tra¬ 
tamento, tendentes à reforma moral do cr imin oso e à 
sua integração na sociedade, são completamente esque¬ 
cidos. O trabalho é-lhe imposto como um mal —retri¬ 
buição. Retribuição do mal do crime, que não repre¬ 
senta apenas a subordinação da pena a um puro arbítrio 
da justiça comutativa; será também, na fórmula da lei, 
a intimidação. 

«Tal sistema desindividualiza o criminoso e leva a con¬ 
siderá-lo abstractamente como elemento de trabalho, eco¬ 
nomicamente útil e financeiramente vantajoso. E, como 
simples trabalhador, é misturado nas obras públicas ou 
municipais com os trabalhadores livres, com tratamento 
e alimentação igual. 

«As consequências desta promiscuidade são desastro¬ 
sas. 0 condenado fica sem perceber em que consiste a 
sua pena ou qual é o crime dos trabalhadores contratados, 
e, no seu espírito, desperta a ideia da espoliação, a ideia 
de que o seu crime, afinal, foi um pretexto para o porem 
a trabalhar por pouco dinheiro. Ao lado desta ideia vem- 
-Ihe o desinteresse por uma futura conduta recta. De nada 
lhe vale evitar o crime porque de qualquer maneira terá 
de trabalhar para outrem». 

Eram assim, situação não peculiar dos nossos territó¬ 
rios, trabalhadores pràticamente gratuitos, muitas vezes 
ocupados em trabalhos inúteis por falta de planificação, 
óu inteiramente ociosos, sem dar exemplo a ninguém, sem 
serem objecto de qualquer esforço de assimilação, cum¬ 
prindo uma pena de trabalho que afinal se traduzia 
realmente numa pena de desterro. 
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13 ~~A REFORMA DE SARMENTO RODRIGUES 

Foi a esta situação' que se procurou obviar com o 
Decreto-Lei n.° 39.997, de 29 de Dezembro de 1954, com¬ 
plemento necessário do pensamento que inspirava já o 
Decreto n.° 39.817, de 15 de Setembro de 1954, ao reor¬ 
ganizar o sistema de administração 1 de justiça aos indí¬ 
genas, visto que a execução das penas é capítulo funda¬ 
mental do processo penal 0). A importância do problema 
justifica que se ultrapasse um pouco., na sua análise, a 
posição do indigenato, que de resto só ganha clara com¬ 
preensão em face do que se decretou para não indígenas, 
de acordo com a orientação geral que aparece assim for¬ 
mulada no Relatório do diploma; «A Base LXIX da Lei 
Orgânica do Ultramar, de 27 de Junto de 1953, previu 
que fosse tomado extensivo ao Ultramar o regime pri¬ 
sional instituído' pelo Decreto-Lei n.° 26.643, de 28 de 
Maio de 1936. Esta unidade de princípios', corolário da 
unidade da lei penal vigente em todo o território portu¬ 
guês, implica também que se procure utilizar o conjunto 
dos estabelecimentos existentes no' sentido de proporcio¬ 
nar ao delinquente o regime prisional mais adequado à 
sua personalidade. É nesse sentido que se providencia 
com o presente diploma, estabelecendo as regras, neces¬ 
sárias' para realizar tal objectivo, atendendo aos meios 
disponíveis e ao movimento da criminalidade». 

a) A NATUREZA PROVINCIAL DOS SERVIÇOS 

E 0 DEGREDO 

O problema dos serviços, nacionais tem o seu princípio 
de orientação no n.° VI da Base IX da Lei Orgânica do 

p) Carnelutti, Lembnes sobre el promo penal, cit, l.° vo¬ 
lume, 
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Ultramar, assim redigido: «...diplomas especiais defini¬ 
rão, quanto ao Ultramar, a competência de outros Mi¬ 
nistros (que não seja o do Ultramar), em relação a ser¬ 
viços públicos cuja acção e quadros estiverem unificados 
em todo o território nacional, bem como a interferência 
do Ministro do Ultramar e dos governos das províncias 
ultramarinas na administração desses serviços». 

Esta coordenação tem obedecido a dois esquemas ex¬ 
perimentais: completa subordinação dos serviços ao mi¬ 
nistério especializado, como acontece com o serviço 
público da defesa, e definição dos órgãos centrais espe¬ 
cializados como órgãos simultâneos do ministério espe¬ 
cializado e do ministério do ultramar, como acontece com 
os serviços da polícia internacional e com os serviços 
meteorológicos. 

A regra de que cada comunidade deve suportar a sua 
delinquência inclina naturalmente no sentido de fazer do 
sistema prisional um serviço provincial, mas é necessário 
coordenar com essa regra, quer possíveis interesses re¬ 
pressivos que impliquem a transferência dos delinquentes 
de um para outro território, quer a simples utilização 
dos estabelecimentos existentes em atenção a um prin¬ 
cípio de economia de meios. 

A Lei Orgânica do Ultramar, aprovada em 27 de Ju¬ 
nho de 1953, estabeleceu na Base LXIX os princípios 
superiores* a que deve obedecer a prevenção e repressão 
dos crimes no Ultramar, quer no aspecto substantivo, 
quer penitenciário. 

No primeiro aspecto, que não interessa agora tratar, 
nenhuma novidade se estabeleceu, consignando-se dou¬ 
trina que há muito consta da lei portuguesa e que, sendo 
matéria a regular simplesmente pela feitura de uma ou 
mais leis, não levará nunca a situações irremediáveis, 
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porque as leis mudam-se talvez com mais facilidade do 
que seria de aconselhar. 

No segundo aspecto*, porém, a execução dos princípios 
consipados implica encargos orçamentais apreciáveis, 
e consequências sociais e políticas eventualmente preju¬ 
diciais e dificilmente sanáveis. Por isso, é problema que 
requer a mais larga meditação, e não pode ser resolvido 
com a mesma facilidade com que se publica ou revoga 
uma portaria ( a ). 

Tal como o problema se apresentou na Assembleia 
Nacional e recebeu acolhimento na Lei Orgânica, foi 
resolvido em dois planos: um primeiro plano, que tem 
por objecto a criminalidade própria de cada província 
ultramarina, encontrou um princípio de orientação no 
n.° II da Base LXIX, que mandou estender ao Ultramar 
o sistema penal e prisional metropolitano, com obser¬ 
vância do princípio geral da adaptação ; um segundo 
plano, acolhido no n.° III da mesma base, disse respeito 
à transferência dos criminosos da Metrópole para o 
Ultramar, o que se admitiu, quer para maior intimida¬ 
ção e segregação, quer para correcção de delinquentes 
de tipo exógeno, tudo subordinado, na medida do pos¬ 
sível, a planos de colonização interna. 

É este segundo ponto que primeiro deve ser exami¬ 
nado, quer por se referir à solidariedade entre a Metró¬ 
pole e as Províncias Ultramarinas na forma que tradi¬ 
cionalmente assumiu no campo da repressão criminal, 
quer por ser o de mais urgente resolução, quer por ser 
o que mais poderia inclinar no sentido de criar um ser¬ 
viço nacional. 

(Ú A portaria n,° 14.684, dè 81 de Dezembro de 1953, expe¬ 
dida pelo Ministério da Justiça, mandou entrar em funcionamento 
o estabelecimento construído em Silva Porto. Nunca foi mandada 
observar pelo Ministério do Ultramar. 
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A pena cie degredo, referida no n.° III da Base LXIX, 
já fora experimentada dentro do reino, quando, alcan¬ 
çados territórios ultramarinos, a estes se estendeu o 
encargo de receber os condenados. 

Realmente, o território- continental foi teatro de um 
verdadeiro problema de colonização, não apenas de colo¬ 
nização interna, no sentido que a A. N. deu à expressão 
na discussão da Lei Orgânica., tendo em vista a simples 
valorização 1 do território, mas no sentido da existência 
de um conflito de culturas que precisava de ser resolvido, 
aparecendo nas nossas leis verdadeiros estados jurídicos 
de configuração puramente cultural, o mais importante 
dos quais foi o de judeu. 

Não se pretende fazer aqui a história do degredo, 
mas deve salientar-se, e sem demonstrações que não 
cabem num estudo deste género, que a pena de degredo, 
na tradição portuguesa., se caracteriza deste modo: foi 
uma pena eliminadora para defesa da sanidade moral 
do ambiente metropolitano; foi um instrumento de de- 
fesa da unidade cultural do país, sendo- altamente sipi- 
ficativo que a maior parte dos casos de degredo cias 
Ordenações tivessem na base questões de judaísmo ou 
feitiçaria; implicou o aproveitamento dos degredados em 
serviços públicos instantes, como- eram a navegação e 
a guerra; contribuiu largamente para a humanização- do 
sistema repressivo, por ter substituído, ou por lei, ou por 
graça régia, grande número das bárbaras penalidades 
que as leis consignavam; nunca, na intenção legal, se 
permitiu que a qualidade de degredado pudesse afastar 
o cumprimento do dever de colaboração na. obra de assi¬ 
milação, visto que as Ordenações acompanhavam os Por¬ 
tugueses para toda a parte, sem distinção de pessoas ou 
do lugares. 

Esta última característica tradicional do degredo 


constitui o fulcro essencial de toda a sua evolução-, e dela 
deve ainda hoje partir-se para resolver o- problema de 
saber qual o lugar que lhe cabe no ordenamento- criminal 
português. 

Supomos que, tal como acontecia no direito antigo-, 
ainda hoje é verdadeira, perante a lei portuguesa, a afir¬ 
mação de que todo o português no Ultramar desempenha 
uma função de interesse público, pelo constante apelo 
que a lei faz ao- mimo para a realização- dos fins mais 
variados, pelo- dever geral de protecção- ao indígena que 
a todos impõe, circunstância de onde derivam directa- 
mente as limitações que não podem deixar de apontar-se, 
muitas vezes, aos seus direitos puramente privados, que 
as não sofrem na Metrópole. Daqui decorre que não está 
de acordo com a lei portuguesa lançar no Ultramar por¬ 
tuguês, portugueses que não .possam cabalmente colabo¬ 
rar nessa função-, o que tudo encontra directa expressão 
na faculdade constitucional de os governadores, por via 
administrativa, expulsarem quem não se mostre capaz 
de exercer a função pública que indubitavelmente lhe 
cabe. 

Como dissemos, é nesta circunstância que deve pro¬ 
curar-se o fulcro da evolução da pena de degredo até à 
sua forma moderna. 

Não importa nada referir aqui as largas polémicas 
sobre se há conveniência em manter tal pena., quais as 
vantagens e desvantagens que reveste do ponto de vista 
criminal e colonial, nem recorrer aos estafados argumen¬ 
tos da Austrália, dos Estados Unidos ou de outros luga¬ 
res. Ao caso australiano será sempre possível opor a 
Guiana, como à Guiana será sempre possível opor a Nova 
Caledónia, como, em qualquer dos lugares mencionados, 
será sempre possível opor, à lista dos degredados que 
triunfam, uma maior dos que falharam. A lição da ex- 




periência internacional do degredo é apenas a de que 
o problema só pode ser examinado' em face .de cada caso 
nacional, e que a história do sistema, no aspecto das van¬ 
tagens para a colonização, é apenas a biografia de alguns 
chefes- de homens, melhor ou pior dotados. 

No- caso português, utilizados os degredados, nos ser¬ 
viços públicos da navegação e da guerra., o que se encon¬ 
tra é uma imediata reacção logo que a soberania se es¬ 
tabelece. É D. Francisco de Almeida, que os solicitara, 
pedindo, que lhe não enviem mais, e considerando incon¬ 
veniente para o prestígio nacional que fossem utilizados 
nas galés ao. lado dos Malabares; são os excessos da 
tropa de Cerveira Pereira; são as vergonhas que Abreu 
e Brito prefere não referir; são os inconvenientes apon¬ 
tados por Honório Barreto; é o miserável espectáculo 
descrito por António Enes; é a repulsa do Padre Alves 
da Cunha. 

Tudo se encaminhou assim para uma solução de 
compromisso que, não tirando à Metrópole a possibili¬ 
dade de se desembaraçar dos seus elementos mais peri¬ 
gosos, todavia também não consentisse os prejuízos para 
o interesse nacional que resultavam da presença dos 
degredados no Ultramar. 

O degredo penitenciário, isto é, o cumprimento da 
pena no Ultramar mas em estabelecimento prisional, foi 
a forma última que, como solução conciliatória, se con¬ 
sagrou, acompanhando a fórmula de um critério qual¬ 
quer de classificação dos delinquentes, destinado a evi¬ 
tar o degredo indiscriminado. Assim, a Metrópole 
continuava a poder desembaraçar-se dos delinquentes 
que não pretendia conservar; a segregação no estabele¬ 
cimento situado no Ultramar impedia os inconvenientes 
do contacto dos degredados com a população local. 

É esta a fórmula da Reforma Prisional, que a Lei 
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Orgânica pretende estender ao Ultramar, enquanto pre¬ 
tende que ali se construam estabelecimentos especiais 
para delinquentes políticos ou de difícil correcção. É esta 
fórmula que o n.° III da Base LXIX consagra contra¬ 
ditoriamente, porque não se pode coerentemente proibir 
que o degredo se ordene e cumpra no Ultramar, e depois 
consentir que para ali sejam enviados os condenados 
da Metrópole. 

Não há vantagem em discutir, com gravidada jurí¬ 
dica, o alcance da proibição, dizendo que talvez se refira 
apenas ao degredo cominado pelos tribunais com juris¬ 
dição no Ultramar, sendo certo, por outro lado, que a 
expressão cumprirá bem compreende, no seu sentido, o 
degredo cominado por tribunais com jurisdição na Me¬ 
trópole. É melhor francamente dizer que o degredo não 
é em princípio de admitir, como expressamente decla¬ 
rava a proposta governamental, mas que se resolveu 
admiti-lo para os casos excepcionalmente apontados, 
porque o que caracteriza o degredo é o transporte para 
o Ultramar, e é assim que a lei consente que se proceda 
com os políticos, os perigosos e os delinquentes de tipo 
exógeno ou primários que se presumam corrigíveis por 
tal processo. 

O que não é previsto expressamente, embora caiba 
na letra da lei, é o degredo cumprido em relativa liber¬ 
dade, fórmula que a Reforma Prisional não previa no 
seu texto legal, mas a que se referia no Relatório, para 
o qual o próprio Supremo Tribunal de Justiça chamava 
a atenção nos Assentos de 3 de Julho de 1950 e 7 de 
Janeiro de 1953, tendo em vista a criminalidade mais 
benigna. 

A solução consagrada na Lei Orgânica, que seguiu 
assim o sistema previsto na Reforma Prisional, parece- 
-nos altamente inconveniente e temos por certo que não 
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está o Governo obrigado a dar-lhe seguimento, por muito 
que na discussão parlamentar se tivesse insistido na cir¬ 
cunstância de a Lei Orgânica, tratando de matéria de 
exclusiva competência da A. N., não poder ser alterada 
por decreto-lei, 

Ê que o preceito da Base LXIX subordina a criação 
de tais estabelecimentos ao possível enquadramento em 
planos de colonização interna, e, não se verificando a 
possibilidade de cumprir tal condição, não tem que 
dar-se seguimento ao imperativo da base. Deve insis¬ 
tisse em que esta condição é geral e domina os fins de 
segregação e intimidação, ou de mais fácil correcção, 
que ali se apontam como devendo também orientar a 
construção dos estabelecimentos previstos. Neste sen¬ 
tido não foi inútil a intervenção do deputado Armando 
Cândido, infelizmente tão pouco ouvido. 

JÉ claro que, dizendo isto, damos por assente que não 
vale a pena perder tempo com as discussões puramente 
verbais que se travaram a respeito do problema de saber 
Se a chamada colonização interna respeita apenas ao 
território, tendo, portanto, um alcance diferente do con¬ 
sagrado no artigo 133.° da Constituição, que visaria si¬ 
multaneamente a terra e as gentes. Entendemos muito 
bem a distinção dos sentidos propostos, para fins de 
uma correcta elaboração de um dicionário, mas não se 
conhece maneira de, no Ultramar, manter os dois aspec¬ 
tos separados, no plano da acção. 

Entretanto, a publicação do Decreto-Lei n.° 39.688, 
de 5 de Junho de 1954, que alterou a escala das penas 
do codigo penal, e que também foi tornado extensivo ao 
Ultramar pelo Decreto-Lei n.° 39.997, a que nos referi¬ 
mos, pôs a terminologia legal de acordo com a realidade, • 
visto que o degredo se cumpria num regime assimilado 
ao da pena de prisão. Deste modo desapareceu a pena 
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de degredo cojn nomn júris , mas manteve-se a possi¬ 
bilidade de a pena de prisão, única que ficou em vigor, 
se cumprir no Ultramar, quer pelo que toca às colónias 
penais para criminosos de difícil correcção, quer pelo 
que toca às colónias penais no Ultramar para delinquen¬ 
tes políticos, conforme o disposto nos artigos 136.° e 
143.° da Reforma Prisional. É ao cumprimento da pena 
de prisão no Ultramar que se chama degredo peniten¬ 
ciário, última forma da pena de degredo. 

O sistema organizado pela Reforma Prisional tinha 
o seu complemento, antes dos novos aspectos que a Lei 
Orgânica do Ultramar suscitou, no Decreto-Lei n.° 88,386, 
de 8 de Agosto de 1951, que reorganizou o Conselho 
Superior dos Serviços Criminais, metropolitanos. Nesse 
diploma, que nunca foi tomado extensivo ao Ultramar, 
dizia-se, inútilmente, por isso mesmo, que ao Conselho, 
presidido pelo Ministro da Justiça, competia, entre ou¬ 
tras atribuições (art, 1,°): a) designar os reclusos de 
difícil correcção que hão-de ser internados nas colónias 
penais do Ultramar para delinquentes comuns; 5) de¬ 
signar os delinquentes, nos termos do artigo 142.° do 
Decreto-Lei n, # 26.643 (Reforma Prisional), que hão-de 
ser internados nas colónias penais do Ultramar, em vir¬ 
tude de serem refractários à disciplina dos estabeleci¬ 
mentos onde estão reclusos ou por se revelarem elemen¬ 
tos perniciosos para os demais presos; c) exercer as 
funções a que se refere o artigo 897.° do Decreto-Lei 
n.° 26.643, decidindo se os reclusos postos em liberdade 
condicional devem ir residir numa das províncias por¬ 
tuguesas do Ultramar (n. 00 7, 8 e 10 do artigo 4,°, alí¬ 
nea b). 

Os fins puramente repressivos que inspiraram toda 
esta regulamentação, que precipítadamente se preten¬ 
deu coroar com a muito falada Portaria n.° 14.684, de 
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31 de Dezembro de 1953, parecem ter sofrido uma deci¬ 
siva e fundamental modificação com a exigência feita 
pela Lei Orgânica de que a transferência de delinquen¬ 
tes da Metrópole para o Ultramar, ou perigosos, ou 
políticos, ou de tipo exógeno, se casasse com um plano 
de colonização em que pudessem ser integrados. 

É por isso, tanto quanto pode presumir-se, que o De¬ 
creto-Lei n.° 39.997, de 19 de Dezembro de 1954, atribuiu 
a superintendência de todos os serviços prisionais em 
funcionamento nas províncias, ao respectivo 1 governador, 
dizendo (art. 20.°) que «em cada província pertencerão, 
respectivamentei, ao governador e ao conselho dos servi¬ 
ços criminais as; funções que pelo Decreto-Lei n.° 26.643, 
de 28 de Maio de 1936, pertencem ao Ministro da Justiça 
e ao Conselho Superior dos Serviços Criminais», mas 
estabeleceu um regime diferenciado pelo que respeita à 
regulamentação (não à superintendência) no art. 22.°: 
«compete aos governadores aprovar os regulamentos dos 
estabelecimentos prisionais na província, com excepção 
dos dependentes do Ministério da Justiça». 

Este acrescentamento tem certamente em vista que 
a extensão da Reforma Prisional, pondo em vigor no 
Ultramar as disposições da Reforma que permitem escoar 
para as províncias ultramarinas a criminalidade peri¬ 
gosa, política ou de tipo exógeno, a cargo dos serviços 
prisionais metropolitanos, está hoje dependente, quanto 
à sua efectivação, da existência de planos de colonização 
em que possa enquadrar-se tal criminalidade. Trata-se 
assim de um problema de interesse simultaneamente 
pertencente à Metrópole e às províncias ultramarinas, 
cuja solução, por isso, e nos termos da Base IX, n.° V, 
da Lei Orgânica do Ultramar, pertence ao Ministro do 
Ultramar. Diz assim o preceito: «;..o Ministro do Ul¬ 
tramar tem competência sobre todas as matérias que 
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representem interesses superiores ou gerais da política 
nacional no ultramar, ou sejam comuns a mais de uma 
província ultramarina». Não se tendo estabelecido a proi¬ 
bição pura e simples do envio de delinquentes para o 
Ultramar, foi certamente um louvável escrúpulo de es¬ 
trita legalidade que inspirou a reserva feita no citado 
artigo 22.“ do Decreto-Lei n.« 39.997, reservando- a ex¬ 
clusiva competência que a Constituição e a Lei Orgânica 
atribuem ao Ministro do Ultramar para regulamentar 
as matérias que representem interesses superiores da 
Metrópole no Ultramar. 

E porque se aceitou a natureza provincial dos ser¬ 
viços prisionais (art. 20.°), em correspondência com a 
regra do artigo* 18.°, segundo o* qual: «ao- c ump rimento* 
da pena na metrópole será inteiramente 1 aplicável o re¬ 
gime vigente nesta», necessário era deixar em suspenso 
o problema dos delinquentes que dão origem a um pro¬ 
blema comum a Metrópole e ao Ultramar, porque não 
existem planos de colonização em que possam ser inte¬ 
grados, e porque a sua identificação- e escolha depende 
inteiramemte .de tais serviços dependentes do Ministério 
da Justiça, segundo a lei vigente e citada, regulamenta¬ 
ção que precisa necessàriamente de ser modificada. 
Os estabelecimentos que lhe serão destinados, quanto ao 
número, localização, e destino, dependem assim do Mi¬ 
nistério da Justiça, no sentido de que este fornecerá a 
sua população. É com certeza este o sentido da fórmula 
usada, pouco feliz, porque a regulamentação, nos ter¬ 
mos constitucionais, pertence ao Ministro do Ultramar, 
e a superintendência, nos termos do- artigo 20.V ao Go¬ 
vernador. 

Ê sabido que, na discussão da Lei Orgânica, os depu¬ 
tados ligados aos problemas ultramarinos contrariaram 
absolutamente a ideia de enviar condenados, em qualquer 
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regime, para o Ultramar. A circunstância de não se ter 
tomado extensiva a legislação referente ao- Conselho- Su¬ 
perior dos Serviços Criminais, e a reserva feita da com¬ 
petência do (Ministro do Ultramar, mostram bem que 
não se considera de possível efectivação a esperança 
decretada de que os condenados contribuam para a va¬ 
lorização' do que por vezes se chama a mata virgem. 

Em primeiro lugar, a mata virgem é pura imagem 
literária que nao conhece aplicação idónea no território 
ultramarino-. Em segundo lugar é geralmente sabido que 
o trabalho do branco em África tem de caracterizar-se 
pelo predomínio- do esforço intelectual sobre o físico-, e 
a actividade agrícola não- parece a que está mais indicada 
para eles, sem o concurso da mão-de-obra indígena. Final¬ 
mente, só há duas maneiras de entender tal valorização 
do território-. 

Ou .se pretenderia estabelecer uma colónia, que evo¬ 
lucionaria até o-s- seus componentes poderem constituir, 
naquele local, uma comunidade livre, e então não vemos 
facilmente corno é que se transformarão delinquentes po¬ 
líticos em aldeões- africanos, agrupados à sombra pro¬ 
tetora da penitenciária, que desempenharia a função 
que no reino pertenceu á capela; ou, como parece, pre¬ 
tende-se que sejam remetidas à vida livre como colonos, 
aqueles que, no fim da pena, se mostrem aptos para 
realizar tal função. Nesta hipótese, considerando o nú¬ 
mero ínfimo que o-s criminosos representam, conside¬ 
rando que desse ínfimo número muito poucos se mosr 
trarão- aptos a ficar t é evidente que nada justifica nem 
o dispêndio de meios, nem a sujeição a prejuízos graves, 
que o sistema implica, 

Não é viável conseguir que a pena se cumpra sem 
contacto com- a população indígena, isto se quiserem que 
os condenados produzam trabalho útil, e bem difícil é, 
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sobretudo em África, organizar um trabalho útil para 
delinquentes políticos em regime prisional. 

Com contacto com a população indígena ou sem ele, 
importa ponderar a natureza da delinquência política 
com que o Estado se defronta. Não existe pràticamente 
criminalidade política -que tenha em vista a simples- 
forma do- Estado ou, quanto- menos e sem fazer qualquer 
apelo à violência pessoal, os eventuais suportes dos ór¬ 
gãos do Estado-. A delinquência política é quase exclusi¬ 
vamente de ordem social, constituída por indivíduos que 
não respeitam os critérios fundamentais do direito pri¬ 
vado, expressão- cia cultura que se pretende implantar no 
Ultramar. 

Tal delinquência, animada por ideologias de o-rdem 
internacional, tem demonstrado suficientemente que o 
regime prisional não é argumento- que possa mudar-lhe 
as convicções, e encontram-se pelo Mundo fora muitos 
exemplos de homens que transitaram de uma prisão inú¬ 
til para as cadeiras cio poder. 

É avaliar mal os adversários pensar de outro modo, 
e é perigoso esquecer a relevância que o p-roblema colo¬ 
nial encontrou nas doutrinas mais subversivas. O rigor 
da intimidação, argumento a que a Câmara Corpora¬ 
tiva deu especial relevâncià, não é aconselhável como 
princípio nem recomendado pelos resultados práticos. 
Como princípio não pode admitir-se que, dando um 
passo atrás no caminho percorrido pela nossa legislação 
criminal, o Estado apele para uma intencional maior 
crueldade do castigo,, dando assim um péssimo exemplo 
a todos os cidadãos, quando pretendia apenas atingir 
uma minoria perigosa, como notou von Henting; quanto 
à prática, e admitindo que o frio pode ser tio descon¬ 
fortável como o calor, será conveniente meditar que o 
degredo p-ara a Sibéria não evitou 1917. 
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Sem nenhuma vantagem para a colonização e sem 
que posisa esperar-se qualquer resultado apreciável em 
face do fim das penas, especialmente pelo que toca à 
regeneração, para que devemos sujeitar-nos ao risco de 
estabelecer o contacto da delinquência política, de índole 
social, que hoje caracteriza a nossa delinquência, com 
as populações indígenas, e para que havemos de nos 
sujeitar às críticas internacionais e ao consciente esta¬ 
belecimento de um foco de atenções para onde se vol¬ 
verão as reivindicações puramente interesseiras de todo 
o Mundo? Teremos de admitir, mais uma vez, que, não 
obstante o que se passou com o Tarrafal, a experiência 
não serve para nada, nem aos homens nem às nações? 

E todavia focamos um ponto nevrálgico da política 
ultramarina contemporânea, rodeada de perigos emocio¬ 
nais, Recordar-se-á que o islamismo, ultrapassando fran¬ 
camente o deserto, ainda recentemente, reunindo mi¬ 
lhares de delegados em Nairobi, discutiu a criação de um 
organismo político com acção na África Negra, sem 
curar de fronteiras; recordar-se-á que ao norte, no 
Quénia, sob a inspiração de Kenyatta, um antigo uni¬ 
versitário de Moscovo, a impiedade ultrapassou todos 
os limites, e a África parece querer regressar às pró¬ 
prias origens; ter-se-á presente que, ao sul, a política 
de segregação treina os negros para a ideia da impos¬ 
sibilidade de convivência com a raça branca; observar- 
-se-á que a Federação Internacional dos Sindicatos Li¬ 
vres e a própria Federação Internacional dos Sindica¬ 
tos Cristãos, pretendem leyar à África Negra a luta 
sindicalista. Depois de ponderar tudo isto, e depois de 
ponderar a paz que, por causa dos nossos méritos, e tam¬ 
bém por causa de alguns dos nossos defeitos, reina no 
Ultramar Português, concordar-se-á que ele não ganha 
nada com o estabelecer-se lá um punhado de homens 
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que as ambições internacionais transformarão depois em 
símbolo; que ele não ganha nada em que se leve para o 
Ultramar um pretexto fácil para desviar para as ques¬ 
tões inúteis da política, energias que concordantemente 
se debruçam sobre os problemas da administração. Pres¬ 
supondo que exista ainda mata virgem, é melhor dei¬ 
xá-la como está, porque o País não ganha nada com 
meia dúzia de hectares arroteados, e perde muito com 
meia dúzia de ânimos combativos que possam exibir 
uma bandeira gratuitamente oferecida. 

Quase tudo o que pode dizer-se em desabono do de¬ 
gredo penitenciário para os delinquentes políticos, pode 
dizer-se em desabono do degredo penitenciário para ois 
delinquentes comuns. É possível que entre eles se deva 
pressumir maior capacidade para o trabalho oficinal e 
até para o trabalho agrícola. 

O que não parece possível é evitar o contacto com 
a população indígena, qualquer que seja o género do tra¬ 
balho. E admitindo que é possível evitar tal contacto, 
seria útil ponderar o que se tem passado com as expe¬ 
riências anteriores, e o que actualmente se passa com 
os colonatos livres. 

A ideia das colónias penais é velha, e a sua história 
é uma história de fracassos. Caracterizou os Governos 
de Sousa Coutinho e Calheiros e Meneses, dois passos 
no caminho do insucesso. Inspirou a reforma notável 
de Rebelo da Silva, em 1869, que conseguiu apenas uma 
inspiração depois documentada pelo fracasso de Fer¬ 
reira do Amaral, com a sua colónia de Cahombo-Quin- 
jenje, a que chamou «Esperança», e com a fracassada 
colónia «Rebelo da Silva»; fracassos foram as colónias 
«Júlio de Vilhena» e «São Januário» e a colónia militar 
penal agrícola de Lobale, em Muxique. 

A meditação da experiência do colonato da Cela, 
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onde a escolha cuidadosa dos colonos, a voluntariedade, 
o arrimo da família, a posse da terra e da casa, o des¬ 
velo oficial que se traduz na assistência moral, técnica 
e sanitária, a escolha cuidadosa da região, não impedem 
certa divergência de opinião, devia definitivamente de¬ 
saconselhar que se adoptasse um sistema segundo o qual 
ê o cometimento de um crime que habilita o indivíduo 
a matricular-se no curso de colono em que se traduz o 
princípio dos estabelecimentos penais no Ultramar. Des¬ 
pesa enorme com instalação e transporte; ofensa à sen¬ 
sibilidade da comunidade ultramarina; necessária taxa 
mínima de produtividade do trabalho; tudo para, ao fim, 
da percentagem mínima de delinquentes, que para ali 
serão enviados, autorizar uma percentagem imponderá¬ 
vel a fixar-se no território da província. Há muito mais 
coisas, e mais importantes, a que pode dedicar-se tamar 
nho esforço. Esforço inútil, mesmo do ponto de vista 
criminal, porque é um sofisma alegar uma maior segre¬ 
gação dos delinquentes, porque a segregação não está 
na distância, está em cortar os contactos com os ele¬ 
mentos que possam prejudicar a sua readaptação, o que 
se faz perfeitamente na Metrópole; porque é um sofisma 
falar em mudança de ambiente para delinquentes de tipo 
exógeno, visto que, se vão cumprir a pena, não em li¬ 
berdade, mas sujeitos ao regime prisional, não é de am¬ 
biente social que mudam, é de clima, e certamente que 
já hoje não se sustentará que as doenças tropicais são 
muito aconselháveis como instrumento de regeneração. 
E finalmente, com esta mudança de clima, prescinde-se 
da colaboração das pessoas que, pertencendo ao mundo 
do delinquente, possam sobre ele exercer a benéfica in¬ 
fluência que a Eeforma Prisional previu. 

No seu já citado relatório, o Dr. João Mendes Cor¬ 
reia de Paiva, exprimindo o que parece ser o geral pen¬ 


samento da magistratura com experiência ultramarina, 
diz o seguinte: «Afigura-se-me estar contra-indicada á 
construção no Ultramar de colónias penais para delin¬ 
quentes políticos ou criminosos de difícil correcção, que 
venham da Metrópole cumprir pena no Ultramar. 

Se o regime para estes é de puro internamento, não 
há necessidade da sua deslocação para o Ultramar, pois 
podem cumprir a pena nos estabelecimentos da Metró¬ 
pole. 

Se se atende antes ao período que se segue ao cum¬ 
primento da pena, ou regime de liberdade condicionada 
ou vigiada, afigura-se-me que a sua vinda para o Ultra¬ 
mar está contrarindicada. 

Nestas paragens, onde se verifica a supremacia nu¬ 
mérica das populações indígenas., terá gravíssimos refle¬ 
xos na sua condução a presença de elementos europeus, 
que as mais das vezes são perniciosos e representam, 
para os indígenas, sempre atentos, um péssimo exemplo 
coma o são já os simples desempregados europeus que 
baixam pela necessidade ao nível de vida da população 
nativa, em vez de serem salutares elementos a elevar 
os nativos ao seu nível de civilizados». 

Temos assim que o serviço prisional é um serviço pro¬ 
vincial, sob a total superintendência dos governadores, 
e que a reserva feita no artigo 22.° do Decreto-Lei 
n.° 39.997, imposta certamente por escrúpulos de estrita 
legalidade, depende, pelo que toca à sua efectivação, de 
virem a descobrir-se planos de colonização em que pos¬ 
sam integrar-se delinquentes políticos, perigosos e de 
tipo exógeno. 
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b) ENVIO DE DELINQUENTES PARA A METRÓPOLE 

A predominância dos interesses da política indígena, 
que inspira a absoluta condenação do envio de delinquen¬ 
tes da Metrópole para o Ultramar, inspira ainda a solu¬ 
ção inversa de enviar os delinquentes não indígenas do 
Ultramar para a Metrópole. 

Já tivemos ocasião de escrever que o princípio de 
adaptação cio regime prisional metropolitano ao Ultramar 
implica que, conforme o texto legal da Base LXIX, se 
tenha em conta o estado social, e modo de ser individual 
de tocla ou parte da população das diversas províncias. 
De acordo com a política fixada concordantemente nas 
leis portuguesas, isse implica que sejam examinados se¬ 
paradamente o problema cios não indígenas e dos indí¬ 
genas. Estados organizados em bases peculiares, como a 
África cio Sul, que, do ponto de vista sociológico, oferece 
o exemplo de uma Metrópole e de uma colónia fundidas 
no mesmo território, não procedem de modo diverso, 
adoptando instituições estruturalmente similares-, porque 
não há muitos modos de fazer a mesma coisa, mas orga¬ 
nizando estabelecimentos diferentes conforme o grupo 
social a que pertence o condenado, política que não pode 
dizer-se, nesse aspecto, inspirada na discriminação, mas 
imposta pelas necessidades criminais. 

Pelo que toca à criminalidade dos não indígenas, em¬ 
bora faltem estatísticas discriminadas que permitam 
observações ponderadas quantitativa e qualitativamente, 
a observação pessoal convenceu-nos de que existem três 
grupos bem caracterizados cie delinquentes, pelo menos 
em Angola e Moçambique, e é de presumir que também 
nas outras províncias. 

Um primeiro grupo 1 , muito numeroso, é constituído 
por ocasionais de tipo exógeno, cuja actuação, traduzida 


sobretudo em atentados contra a propriedade, resulta da 
falta de adaptação ao meio, ou, mais precisamente, de não 
teí em encontrado 1 possibilidade de subsistir por uma, con¬ 
duta honesta. São geralmente objecto de pena correccio- 
nal, e contam, 0 provam, história muito semelhante: pro¬ 
fissão humilde na Metrópole, partida para 0 Ultramar 
sem prévia e verdadeira garantia de ocupação, esgotar 
mento dos poucos meios materiais de que dispunham, 
por vezes 0 recursos ao convívio com os destribalizados 
que formam legião à volta das cidades africanas, e, por 
fim, 0 crime contra a propriedade, ou em acção isolada, 
ou em acção combinada com os destribalizados a que se 
arrimam, 

Num segundo grupo inscreve-se uma delinquência ju¬ 
venil, constituída já por descendentes de colonos e bem 
enraizados na terra, muito influenciados por um cinema 
sem censura, por uma liberdade de convívio com os des¬ 
tribalizados que lhes fornecem matéria acessível e fácil 
para aventuras, por vezes atacando a honestidade, por 
vezes atacando a propriedade, quase nunca atentando 
contra a integridade física. 

Por fim, a criminalidade própria de todas as socie¬ 
dades, devida às causas mais variadas, obedecendo aos 
tipos mais diversos, mas quantitativamente ridícula, 
quando tomada em absoluto: a Penitenciária de Moçam¬ 
bique, que também alberga indígenas, não ultrapassa 
uma população média de quarenta pessoas, entre machos 
e fêmeas, e 0 mesmo pode dizer-se de Forte Roçadas, 
isto pelo que toca às penas maiores. 

Não existe delinquência política, salvo no Estado da 
índia, por razões particulares bem conhecidas, e raras 
vezes as mulheres cometem crimes. Em face deste qua¬ 
dro, que esquemàticamente traduz 0 problema prisional 
ultramarino no seu aspecto humano, que deve aconse- 







lhar-sô pelo que toca à extensão da Reforma Prisional 
aos não indígenas? 

Temos por certo que este problema deve fundamen¬ 
talmente ser examinado, não em função da extensão ter¬ 
ritorial das províncias ultramarinas, mas em função das 
suas medidas populacionais. 

Não deve por isso esquecer-se, ao raciocinar sobre 
este problema, que o ultramar exige que para ali sejam 
enviados os melhores elementos da comunidade nacional, 
tão certo é que a actividade ultramarina representa a 
tarefa mais valiosa da Nação*, por ser da sua essência, 
como diz o texto constitucional. 

Daqui resulta que o princípio da unidade nacional, 
tão evidenciado pela Câmara Corporativa para justificar 
o envio de condenados para o ultramar, parece antes im¬ 
por a -solução contrária, na medida em que seja útil 
enviar a criminalidade do ultramar para a metrópole. 
Esta tem o dever de suportar o pior, pela função* que 
lhe incumbe na economia da unidade nacional, e aqui 
não* fazem diferença mais, ou menos uma centena de de¬ 
linquentes, internados nos estabelecimentos próprios. 

Esta solução decorre não só do princípio da unidade 
nacional como das conveniências. Ponderense que a po¬ 
pulação não indígena das nossas maiores províncias— 
Angola e Moçambique—-cabe perfeitamente no Estádio 
Nacional, e logo se verá como é despropositado querer 
estabelecer em cada uma delas, em obediência aos irre¬ 
cusáveis e salutares princípios da Reforma Prisional, 
o dispendioso instrumental penitenciário exigido pela 
classificação e separação dos delinquentes, pela assis¬ 
tência moral, religiosa, médica, técnica, e posterior à 
libertação, pela vigilância judicial e policial, etc., etc. 

Ninguém se lembraria de fazer isto para uso exclu¬ 


sivo de Leiria ou de Coimbra e, em termos populacio¬ 
nais, o problema é exactamente o mesmo. 

Do ponto de vista financeiro, as províncias preferi¬ 
rão subsidiar a manutenção dos presos na Metrópole a 
terem de dedicar-se a um serviço tão em desacordo com 
as tarefas construtivas que absorvem a sua atenção; 
não será para elas mais dispendioso, antes pelo contrá¬ 
rio, do que a construção de estabelecimentos privativos; 
as despesas previstas para transportar os delinquentes 
daqui para o Ultramar, e o problema dos transportes, 
não mudam de natureza, e o que era razoável para 
aquela solução, também o será para esta, que se traduz 
afinal num degredo de sinal contrário. 

Prática diversa apenas se recomendará quando o 
aumento populacional e o movimento da criminalidade 
justifiquem a criação de estabelecimentos próprios de 
cada província. Ê este o sentido do artigo 3.°, § l.°, do 
Decreto-Lei n.° 39.997: «Enquanto não existirem tais 
estabelecimentos (para penas maiores e medidas de se¬ 
gurança) as referidas sanções poderão ser cumpridas 
na Metrópole, nos estabelecimentos dependentes do Mi¬ 
nistério da Justiça, ficando a cargo das respectivas 
províncias o transporte de e para a província e a manu¬ 
tenção dos condenados até à sua libertação»; «ao cum¬ 
primento da pena na Metrópole será inteiramente apli¬ 
cável o regime vigente neste (art. 18.°)». Deste modo, 
as províncias só têm de preocupar-se com os correccio- 
nais, procurando-se assim que todos os esforços se diri¬ 
jam para o problema dos indígenas, cujos interesses são 
os mais relevantes. 

Ainda assim, não se vê realmente vantagem em que 
cumpram a pena nas províncias aqueles delinquentes a 
respeito dos quais possa concluir-se que’ ‘correspondem 
ao tipo exógeno não adaptado, nem adaptável, segundo 





a experiência comum. Claro que, em face do princípio 
fixado no § l.° do art. 3.°, o problema dirá especialmente 
respeito aos correccionais, mas também surgirá para in- 
fracções passíveis de pena maior, quer nas condições 
actuais, quer no futuro, que se afigura afastado, quando 
vier a justificar-se que as províncias possuem estabele¬ 
cimentos próprios. Tratasse de um sector criminal a 
respeito do qual sempre viria a ser necessário usar os po¬ 
deres constitucionais que permitem a expulsão dos indi¬ 
víduos que não se mostrem aptos a colaborar na tarefa 
colonizadora. Poderá a inadaptibilida.de resultar da sim¬ 
ples impossibilidade de subsistência pelo trabalho, e 
poderá resultar ainda, sobretudo nas condições, ideoló¬ 
gicas actuais da política colonial internacional, de adesão 
a objectivüs políticos subversivos da ordem existente, e 
até atentatórios da integridade nacional. Este último 
sector da delinquência a que nos referimos, que muitas 
vezes nem sequer terá a nacionalidade portuguesa, é evi¬ 
dente, por definição, que não poderá encontrar nunca 
condições de vida lícita em território português. Não se 
afigura que haja qualquer vantagem em os manter na 
província a cumprir uma pena inútil, nem, tratando-se 
de estrangeiros, haverá necessidade de sobrecarregar o 
tesouro com a sua manutenção, quando for eficiente de¬ 
volvê-los à origem. Por isso, o artigo 6.° estabeleceu: 
«... na .sentença será ordenado que cumpram a condena¬ 
ção na sua província originária ou na metrópole, confor¬ 
me a proveniência e os estabelecimentos existentes, os 
condenados ’ cuja delinquência se relacione com uma 
inadaptação ao meio onde se encontram; § l. Q ~-só po¬ 
derão ser objecto desta declaração os delinquentes, que 
se encontrem há menos de dois anos na província ou que 
tenham sido já objecto de outra condenação' e que pelo 
seu teor de vida ou motivos determinantes mostrem não 
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ser provável que venham a adquirir condições de vida 
lícita; § 2.° — relativamente ao® estrangeiros, o tribu¬ 
nal, oficiosamente ou a requerimento do Ministério Pú¬ 
blico, poderá, atendendo às condições indicados no fim 
do parágrafo anterior, recomendar a sua expulsão' da pro¬ 
víncia, antes ou depois do cumprimento' da pena». 


o) SUBSTITUIÇÃO DE REGIMES PRISIONAIS 

A reforma do Comandante Sarmento Rodrigues acei¬ 
tou esta lição da experiência .de todos os Estados coloni¬ 
zadores : a necessária separação absoluta entre indígenas 
e não indígenas,. Encontram-se assim desenhados na lei 
dois regimes, em atenção aos dois estados jurídicos. 

Já tivemos ocasião de lembrar, porém, os defeitos que 
se atribuíam, justificadamente, ao regime da assimilação 
anterior ao novo Estatuto e, no domínio deste, são de 
esperar muitos erros de prognose. À margem disto, não 
pode ignorar-se que a assimilação das populações para o 
direito privado não significa realmente que seja adaptá¬ 
vel ao teor da vida social dominante em certas provín¬ 
cias o regime que caracteriza a Reforma Prisional. Se 
por um lado parece extremamente violento decretar 
sempre a revogação do estado de não indígena por causa 
do cometimento’ de um crime, por outro deve lembrar-se 
que o regime de execução da sanção deve depender do 
modo de ser do delinquente e não do estatuto de direito 
privado a que estiver submetido. 

Alguns dos aspectos desta questão parecem ter preo¬ 
cupado vivamente as autoridades judiciais ultramarinas. 
O Dr. Vaiadas Preto escreveu no seu Relatório, já citado: 
«Esta separação entre indígenas e não indígenas não 
atende, infelizmente, à profunda realidade humana e 




ísocíal.Se, por um lado, há muitos indígenas que 
podem considerar-se civilizados, por outro lado bastantes 
dos chamados não indígenas possuem um grau rudimen¬ 
tar de civilização. Sucede isto, por exemplo, com algumas 
mulheres dos não indígenas africanos, com indivíduos, 
de várias raças, conquistados pelos ambientes indígenas, 
com os não africanos cafrealizados pelo contacto prolon¬ 
gado com os mais: primitivos e, sobretudo, oom alguns 
elementos asiáticos, que vivem em promiscuidade com os 
indígenas locais. 

São graves', no campo do direito criminal e peniten¬ 
ciário, as consequências da falta de coincidência entre a 
distinção indígena e não indígena, e a distinção civilizado 
e não civilizado. 

Em atenção a estas particulares condições dos terri¬ 
tórios coloniais, diz o artigo 7.°: «...os tribunais orde¬ 
narão na sentença que as sanções aplicadas aos não indí¬ 
genas sejam cumpridas no regime de execução das san¬ 
ções reservadas para os indígenas, sempre que o modo 
de ser individual do delinquente ou o teor de vida social 
dominante mostrem que se trata de regime mais adequa¬ 
do à sua personalidade; § único: a decisão do tribunal a 
este respeito em nenhum caso implicará aumento do pe¬ 
ríodo de privação da liberdade física ou alteração das 
garantias jurisdicionaís». Procurou-se assim conciliar a 
estrita legalidade com o dever de adequar a execução da 
sanção à personalidade do delinquente. Por isso é de 
presumir que, em certas províncias de não indigenato, 
como S. Tomé e Timor, se constituam colónias penais do 
tipo decretado para os indígenas, de modo que a sua 
população prisional, em vez de ser transferida para os 
estabelecimentos metropolitanos, de acordo com o art. 3.°, 
visto que estes não estão indicados para a sua maneira 
de ser, encontrará na própria província um adequado 


regime de execução das sanções. Onde se verificarem as 
condições peculiares que caracterizam essas províncias, 
o princípio do art. 3.° apenas funcionará por regra em 
relação aos não indígenas que não se identifiquem com 
o meio social dominante, numa palavra, os não originá¬ 
rios das províncias em causa. 

d) REGIME PRISIONAL DOS INDÍGENAS 

I-DESVIOS DO ESCUME COMUM 
a) Sepa/ração mfret indígenas e mo Mígrems 

As deploráveis circunstâncias em que eram cumpri¬ 
das as penas de trabalhos públicos e de trabalho correc- 
cional é que parecem ter levado ao expediente de tomar 
extensivas aos delinquentes indígenas de Moçambique, a 
título experimental, as qualificações de perigosidade da 
Reforma. Prisional, o que se fez pelo Decreto n.° 38.498, 
de 8 de Novembro de 1951, e deste modo os delinquentes 
mais indisciplinados eram remetidos para o regime pri¬ 
sional i 1 ), Isto implicou porém, sobretudo pria falta de 
instalações apropriadas, que a convivência entra indí» 

(!) Da Reforma Prisional estavam em vigor no Ultramar 
as seguintes disposições: artigos 403.° a 407.° (concessão de in¬ 
dultos), mandados aplicar pela portaria n.° 8.645, de 3 de Março 
de 1937; artigos 57.° a 72.° (execução da pena maior) mandados 
aplicar em Moçambique pelo decreto n. fl 38.498, de 8 de Novembro 
de 1951, que estendeu aos indígenas de Moçambique as categorias 
de perigosos; a Lei 2,000, de 16 de Maio de 1944, que criou os 
tribunais de execução das penas, regulamentada na [Metrópole 
pelos decretos n. 0 ’ 34,540, de 27 de Abril de 1945 (reabilitação) 
e 34.553, de 30 de Abril de 1945, foi tomada extensiva ao Ultra- 
mar pela portaria n.° 10,988, de 12 de Junho de 1945, mas não 
foi regulamentada. 
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genas a não indígenas revelasse mais uma vez, pelos 
vícios a que dava origem, que a regra a seguir era justa- 
mente a da separação 1 absoluta em estabelecimentos, pró¬ 
prios. Não só as qualificações da Reforma Prisonal não 
se mostravam adaptadas ao modo de ser de uma, popula¬ 
ção subordinada a premissas culturais inteiramente di¬ 
versas das dos não indígenas, como era evidente que o 
regime de trabalho que as condições locais impõem que 
se adopte para os últimos não é o aconselhável para 
os primeiros, como, finalmente, a experiência geral tem 
mostrado que o regime celular, mesmo nos termos reco¬ 
lhidos pela Reforma, longe de contribuir para a obtenção 
dos fins pedagógicos da pena, faz definhar e mata o 
indígena. 

O Dr. José Manuel Duarte Gouveia, delegado em 
Porto Amélia, exprime assim o pensamento que pode con¬ 
siderar-se comum entre os experientes: «Pelo que res¬ 
peita à população indígena, creio que o regime penal e 
prisional terá de ser diferente. 

As características da personalidade dos indígenas, o 
condicionalismo do ambiente em que se situa © seu modo 
de vida em liberdade, o seu atrasado estado de civilização, 
aconselham, segundo me parece, a criação de um estatuto 
prisional próprio, onde se definam as directrizes a que 
devam obedecer os estabelecimentos prisionais que se lhe 
destinam, e onda se estatua um regime prisional de ca¬ 
rácter predominantemente educativo e civilizador, sem 
deixar de atender, é claro, aos outros fins das penas — 
prevenção' geral e intimidação, correcção ou eliminação 
individual, e ao justo castigo do mal cometido, o que tudo 
implica a necessidade de individualização das penas. j ; 

O regime celular para indígenas não me parece acon- j 
selhável, pois não poderá satisfazer aos fins que se tem 
em vista. Por isso se defende desde já, a criação de novos 


estabelecimentos prisionais, como centros organizados de 
trabalho de carácter predomínantemente agrícola: as 
colónias correccionais e penais agrícolas para indígenas. 
Em ambas estas espécies de estabelecimentos se instala¬ 
riam também, embora com menos importância, as in¬ 
dústrias indispensáveis à sua manutenção» ( l ). 

A separação entre indígenas e não-indígenas é assim 
um ensinamento que parece definitivamente adquirido*, 
e na conferência de Dar-es-Salaam, de 1953, sobre tratar 
mento de delinquentes, se razões políticas muito conhe- 
cidas impediram que todos os Estados membros pudessem 
claramente firmar um principio que temiam que fosse 
apontado como prova de uma política de descriminação 
racial, todavia assentou-se em que todos os sistemas peni¬ 
tenciários, em vigor em territórios africanos no Sul do 
Sahará, têm por fim proteger a sociedade contra o crime, 
tratando o prisioneiro de maneira a assegurar a sua 
reintegração na sociedade como um cidadão respeitoso 
das leis e capaz de ganhar a sua vida, e que é de desejar 
que o regime penitenciário se possa adaptar às diferentes 
categorias de prisioneiros, devendo a sua classificação 
visar, tanto quanto possível, a individualização do seu 
tratamento ( 2 ). 

Daqui, o princípio basilar cwisipado no § único do 
artigo l.° do Decreto-Lei n.° 39.997: «nos estabelecimen¬ 
tos prisionais nunca será consentido o contacto entre in¬ 
dígenas e não indígenas, e só por excepção se permitirá 
que existam estabelecimentos mistos». 

A única excepção que o próprio diploma prevê e, se¬ 
gundo os princípios, não deve haver outras, é a que se 
encontra no § 3.° do artigo 2.°: «...sempre que © tribunal 

(i) Arquivado no atado processo 100/49, e datado de 22 de 
Outubro de 1954. 

p)' Dr. Agostinho Fevereiro, relatório já citado, 
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(comum) tenha jurisdição sobre indígenas, a cadeia res¬ 
pectiva será dotada de secção especial para os detidos 
a aguardar julgamento». Esta disposição é consequência 
do sistema consignado no Decreto n.° 39.817, .de 15 de 
Setembro de 1954 (Julgados Municipais). 

É aos julgados municipais que em regra cabe a ins¬ 
trução e julgamento dos processos criminais e, quando 
este lhe é retirado 1 , a instrução continua a pertencer-lhes* 
Por isso se estabeleceu no § 7.° do art. 16.° desse diplo¬ 
ma que os indígenas:«... em todos os casos aguardarão 
o julgamento em regime de trabalho correccional», e que 
«... a detenção sofrida pelos indígenas será tomada em 
conta por inteiro na pena cominada». Procurou-se deste 
modo que o indígena sinta a rapidez do castigo, que as 
populações apreciam, e impedir que a morosidade do pro¬ 
cesso comum, nos casos em que deve ser aplicado, leve ao 
convencimento, não invulgar, de que quanto mais grave 
é o crime cometido, mais benigna se mostra a autoridade, 
que consente ao indígena larguíssimos meses de inacti- 
vidade com a manutenção assegurada. A recta execução 
do sistema estabelecido não tomará necessários os esta¬ 
belecimentos de detenção previstos no citado § 3.° do ar¬ 
tigo 2.° do Decreto-Lei n.° 39.997, senão para os poucos 
dias que forem estritamente indispensáveis para que o 
arguido compareça na sede do tribunal comum para jul¬ 
gamento. Dado 1 que inteiramente se aboliu o regime ce¬ 
lular, tais estabelecimentos traduzir-sew afinal em 
simples camaratas onde viverão em comum até ser pro¬ 
ferida a decisão. 0 seu estabelecimento de detenção pró¬ 
prio, é a granja correccional a que a seguir nos referimos. 

b) Abolição do regime celulwr 

O isolamento recebeu ainda acolhimento na Reforma 
Prisional, que o considerou indispensável não só para es¬ 
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tudo do delinquente, mas também, sobretudo, para inti¬ 
midação 1 . Por isso, ele caracteriza a execução das penas 
curtas a que se destinam as ideias comarcãs, porque a 
curta duração do internamento leva a renunciar aos fins 
pedagógicos da penalidade. A experiência mostrou toda¬ 
via que o isolamento celular não contribui em nada para 
a assimilação do indígena, sobre o qual tem um terrível 
efeito depauperante, e também não parece que o isolar 
mento seja o meio excelente de conhecer as reacçõea e 
comportamento de pessoas originárias de meios cujas 
características se afastam tão radicalmente do ambiente 
social dos metropolitanos. Admitido que o trabalho 1 , e o 
desterro que é elemento essencial das penas privativas 
dos indígenas, tem um efeito intimidativo eficiente, e 
bem averiguado, nenhuma razão havia para recorrer 
ao isolamento 1 , condenado 1 pela experiência e até por 
simples e evidentes considerações de humanidade em re¬ 
lação a populações habituadas ao ar livre e ao contacto 
directo com a natureza. O que parece antes necessário é 
tentar criar o hábito dá cooperação, e para isso nenhuma 
oportunidade deve ser perdida desde o começo da exe¬ 
cução da pena. É nestas considerações: que assenta o dis¬ 
posto no § único do art. 12.°:«... a vida prisional será 
orientada no sentido de criar o hábito do trabalho em 
cooperação. Não haverá regime celular, excepto para cas¬ 
tigo ou para estudo do delinquente, por tempo não su¬ 
perior a um mês e no começo do internamento». A re¬ 
pugnância que o legislador manifestou pelo regime celular 
implica, naturalmente, que o recurso à faculdade que o 
preceito confere seja limitado, e apenas em circunstân¬ 
cias que o tomem estritamente indispensável. 



c) 0 trabalho e os aldeamntos 


0 princípio das colónias penais introduz no direito 
repressivo dos indígenas a efectividade de privação da li¬ 
berdade física que caracteriza hoje o sistema penal por¬ 
tuguês. Poder-se-ia deste modo entender que nenhuma 
razão haveria para manter uma desipação privativa 
para as penasi de que são objecto, e que a palavra prisão 
mais indicada estaria até para assinalar a tendência 
assimiladora que caracteriza toda a nossa política ultra¬ 
marina. 

Ainda hoje parece todavia conveniente manter a tra¬ 
dicional designação de pena de trabalho, porque este, que 
em relação a não indígenas 'é exclusivamente instru¬ 
mento de readaptação, em relação aos indígenas é ins¬ 
trumento de assimilação e elemento muito principal de 
castigo. E justamente porque um objectivo fundamental 
de toda a política indígena se traduz precisamente na 
criação de uma atitude de espírito favorável dos indí¬ 
genas em relação aos métodos de tr abalho metropolitanos, 
que exigem a replaridade, a cooperação e a especializa¬ 
ção, a manutenção da desipação tradicional pretende 
tornar bem evidente qual é o escopo da assimilação que 
fundamentalmente se espera obter com a execução da 
pena. Este objectivo impede que o trabalho possa ter 
qualquer finalidade lucrativa, contrária à ética que anima 
o direito criminal, que também não consente que seja 
orientado pela preocupação da realização de obras públi¬ 
cas, fácil origem de bem intencionados abusos. Maior 
benefício público se espera do aproveitamento dos longos 
meses de internamento para, pela técnica adequada, e 
pela insistência no trabalho em cooperação, ajudar a 
debelar a crise apda de mão-de-obra indígena, com pre¬ 
paração da base e especializada, que tem preocupado as 
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conferências ultramarinas. A recusa do isolamento ce¬ 
lular, e a insistência no trabalho em cooperação, parecem 
afinal traduzir-se no apelo ao fecundo princípio da ins¬ 
trução militar, que cria entre os componentes das pe¬ 
quenas unidades um indispensável sentimento de mútua 
dependência e utilidade. Daqui, o disposto no art. 12.°: «o 
trabalho dos reclusos será predominantemente agrícola. 
Nas Colónias penais procurar-se-á seleccionar e adestrar 
os mais aptos para o exercício das profissões manuais». 

A reforma não temeu certos alegados vícios cuja ge¬ 
neralização se atribui à falta de isolamento, fiando-se 
da obrigatoriedade da assistência religiosa e do cuidado 
na constituição dos grupos para os evitar (art, 13.°). 

O objectivo essencialmente assinalado aos estabeleci¬ 
mentos prisionais para indígenas, que é o da assimilação, 
especialmente no campo do trabalho, não podia natural¬ 
mente deixar de lembrar a instituição basilar que pri¬ 
meiro se deve querer implantar, a família, que pelo tra¬ 
balho deve ser mantida, E se realmente a acção prisional 
pretende obter uma readaptação aqui vasada nos moldes 
da assimilação, parece razoável que o regime da pena, em 
vez de ser estruturado sepndo um esquema que não tem 
qualquer correspondência nem na vida social metropoli¬ 
tana nem na vida social indígena, se aproxime quanto 
possível do tipo de vida livre para a qual se pretende que 
os condenados sejam impelidos. O consentimento da cons¬ 
tituição da família parecia assim aconselhado, resolvendo 
ao mesmo tempo o gravíssimo problema da convivência 
sexual em relação ao qual os regulamentos metropolita¬ 
nos costumam ser pudicamente omissos. A experiência 
estava já feita com bons resultados, e a formulação da 
regra geral é com certeza uma das mais importantes ino¬ 
vações do regime estabelecido 1 . Diz o artigo 14,«nas 
colónias penais serão organizados aldeamentos para os 




indígenas que, cumprido um terço de pena e mostrando 
condições de adaptação a uma vida honesta, pretendam 
constituir família monogâmica». E para impedir o fácil 
fenómeno da regressão, imposta até pela necessidade de 
subsistir no caso de serem de novo remetidos para o am¬ 
biente tribal ao terminar a pena, acrescentou-se no 
§ único: «os indígenas a quem for concedida esta regalia 
serão, no fim da pena, encaminhados para os colonatos 
indígenas, desde que se reconheça que não exercerão ali 
uma acção deletéria». 

II-OS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS 

0 sistema decretado teve em conta, como se diz no 
relatório, que «o regime da execução das penas deve de¬ 
pender essencialmente da personalidade do delinquente, 
e não da natureza da pena a aplicar. Por isso se deter¬ 
mina que os indígenas declarados judicialmente peri¬ 
gosos sejam agrupados em colónias penais especiais, 
admitindo, porém, que para os restantes se organizem 
apenas colónias penais. Significa isto que as colónias 
correccionais são determinadas pelo movimento da cri¬ 
minalidade, ou pela dificuldade dos transportes, mas que 
são dispensadas sempre que as colónias penais possam 
ser eficientemente utilizadas para o cumprimento de 
todas as penas». 

Deste modo, dos estabelecimentos enumerados no ar¬ 
tigo 9.° (detenção, colónias penais, colónias correccio- 
naís, granjas correccionais), o elemento fundamental é a 
colónia penal, dentro da qual (art. 11.°) «o agrupamento 
dos reclusos far-se-á de modo a evitar acções de mútua 
corrupção», É a personalidade do delinquente, e não a 
circunstância de ter sido condenado a pena maior (trar 
balhos públicos) ou a pena correccional (trabalho cor- 
reccional), que se deve ter em vista ao fixar o regime a 
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que concretamente fica subordinado na vida prisional, o 
que particularmente depende do grupo em que deva ser 
integrado. Como em toda a parte, os problemas mais difí¬ 
ceis são os suscitados pela perigosidade, e pelas penas 
de muito curta duração, incluindo neste último problema 
o aspecto secundário da detenção. 0 relatório parece su¬ 
ficientemente claro quanto ao papel que se reserva às 
colónias* correccionais, destinadas ao cumprimento 1 da 
pena cie trabalho correccional, e por isso examinaremos 
apenas o problema da detenção, e das penas correccionais 
muito curtas, até três meses de trabalho correccional. 

0 período da detenção, imposto pelas necessidades da 
instrução criminal, é sempre necessariamente longo, por 
muito que o processo tenha sido simplificado 1 , em relação 
à concepção gentílica corrente da imediativiclade do cas¬ 
tigo. Sobretudo a circunstância de o processo se com¬ 
plicar, em solenidade e minúcias, em função da gravidade 
da ofensa cometida, não parece ser facilmente compreen¬ 
dida pelos indígenas, que estranham a imediativiclade 
do castigo para as pequenas faltas, e as delongas para as 
faltas graves. É certo que não pode o colonizador pres¬ 
cindir inteiramente da sua concepção processual, assente 
em indeclináveis preocupações de justiça, mas pode 
assimilar-se, na medida do possível, o regime da deten¬ 
ção ao regime do cumprimento das penas, para obter de 
algum modo a imediatividade da sanção. 

É porém impossível recorrer sempre às colónias pe¬ 
nais ou correccionais para tornar eíeetivo o regime do 
trabalho', pela necessidade de manter os detidos, próximo 
cio tribunal. Como, por outro lado, as longas distâncias e 
o curto período das penas, fazem surgir problemas idên¬ 
ticos para muitos, correccionais, daqui derivou a consa¬ 
gração cias granjas correccionais, estabelecidas no § 4.° 
do artigo 9.°: — «As granjas correccionais destinam-se 
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aos fins do § l.° (detenção) e ao cumprimento da pena 
de trabalho correccional não superior a três meses, 
sempre que não seja possível transferir o delinquente 
para uma colónia penal ou correccional. Serão organi- 
sadas pelos administradores de circunscrição, que não 
permitirão o contacto dos detidos com os indígenas li¬ 
vres». Deste modo, sempre que a sede do tribunal se situe 
perto de uma colónia penal ou correccional, as granjas 
serão dispensadas; existirão nas hipóteses inversas, mais 
numerosas. O legislador parece ter tido em vista a ex¬ 
periência ganha pelos administradores com as granjas 
administrativas, designadamente regulamentadas, para 
Moçambique pela Portaria n.° 9,893, de 23 de Maio de 
1953, na sua última forma. No relatório desse diploma 
diz-se assim: «pretende o governo, com a nova disciplina 
que a presente portaria estabelece, instituir, onde as con¬ 
veniências o aconselhem, organizações operosas e práti¬ 
cas de ensino agrícola indígena. 

Na demonstração dos melhores métodos de cultura, 
tratamento, defesa e conservação das terras, na verifi¬ 
cação dos resultados obtidos com a aplicação desses 
métodos, no melhoramento e escolha de sementes, nos 
ensinamentos e conselhos que, através das. granjas, se 
hão-de ministrar aos indígenas, se resume o plano de 
acção que se tem em vista desenvolver». A acção aasimi- 
ladoxa a desenvolver nas granjas correccionais não pa¬ 
rece que possa ser diferente, e talvez possam' as primeiras 
ser substituídas pelas segundas com bom resultado. 

Quanto às colónias penais, é notório que o legislador 
se orientou pela experiência levada a cabo na Colónia 
Penal Agrícola, instalada na Damba de Malange, onde 
se pratica já o aldeamento, se suprimiu o regime celular, 
e se procura a formação de uma mão-de-obra com pre¬ 
paração de base. 


Ainda recenteimente aperfeiçoada pelo Decreto n.“ 
39.491, de 29 de Dezembro de 1953, constitui uma salutar 
experiência que deve ser acarinhada e parece resolver, 
em moldes inteiramente aceitáveis, o problema prisional 
para os indígenas. 

Não viverão mais dispersos e realmente entregues a 
si próprios, pelas circunscrições mais variadas; são trei¬ 
nados para trabalhos úteis, e dali têm saído bons agri¬ 
cultores, tractoristas, tratadores de gado, criados, etc. 
Não é demais esperar que saibam bem o português ao 
terminar a pena e que lhes seja dispensada efectiva assis¬ 
tência religiosa por um verdadeiro missionário. Admi- 
tida, como recompensa, a formação da família num aldear 
mento que possui, sujeitam-se durante anos aos hábitos 
da monogamia e às responsabilidades familiares do tipo 
europeu: merece um completo aplauso. É de desejar que 
neste sentido se orientem as colónias penais agrícolas 
das restantes províncias 0). 

III-A CLASSIFICAÇÃO DOS DELINQUENTES 
a) is propostas 

Naturalmente, estabelecida a distinção entre indígenas 
e não indígenas, e admitindo que os primeiros consti¬ 
tuem, no sentido da lei, um tipo repressivo de delinquen¬ 
tes, o problema mais importante que a seguir se suscita, 
é o de saber qual a classificação de delinquentes que mais 
convém à delinquência indígena. Problema que terá de 
ser resolvido quer em atenção à simples repressão, quer 
em atenção à prevenção se esta for admitida como cri¬ 
tério a seguir no campo do indigenato, pressupondo que 
a questão diz apenas respeito aos imputáveis, visto que 

(*) 0 Problema Prisioml do Ultramar, cit,, çpág. 258. 
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a respeito dos inimputáveis não têm surgido objecções 
à aplicação integral do .sistema da Reforma Prisional, 
o que foi admitido pelo Decreto-Lei n.° 89,997. 

A primeira orientação consagrada, ate por ser a mais 
cómoda, foi a de adoptar pura e simplesmente os crité¬ 
rios da Reforma Prisional. Nesse sentido, designadamen¬ 
te, o General Tristão de Rettencourt aconselhava a classi¬ 
ficação dos delinquentes indígenas em dois grupos: 
criminosos ocasionais; criminosos cujos crimes tivessem 
sido acompanhados de requintes de crueldade e bem assim 
criminosos reincidentes. Trata-se realmente de aconse¬ 
lhar um critério caracterológico que simplifica, mas se¬ 
gue no essencial, o sistema da Reforma (*)• 

O Diploma Legislativo n.° 1.842, de 18 de Novembro 
de 1946, do Governo-Geral de Angola, que criou a Coló¬ 
nia Penal Agrícola, para indígenas, adoptou, para a clas¬ 
sificação penitenciária dos condenados, c respectiva se¬ 
paração interna, os mesmos critérios da Reforma, Diz 
assim o artigo 6.°: «Para os efeitos previstos neste di¬ 
ploma são considerados criminosos de difícil correcção: 
a) os presos que anteriormente à condenação em traba¬ 
lhos públicos ou degredo que motivou o seu internamento 
na Colónia Penal, tiverem sido já condenados por duas 
vezes ou mais em quaisquer dessas penas, ou por três 
vezes ou mais, por crimes dolosos, em penas cie prisão 
ou trabalho correccional, degredo ou trabalhos públicos 
num total de cinco anos; 6) os presos que tiverem pra¬ 
ticado pelo menos três crimes dolosos, consumados, frus¬ 
trados ou tentados a que correspondam as penas de de¬ 
gredo ou trabalhos públicos ou quatro desses crimes a 
que correspondam as panas de prisão ou trabalho correc- 


(i)' Relatório do Governador-Geral de Moçambique, 1940-1042, 
pág. 40, 


cional, degredo ou trabalhos públicos e que atenta a sua 
espécie e gravidade, os móbeis determinantes, as circuns¬ 
tâncias em que forem cometidos e a conduta ou género 
de vida do criminoso, revelem O 1 hábito de delinquir; 
cj os presos que não estando compreendidos nas catego¬ 
rias anteriores, cometerem um crime doloso, frustrado, 
tentado ou consumado de homicídio ou ofensas corporais 
a que corresponda pena maior e que, atentos os fins ou 
motivos determinantes., os meios empregados, o desen¬ 
volvimento mental do delinquente e mais circunstâncias, 
e a sua conduta anterior, contemporânea ou posterior ao 
crime, revelarem perversão ou malvadez que os faça 
considerar gravemente perigosos ; â) os presos qüe se 
mostrarem inadaptáveis ao regime da Colónia Penal». 

Os Drs. Agostinho Fevereiro e Vaiadas Preto, nos 
relatórios já citados, entenderam que a urgente trans¬ 
formação do sistema prisional indígena deveria assentar 
numa classificação dos condenados. Para tanto., conside¬ 
ravam necessário que a distinção entre indígenas e não 
indígenas deixasse de basear-se nos critérios puramente 
formais que normalmente inspiravam os diplomas em 
vigor, visto que a situação penal deveria ser definida em 
atenção ao concreto modo de ser do delinquente, não in¬ 
teressando se falava bem ou mal o português, o. montante 
dos seus proventos e o grau de integração, nas tradições 
do comum da sua raça.. 0 Dr. Vaiadas Preto exprimia-se 
assim: «...mesmo correndo o risco de um certo arbítrio, 
remediável como se verá, deve a lei contentasse com um 
simples critério orientador que permita ao juiz — enti¬ 
dade que terá, primeiramente, de classificar o delinquente 
para lhe aplicar a sanção correspondente — adequar, a 
sanção à. personalidade do criminoso. Para uma séria, 
honesta e reflectida adequação, o juiz será obrigado a 
analisar, com todos os meios ao seu alcance, o homem 
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delinquente, em si e através dos seus actos. festa analise 
torná-lo-á apto a escolher a sanção a aplicar ao réu; a 
sanção própria do civilizado' ou do incivilizado'. Isto por¬ 
que a dissecação da personalidade do réu permite-lhe 
responder às seguintes perguntas que, naturalmente, de¬ 
vem surgir no seu espírito: os valores tutelados pelas leis 
penais portuguesas, nomeadamente os ético-morais, po¬ 
dem ser compreendidos pelo réu? O réu compreende a 
valoração negativa da sua conduta antijurídica, valorar 
ção feita pela sociedade civilizada? O réu aceita, m geral, 
a reprovação social das condutas que ofendem os valores 
culturais positivos da nossa sociedade e, em especial, a 
reprovação das condutas que ofendam os valores que as 
leis penais defendem? Se as respostas forem positivas, 
o réu pode considerar-se conquistado para a nosssa cul¬ 
tura; é um civiilzado a quem se podem aplicar, com pro¬ 
veito, as medidas penais gerais. 

E, desta forma, se descobre o critério diferenciador: 
será civilizado aquele que raciocina, actua e vive de har¬ 
monia com a parte essencial da cultura preponderante, 
isto é, segundo os nossos valores culturais, A declaração 
do réu não civilizado deve fazer-se, nos tribunais comuns, 
pela sentença condenatória; nos tribunais privativos, na 
fase da instrução logo que o juiz tiver elementos para a 
fazer», 

Estabelecida a separação radical entre civilizados e 
não civilizados, distinção que não correspondia aos estar 
dos jurídicos de indígena e não indígena, os Drs. Agos¬ 
tinho Fevereiro e Vaiadas Preto inclinaram-se para a 
classificação de delinquentes proposta por António Quin- 
tano Ripollesi ao I Congresso Hispano-Luso-Americano e 
Filipino de Direito Penal e Penitenciário, realizado em 
Jíadrid em Julho de 1952, e que de resto não se afasta 
substancialmente dos critérios da Reforma Prisional. 


A classificação seria a seguinTeTa^eh^nteslecSis- 
tituição anormal, viciosa ou psicopática que não perten¬ 
çam à categoria dos inimputáveis; b) delinquentes por 
perversão pessoal de factores endógenos, independentes 
da educação e do meio ambiente; o) delinquentes por in- 
fracção de normas políticas ou de contextura formal, sem 
conexão com perversão ética. 

O tratamento penal reservado para cada uma das di¬ 
versas espécies apresentadas seria o seguinte: 

•a) Para os delinquentes de constituição anormal, vi¬ 
ciosa ou psicopática, tratamento primacialmente psi¬ 
quiátrico; 6) para os delinquentes de tipo endógeno, 
tratamento de isolamento e intimidação que exclui, em 
princípio*, e salvo algumas excepções, a liberdade condi¬ 
cional; c) para os delinquentes de tipo exógeno, tratar 
mento amplamente correctivo, educativo, de readaptação; 
d) para os delinquentes do último grupo, tratamento me¬ 
ramente intimidativo e de custódia discreta, sendo pos¬ 
sível em campo de trabalho, sem aspecto carcerário'. 

b) Orientação legal 

O primeiro dos problemas suscitados, referente ao 
critério da distinção entre indígenas e não indígenas, 
tinha a maior das acuidades antes do acolhimento dos 
estatutos mistos pelo novo Estatuto dos Indígenas e será 
sempre um problema actual, quer pelos erros de qualifi- 
ção ou prognose, que não podem evitasse, quer pelo fe¬ 
nómeno de regressão, sempre possível. Importa todavia 
considerar que a revogação do estado jurídico de não in¬ 
dígena (assimilado) a propósito do cometimento de um 
crime, que forneceria a ocasião para rever a qualificação 
jurídica do arguido, tem reflexos muito graves em toda 
a vida jurídica, porque de certo modo equivale à morte 
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civil em face da lei comum, para voltarem a aplicar-se 
os usos. e costumes gentílicos. Não era este, por isso, se 
bem interpretamos a doutrina antes exposta, o sentido 
que pretendia dar-se-lhe, porque na verdade não é incom¬ 
patível o estado de não indígena com a adopção do trata¬ 
mento penal reservado para os indígenas. Aqui trata-se 
de/abstraindo inteiramente da situação do arguido pe¬ 
rante o direito privado, fazer funcionar o princípio da 
adequação do tratamento penal à personalidade .do cri¬ 
minoso. É natural que o novo regime da assimilação 
evite, para futuro, que o problema assuma os aspectos 
graves que suscitaram tão sérias preocupações às auto¬ 
ridades judiciais. Mas ele parece ter encontrado uma so¬ 
lução idónea no já citado artigo 7.“ do Decreto-Lei n.° 
39.997: «...os tribunais ordenarão na sentença que as 
sanções aplicadas aos não indígenas sejam cumpridas 
no regime de execução das sanções reservadas para os 
indígenas sempre que o modo cie ser individual do delin¬ 
quente ou o teor da vida social dominante mostrem que 
se trata do regime mais adequado à sua personalidade». 

Fica ainda o problema de a falta de adequação se re¬ 
velar, não no julgamento, mas no momento executivo da 
sanção. A preocupação revelada no § único do referido 
preceito, que determinou que «...a decisão do tribunal a 
este respeito em nenhum caso implicará aumento do pe¬ 
ríodo de privação da liberdade física ou alteração das 
garantias jurisdicionais», parece indicar que se guardou 
a solução desse problema para quando forem organizados 
os Tribunais de Execução d'as Penas, anunciados no 
§ único do artigo 20.° do diploma. 

Justamente a circunstância de o princípio fixado no 
citado artigo 7.° abstrair inteiramente da situação do con¬ 
denado em face do direito privado, dá-lhe a maleabilidade 
necessária e suficiente para remediar não só os erros 
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de qualificação e prognose, como os fenómenos de regres¬ 
são ou cafrealização e, ainda, para atender ao teor usual 
da vida de certas províncias de não indigenato. Serão 
diferentes, as sanções, quanto aos pressupostos; da sua 
aplicação, substituição e duração, mas identificar-se-ão 
na sua estrutura ou modo de execução com as, reservadas 
para os indígenas, como' convém à personalidade dos con¬ 
denados. Parece um proceso razoável de conciliar as ne¬ 
cessidades da personalização do tratamento penal, com a 
estrita legalidade que obriga a observar o estatuto ga¬ 
rantido pelo estado jurídico de não indígena. 

Aos, não indígenas que forem ob-jecto da aplicação da 
referida regra, aplícam-se portanto' os critérios da Re¬ 
forma Prisional, e são as garantias por esta consagradas 
que lhe serão aplicadas. Fica o problema da classificação 
dos indígenas, de que passaremos a ocupar-nos. 

Assim como no .direito privado- se considerou opor¬ 
tuno, por razões, já indicadas, dar acolhimento aos, vários 
graus de destribalização pelo processo dos estatutos mis¬ 
tos, assim também logicamente podería admitir-se que o 
tipo- repressivo de delinquente indígena, que parece devei* 
considerar-se consagrado pela lei, fosse susceptível de 
uma análise em subtipos correspondentes- à medida de 
assimilação que revelassem. Justamente porque a assi¬ 
milação é fim muito principal da tutela criminal de¬ 
cretada para os indígenas, o critério do comportamento 
cultural parece o mais indicado para, no momento- repres¬ 
sivo, decretar uma classificação de -delinquentes. Mas tal 
classificação, que pode ser adoptada quer p-ara ser usada 
no momento judicial, quer para ser usada no momento 
executivo da sanção, ou em ambos, parece que apenas 
oferece vantagens para o momento penitenciário o-u exe¬ 
cutivo da sanção. Isto porque, sendo adoptada para o mo¬ 
mento judicial, viria realmente limitar a maleabilidade 
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do sistema punitivo para graduar a aplicação das penas, 
e dificilmente poderia depois encontrar correspondência 
num equipamento correlativo de estabelecimentos prisio¬ 
nais, porque o Estado não dispõe de meios favoráveis ili¬ 
mitados, nem existem maneiras muito variadas de exe¬ 
cutar as sanções. Precisamente porque não existem 
muito modos de estruturar uma sanção> adequada para os 
indígenas, como de resto não existem para os não indí¬ 
genas, afinal a vantagem que uma tal classificação re¬ 
pressiva poderá ter traduz-se em assegurar a separação 
dos condenados, por grupos, de modo que não exerçam 
uma recíproca acção deletéria. Esta única vantagem que 
pode, ao menos de momento' e no estado actual da expe¬ 
riência, assegurar-se a uma classificação repressiva de 
delinquentes, vem naturalmente a reservar-lhe um papel 
puramente penitenciário, porque assim, sem necessidade 
de estabelecimentos distintos, e nas condições particula¬ 
res das colónias penais para indígenas, fácil será fazer 
actuar o princípio da separação por grupos dentro de 
cada instituição prisional, e sem que a rigidez das cate¬ 
gorias impeça que os grupos considerados mais refrac- 
tários à acção psicológica e pedagógica acolham na sua 
composição elementos menos rebeldes que possam actuar 
no sentido do estímulo e do exemplo. Por isso o Decreto 
n.° 39.997 se limitou a declarar que «...dentro dos esta¬ 
belecimentos prisionais o agrupamento dos reclusos far- 
-se-á de modo a evitar acções de mútua corrupção», 
depois de expressamente dizer no relatório que não se 
decretam «...categorias abstractas porque não o aconse¬ 
lha o estado actual da experiência». 

Natural é que os regulamentos dos estabelecimentos 
venham a consignar algumas regras gerais de orientação, 
mas cremos que útil será que sejam muito latas, dei¬ 
xando grande liberdade à observação e à experiência, 


porque os termos ena quê ás penas têm sido executadas 
não podem fornecer elementos seguros de orientação. 

Nesta linha, parece-nos aconselhável estabelecer um 
primeiro grupo de delinquentes políticos, cujo tipo de 
evolução cultural implica uma absoluta segregação dos 
outros indígenas, visto que não se limitam a desobedecer, 
atacam a própria autoridade colonizadora e a integridade 
nacional. 

Quando a destribalização disser apenas respeito' ao 
direito privado, sem reflexo no campo da fidelidade aa 
Estado 1 , parece que ela deverá dar origem a outro grupo 
muito geral, que bem poderia analisar-se em espécies, 
conforme o grau .de assimilação revelado’. 

Depois, um grupo de delinquentes indígenas que co¬ 
metem crimes justificados pelos usos e costumes, mas 
não justificados pela lei comum aplicável, categoria cuja 
criminalidade dependerá algumas vezes da medida em 
que a autoridade considerou aconselhável e possível con¬ 
trariar os usos e costumes. 

Finalmente, os delinquentes cujo crime não encontra 
justificação nem nos usos e costumes, nem na lei comum, 
onde naturalmente virão a ser integrados os autores doa 
crimes típicos gentílicos, quando 1 estes forem consagrados 
na lei, se o vierem a ser (*). 

A adopção de uma tipologia preventiva de delinquen¬ 
tes indígenas, que servisse para acolher as medidas de 
segurança, baseadas na perigosidade, luta naturalmente 
com a dificuldade importantíssima de .aa categorias cor¬ 
rentes de delinquentes não se basearem na observação 1 de 
meio gentílico, a respeito do qual não temos estudos cri- 
minológicos que possam basear uma orientação. A adop¬ 
ção pura e simples das classificações normalmente pro- 

(*) 0 Problem Prisional do Ultramar, cit., pág. 320. 
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postas, em face de uma experiência criminal que nada 
tem que ver com as particulares condições de uma po¬ 
pulação sujeita a uma acção colonial, parece até que con¬ 
trariaria, muito evidentemente, a finalidade personali- 
zadora de tais tipologias. 

Por outro lado, contra a adopção das medidas de 
segurança milita a conveniência política de não consa¬ 
grar formas de tutela criminal incompreensíveis para a 
população 1 a que se destinam, o facto de a incerteza da 
duração da medida não parecer compatível com o sentido 
de justiça corrente entre as populações gentílicas, e o 
carácter retributivo que atribuem à reacção penal. 

Finalmente, importa notai 1 ' que a limitação dos meios 
ao dispor do Estado não consente que acolha nas leis os 
critérios gerais da doutrina, e obriga a fazer da inutili¬ 
dade ou ineficiência da repressão um elemento muito 
importante dos conceitos que porventura consagra. 

Assim, parece certo que a classificação basilar da Re¬ 
forma Prisional, que distingue os delinquentes em indis¬ 
ciplinados, habituais e por tendência, traduz apenas uma 
pluralidade de caminhos para chegar à afirmação da 
falência da repressão, sem que isso implique uma real 
distinção caracterológica entre as várias espécies de de¬ 
linquentes de difícil correcção. 

O Relatório da Reforma Prisional (n.° 19) a todos 
indistintamente se refere ao dizer que «saem dos estar 
belecimentos prisionais para pouco depois a eles voltarem 
piores do que saíram e com um activo maior de crimes. 
Nem a intimidação individual, nem mesmo a acção edu¬ 
cativa vulgar actuam sobre eles, Rebeldes à acção moral 
e à repressiva, em liberdade, são elementos corruptores, 
se a vida prisional é comum», subordinandous assim ao 
mesmo critério pragmático. Por isso, também, mandou 
que existissem estabelecimentos para presos de difícil 
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correcção (art. 7.°, n.° 5 e art. 108.°), sem especificar 
cada categoria, e referindo-as sempre pela designação 
genérica (arts. 112, 0 e 118.°). 

O artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 89.688, de 5 dé Junho 
de 1954, também agora tornado extensivo ao Ultramar 
pelo Decreto-Lei n.° 39.997, não alterou os termos do pro¬ 
blema, antes, ao que parece, procurou apenas esclarecer 
definitivamente qual o alcance da categoria dos indis¬ 
ciplinados. 

Com efeito, e nessa parte alterou a Reforma Prisional, 
abrange apenas na designação de delinquentes de difícil 
correcção, os delinquentes habituais e por tendência: 
quanto aos elementos em que se analisa o conceito de 
cada um deles, nenhuma novidade estabeleceu, excepto a 
de exigir, no § l.° do artigo 67.°, correspondente ao ar¬ 
tigo 109.° da Reforma, que os crimes sejam todos da 
mesma natureza, com 0 que restringiu o âmbito do con¬ 
ceito até aqui vigente, que nenhum limite dessa espécie 
estabelecia 0). 

Já pelo que toca aos indisciplinados, a nova definição, 
que nada alterou a substância do conceito recolhido pela 
Reforma Prisional, parece ter a intenção clara de acabar 
com dúvidas suscitadas pela doutrina, consagrando o en- 
dimento que era mais corrente. Discutia-se se abrangia 
os inadaptados ao regime prisional, sendo portanto uma 
categoria de direito disciplinar penitenciário, ou se 
abrangeria antes uma categoria de inadaptados à vida 
social, sendo portanto uma categoria de perigosos. O ar¬ 
tigo 30.° era claro ao dizer que «...a conduta do preso não 
deve ser avaliada apenas pela submissão aos regulamen¬ 
tos, mas sobretudo pela vontade, persistência e aptidão 
manifestados para a vida honesta», e isto parecia inclinar 

(!) Sobre a discussão dos conceitos, O Problem Prisional do 
Ultramar, cit,, pág. 201 e segs. e bibliografia citada. 


189 


decisivamente no sentido de que se tratava de uma cate¬ 
goria de perigosos. A Direcção-Geral dos Serviços Pri¬ 
sionais assim o entendeu, porque na circular n.° 6, de 1 
de Outubro de 1937, recomendava que «...é preciso for¬ 
mar da disciplina um conceito integral, não apenas pe¬ 
dagógico ou carcerário, mas principalmente social». 

Parece ter sido justamente este o entendimento que 
o Decreto-Lei n.° 39.688, pretendeu consagrar, ao esta¬ 
belecer no § 3.° do artigo 67.°: «...os tribunais competen¬ 
tes poderão igualmente prorrogar a pena de prisão maior 
ou de prisão, por períodos sucessivos de três anos, aos 
presos indisciplinados. 

Consideram-se indisciplinados os presos: que, mos¬ 
trando-se inadaptáveis ao regime prisional comum em 
qualquer cadeia, penitenciária ou prisão-escola, se reve¬ 
lem de difícil correcção e perigosos, especialmente pela 
sua repulsa ao trabalho e pelo seu comportamento ante¬ 
rior e posterior à prisão». 

A identidade substancial das três espécies parece bem 
assente, não tendo o significado de se referir a catego¬ 
rias diversas a expressão «delinquente® perigosos e de 
difícil correcção» usada no corpo do artigo e no § 3.°: a 
expressão parece assentar no pressuposto de que qual¬ 
quer delinquente, pela simples prática de um crime, se 
revela perigoso (era o conceito de Ferri), reservando-se- 
-lhe o qualificativo de «difícil correcção» quando se torna 
evidente que a repressão é ineficiente. 

Tanto é assim que, definindo logo a seguir os «delin¬ 
quentes de difícil correcção», em que considera abran¬ 
gidos os habituais e por tendência, inculcando com a ex¬ 
pressão usada que não são os perigosos referidos no corpo 
do preceito, todavia logo no arfc. 92.°, ocupando-se dos 
delinquentes por tendência, exige que do facto praticado 
resulte que são «gravemente perigosos». 
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Parece manter-se assim o princípio que orientava a 
Reforma, o da ineficácia da repressão', revelada pela 
pluralidade dos crimes como regra geral, ou, excepcional¬ 
mente, pela gravidade do facto praticado ou pela evidente 
inutilidade do regime repressivo^. O que não é necessário, 
para terminar o internamento', é que o condenado mostre 
idoneidade para seguir vida honesta, como se diz no corpo 
do preceito, a qual só existirá quando a sua vontade se 
encontrar conciliada para tal fim: é suficiente que tenha 
deixado de ser perigoso, e realmente uma coisa pode dar- 
-se sem a outra. Basta pensar nos institivos sexuais, 
muitas vezes cabendo na categoria dos delinquentes por 
tendência, para se compreender como os critérios podem 
funcionar separadamente. 

Em suma, todos os conceitos propostos traduzem ape¬ 
nas a verificação feita pelo Estado de que o tratamento 
de readaptação de que dispõe, impede a reincidência, pelo 
menos exagerada, como regra, mas que certos delinquen¬ 
tes, imputáveis, se mostram refractários aos efeitos psi¬ 
cológicos e pedagógicos da repressão, sujeitando-os por 
isso a medidas de segurança. 

Admitido que as medidas de segurança não devem, 
como regra, ser usadas num sistema criminal que se 
inscreve num fenómeno de colonização, não é impossí¬ 
vel dar relevo à verificação do mesmo facto em re¬ 
lação aos indígenas. Lembrar-se-á que um dos elementos 
do dano imediato, na análise clássica das forças do 
crime, era precisamente a possibilidade da repetição do 
facto criminoso ou a dificuldade de defesa, a que se li¬ 
gava a distinção de Carrara entre perigo «apreso» e 
perigo «corso», Era justamente no primeiro que se in¬ 
cluía a configuração caracterológica do agente do crime, 
que assumia relevância criminal, excepcionalmente, de¬ 
signadamente na reincidência e sucessão de infracções. 
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A par de outras razões de diferente natureza, também 
a ineficácia da repressão, revelada pela reincidência ou 
por certas formas de comportamento, tem influência no ; 

alarme social e pode ser tomada em conta para a ava¬ 
liação da quantidade do crime e da pena. Tais motivos, 
derivados puramente da estrutura do facto praticado, 
ou derivados também de considerações pertinentes à per¬ 
sonalidade do criminoso, podem, num sistema puramente 
inspirado pela repressão, ser tomados em conta para 
definir os limites máximos e mínimos das penas, rece¬ 
bendo por isso a designação de circunstâncias d(i> pena, 
alheias como são à determinação do grau da culpabili¬ 
dade. que varia apenas entre os limites mínimos e máxi¬ 
mos fixados pelo legislador. Não parece que tenha sido 
outra coisa o que fez o próprio Decreto-Lei n.° 39.688, 
de 5 de Junho de 1954, ao determinar legislativamente 
a medida da agravação correspondente à reincidência 
(art. 100.°), sucessão (art. 101.°), acumulação (art. 102.°) 
e difícil correcção (art. 67.°). E foi justamente isso, 
ao que parece, o que para indígenas se determinou, 
ao consignar estas regras: declarar indisciplinados 
(art. 10.°) todos aqueles a quem caberia, no sistema 
reservado para não indígenas, a qualificação de delin¬ 
quentes de difícil correcção, de vadios ou de equipara¬ 
dos, com o que se pretendeu evidenciar que é justamente 
a ineficácia dos instrumentos repressivos que se tem 
em vista, seja qual for a configuração caracterológica ; 

dos delinquentes; deixar à experiência administrativa í 

o agrupamento por afinidades de comportamento, sem 
impor um esquema de estabelecimentos mecanicamente 
correspondente às categorias legais, pelo que apenas se 
determina que existem colónias penais especiais (alí- j 

nea c) do § ,5.° do art. 9.°); tratar a indisciplina como [ 

circunstância da pena quando estiver em causa umain- 


fracção e, seguindo o sistema que era o do código penal, 
punir a conduta associai como se fora uma infracção 
(§ 2.° do art, 16.°). Deste modo se deu satisfação à cor¬ 
rente que pretende sujeitar os indígenas a um esquema 
essencialmente repressivo. A natureza provincial dos 
serviços permitirá acomodar estas linhas gerais às parti¬ 
cularidades de cada região, segundo a regra geral que 
manda centralizar a política e descentralizar a adminis¬ 
tração. 
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ESTATUTO DOS INDÍGENAS PORTUGUESES 
DAS PROVÍNCIAS DA GUINÉ, ANGOLA 
E MOÇAMBIQUE 

Decreto-Lei n.“ 39.660, de 20 de Maio de 1964 





A Lei Orgânica do Ultramar (Lei n.° 2.066, de 27 
de Julho de 1953) contém vários preceitos relativos a 
populações indígenas das províncias da Guiné, Angola 
o Moçambique. Além das bases componentes da secção 
especialmente epigrafada «Das populações indígenas», 
encontram-se, nomeadamente, o n.° V da base LXV, 
sobre o julgamento das questões gentílicas, e o n.° II 
da base LXIX, sobre a extensão dos sistemas penal e 
penitenciário. 

A regulamentação dos princípios gerais contidos 
nestas bases exige que sejam alterados alguns dos pre¬ 
ceitos dos chamados «Estatuto Político Civil e Criminal 
dos Indígenas» e «Diploma Orgânico das Relações de 
Direito Privado entre Indígenas e não Indígenas» (De¬ 
cretos n. os ,16.473 e 16.474, de 6 de Fevereiro de 1929), 
que, por outro lado, haveria já anteriormente conve¬ 
niência em modificar e aditar em parte, a fim de uni¬ 
formizar procedimentos, extinguir regimes locais inade¬ 
quados e alargar o âmbito das reformas. 

Com efeito, em leis gerais de carácter fundamental, 
como o Acto Colonial, a Carta Orgânica do Império 
Colonial Português e a própria Constituição Política, 
algumas das regras contidas no estatuto e no diploma 
orgânico foram gradualmente aperfeiçoadas, ao mesmo 
tempo que outros diplomas—como o Decreto n.° 35.461, 
de 22 de Janeiro de 1946, sobre o casamento — emm- 
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ciavam preceitos que bem caberíam no estatuto. Acresce 
que certas matérias importantes, entre as quais a aqui¬ 
sição da cidadania por antigos indígenas, eram regu¬ 
ladas apenas em textos locais, falhos de homogeneidade, 

0 presente decreto aplica os princípios fundamen- • 
tais, hoje consignados na Constituição Política e na Lei 
Orgânica, e desenvolve-os, na extensõo compatível com 
a sua natureza, devendo seguir-se-lhe outros diplomas 
que especialmente se ocupem de certos aspectos que 
exigem regulamentação pormenorizada. 

Deseja-se acentuar ter havido agora a preocupação 
de, sem enfraquecer a protecção legal dispensada ao 
indígena, considerar situações especiais em que ele pode 
encontrar-se no caminho da civilização, para que o Es¬ 
tado tem o dever de o impelir. 

Nestes termos : 

Usando da faculdade conferida pela l. a parte do 
n.° 2.° do artigo 109.° da Consituíçãq, o Governo decreta 
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 





CAPÍTULO I 

DOS INDÍGENAS PORTUGUESES 
■ E DO SEU ESTATUTO 


Artigo l.° Gozam de estatuto especial, de harmonia 
com a Constituição Política, a Lej Orgânica do Ultramar 
e o presente diploma, os indígenas das províncias da 
Guiné, Angola e Moçambique, 

§ único. O estatuto do indígena português é pessoal, 
devendo ser respeitado em qualquer parte do território 
português onde se ache o indivíduo que dele goze. 

Art. 2.° Consideram-se indígenas das referidas pro¬ 
víncias os indivíduos de raça negra ou seus descendentes 
que, tendo nascido ou vivendo habitualmente nelas, não 
possuam ainda a ilustração e os hábitos individuais e 
sociais pressupostos para a integral aplicação do direito 
público e privado dos cidadãos portugueses, 

§ único. Consideram-se igualmente indígenas os indi¬ 
víduos nascidos de pai e mãe indígena em local estranho 
àquelas províncias para onde os pais se tenham tempo- 
ràriamente deslocado. 

Art. 3.° Salvo quando a lei dispuser doutra maneira, 








os indígenas regem-se pelos usos e costumes próprios 
das respectivas sociedades. 

§ 1,° A contemporização com os usos e costumes 
indígenas é limitada pela moral, pelos ditames da huma¬ 
nidade e pelos interesses superiores do livre exercício 
da soberania portuguesa. 

§ 2.° Ao aplicarem os usos e costumes indígenas as 
autoridades procurarão, sempre que possível, harmonizá- 
-los com os princípios fundamentais do direito público 
e privado português, buscando promover a evolução cau¬ 
telosa das instituições nativas no sentido indicado por 
esses princípios. 

§ 3.° A medida de aplicação dos usos e costumes indí¬ 
genas será regulada tendo em conta o grau de evolução, 
as qualidades morais, a aptidão profissional do indígena 
e o afastamento ou integração deste na sociedade tribal. 

Art. 4.° O Estado promoverá por todos os meios o 
melhoramento das condições materiais e morais da vida 
dos indígenas,, o desenvolvimento das suas aptidões e 
faculdades naturais e, de maneira geral, a sua educação 
pelo ensino e pelo trabalho para a transformação dos 
seus usos e costumes primitivos, valorização da sua acti- 
vidade e integração activa na comunidade, mediante 
acesso à cidadania, 

Art. 5.° O Estado prestará a assistência necessária 
ao melhoramento da sanidade das populações e seu cres¬ 
cimento demográfico, e bem assim à introdução de novas 
técnicas de produção na economia das sociedades nativas, 

Art. 6.° O ensino que for especialmente destinado 
aos indígenas deve visar aos fins gerais de educação 
moral, cívica, intelectual e física, estabelecidos nas leis 
e também à aquisição de hábitos e aptidões de trabalho, 
de harmonia com os sexos, as condições sociais «e as con¬ 
veniências das economias regionais. 


§ l.° 0 ensino a que este artigo se refere procurará 
sempre difundir a língua portuguesa, mas, como instru¬ 
mento dele, poderá ser autorizado o emprego de idiomas 
nativos. 

§ 2.° Aos indígenas habilitados com o ensino de 
adaptação ou que mostrem, pela forma que a lei previr, 
desnecessidade dele, é garantida a admissão ao ensino 
público, nos termos aplicáveis aos outros portugueses. 







•CAPÍTULO II 


DA SITUAÇÃO JURÍDICA DOS INDÍGENAS 


SECÇÃO I 

Da orgmüação política 

Art. 7.° As instituições de natureza politíca tradi¬ 
cionais dos indígenas são transitoriamente mantidas e 
conjugam-se com as instituições administrativas do 
Estado Português pela forma declarada na lei. 

Art. 8.° Os agregados políticos tradicionais são gene¬ 
ricamente considerados regedorias indígenas, consen¬ 
tindo-se embora a designação estabelecida pelo uso re¬ 
gional (sobado, regulado, reino, etc.). 

§ único. Quando a sua extensão o justifique as rege¬ 
dorias podem ser divididas em grupos de povoações e 
em povoações. 

Art. 9.° A cada regedoria pertencem todos os indí¬ 
genas que no seu território habitam permanentemente. 
Os que nele apenas residam transitoriamente, ainda 
que por efeito de contrato de trabalho, só para efeitos 
de polícia dependem das autoridades gentílicas locais. 





§ único. A mudança de residência de um indígena 
de uma para outra regedoria, dentro da mesma circuns¬ 
crição, depende de autorização da entidade administra¬ 
tiva local; a mudança para regedoria situada noutra 
circunscrição depende de autorização dos administra¬ 
dores interessados. 

Art. 10.° Em cada regedoria indígena exerce auto¬ 
ridade sobre as populações gentílicas um regedor indí¬ 
gena. Em cada grupo de povoações ou povoação será essa 
autoridade confiada a um chefe de grupo de povoações 
ou de povoação. 

§ l.° O exercício das funções de autoridade gentílica 
é normalmente remunerado. 

§ 2.° Os regedores e chefes de grupo de povoações 
ou de povoação desempenham as funções atribuídas pelo 
uso local, com as limitações estabelecidas neste diploma. 
A obediência que as populações lhes devem é a resul¬ 
tante da tradição e será mantida -enquanto respeitar os 
princípios e interesses da administração, a contento do. 
Governo. 

Art. 11.° Os regedores são eleitos ou de sucessão di¬ 
recta ou colateral, conforme os usos e costumes locais. 

§ único. A investidura dos regedores que a eleição 
ou a sucessão designarem fica dependente de homolo¬ 
gação pelo governador da província ou do distrito, que 
podem igualmente destituí-los quando não desempenhem 
convenientemente as funções do seu cargo. 

Art. 12.° Os chefes de grupos de povoações e os che¬ 
fes de povoação serão escolhidos, conforme os usos, pelos 
regedores, com aprovação das entidades administrativas 
locais.. 

Art. 13.° As mulheres podem ser investidas no cargo 
de chefe de povoação quondo esta formada por uma 
só família e se derem as hipóteses de ausência tempo- 
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rama do chefe ou da menoridade deste, seu tutor, ou 
quando essa for a tradição local. 

Art. 14." As populações não podem depor os chefes 
gentílicos investidos em exercício de funções por auto¬ 
ridade administrativa, nem reintegrar quem delas legi- 
timamente tenha sido destituído. 

Art. 15.° Os chefes gentílicos têm os privilégios que 
os usos e costumes indígenas lhes conferirem, podendo 
ser-lhes recusados aqueles cujo exercício se mostre incon¬ 
veniente ou imoral. 

Art. 16.° Junto de cada regedor poderá haver um 
conselho -de sua escolha, formado pelos indígenas de 
maior respeitabilidade da regedoria ou povoações, tendo 
por dever auxiliar o chefe no exercício das suas funções. 

§ 1." Os regeuores deverão apresentar à autoridade 
administrativa os indígenas que fizerem parte do con¬ 
selho referido no presente artigo e não poderão subs¬ 
tituí-los sem conhecimento dela. ■ 

§ 2.° Os indígenas que façam parte do conselho terão 
a desipação que, por uso antigo, lhes pertencer e os 
regedores poderão confiar-lhes a direcção de determi¬ 
nados negócios indígenas. 

Art. 17.° É proibido aos chefes gentílicos, sob pena 
de prisão ou de trabalhos públicos de quinze dias a dez 
me&es, aplicada nos termos d!a lei: 

1° Cobrar impostos em seu proveito ; 

2. " Aplicar multas; 

3. ° Servir-se do nome da autoridade administrativa 

ou dos seus delegados, sem seu prévio conheci¬ 
mento, para consecução -de qualquer fim; 

4. ° Sair da área da sua circunscrição sem prévia li¬ 

cença da autoridade administrativa competente; 



5. ° Opor resistência ao cumprimento das ordens das 

autoridades administrativas ou incitar a da; 

6. ° Proteger ou deixar de reprimir o fabrico ou a 

venda ilegal de bebidas alcoólicas ou tóxicas ou 
outros actos imorais e criminosos; 

7*° Manter encarcerado algum indígena, sem dar ime¬ 
diato conhecimento à autoridade administrativa. 

Art, 18.° Os chefes de grupos de povoações ou de 
povoação estão directamente subordinados às regedorias 
indígenas; estes ficam na dependência do administrador 
da circunscrição. 

§ único. Aso rdens -a instruções serão transmitidas 
às autoridades gentílicas, quer directamente pelo admi¬ 
nistrador, quer pelos chefes, dos postos administrativos 
em cuja área residirem. 

Art. 19.° As autoridades administrativas exercerão 
as suas atribuições legais relativamente aos indígenas 
que vivam em regime tribal com a coadjuvação dos che¬ 
fes dos agregados políticos formados segundo os usos 
tradicionais. 

. Art. 20.° Os chefes gentílicos procurarão desempe¬ 
nhar-se das funções que lhes incumbem, respeitando, 
quanto possível, os usos, costumes ou tradições permi¬ 
tidos pelo artigo 8.° e seus parágrafos deste diploma; 
à autoridade administrativa cumpre dirigi-los por forma 
a, com reconhecimento público, integrar a sua acção na 
obra civihVadora. 

Art. 21.° As autoridades administrativas exercerão 
por si sás jurisdição e polícia sobre os indígenas que 
deixarem de estar integrados nas organizações políticas 
tradicionais. 

Art. 22.° Quando se tenham formado aglomerados 
populacionais constituídos exclusivamente por indígenas 
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nas condições do artigo anterior, poderão as autoridades 
administrativas nomear, de entre os habitantes, rege¬ 
dores administrativos e cabos de ordens, aos quais serão 
atribuídas funções policiais e de auxiliares da admi 
nistração civil. 

§ único. A competência destes auxiliares e as demais 
regras necessárias à administração dos referidos aglo¬ 
merados populacionais serão estabelecidas em diploma 
especial. 

Art. 28.° Não são concedidos aos indígenas direitos 
políticos em relação a instituições não indígenas. 

§ único. Os indígenas terão representantes, escolhidos 
pela forma legal, nos conselhos legislativos ou de Go¬ 
verno de cada província. 

Art. 24.° Os indígenas têm os direitos de petição e 
de reclamação, que podem ser exercidos em todos os 
graus de hierarquia administrativa e, em especial, pe¬ 
rante os curadores dos indígenas e os inspectores admi¬ 
nistrativos. 

§ único. Constitui infracção disciplinar dos funcio¬ 
nários ultramarinos a tentativa de obstáculo ou de repre¬ 
sália relativamente ao exercício pelos indígenas do direito 
conferido no corpo do artigo. 


SECÇÃO II 

Dos crimes e das penas 

Art. 25.° Na falta de leis especialmente destinadas 
aos indígenas serão aplicáveis as leis penais comuns. 

§ único. O juiz apreciará sempre as condutas e comi¬ 
nará as penas, considerando a influência que sobre o 





delinquente e os actos deste exercerem as circunstâncias 
da vida social dos indígenas. 

Art. 26.° As penas de prisão podem ser substituídas 
por trabalho obrigatório. 

§ único (transitório). Enquanto não for publicado 
o novo sistema penitenciário ultramarino, continuam em 
vigor os parágrafos do artigo 13.° do Decreto n.° 16.473, 
de 6 de Fevereiro de 1929. 


SECÇÃO III 

Das relações de natureza, privada, 

SUBSECÇÃO i 

Da opção pela lei comum e dos factos que importm 
a wplimçâo desta, 

Art. 27.° É permitido aos indígenas optar pela lei 
comum em matéria de relações de família, sucessões, 
comércio e propriedade imobiliária. 

§ único. A opção pode ser requerida pelo interessado 
ou aceite pelo juiz com limitação a algumas das espécies 
de relações indicadas no corpo do artigo. 

Art. 28.° A opção será feita perante o juiz municipal 
da residência do interessado, e só deverá ser aceite de¬ 
pois de o juiz se ter certificado, pela abonação de dois 
cidadãos idóneos e outras diligências que julgue neces¬ 
sárias, de que o requerente adoptou, com carácter defi¬ 
nitivo, a conduta pressuposta para a aplicação dessas 
leis. 

§ único, Da aceitação da opção será lavrado termo, 
de que serão passadas as cópias autênticas pedidas. 

Art. 29.° Poderá ser determinado por diploma legis- 
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lativo que nos aglomerados referidos no artigo 22." deste 
diploma as relações comerciais entre os seus habitantes 
ou entre estes e não-indígenas sejam exclusivamente 
reguladas pela lei comum e pelos usos correntes do 
comércio. .vl í 

Art. 30.° Os indígenas baptizados podem celebrar o 
casamento nos termos das leis canónicas perante os mi¬ 
nistros da Igreja Católica, desde que reúnam as con¬ 
dições exigidas pela lei civil. 

§ l.° A mulher indígena é livre na escolha do ma¬ 
rido, não sendo reconhecidos quaisquer costumes que 
se oponham a essa liberdade ou segundo os quais a mu¬ 
lher ou o,s filhos devam considerar-se pertença de pa¬ 
rentes do marido ou pai quando este falecer. 

§ 2.° O casamento celebrado entre indígenas nos ter¬ 
mos das leis canónicas produzirá na ordem civil todos 
os efeitos de natureza pessoal respeitantes quer ao côn¬ 
juge, quer aos filhos, mas só esses, pelo mero facto de 
na delegacia do registo civil ser lavrado o respectivo 
assento, que substituirá a transcrição. 

§ 3.° A celebração do matrimónio segundo o rito 
católico e de acordo com as leis canónicas, mesmo com 
dispensa do impedimento da religião mista ou de dispa¬ 
ridade de culto, importará a renúncia por parte de ambos 
os nubentes à poligamia e aos usos e costumes contrários 
ao casamento canónico. 

Art. 31.° O direito de propriedade sobre coisas mó¬ 
veis é reconhecido e protegido, nos termos gerais de 
direito. 


211 


SUBSECÇÃO II 

Do trabalho dos mâígmas 

Ari 32.° O Estado procurará fazer reconhecer pelo 
indígena que o trabalho constitui elemento indispensável 
de progresso, mas as autoridades só podem impor o tra¬ 
balho nos casos especificamente previstos na lei. 

Art. 33.° Os indígenas podem livremente escolher o 
trabalho que desejam efiectuar, quer de conta própria, 
quer de conta alheia, ou nas suas terras que para esse 
efeito lhes forem destinadas. 

Art. 34.° A prestação de trabalho a não-indígenas 
assenta na liberdade contratual e no direito a justo sa¬ 
lário e assistência, devendo ser fiscalizada pelo Estado, 
através de órgãos apropriados. 

SUBSECÇÃO III 

Dos direitos sobre coms imobiliárias 

Art. 35.° Aos indígenas que vivam em organizações 
tribais são garantidos, em conjunto, o uso e a fruição, 
na forma consuetudinária, das terras necessárias ao 
estabelecimento das suas povoações e das suas culturas 
e ao pascigo do seu gado. 

§ único. A ocupação realizada de harmonia com o 
corpo do artigo não confere direitos de propriedade indi¬ 
vidual e será regulada entre os indígenas pelos respec¬ 
tivos usos e costumes. 

Alt 36.° Não serão efectuadas concessões de terrenos 
a não-indígenas sem que, pela forma prescrita na lei, 
seja protegida a situação dos indígenas estabelecidos 
nesses terrenos. 


Art. 87.° O Estado reconhece e favorece direitos indi¬ 
viduais de indígenas sobre prédios rústicos e urbanos. 

Os indígenas que tenham optado pela lei comum em 
matéria de propriedade imobiliária podem adquirir o 
direito de propriedade ou outros direitos reais sobre 
bens imóveis por herança, legado, doação ou compra. 

Na falta de opção, os indígenas podem adquirir di¬ 
reitos sobre bens imóveis, com as limitações constantes 
dos artigos seguintes. 

§ único. Os contratos de compra de bens imóveis em 
que o comprador seja indígena e os aetos de disposição, 
a título oneroso ou gratuito, de bens dessa natureza 
pertencentes a indígenas, quando feitos a favor de não- 
-indígenas, só serão válidos depois de autorizados pelo 
juiz municipal, que se certificará da capacidade daque¬ 
les e de que os seus interesses não sofrem lesão. 

Art. 88.° São apropriáveis individualmente os terre¬ 
nos vagos ou abandonados, aqueles em cuja apropriação 
consintam os seus proprietários e os que forem objecto 
da providência especial referida no § l.° deste artigo. 

§ l.° A requerimento dos regedores-, com o voto con¬ 
cordante dos seus conselheiros, poda o governador do 
distrito autorizar que sejam tornados individualmente 
apropriáveis terrenos anteriormente destinados a frui¬ 
ção conjunta, onde estejam instaladas, com carácter es¬ 
tável, povoações e culturas indígenas. 

§ 2.° Nos terrenos referidos no parágrafo anterior, 
só os indígenas da respectiva regedoria são legítimos 
para adquirir bens imóveis. 

§ 3.° Não são reconhecidos direitos sobre prédios 
rústicos de extensão inferior a 1 ha ou sobre constru¬ 
ções que não possam ser consideradas definitivas. 

Alt 39.° São apenas os seguintes os títulos de aqui¬ 
sição destes direitos: 








ft) Concessão do governo da província; 

b) Concessão ou subconcessão feita por particulares, 
devidamente autorizada, nos termos legais; 

c) Transmissão de harmonia com o artigo 46.° deste 
diploma; 

d) Posse de boa fé, contínua, pacífica e pública du¬ 
rante dez anos, pelo menos, de terrenos anterior¬ 
mente vagos ou abandonados, onde se prove tra¬ 
tamento de árvores ou cultura permanente reali¬ 
zados pelo possuidor. 

§ único, O direito concedido poderá consistir apenas 
no domínio útil, com a taxa de foro que for especial¬ 
mente estabelecida por lei. 

Alt. 40.° O indígena que pretender demonstrar a 
aquisição da propriedade nos termos da alínea d) do 
artigo anterior, justificá-la-á perante o juiz municipal 
nos termos seguintes: 

1. ° O pedido verbal do interessado será reduzido a 

auto, no qual se consignará a descrição, quanto 
possível exacta, da área possuída e os demais 
factos alegados pelo justificante; 

2. ° O juiz municipal procederá, por ai ou por funcio¬ 

nário em quem delegar, a vistoria do prédio, para 
verificar os factos alegados pelo justificante, e, 
no caso de este ser favorável, despachará para 
que se façam o registo provisório da propriedade 
e a passagem do título provisório ; 

3. ° Os autos serão seguidamente enviados aos servi¬ 

ços cadastrais, que procederão a identificação, 
demarcação e passagem do título definitivo. 

Art. 41.° O proprietário indígena é obrigado a man- 
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têr o prédio rústico permanentemente limpo, a colher os 
frutos produzidos e a transformar progressivamente a 
cultura por formas primitivas em cultura ordenada, fi¬ 
cando nesse caso dispensado de obrigações públicas que 
envolvam afastamento das suas terras por mais de três 
meses, salvo as resultantes do serviço militar ou de sen¬ 
tença judicial. 

Art. 42.° A propriedade concedida é resolúvel du¬ 
rante o período que a lei fixar, desde que o concessio¬ 
nário não aproveite a terra, a abandone, a deixe de 
cultivar sem motivo de força maior ou seja expulso jus- 
tifieadamente do agregado social em razão do qual hou¬ 
vesse recebido a concessão. 

Art. 43.° Salvo nos casos previstos na lei para a 
caducidade das concessões, o proprietário indígena não 
pode ser privado cia propriedade constituída de harmo¬ 
nia com os artigos anteriores, a não ser em virtude de 
expropriação por utilidade pública, mediante compen¬ 
sação com outros terrenos disponíveis ou indemnização 
nos termos legais. 

Art. 44.° Os direitos referidos nos artigos 38.° e se¬ 
guintes deste diploma são transmissíveis apenas entre 
indígenas, de harmonia com o que estiver disposto na 
lei ou no acto da constituição desses direitos ou segundo 
o prescrito pelos usos e costumes. 

§ único. Os prédios situados fora das áreas destina¬ 
das a fruição conjunta dos indígenas organizados em 
tribos podem ser transmitidos por sucessão legítima a 
indivíduos não-indígenas chamados à herança nos ter¬ 
mos da lei comum. 

Art. 45.° No juízo municipal ou nas conservatórias 
do registo predial existirão registos especialmente des¬ 
tinados à inscrição dos direitos de indígenas. 

§ l.° A inscrição dos direitos titulados de harmonia 
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com as alíneas a) e d) do artigo 39.° far-se-á oficiosa- 
mente; nos casos das alíneas b) e c) do mesmo artigo 
depende de requerimento de qualquer dos interessados. 

§ 2.° Os direitos fundados em transmissão só depois 
de registados são protegidos pelo Estado. 

Art. 46.° Os prédios rústicos e urbanos dos indígenas 
são impenhoráveis e insusceptíveis de servir de garan¬ 
tia a obrigações, salvo quando estas forem assumidas 
perante orgauismOíS de crédito ou de assistência eco¬ 
nómica estabelecidos por lei a favor dos indígenas. 

§ único. No caso de os organismos a que este artigo 
se refere virem a adquirir os prédios dados em garantia 
dos seus créditos, só poderão aliená-los de novo a in¬ 
dígenas. 

SUBSECÇÃO IV 

Das nlcuções dvis e eonmcim entre indígenas 
e não indígenas 

Art. 47.° As relações de natureza civil ou comercial 
entre indígenas e pessoas que se regem pela lei comum 
serão reguladas por esta última, quando não houver ou¬ 
tra especialmente aplicável. 

Art. 48.° Ao aplicar a lei, nos termos do artigo ante¬ 
rior, o juiz decidirá sempre de modo a não impor ao 
indígena o cumprimento de deveres que ele não pudesse 
razoàvelmente ter previsto ou querido aceitar. 

Art. 49,° A venda a não-indígenas de géneros da 
produção agrícola dos indígenas pode ser condicionada, 
limitada ou proibida pelas autoridades administrativas 
nos casos seguintes: 

l.° Sempre que da alienação de géneros alimentares 
possa resultar a escassez dos alimentos na região; 


I o Quando o produto oferecido se apresente extraor¬ 
dinariamente depreciado em relação aos tipos 
correntes negociáveis por motivo de colheita an¬ 
tecipada, preparação deficiente, mau estado de 
conservação ou outra causa de deterioração; 

3.° Quando seja necessário para cumprimento da lei 
que imponha regime especial decom pra em bene¬ 
fício directo do cultivador, para melhoramento 
da produção ou no interesse da economia geral. 

§ único, Onde as circunstâncias o aconselharem, po¬ 
derá a venda por produtos dos indígenas a não-indígenas 
ser autorizada imicamente em feiras periódicas ou em 
mercados, sob a vigilância das autoridades e em condi¬ 
ções de preço por elas reguladas para acautelar os inte¬ 
resses dos produtores. 

Art. 50.° Os produtos vendidos pelos indígenas a não- 
-indígenas ser-lhes-ão sempre pagos exclusivamente a 
dinheiro e a pronto pagamento, sendo proibida a per¬ 
muta com outros produtos ou artigos. 


SECÇÃO IV 

Dos tribunais e do processo 

Art. 51.° Aos juízes municipais competem a instru¬ 
ção e o julgamento dos seguintes processos, quando por 
lei não forem especialmente atribuídos a outros tri¬ 
bunais: 1 

a) Processos cíveis e comerciais, quando o autor e 
réu sejam indígenas; 

b) Processos relativos a crimes contra a propriedade 




cometidos pôr indígenas, a que corresponda pena 
correccional, e relativos aos restantes crimes, 
quando réus e ofendidos sejam indígenas. 

Art. 52.° O juiz municipal, para o julgamento dos 
processos a que se refere o artigo anterior, será assis¬ 
tido por dois assessores indígenas, que o informarão 
sobre os usos e costumes -locais. 

§ único. Os assessores serão escolhidos pelo adminis¬ 
trador da respectiva circunscrição ou concelho, de entre 
os chefes ou outros indígenas de reconhecido prestígio 
que conheçam as tradições jurídicas locais. 

Art. 53.° Das sentenças do juiz municipal proferidas 
nestes processos cabe sempre recurso para o juiz de di¬ 
reito, de cujas decisões se recorrerá para o Tribunal da 
Eelaçao, ou obrigatoriamente, como a lei determinar, 
ou facultativamente, fora da respectiva alçada. 

Dos acórdãos do Tribunal da Eelaçao proferidos nes¬ 
tes processos não há recurso. 

§ único. As sentenças dos juízes municipais que 
cominem pena maior só se tomam executórias depois 
de confirmadas pelo juiz de direito ou pelo Tribunal da 
Eelaçao, conforme não existisse ou existisse recurso 
obrigatório. 

Art. 54.° Diploma especial regulará os termos do pro¬ 
cesso perante os juízes municipais. 

§ único. O processo será sumário e adequado às cir¬ 
cunstâncias, devendo, porém, ser acautelados os meios 
de prova que permitam o exame das instâncias de re¬ 
curso nos casos em que este seja admitido. 

. Art. 55.° Compete aos juízes de direito conhecer das 
acções cíveis, comerciais ou criminais em que sejam in¬ 
teressados indígenas, desde que uma das partes ou dos 
co-réus ou dos ofendidos não seja indígena. 
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§ único, Aos juízes municipais poderá ser incumbida 
a instrução do processo, no todo ou em parte, e a pre¬ 
sidência da tentativa de conciliação quando a ela haja 
lugar, na qual se terá sempre em cònta a situação dos 
indígenas, devendo ser-lhes dispensada a protecção que 
for necessária e justa. 
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CAPÍTULO III 


DA EXTINÇÃO DA CONDIÇÃO DE INDÍGENA 
E DA AQUISIÇÃO DA CIDADANIA 


Ari 56.° Pode perder a condição de indígena e adqui¬ 
rir a cidadania o indivíduo que prove satisfazer cumu¬ 
lativamente aos requisitos seguintes; 

a) Ter mais de 18 anos; 

b) Falar correctamente a língua portuguesa; 

c) Exercer profissão, arte ou ofício de que aufira 
rendimento necessário para o sustento próprio e 

. das pessoas de família a seu cargo, ou possuir 
bens suficientes para o mesmo fim; 

d) Ter bom comportamento e ter adquirido a ilus¬ 
tração e os hábitos pressupostos para a integral 
aplicação do direito público e privado dos cida¬ 
dãos portugueses; 

e) Não ter sido notado como refractário ao serviço 
militar nem dado como desertor. 

§ l.° A prova dos factos referidos no corpo deste 
artigo far-se-á pelas formas previstas nas leis, jnas os 
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requisitos das alíneas b), c) e d) podem também pro- 
var-se por certificados dos administradores das conce¬ 
lhos on circunscrições onde o indivíduo tenha residido 
nos últimos três anos. 

Para prova do bom comportamento, além deste ates¬ 
tado, é indispensável certidão do registo criminal de¬ 
monstrativa de que o indivíduo não sofreu condenação 
em pena maior, nem mais de duas condenações em prisão 
correccionai 

§ 2.° Da recusa da passagem cie certificados pelos 
administradores cabe recurso para as entidades referi¬ 
das no artigo 58.° deste diploma, as quais decidirão em 
última instância, depois de terem mandado proceder às 
diligências que julguem convenientes. 

§ 3.° Para efeitos de concessão da cidadania consi¬ 
dera-se anulada a nota de refractário, uma vez cumprido 
o serviço militar. 

Art. 57.° A mulher indígena casacla com indivíduo 
que adquira a cidadania nos termos do artigo anterior, 
e os filhos legítimos ou ilegítimos perfilhados, menores 
de 18 anos, que vivam sob a direcção do pai à data da¬ 
quela aquisição podem também adquiri-la, no caso de 
satisfazerem aos requisitos das alíneas b) e d) do 
artigo 56.°. 

Art. 58." O requerimento para a aquisição da cida¬ 
dania deve ser dirigido ao governador do distrito da 
residência do interessado, ou, na Guiné, ao govemador 
da. província, e será entregue, na sede do concelho, cir¬ 
cunscrição ou posto administrativo, convenientemente 
instruído com os documentos tornados necessários pelo 
presente diploma c pelos reguladores do bilhete de iden¬ 
tidade. 

§ único. Os administradores do concelho ou circuns¬ 
crição devem enviar os requerimentos para despacho, 


com o seu parecer concreto e fundamentado, nos quinze 
dias seguintes à recepção deles. 

Art. 59.° Do despacho de indeferimento cabe recurso 
a interpor no prazo de quinze dias, para 0 Tribunal dl 
Relaçao, 

O despacho de deferimento será comunicado oficio- 
samente à entidade competente para a passagem de bi¬ 
lhete de identidade. 

§ único. O bilhete de identidade será entregue ao in¬ 
teressado, depois de satisfeitas as condições regulamen¬ 
tares que não sejam contrárias a este diploma. 

Art. 60,° O bilhete de identidade será passado sem 
dependência das formalidades previstas neste diploma 
a quem apresente documento comprovativo dalguma das 
seguintes circunstâncias: 

®) Ex ercer ou ter exercido cargo público, por no¬ 
meação ou contrato; 

b) Fazer ou ter feito parte de corpos administrativos; 

e) Possuir o l.° ciclo dos liceus ou habilitação lite¬ 
rária equivalente; 

d) Ser comerciante matriculado, sócio de sociedade 
comercial, exceptuadas as anónimas e em coman¬ 
dita por acções, ou proprietário de estabelecimento 
industrial que funcione legalmente. 

§ único. Não é considerado para o efeito da alínea a) 
o exercício de cargo público que tenha terminado por 
demissão ou rescisão do contrato por motivo disciplinar. 

Art. 61." Os governadores de província poderão con¬ 
ceder a cidadania com dispensa da prova dos requisitos 
exigidos no artigo 56.° aos indivíduos que notoriamente 
os possuam ou que tenham prestado serviços considera¬ 
dos distintos ou relevantes à Pátria Portuguesa. 




Art. 62.° 0 bilhete de identidade faz prova plena da 
cidadania e, no caso de se ter extraviado, pode a sua 
concessão provar-se pelos meios admitidos em direito. 

§ único. Os alvarás de assimilação e outros documen¬ 
tos actualmente destinados a provar a qualidade de não- 
indígena podem, em qualquer tempo, ser substituídos 
pelo bilhete de identidade, mediante simples pedido dos 
interessados à entidade competente para a passagem dos 
bilhetes, mas, enquanto não o forem, produzem, quanto 
à cidadania, o efeito do bilhete. 

Art. 63.° O processo de aquisição da cidadania é gra¬ 
tuito, excepto quanto às taxas normais do bilhete de 
identidade. 

Art. 64.° A cidadania concedida ou reconhecida nos 
termos dos artigos 58." e 60.° poderá ser revogada por 
decisão do juiz de direito da respectiva comarca, me¬ 
diante justificação promovida pela competente autori¬ 
dade administrativa, com intervenção do Ministério 
Público. 

§ l.° A decisão será notificada aos interessados, que 
dela podem recorrer, no prazo de trinta dias, para a 
Relação. ' 

§ 2.° Julgado definitivamente o recurso, será apreen¬ 
dido o bilhete de identidade e o interessado voltará a 
ser considerado indígena, excepto para o cumprimento 
das obrigações que haja assumido para com terceiros. 
§ 3.° O processo de recurso é isento de custas e selos. 


CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 65." Compete aos governadores das províncias 
ultramarinas superintender em tudo quanto respeite à 
protecção, bem-estar e progresso das populações indíge¬ 
nas e fazer observar as disposições do presente estatuto 
em todos os ramos e graus de administração pública. 

Art. 66.° A Inspecção Superior dos Negócios Indíge¬ 
nas averiguará regularmente o modo como é aplicado 
o presente estatuto e, em especial, como são garantidos 
aos indígenas os direitos que por ele lhes são reconhe¬ 
cidos. 

Art. 67.° Os Governos da Guiné, Angola e Moçam¬ 
bique remeterão, até 30 de Abril de cada ano, à Inspec¬ 
ção Superior dos Negócios Indígenas relatório da apli¬ 
cação do presente estatuto do ano anterior e nomeada¬ 
mente sobre a situação das populações indígenas em 
matéria de educação, justiça, saúde, bem-estar e regime 
de terras. 

A Inspecção enviará esses relatórios, acompanhados 
de outros elementos que tenha por convenientes, ao Con- 

Á. J. 1,-15 






selho Ultramarino, que sobre eles .elaborará parecer, em 
sessão plena. 

§ único. Para elaboração do parecer referido no corpo 
do artigo, o Conselho Ultramarino poderá solicitar a 
quaisquer autoridades e serviços aa informações de que 
necessite. 


Publique-se e oumprarse como nele se contém. 


ESTATUTO DOS JULGADOS MUNICIPAIS 
DAS PROVÍNCIAS DA GUINÉ, ANGOLA 
E MOÇAMBIQUE 

Decreto n.» 39.817, de 15 de Setembro de 1954, 
rectificado no Diám do Governo, I série, de 
10 de Outubro de 1954 






A Lei Orgânica do Ultramar, de 27 de Junho de 1958, 
previu que nas comarcas do Ultramar se compreendesr 
sem julgados municipais, e para as províncias do con¬ 
tinente africano determinou, na base LXV, que o jul¬ 
gamento das questões gentílicas fosse cometido ao juiz 
municipal. 

Surgiu ainda a necessidade de, em execução do prin¬ 
cípio lega1, organizar a administração da justiça, até 
agora confiada aos julgados municipais, ordinários e 
especiais, julgados instrutores e tribunais privativos de 
indígenas, 

Deve, aliás, recordar-se que esta multiplicidade de 
tribunais era mais aparente do que real, visto que 
vinham a confundir-se, como regra geral, na mesma 
pessoa—o administrador—as várias funções que as leis 
atribuíam a cada um. 

As circunstâncias peculiares das províncias ultrama¬ 
rinas não permitem, nem sequer aconselham, que se 
entregue exclusivamente aos magistrados de carreira a 
administração da justiça. Por um lado 1 , é necessário dar 
especial relevância às questões gentílicas, submetidas em 
grande parte ao direito tradicional dos indígenas, cujo 
conhecimento implica intimidade, tão profunda quanto 
possível, da autoridade com a vida local. Só o directo 
representante da Administração, protector dós indígenas 
e agente constante da cultura portuguesa, está indicado 







para resolver, em regra, as questões gentílicas, aprovei¬ 
tando do prestigio da autoridade, que assim aparece 
indivisa, para obter o cumprimento pacífico das decisões. 

E mesmo quando os problemas suscitados pela con¬ 
corrência da lei portuguesa com a lei indígena implicam 
a prevalência daquela, e justificam em tal caso a inter¬ 
venção dos tribunais comuns, o processo deve manter-se 
uniforme, tão simples quanto possível, porque o dever 
de protecção dos indígenas bem justifica que se afastem 
as complexas formas processuais, que para estes seriam 
incompreensíveis, dando-se assim uma grande liberdade 
ao juiz para resolver problemas que exigem, pela natu¬ 
reza das coisas, largo recurso à equidade. 

Por outro lado, a ocupação judicial de todo o terri¬ 
tório não pode prescindir da intervenção dos- administrar 
dores para a preparação e julgamento de questões intei¬ 
ramente subordinadas à lei comum. Como, porém, a com¬ 
plexidade e a multiplicidade das atribuições que a lei lhes 
confere não permite cometer-lhes o encargo dos melin¬ 
drosos problemas jurídicos-, que só os especialistas podem 
convenientemente resolver, manteve-se o sistema de 
guardar para a sua competência as providências mais 
simples ou mais urgentes, e no restante, actuando como 
delegado do tribunal comum, receberão deste, para cada 
caso, a orientação necessária. Pensa-se que -deste modo se 
assegura simultâneamente a ocupação judicial do terri¬ 
tório e o respeito pela legalidade. 

Nestes termos, ouvido o Conselho Ultramarino; 

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar¬ 
tigo 150.° da Constituição, o Ministro do Ultramar decreta 
e eu promulgo o seguinte; 
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CAPÍTULO I 


ORGANIZAÇÃO DOS JULGADOS 


Artigo l.° Nas comarcas judiciais da Guiné, Angola 
e Moçambique haverá julgados municipais. 

§ único. A área do julgado municipal corresponde, 
em regra, à das circunscrições ou concelhos. O Ministro 
do Ultramar pode, sobre proposta do governo da provín¬ 
cia, autorizar a criação de mais de um julgado municipal 
nos concelhos ou circunscrições em que isso se justifique. 

Ari 2.° Os juízes municipais são-, em regra, as auto¬ 
ridades administrativas das circunscrições ou concelhos. 

§ l.° Quando num concelho ou circunscrição houver 
mais que um julgado municipal, as funções- de juiz serão 
exercidas pela autoridade administrativa que for de¬ 
signada pelo governador-geral ou de província. 

§ 2.° Sobre proposta do Governo da província, fun¬ 
dada na natureza e quantidade do- serviço judicial do jul¬ 
gado, o Ministro do Ultramar po-de determinar que as 
funções de juiz municipal sejam exercidas temporária ou 
definitivamente por magistrados de carreira, judiciais 
ou do Ministério Público. 

§ 3.* Nas suas faltas e impedimentos os juízes mu- 
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tiícípaís que foram autoridades administrativas serão 
substituídos pela forma que a lei administrativa indique. 

Art. 3.° Os juízes municipais são independentes no 
exercício da sua jurisdição e irresponsáveis pelas sen¬ 
tenças que proferirem, nos mesmos termos que os magis¬ 
trados judiciais. 

Art. 4.° Nos julgados municipais não há represen¬ 
tante do Ministério Público, praticando o juiz oficiosa- 
mente os actos que por lei dependam de promoção daquele 
magistrado ou sejam incluídos na sua competência. 

Art. 5. 4 Nas freguesias e postos administrativos ha¬ 
verá, abrangendo as respectivas áreas, julgados de paz. 

§ único. Os juízes de paz não têm funções jurisdicio- 
nais e são as autoridades administrativas locais ou quem 
por lei as substituir. 

Art. 6.° Nos julgados municipais as funções atribuí¬ 
das por lei aos oficiais de justiça serão desempenhadas, 
segundo as respectivas categorias, por funcionários 
administrativos, desipados pelo governador de província 
ou de distrito. 

Art. 7.° Os julgados municipais especiais actualmente 
existentes em Moçambique e no Estado da índia serão 
convertidos em comarcas à medida que forem orçamen¬ 
tadas as correspondentes despesas. 

Os julgados municipais de Dio e de Chinde ficam 
desde já sujeitos ao disposto no presente diploma, de¬ 
vendo os respectivo® juízes ser sempre magistrados de 
carrára e mantendo-se em vigor a legislação relativa 
aos respectivos subdelegados. 


CAPÍTULO II 


COMPETÊNCIA DOS JUÍZES MUNICIPAIS 


Art. 8.° Compete aos juízes municipais: 

1° Preparar e julgar os feitos-crimes que não per¬ 
tençam a juízo especial e em que a pena aplicável seja, 
separada ou cumulativamente, qualquer da® enumeradas 
no artigo 65.° do 1 Código de Processo Penal, mesmo que 
se trate das transgressões referidas no artigo 66.° deste 
código; 

2.° Preparar as acções cíveis de valor não excedente 
a 6.000? e julgá-las quando qualquer das partes, não re¬ 
queira no® articulados a remessa ao juiz de direito; 

B.° Conhecer das- execuções de valor não excedente a 
6.000$, até à arrematação dos bens penhorados; 

4.° Tomar as providências conservatórias que se tor¬ 
nem indispensáveis a fim de evitar o extravio de bens, 
de harmonia com o Decreto n.° 14.974, de 30 de Janeiro 
de 1928; 

6.° Proceder ao embargo de obra nova e à ratificação 
do mesmo embargo feito extrajudicialmente e, bem 
assim, a arrestos, arrolamentos e imposições de selos 
quando o valor destas providências não exceda 6.000$; 





6. ° Praticar os actos processuais que não envolvam 
julgamento e lhes sejam delegados pelo juiz de direito, 
não podendo nos processos criminais dar o despacho de 
pronúncia ou equivalente; 

7. ° Cumprir mandados, cartas de ordem, precatórias 
de outros juízos ou tribunais, incluindo citações e noti¬ 
ficações; 

8. ° Expedir mandados e cartas, ofícios ou telegramas 
precatórios e solicitar ao juiz de direito o envio de cartas 
rogatórias; 

9. ° Instruir e julgar, quando por lei não forem espe¬ 
cialmente atribuídos a outros tribunais, os processos que 
tenham por objecto questões cíveis, sempre que autores 
e réus sejam indígenas-, os processos relativos a crimes 
contra a propriedade a que corresponda pena correccio- 
nal, cometidos- só por indígenas, e os processos relativos 
a quaisquer outros crimes, quando os réus e ofendidos 
sejam indígenas. 

§ i. # Quando em qualquer processo se dêem os inci¬ 
dentes de intervenção de terceiros, falsidade o-u habili¬ 
tação, ou quando nas execuções forem dados à penhora 
bens imobiliários, a competência reverte ao juiz de 
direito. 

§ 2.° Os juízes municipais não têm competência para 
conhecer, mesmo incidentalmente, de questões sobre es¬ 
tado das pessoas- ou das questões cíveis em que o Estado 
seja parte. 

Art. 9.° Ê restrita ao n.° 9.° do artigo antecedente a 
competência dos juízes municipais de julgados corres¬ 
pondentes a circunscrições ou concelhos que forem sede 
de comarcas. 

Art. 10.° Aos juízes municipais que forem magis¬ 
trados de carreira compete ainda: 

l.° Preparar e julgar, em l. a instância, os feitos-cri- 


mes que não pertençam a juiz especial e que não devam 
ser julgados em processo de querela; 

2. ° Preparar e julgar as acções cíveis e execuções- de 
valor não excedente a 50.000$ e respectivos incidentes-; 

3. ° Preparar as acções cíveis e execuções de valor 
excedente a 50.000$ até aos seguintes actos: 

d) Nos processos em que haja lugar ao despacho re¬ 
ferido no artigo 514, g do Código de Processo' Civil, até 
este despacho; 

b) Nas execuções, até à arrematação dos bens pe¬ 
nhorados; 

c) Nos inventários orfanológ-icos- e ,de maiores, até à 
promoção ou resposta sobre a forma da partilha, ex¬ 
clusive; 

d) Nos casos não abrangidos nas alíneas anteriores, 
até à decisão final, que competirá ao juiz de direito. 

4. ° Autorizar, nos termos legais, registos de nasci¬ 
mento e óbito fora dos prazos normais ; 

5. ° Conhecer dos recursos interpostos em matéria de 
registo civil; 

6. ° Rubricar os livros notariais, os de registo civil, 
predial e comercial e, bem assim, os dos comerciantes. 

§ único. Não são aplicáveis aos juízes, referidos no 
corpo do artigo as restrições contidas nos parágrafos do 
artigo anterior. 


m 




CAPÍTULO III 


COMPETÊNCIA DOS JUÍZES DE PAZ 


Alt. 11.° Compete aos juízes de paz: 

1. ° Tentar,, a requerimento de qualquer interessado, 
a conciliação das partes em suas demandas, sendo obri¬ 
gatório o comparecimento das partes,, sob pena de multa 
até 500$, e lavrando auto no livro próprio; 

2. ° Levantar autos de notícia dos crimes praticados 
na sua área, enviando-se imediatamente à autoridade 
judiciária superior, com os presos, se os houver, e com 
os instrumentos do crime e provas de qualquer natureza 
que possa reunir; 

3. ° Organizar corpos de delito, sempre que tal lhe 
seja cometido pela autoridade judiciária superior, não 
lhe cabendo nunca dar o despacho de pronúncia ou equi¬ 
valente; 

4. ° Praticar todos os actos processuais que lhe forem 
delegados, permanente ou temporàriamente, pelo juiz de 
direito ou municipal, excepto qualquer acto que importe 
julgamento. 
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ÇAiPíTULO iy 


DAS QUESTÕES GENTÍLICAS 

‘ . 1 • 

Art. 12.° O disposto nos artigos seguintes é aplicável 
a todos os processos em que intervenham indígenas, ex- 
cepto aos processos por f eitos-crimes em que nem todos 
os réus sejam indígenas. ■ 

Art. 13.° Nestas questões não é permitida a inter¬ 
venção de advogados, excepto no caso previsto pelo ar¬ 
tigo 17.°, § 2.°, deste diploma. 

Art. 14. 0 A prova do direito 1 gentílico será feita pelas 
compilações oficiais pu, na sua falta, por dois assessores 
indígenas, escolhidos pelo administrador da respectiva 
circunscrição ou concelho, de entre os chefes ou outros 
indígenas de reconhecido prestígio que conheçam as tra- 
dições jurídicas locais, devendo declarar-se na sentença 
as regras apuradas. 

Art. 15.° As questões cíveis serão processadas do se¬ 
guinte modo: 

l.° As acções começarão por requerimento verbal, que 
será reduzido a auto confirmado perante o juiz e do 
qual constarão a identificação das partes, os fundamen- 


tos, o pedido, as provas oferecidas, incluindo a identifi¬ 
cação das testemunhas, que não poderão exceder dez; 

2. ° O juiz marcará logo uma audiência conciliatória, 
a que devem comparecer autor e réu, lavrando-se auto 
donde constará a conciliação ou a recusa do réu, com 
a indicação dos mesmos, elementos referidos no número 
anterior. Neste caso o juiz determinará as diligências 
que entender para o apuramento dos factos; 

3. ° Marcado o julgamento, serão convocadas todas as 
pessoas que devam comparecer; 

4. ° Ao acto de julgamento imprimir-se-á a conve¬ 
niente solenidade] 

5. ° Será lavrada uma acta de julgamento, da qual 
constará a constituição do tribunal, o resumo dos depoi¬ 
mentos prestados, breve descrição de quaisquer outras 
provas oferecidas e as informações dos assessores ; 

6. ° Pode o juiz ditar para a acta do julgamento a sua 
decisão ou, se a complexidade da causa o justificar, pro¬ 
feri-la por escrito e publicá-la no prazo de dez dias. A 
sentença, que fixará sempre um equivalente pecuniário; 
será lida püblicamente em dia designado; considerando-se 
transitada para a parte que não comparecer. Nesse acto 
serão as partes informadas de que podem recorrer por 
simples, declaração, de que se tomará termo, no prazo 
de cinco dias, subindo os autos imediatamente; 

7. ° Homologada a transacção ou transitada a senten¬ 
ça, e sendoi pedida a execução por declaração verbal 
reduzida a termo, será o réu intimado a cumpri-la no 
prazo fixado pelo juiz, até trinta dias. Sendo indígena, 
se a não cumprir será oficiosamente condenado nos autos 
em trabalho correceional até ao máximo de um ano, 
pena que cessa logo que cumpra a sentença ou logo que 
por qualquer outro modo se extinga a obrigação. Os re¬ 
gulamentos de execução das penas fixarão a parte do 
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salário destinada à indemnização dos autores, até ao 
montante do equivalente pecuniário fixado na sentença, 
Não sendo indígena, o condenado será coercivamente 
obrigado ao cumprimento pelo processo das execuções 
fiscais. 

Art. 16.° As questões criminais serão processadas do 
seguinte modo: 

1. ° Qualquer autoridade ou funcionário a quem seja 
dado conhecimento de infracção criminal atribuída a 
indígena deve lavrar auto de notícia, que mencionará 
dia, hora, local e circunstâncias em que a infracção foi 
cometida, nome, estado, profissão, naturalidade e resi¬ 
dência do infractor e do ofendido e das pessoas que 
possam depor sobre os factos; 

2. ° O auto deve ser enviado ao juiz municipal, quando 
não tiver sido mandado lavrar por este, o- qual ordenará 
as diligencias que considerar necessárias para apura¬ 
mento da infracção e determinação cios seus agentes, pro¬ 
cedendo a exame directo, sempre que possível, ouvindo os 
arguidos e ofendidos e as pessoas que estes nomearem; 

3. ° O corpo cie delito eleve ser concluído no prazo de 
quinze dias, se à infracção corresponder pena correceio¬ 
nal, e no prazo- de trinta dias, se lhe corresponder pena 
maior, salvo justo impedimento-; 

4. ° Terminado o corpo de delito-, o- processo- será ar¬ 
quivado, se estiver demonstrada a inexistência da in¬ 
fracção, ou mandado aguardar melhor prova, se não 
tiverem siclo descobertos os seus agentes; 

5. tt Se tiverem sido apuradas a infracção e os seus 
agentes, o juiz dará um despacho cie classificação no 
prazo de cinco dias, no qual relatará o crime com todas 
as circunstâncias e indicará as disposições penais vio¬ 
ladas, e mandará notificar o réu desse despacho; 

6. ° Se ao crime corresponder pena co-rreccional, no 
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despacho indicar-se^á logo o- dia de julgamento, e man- 
dar-se-ão notificar, para comparecerem, todas as pessoas 
ouvidas e os assessores, 0 réu poderá no julgamento 
apresentar novas testemunhas, até ao máximo de cinco. 
Nestes processos nunca se mandarão ouvir testemunhas 
fora da área do tribunal; 

7. ° Se ao crime corresponder pena maior, o réu será 
advertido 1 , no acto da notificação do despacho 1 , de que 
pode, no prazo de cinco dias, requerer as diligências que 
entender, do que se lavrará termo-, O juiz -só deferirá as 
que não considerar inúteis ou dilatórias, mas deve fun¬ 
damentar o indeferimento. 

■cl) Se, em face das provas produzidas depois do des¬ 
pacho de classificação, se verificar qualquer das hipó¬ 
teses do n.° 4.°, o juiz mandará que os autos sejam ar¬ 
quivados ou aguardem melhor prova; 

b) Não se verificando a hipótese da alínea anterior, 
o juiz modificará ou confirmará o despacho, conforme 
a prova produzida, e marcará o dia do julgamento, no¬ 
tificando o réu; 

c) Mandar-se-ão notificar todas as pessoas ouvidas 
residentes na área do tribunal para comparecerem, in¬ 
cluindo os assessores, e o réu poderá apresentar em tal 
acto novas testemunhas, até ao máximo de dez. 

8. ° O julgamento das causas criminais, a que será 
imprimida a conveniente solenidade, começará sempre 
pelo interrogatório do réu, seguindo-se o interrogatório 
dos ofendidos e das testemunhas e declarantes, primeiro 
as ouvidas em corpo de delito e depois as apresentadas 
no julgamento; 

9. ° Será lavrada acta do julgamento-, donde constarão 
a constituição do tribunal, o resumo dos depoimentos 
prestados, breve descrição das restantes provas apresen- 
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tadas e as informações dos assessores, a que se fará refe¬ 
rência na sentença; 

10.° A sentença poderá ser ditada para a acta ou ser 
proferida por escrito e publicada no- prazo de dez dias. 
A sentença será sempre lida püblicamente no dia de¬ 
signado. Nesse acto será o réu informado de que pode 
recorrer por simples declaração, de que se tomará termo, 
no prazo de cinco dias, subindo os autos imediatamente. 
Havendo mais de um réu, o recurso de um deles não 
permitirá agravar a sanção- aplicada aos restantes, em¬ 
bora o- tribunal de recurso conheça da causa em relação 
a todos, 

§ l.° Durante a instrução será sempre requisitado- o 
certificado do- registo- criminal dos arguidos e, transi¬ 
tada a decisão, o juiz mandará emitir boletim de onde 
constarão as impressões digitais dos condenados, a sua 
identificação civil e o extracto da decisão, para ser en¬ 
viado aos serviços do- registo- criminal. 

§ 2.° Serão sempre perdidos a favor da província os 
instrumentos do- crime e os objectos deixados pelo crimi¬ 
noso no local do delito, excepto os que pertencerem a 
ofendidos, a quem se ordenará a restituição, logo que 
sejam desnecessários para a instrução 1 . O não levanta,- 
mento de tais objectos no- prazo- de um ano-, contado da 
notificação, implica a sua perda a favor cia província. 

§ 8.° Quando for necessário fixar o- valor cio objecto 
da infracção, recorrer-se-á a um perito- e, na impossi¬ 
bilidade de o fazer, ao- juramento do ofendido, tendo o 
juiz o poder de corrigir o valor. 

§ 4.° No caso de homicídio ou morte p-o-r causa des¬ 
conhecida, procecler-se-á sempre à identificação do- ca¬ 
dáver, ao seu exame e autópsia por dois peritos, devendo 
o relatório descrever as feridas e outros vestígios ex- 






ternos de violência e o modo e instrumentos com que 
podiam ter sido feitos. 

§ 5.° Nos crimes de ofensas corporais os dois peritos 
descreverão o número, extensão e gravidade das ofensas, 
declarando se delas resultou doença ou impossibilidade 
de trabalho e por quanto tempo, cortamento, privação, 
aleijão ou mutilação de algum membro ou órgão do corpo 
ou se 0 ' ofendido ficou privado do uso da razão ou im¬ 
possibilitado de trabalhar para sempre. 

§ 6.° Nos crimes contra a honestidade o,s dois peritos 
verificarão sempre se houve perda da virgindade e se 
existem sinais de violência. 

§ 7.° Ainda que se aplique o processo comum:, em fla¬ 
grante delito, por crime a que corresponda pena de tra¬ 
balho, os indígenas serão sempre detidos e aguardarão 
o julgamento em regime de trabalho correccional. 

Fora do flagrante delito 1 , os indígenas serão detidos 
sempre que ao crime corresponda pena maior, sejam 
reincidentes ou perigosos, ou haja legítimo receio de 
que fujam ou dificultem a instrução. Serão sempre de-, 
tidos os que deixarem de comparecer a qualquer acto 
judicial para que tenham sido chamados. Em todos os 
casos aguardarão o julgamento em regime de trabalho 
correccional. 

A detenção sofrida pelos indígenas será tomada em 
conta por inteiro na pena cominada. 

§ 8.° Nunca se usará com os indígenas o processo de 
ausentes, devendo o processo, quando haja vários réus, 
seguir contra os presentes e aguardar a oportunidade 
de seguir contra os que não forem encontrados nem com¬ 
parecerem, sem necessidade de extrair culpa tocante. 

§ 9.° Os autos a aguardar melhor prova seguirão logo 
que o tribunal tenha conhecimento de qualquer elemento 
probatório novo que sirva para esclarecer o processo. 


§ 10.° Os crimes cometidos por ou contra indígenas 
têm o regime dos crimes públicos, não 1 sendo admitida 
a constituição .de parte, 

Art. 17.° Em todos os processos que tenham por 
objecto questões, gentílicas observar-se-á ainda o segumte; 

1. ° Não serão admitidas provas que não sejam con¬ 
sentidas pela lei comum; 

2. ° Todos os autos são válidos desde que assinados 
por funcionário competente; 

8.° Os indígenas menores .de 14 e maiores de 7 anos 
podem ser ouvidos como declarantes; 

4. ° Não poderão ser testemunhas, mas podem ser de¬ 
clarantes, os ascendentes* descendentes, irmãos ou afins 
no mesmo grau, o cônjuge de algum dos autores,, réus ou 
ofendidos, nem os participantes ou intérprete de pessoa 
já ouvida no processo; 

5, " O chamamento a juízo será efectuado e sancio¬ 
nado pela seguinte forma:, 

а) Os indígenas serão chamados 1 por avisos verbais 
transmitidos por intermédio de regedores indígenas e em 
juízo serão citados ou notificados, do que se lavrará 
termo. No acto ser-lhe-ão sempre explicados o objectivo 
e o significado da diligência, bem como os direitos que 
lhes assistem; 

б) Os indígenas que deixarem de comparecer, tendo 
sido devidamente chamados, serão condenados em multa 
até 200$ e enviados a juízo sob prisão; se não justifi¬ 
carem a falta dentro de prazo razoável, A justificação 
pode ser feita por informação de funcionário ou com¬ 
provada por duas testemunhas que mereçam crédito; 

e) Os não indígenas serão 1 citados ou notificados por 
intermédio das autoridades administrativas-, usando-se 
aviso escrito ou carta registada com aviso de recepção 
e com as cominações da lei comum. 


6. ° Às testemunhas residentes fora da área do tribunal 
serão ouvidas por carta, ofício ou telegrama precatório; 

7. ° As testemunhas indígenas prestam juramento 
pelos seus usos e costumes de que dirão toda a verdade, 
sendo sempre advertidas da gravidade do juramento e 
das sanções penais em que incorrem; 

8. ° Todos os processos, salvo justo impedimento, de¬ 
vem ser julgados em 1.® instância até três meses depois 
de instaurados. Os julgamentos só podem ser adiados 
uma vez, por falta da parte ou arguido ou de testemunha 
não prescindível; 

9. ° As simples transgressões serão julgadas sem re¬ 
curso, por despacho, com as prévias diligências que o 
juiz enteder e obrigatória audiência do arguido; 

10. ° Todas as multas revertem para o cofre da pro¬ 
víncia, salvo se a lei lhes der outro destino. 

11. ° A lei comum será aplicada subsidiàriamente aos 
casos omissos que não possam ser resolvidos por analo¬ 
gia com disposição deste diploma; 

12. ° Só constituem nulidades processuais a falta de 
audiência do réu e a omissão de diligência probatória 
que ainda possa ser realizada e afecte a justa decisão 
da causa. Às nulidades da sentença aplícarse a lá comum 
e serão conhecidas oficiosamente; 

1B.° .Os processos criminais em que o juiz municipal 
ou o juiz de diráto, em l. a instância ou em recurso, 
tenham mandado aplicar pena maior ou tenham decla¬ 
rado o réu perigoso, subirão oficiosamente em recurso 
ao Tribunal da Relação; 

14. ° Apenas são admitidos recursos de decisões finais; 

15. ° Aos recursos será aplicável o processo de re¬ 
curso de agravo, nunca tendo efeito suspensivo em pro¬ 
cessos criminais e tendo sempre tal efeito nos processos 
cíveis para as partes que forem indígenas. 


§ 1,° Quando os processos digam respeito a indígenas 
e não indígenas, estes deduzirão os seus direitos por 
meio de requerimento e aqueles por simples declaração 
reduzida a auto. 

§ 2.° Nos recursos os interessados não indígenas po¬ 
dem fazer intervir advogados para defesa dos seus di¬ 
reitos, cumprindo ao Ministério Público sustentar os 
direitos dos indígenas. 

Art. 18.° Quando a competência pertencer ao juiz de 
diráto, os processos ser-lhe-ão remetidos depois do* des¬ 
pacho definitivo de classificação', sendo de natureza cri¬ 
minal, e depois de cumprido o disposto no n.° 2.° do ar¬ 
tigo 15.°, sendo cíveis. 

§ único. O juiz municipal fará acompanhar os pro¬ 
cessos por informação^ donde conste o direito gentílico 
apurado, de harmonia com este diplomai para aplicação 
ao caso. 

Art. 19.° A administração da justiça é inteiramente 
gratuita para ps indígenas. 

Art. 20.° Em todos os tribunais competentes para o 
conhecimento das questões gentílicas existirão 1 , a cargo 
do chefe da respectiva secretaria, os seguintes livros 
obrigatórios, além de outros julgados convenientes: 

1. ° Livro de registo de entrada de questões cíveis, 
que deve mencionar a data da entrada, nomes e resi¬ 
dências das partes, natureza da questão; data do jul¬ 
gamento ou transacção, decisão tomada, remessa ao tri¬ 
bunal superior e decisão final; 

2. ° Livro de registo de processos criminais, que de¬ 
vem mencionar nomes e residências dos réus e dos ofen¬ 
didos, crime cometido, data do julgamento, decisão 
tomada, remessa ao tribunal superior e decisão final. 

§ único-. Estes livros terão termo de abertura e encer¬ 
ramento, assinados peto presidente do tribunal. 
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CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 


Alt 21° Os julgados, salvo disposição 1 especial da lei, 
não têm alçada. Das sentenças do juiz municipal há 
sempre recurso para o juiz de direito e deste haverá 
recurso para o Tribunal da Relação, se o valor for su¬ 
perior à sua alçada cível ou se for aplicada pena maior 
ou o réu for declarado perigoso. Dos acórdãos do Tri¬ 
bunal da Relação não há recurso ordinário. 

Art. 22.° Os autos de que ao juiz municipal só in¬ 
cumbe a preparação devem ser remetidos à autoridade 
judiciária superior sem necessidade de conta, sendo 
esta fáta, a final, na comarca. 

Art. 23.° A referências legais ao julgado instrutor 
e ao tribunal privativo dos indígenas passarão a enten¬ 
der-se relativamente ao julgado municipal. 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém, 

Paços do Governo da República, 15 de Setembro de 
1954. _ FRANCISCO Higino Craveiro Lopes — António 





de Olivmm Sakm 1 — Mmuel Mam Sarmento Rodri¬ 
gues. 

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas 
as províncias ultramarinas. — M. M. Sarmento 
Rodrigues. 


REFORMA PRISIONAL 

Decreto-Lei ji.° 39.997, de 29 de Dezembro do 1954, rectificado 
no Diário do Governo, I série, de 12 de Janeiro de 1955 





A base LXIX da Lei Orgânica do Ultramar, de 27 de 
Junho de 1953, previu que fosse tomado extensivo ao 
ultramar o regime prisional instituído' pelo Decreto- 
-Lei n.° 26.643, de 28 de Maio de 1936. Esta unidade de 
princípios, corolário da unidade da lei penal vigente 
em todo o território português., implica também que se 
procure utilizar O' conjunto dos estabelecimentos exis¬ 
tentes no sentido de proporcionar ao- delinquente o re¬ 
gime prisional mais adequado à sua personalidade. É 
nesse sentido que se providencia com o presente diploma, 
estabelecendo as regras necessárias para realizar tal 
objectivo, atendendo aos meios disponíveis e ao movi¬ 
mento da criminalidade. 

Acolhendo as recomendações da experiência própria 
e alheia, estabelece-se a rigorosa separação de indígenas 
e não indígenas, suprimindo 1 , para os primeiros, o re¬ 
gime celular, excessivamente cruel para o seu modo- de 
ser e ineficaz como instrumento de reabilitação. O tra¬ 
balho e a instrução religiosa são os dois principais ins¬ 
trumentos que se consagram para actuar sobre os delin¬ 
quentes indígenas, aceitando que a privação da liberdade 
física e a localização dos estabelecimentos prisionais em 
locais afastados da sua sede habitual de vida realizam 
uma intimidação suficiente. Os aldeamentos onde.se per¬ 
mite a constituição da família aos indígenas que se 
tenham mostrado aptos para seguirem vida livre, hones- 



ta, deverão ser utilizados como instrumento de assimi¬ 
lação. 

Pensarge também que o regime de execução das penas 
deve depender essencialmente da personalidade do de¬ 
linquente, e não da natureza da pena a. aplicar. Por isso 
se determina que os indígenas declarados judicialmente 
perigosos sejam agrupados em colónias penais especiais, 
admitindo 1 , porém, que para os restantes se organizem 
apenas colónias penais. Significa isto que as colónias 
correccíonais serão determinados pelo movimento da 
criminalidade, ou pela dificuldade dos transportes, mas 
que serão dispensadas sempre que as colónias penais 
possam ser eficientemente utilizadas para o cumprimento 
de todas as penas. Dentro dos estabelecimentos penais é 
que será necessário agrupar os delinquentes de modo que 
não se verifiquem acções de mútua corrupção, não se 
decretando categorias abstractas porque não o aconse¬ 
lha o estado actual da experiência. 

Nestes termos: 

Usando da faculdade conferida pela l. a parte do 
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta 
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 

Artigo l.° É tornado extensivo ao ultramar o Decre¬ 
to-Lei n.° 26.643, de 28 de Maio de 1936, com as modi¬ 
ficações resultantes do presente diploma. 

§ único. Nos estabelecimentos prisionais nunca será 
consentido o contacto entre indígenas e não indígenas, 
e só por excepção se permitirá que existam estabeleci¬ 
mentos mistos. 
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CAPÍTULO I 


DOS NÃO INDÍGENAS 


Art. 2.° As cadeias comarcãs serão também destina* 
das aos fins do capítulo II do título I do referido decre¬ 
to-lei, com obediência aos seus n.° 4.° do artigo 19.° e 
§ único do artigo 10.° 

§ l.° Na» províncias da Guiné, S. Tomé, Macau e 
Timor haverá apenas uma cadeia central para o cumpri¬ 
mento de todas as penas de prisão simples, com secções 
especiais para os fins previstos no corpo deste artigo: 

§ 2.° Nas restantes províncias as cadeias centrais 
obedecerão ao disposto' no parágrafo anterior em relação 
à comarca onde estiverem localizadas. 

§ 3.° sempre que o tribunal tenha jurisdição sobre 
indígenas, a cadeia respectiva será dotada de secção 
especial para os detidos a. aguardar julgamento. 

§ 4.° Quando o movimento da criminalidade o acon¬ 
selhar, poderá o Ministro do Ultramar autorizar, por 
portaria, o desdobramento dos estabelecimentos previstos 
nos parágrafos anteriores. 

§ 5.° Fora das sedes das comarcas, as autoridades a 
quem competir a instrução de processos criminais dis- 
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porão de um estabelecimento de detenção apropriado, 
nos termos dos artigos 19.° e seguintes do Decreto-Lei 
n.° 26.648, 

Art 3.° As penas maiores e as medidas de segurança 
serão cumpridas nos estabelecimentos especialmente 
construídos para tal efeito, em conformidade com o dis¬ 
posto no Decreto-Lei n.° 26.643. 

§ l.° Enquanto não existirem tais estabelecimentos as 
referidas sanções poderão ser cumpridas na metrópole, 
nos estabelecimentos dependentes do Ministério da Jus¬ 
tiça, ficando a cargo das respectivas províncias o trans¬ 
porte de e para a província e a manutenção dos conde¬ 
nados até à sua libertação. 

§ 2.° Os governadores designarão os estabelecimentos 
de assistência pública, hospitais e maternidades onde, 
em cada província, serão respectivamente organizadas 
secções especiais para os fins da secção I (prisões-es¬ 
colas), secção II (prisões-maternidades) e secção IV 
(prisões-asilos) do capítulo V, secção I (manicômios 
criminais) e secção III (estabelecimentos para delin¬ 
quentes alcoólicos e outros intoxicados), do capítulo VI 
do título I do Decreto-Lei n.° 26.643, destinadas aos con¬ 
denados a prisão simples ou aguardando transferência 
para estabelecimento próprio. 

Art. 4.° Sempre que necessário e possível, a separa¬ 
ção interna dos presos terá em conta os respectivos 
credos religiosos. O 1 regime de trabalho será predominan¬ 
temente oficinal. 

Art. 5.® As funções dos anexos psiquiátricos ficarão 
competindo aos serviços hospitalares desipados pelos 
governadores. 

Art. 6.° Na sentença será ordenado que cumpram a 
condenação na suá província originária ou na metró¬ 
pole, conforme a proveniência e os estabelecimentos 
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existentes, os condenados cuja delinquência se relacione 
com uma inadaptação ao meio onde se encontrem. 

§ l.° Só poderão ser objecto desta declaração 1 os de¬ 
linquentes que se encontrem há menos de dois anos 
na província ou tenham sido já objecto de outra con¬ 
denação e que pelo seu teor de vida ou motivos deter¬ 
minantes mostrem não ser provável que venham a 
adquirir condições de vida lícita. 

§ 2.° Relativamente aos estrangeiros, o tribunal, ofi¬ 
ciosamente ou a requerimento do Ministério Público 1 , 
poderá, atendendo às condições indicadas no fim do pa¬ 
rágrafo anterior, recomendar a sua expulsão da província, 
antes ou depois do cumprimento da pena. 

Art. í.° Os tribunais ordenarão na sentença que as 
sanções aplicadas aos não indígenas sejam cumpridas 
no regime de execução 1 das sanções reservadas para os 
indígenas sempre que o modo de ser individual do delin¬ 
quente oú o teor de vida social dominante mostrem que 
se trata do regime mais adequado à sua personalidade. 

§ único. A decisão do tribunal a este respeito em 
nenhum caso implicará aumento do período de privação 
de liberdade física ou alteração' das garantias jurisdi- 
cionais, 
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CAPÍTULO II 


DOS INDÍGENAS 


Art. 8.° Os estabelecimentos prisionais privativos dos 
indígenas destinam-se à detenção e ao cumprimento da 
pena de trabalhos públicos ou de trabalho correccional. 

Art, 9.° Os estabelecimentos prisonais são das seguin¬ 
tes espécies: 

1. ° Estabelecimentos de'detenção; 

2. ° Estabelecimentos destinados ao cumprimento 

de penas, que podem ser: 

a) Colónias penais; 

b) Colónias correccionais; 

c) Granjas correccionais. 

■ ! 

3. ° Estabelecimentos especiais. 

§ l.° Os estabelecimentos de detenção destinam-se à 
prisão preventiva e existirão apenas nos casos referidos 
no § 8.° do artigo 2.°. 

§ 2.° As colónias penais destinam-se ao cumprimento 
das penas de trabalhos públicos e trabalho correccional. 
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§ 3.° As colónias correccionais destinam-se m cum¬ 
primento da pena de trabalho correccional. 

§ 4.° As granjas correccionais destinam-se aos fins 
do § l.° e ao cumprimento da pena de trabalho correccio¬ 
nal não superior a três meses, sempre que não seja 
possível transferir o delinquente para uma colónia penal 
ou correccional. Serão organizadas pelos adminstradores 
de circunscrição^, que não permitirão o contacto dos de¬ 
tidos com os indígenas livres. 

§ 5.° Os estabelecimentos especiais, enquanto não 
for possível criar estabelecimentos exclusivamente des¬ 
tinados a esses fins, serão organizados do seguinte modo: 

a) Nos estabelecimentos destinados ao cumprimento 
das penas haverá secções rigorosamente separadas para 
os menores de 21 anos; 

b) Nos hospitais, maternidades e manicónios que 
forem desipados pelo governador, haverá secções rigo¬ 
rosamente separadas para os fins do § 2.° do artigo 3.°; 

g) Os indisciplinados serão internados em colónias 
penais especiais. 

Art. 10.° Serão declarados indisciplinados os indí¬ 
genas a quem caiba a qualificação de delinquentes de 
difícil correcçãO', de vadios ou equiparados. 

§ único. Quando a declaração de indisciplina não tiver 
sido feita na sentença condenatória, será requerida pelo 
procurador da República e deve ser feita pelo tribunal 
da relação. 

Art. 11.° Dentro dos estabelecimentos prisionais o 
agrupamento dos reclusos far-so-á de modo a evitar 
acções de mútua corrupção. 

Art. 12.° O trabalho dos reclusos será predominan¬ 
temente agrícola. Nas colónias penais procurar-se-á se¬ 
ccionar e adestrar os mais aptos para o exercício das 
profissões manuais. 
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§ único. A vida prisional será orientada no sentido 
de criar o hábito do trabalho em cooperação'. Não ha¬ 
verá regime celular, excepto para castigo ou para es¬ 
tudo do delinquente, por tempo não superior a um mês 
e no começo do internamento. 

Art. 13.° São obrigatórios, dentro do regime prisio¬ 
nal, a instrução religiosa e o ensino da lingua protupesa, 
Art. 14.° Nas colónias penais serão organizados al¬ 
deamentos para os indígenas que, cumprido um terço 
da pena e mostrando condições de .adaptação- a uma 
vida honesta, pretendam constituir família monogâmica. 

§ único. Os indígenas a quem for concedida esta re¬ 
galia serão, no fim da pena, encaminhados para os colo¬ 
natos indígenas desde que se reconheça que não exer¬ 
cerão ali uma acção deletéria. 

Art. 15, 4 Os condenados à pena de trabalhos públicos 
cumpri-la-ão, sempre que possível, em colónia penal 
situada em distrito diferente daquele em que tenham 
sido condenados ou residido há menos de dez anos; os 
condenados à pena de trabalho correccional superior a 
três meses cumpri-la-ão em circunscrição determinada 
nos mesmos termos. 
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CAPÍTULO III 


DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16.° É tomado extensivo ao ultramar o Decreto- 
-Lei n.° 39.688, de 5 de Junho de 1954. 

§ l.° Para os indígenas, as penas maiores serão 
sempre substituídas pela pena de trabalhos públicos 
pelo período correspondente, acrescido de um terço e as 
penas correecionais sem sempre substituídas pela pena 
de igual tempo de trabalho correccional agravada. 

§ 2.° A pena aplicada aos indígenas indisciplinados 
será sempre acrescida de metade da duração que lhe 
caberia nos temos do parágrafo anterior e nunca infe¬ 
rior ao mínimo da pena de trabalhos públicos e mais 
um terço. Esta última pena será a aplicável nos casos 
em que aos não indígenas caberia só uma medida de se¬ 
gurança. 

Art. 17. ü Guardadas as disposições do presente di¬ 
ploma, o Decreto-Lei n.° 26.643, de 28 de Maio de 1936, 
6 0 Decreto-Lei n.° 39.688, de 5 de Junho de 1954, são 
aplicáveis subsidíàriamente aos indígenas. 

Art. 18.° Ao cumprimento da pena na metrópole será 
ínteiramente aplicável o regime vigente nesta, 

Art. 19.° Nas províncias de governo-geral o conselho 
dos serviços criminais será constituído pelo procurador 
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da República, que preside; pelo seu adjunto, que tam¬ 
bém o substituirá nas suas ausências ou impedimentos; 
por um representante do curador dos indígenas ou dos 
serviços de administração política, e civil, conforme o 
caso; por um médico- dos serviços de saúde, de preferência 
versado em psiquiatria; por um ministro de religião 
católica designado- pelo ordinário- do lugar. 

§ l.° Nas restantes províncias o conselho será pre¬ 
sidido pelo delegado cio procurador da República mais 
antigo que prestar serviço- na comarca da capital e com¬ 
posto, na medida do possível, de harmonia co-m o corpo 
do artigo. 

§ 2.° O presidente pode convidar a tomar parte nas 
reuniões, sem voto, qualquer pessoa que pela sua com¬ 
petência possa auxiliar o conselho no exercício das res¬ 
pectivas funções. 

Art. 20.° Em cada província pertencerão, respectiva¬ 
mente, ao governador e ao conselho dos serviços crimi¬ 
nais as funções que pelo Decreto-Lei n.° 26.643, cie 28 
de Maio de 1936, pertencem ao Ministro da Justiça e ao 
Conselho Superior dos Serviços Criminais. 

§ único-. Logo que sejam organizados os tribunais de 
exercução das penas, os conselhos dos serviços crimi¬ 
nais manterão-, relativamente aos indígenas, as funções 
referidas nos artigos anteriores. 

Art. 21.° As cadeias centrais serão dirigidas pelo 
delegado do procurador da República das comarcas onde 
ficarem situadas, excepto nas províncias de governo-ge¬ 
ral, em que terão um director próprio. 

Compete aos delegados do- procurador da República 
inspeccionar frequentemente os estabelecimentos prisio¬ 
nais situados na sua comarca. 

Art, 22.° Compete aos governadores aprovar os regu¬ 
lamentos dos estabelecimentos prisionais situados na 


província, com excepção dos dependentes do Ministério 
da Justiça. 

Art. 28.° No prazo de cento e oitenta dias devem 
os governadores apresentar os primeiros programas de 
criação ou remodelação de estabelecimentos prisionais 
das respectivas províncias, os quais, depois de aprova¬ 
dos pelo Ministro do- Ultramar, serão* executados confor¬ 
me as verbas que para esse fim forem mandadas inscre¬ 
ver nos orçamentos. 

Art. 24.° Os delinquentes não- indígenas que à data 
da entrada em vigor deste decreto-lei se encontrem a 
cumprir pena em estabelecimentos prisionais não con¬ 
formes ao disposto- no Decreto-Lei n.° 26.643 serão trans¬ 
feridos para os estabelecimentos metropolitanos, segundo 
for acordado entre os Ministérios da Justiça e do Ul¬ 
tramar. 

Art. 25.° Este decreto-lei entra em vigor no dia 1 de 
Janeiro de 1955. 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 

Paços do Governo da República, 29 de Dezembro de 
1954 , _ feancisco Higino Craveiro Lopes — António 
rU Oliveira Sakzar — João Pinto da Costa Leite — Fer- 
ncmdo dos Smtos Costa — Joaquim Trigo' de Negreiros 

— João de Matos Antunes Varela — Artur Águedo de 
Oliveém — Amrioo Dm Rodrigues Thonrn — Pado 
Arsénio Viríssimo Cunha—Eduardo de Arantes e Oli¬ 
veira — Mamei Maria Sarnento Rodrigues — FemaimP) 
Andrade Pires de Lim — Ulisses Cruz de Aguiar Cortês 

— Mamei Gomes de Araújo — José Soares (to Fonseca . 

Para ser publicado no Boletim Ofiml de todas 
as províncias ultramarinas. — M. M. Sarmento 
Rodrigues. 

Para ser presente à Assembleia Nacional. 



SUMMARY 


Tha administration of justice being one of the prin¬ 
cipal aims of the State, its organization is a problem of 
utmost importance in all colonization activiiy. The first 
aspect to be considered is that of the political rights 
instituted by modern constitutions and one of the pre- 
dominant preoccupations of the ONU. 

This problem of political rights does not always have 
the same scope and! its field of díscussion is variable 
in accordanee with the objective which is attributed to 
the colonial actívíty. 

Whenever it ia understood that the objective of colo¬ 
nial activity is the political independence of those peoples 
who are imable to cope with self-government, the expres- 
sion—political rights — becomes fused with the problem 
of the right of the peoples to self-direction. 

Whenever it is understood that the objective of colo¬ 
nization is not political independence but rather the 
constitutional autonomy within a unity system, then the 
problem may be restrícted fundamentally to the admi- 
nistrative autonomy or to a centralization of govemment. 

Whenever it is understood that the objective of colo¬ 
nial aetion is the incorporation of the native populations 
within the natíonal unity of the colonizing State, then 
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the problem of political rights reverte to the question of 
knowing how far to apply individual guarantees as 
regards territories and peoples. These individual gua¬ 
rantees comprise two distinct sections, one conceming | 

the rights respecting the exercise of sovereignty and the j 

otlier covering the individual guarantees which do not 
interfere with this exercise. j 

The secular objeetive of Portuguese colonial action 
has been the embracing of all the peoples within the 
national unity and, consequently, it considers only the 
last mentioned aspect of political rights, In this way, 

Portuguese law rapudiates the notíon that claijns to 
submit human beings to a juridical system based on an 
abstract equality and constructed on the idea of a fictio- 
nal average man, a typical system of metropolitan laws, 

The Portuguese law recognizes the existence of certain 
natural institutions in which man is necessarily incor- :, 

porated such as, for instance, the family, the council 
and tribal organizations. It is within the scope of these 
institutions that human beings should be considered and 
it is not sufficient to attribute to them abstract rights: 
it is necessary that legal rights be açtually exercised by : 

individuais. For this purpose, the State extends to all ( 

the nationals, natives and citizens, (not-natives) the gua¬ 
rantees which mean to them an effective right but, as í 

regards the natives, it does not confer on them the guar 
rantees which may imply interference in the exercise 
of sovereignty. On the contrary, it undertakes to main- 
tain their tradítional political structures, in relation to 
which they exercise effective powers and it recognizes 
likewise their tradítional customary rights. The State 
restricts such tradítional rights only insofar as they 
might interfere with the moral standards and rights of 
humanity and with sovereignty. It intentionally exercises 


an action for converting the natives to the rules of civi- 
lized law, which they may partially accept in matters of 
property, family, succession and commerce. Whenever 
the native is found to have come entirely within the 
influence of the Portuguese eustoms, he may choose the 
Application of the whole home law which includes the 
obtainment of political rights. The system of individual 
option, total or partial, has thus been adopted, but only 
the former implies the holding of political rights. 

The guarantees respecting the administratíon of 
justice do not fali under the group of political rights 
and all of them apply likewise to the natives. Long 
expèrience has demonstrated however, even in Europe, 
that the judicial process is fundamentally of historícal 
descendence and that a nation accepte more readily the 
common law of another nation than it accepts its judicial 
process. For instance, the Roman common law was 
aclopted throughout Europe but the Roman judicial 
process was not generally followed. In the Portuguese 
colonial territories experience has afeo shown that the 
method of debating and investigating adopted by the 
laws of the parent eountry judicial process does not 
satisfy the mentality of the natives who do not unders- 
tand such system of arriving at the truth nor the sepa- 
ration of the administrative from judicial power. It 
was therefore necessary to conciliate the individual 
guarantees with the tradítional and particular methods 
of the natives societies of inquiring into the judicial 
truths. 

In the variou ,5 overseas provinces a method of the 
inquisitória! type was gradually introduced, which 
although created under different conditions, ended by 
obtainíng a real structural uniformity in all provinces 
harbouring undeveloped peoples, which today are only 




those of Guiné, Angola and Moçambique. Therefore, in 
the remaining provinces the home country law was 
applied without any restriction. In the provinces har- 
bouring natives a special inquisitorial method has been 
established which corresponds to their private concept 
of unity of the power. The judge is the agent of the 
administration assisted by two natives and neither 
lawyers nor representativas of the State have interfe- 
rence. It is the judge who directs the whole proceedings 
and investigates the facts in question of civil and cri¬ 
minal law. The natives who sit with the court advise 
him in regard to the traditional law for purposes of 
settling questions of civil law; in criminal cases the 
Portuguesa law is exercised with slight alterations. In 
order to respect the individual guarantees, the agent 
of the administration who acts as judge has, in such 
status, all the privileges of judges and, in order to avoid 
any abuse of authority, the interested parties can always 
appeal to the common court for revision of the rulings; 
in the more serious cases of criminal judgment the 
common court always reviews the decision on its own 
rights and without the interested parties having to make 
any application for the purpose. 

On the other hand, whenever the case involves natives 
and non-natives and even if the parent country law is 
applicable and there is intervention of the common 
court, the judicial process expressely agreed for the 
natives is always applied in order that they may be able 
to understand and follow the investigation of the facts 
and the debates. Finally, it should be noted that the 
Services of justice are given entirely free to the natives, 

As mentioned before, in criminal cases, the Portu- 
guese law is always applied. However, according to the 
Portuguese concept, all citizens (non-natives) in overseas 
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territories fulfil a public duty and it is therefore de- 
manded of them that their conduct be subordinated to 
the general interests of colonization. For this reason, 
the exile of prisoners from the home country to the 
overseas territories has been forbidden excepting if one 
day plans for colonization are established in which they 
may be usefully employed, a circumstance which does 
not appear feasible. On the other hand, it has been 
established that non-natives, perpetrators of serious 
crimes or who show themselves incapable of following 
an honest conduct in overseas territories, are to be sent 
to the home country to serve their sentence. In this wayí, 
a source of bad examples is avoided and all the efforts 
of the overseas provinces are directed towards solving 
the problem of native delinquency. The imprisonment of 
natives in cells has been completely put aside as it has 
been found unsuitable to peoples used to fresh air and 
contact with nature. The labour penalty has been adopted 
but it has been arranged on entirely different lines from 
the old hard labour penalty. The labour sentence is 
carried out in labour camps in which the natives are 
grouped by affinities of behaviour and in such a way as 
to avoid mutual corruption from occurring. Such groups 
live in common, learn Portuguese, and are assisted by 
missionaries who should minister religious instruction. 
They shall not be employed in public works nor should 
any attempt be made to obtain profitable results from 
the penal colonies. The objective is to accustom the 
sentenced natives to regular cooperative work and to 
furnish them with a basic and specialized preparation 
enabling them to follow manual professions when free, 
It is essential that they understand the advantages of 
cooperative work and, therefore, no diurnal or nocturnal 
isolafcion is enforced. Those who show aptitude towards 
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having an orderly life may constitute monogamous fa- 
milies within the penal colony and, when set free, may 
establish themselves in the appropriate farma with 
official assistance. In principie, the natives are only 
submitted to repressiva measures no safety measures 
based on the dangerous personality of the delinquente 
being* adopted. Although the parent country prison me- 
thods followthis criterion and although it isgenerallycon- 
sidered a law which obeys to the most modem conclusions 
on criminology, it appears that these conclusions cannot 
be applied to natives, whase personality is entirely dif- 
ferent. Instead of a geometrical Application of the prin¬ 
cipies of the home prison law, it has been recognized 
that the present state of criminology does not permit 
abstract classes of native delinquente to be established. 
It was therefore considered more effective not to go 
against the native concept that the criminal sanction is 
always a punishment whose duration should be exact in 
order to be jusfc. Therefore, only repressive sanctions 
were established but obeying the rule that their duration 
may be reduced according to the good behaviour of the 
prisonem 
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